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RESUMO 
______________________________________ 
 
Baseado no arcabouço teórico da Gramática Gerativa, mais especificamente, na Teoria de 
Princípios e Parâmetros (cf. CHOMSKY (1986) e trabalhos seguintes), esta pesquisa busca 
investigar diacronicamente os artigos definidos nas gramáticas do português clássico, europeu 
e brasileiro, por meio da descrição dos aspectos estruturais, semânticos e distribucionais dos 
sintagmas nominais definidos. Objetiva-se, mais especificamente, (i) descrever a variabilidade 
de uso dos artigos nas gramáticas do português, (ii) analisar as possíveis relações entre a 
ocorrência dos artigos e a função sintática do sintagma nominal e (iii) identificar possíveis 
diferenças de leituras associadas à presença do artigo nas diversas gramáticas sob investigação. 
Para contemplar esses objetivos, investiga-se o uso de artigos definidos junto aos nomes 
próprios, aos pronomes possessivos e aos nomes inalienáveis. A motivação para a escolha 
desses contextos tem fundamentação no fato de que nomes próprios, pronomes possessivos e 
nomes inalienáveis são considerados como capazes de veicular definitude, levantando a questão 
sobre qual seria o papel do artigo definido quando co-ocorre com esses elementos. O corpus 
que fundamenta este estudo é composto por dezesseis textos sintaticamente anotados 
disponíveis no Corpus Tycho Brahe (séculos XVI a XIX) e por artigos jornalísticos publicados 
no estado da Bahia entre meados do século XIX e meados do século XX. Os resultados obtidos 
mostram uma ampliação gradual na ocorrência de artigo com os nomes próprios e com os 
nomes inalienáveis entre o português clássico e o português europeu moderno, cuja distribuição 
sofre influência do tipo de nome e do gênero textual. Com os pronomes possessivos, há uma 
mudança detectada já no século XVII, que se estabiliza no século XVIII, e é fruto de um período 
de competição de gramáticas (cf. KROCH (1989), (2001)), correlacionada à forma homófona 
do pronome possessivo masculino. Nos dados do português brasileiro, foi encontrada variação 
com uso de artigos diante dos nomes próprios e dos nomes inalienáveis em todos os períodos 
estudados, sendo o último contexto o que mais favorece a aplicação do artigo ao longo do 
tempo. Esses dados revelaram ainda uma oscilação no século XIX quanto à incidência de artigo 
com pronomes possessivos, resultado que se assemelha ao encontrado na análise de outros 
fenômenos nesse mesmo período (cf. CARNEIRO & GALVES (2010)). Dessa maneira, a 
aplicação diferenciada do artigo nos contextos estudados nos leva a assumir que, pelo menos, 
até o século XIX e início do século XX, esse elemento não é expletivo em português, como 
 
 
alguns estudos sugerem (cf. CASTRO (2006), MAGALHÃES (2011)). Por fim, os resultados 
encontrados não nos permitiram chegar a maiores conclusões sobre a estrutura do sintagma 
nominal, mas revelaram que, quando o artigo é apagado, é possível encontrar uma ordem mais 
livre de palavras no âmbito desse sintagma envolvendo a ordem nome - adjetivo.  
 
Palavras–chave: língua portuguesa – Portugal; língua portuguesa – Brasil; língua portuguesa 
– artigos definidos; gramática comparada – sintagma nominal.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
______________________________________ 
 
 
Based on the theoretical framework of Generative Grammar, more specifically on the Principles 
and Parameters Theory (see Chomsky (1986) and subsequent works), this research seeks to 
conduct a diachronic survey on the definite articles in the grammars of Classical, European, and 
Brazilian Portuguese, through description of the structural, semantic and distributional aspects 
of definite noun phrases. More specifically, we aim to (i) describe the variability on the use of 
articles in Portuguese grammars, (ii) analyze the possible relationships between the occurrence 
of articles and the syntactic function of the noun phrase, and (iii) identify possible differences 
in interpretations associated with the presence of the article in the various grammars under 
examination. In order to fulfill these objectives, we studied the use of definite articles next to 
proper nouns, possessive pronouns and inalienable nouns. The motivation for choosing these 
contexts is based on the fact that proper nouns, possessive pronouns and inalienable nouns are 
considered to be able to convey definiteness, raising the question on what the role of the definite 
article could be when it co-occurs with those elements. The corpus of this study is composed 
of sixteen syntactically annotated texts available in the Corpus Tycho Brahe (sixteenth to 
nineteenth centuries) and journalistic articles published in the state of Bahia between the mid-
nineteenth and mid-twentieth centuries. The results show a gradual increase in the occurrence 
of articles with proper nouns and unalienable nouns between classical Portuguese and modern 
European Portuguese whose distribution is influenced by the type of the noun and the textual 
genre. Regarding the possessive pronouns, there is a change detected in the seventeenth century, 
which stabilizes in the eighteenth century, and is the result of a period of grammar competition 
(KROCH (1989), (2001)), correlated to the homophonous form of the possessive masculine 
pronoun. In the Brazilian Portuguese data, variation was found in the use of articles in relation 
to proper nouns and inalienable nouns in all the surveyed periods, the latter context being the 
one that favors the application of the article over time. These data also revealed an oscillation 
in the nineteenth century regarding the incidence of the article with possessive pronouns, a 
result that is similar to the one found in the analysis of other phenomena in the same period (see 
CARNEIRO & GALVES, 2010). Thus, the differentiated application of the article in the 
studied contexts leads us to assume that, at least up to the 19th and early 20th century, this 
element is not an expletive in Portuguese, as some studies suggest (CASTRO (2006), 
 
 
MAGALHÃES (2011)). Finally, our results did not allow us to reach further conclusions about 
the structure of the noun phrase, but revealed that it is possible to find a freer order of words 
regarding the noun-adjective order within this phrase when the article is deleted. 
 
Keywords: Portuguese language – Portugal; Portuguese language – Brazil; Portuguese 
language – definite articles; comparative grammar – noun phrase.  
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INTRODUÇÃO 
______________________________________________ 
 
 
Objetivos e Justificativa 
 
O objetivo desta tese é investigar diacronicamente a sintaxe do sintagma nominal, 
através do estudo da distribuição dos determinantes definidos, especificamente os artigos, no 
português clássico (PCl), no português europeu moderno (PE) e no português brasileiro (PB), 
com vistas a uma comparação mais aprofundada entre as gramáticas do português quanto a esse 
tópico.  
Sabe-se que o período de transição do português clássico ao português europeu 
moderno e ao português brasileiro é marcado por diversas mudanças sintáticas, como já foi 
evidenciado por alguns estudos. Dentre eles, pode-se citar mudanças envolvendo a posição 
relativa entre o sujeito e o verbo (cf. BERLINK (1999), ANTONELLI (2011), GALVES E 
PAIXÃO DE SOUZA (2015), GALVES E GIBRAIL (2016)), a sintaxe de colocação de clíticos 
(cf. ANDRADE (2010), PAIXÃO DE SOUZA (2004), GALVES, BRITTO E PAIXÃO DE 
SOUZA (2005)), a ordem de palavras e a sintaxe das construções marcadas (cf. NAMIUTI 
(2008), GIBRAIL (2010)). Esses estudos, inclusive, apontam para o fato de que houve um 
conjunto de mudanças na gramática do português europeu na primeira metade do século XVIII. 
Quanto ao português brasileiro, é no século XIX que as mudanças aparecem nos textos (cf. 
CARNEIRO & GALVES (2010)). 
Considerando esse quadro de mudanças constatado no nível sentencial e partindo 
da hipótese, corrente no quadro teórico gerativista, de que há paralelos entre a estrutura do 
sintagma nominal e a estrutura do sintagma verbal (cf. CHOMSKY (1970), ABNEY (1987), 
SZABOLCSI (1994), RITTER (1991), VANGSNES (2001), entre outros), investiga-se se a 
variação no uso de artigos definidos na história do português estaria associada a mudanças no 
nível sentencial ocorridas nos períodos supracitados, tais como aquelas envolvendo a ordem de 
palavras. 
O sintagma nominal e a variação na ocorrência versus não ocorrência de artigos têm 
sido foco de investigação de diversos estudos sincrônicos, seja no âmbito do quadro teórico 
gerativista (cf. SZABOLCSI (1994), ABNEY (1987), LONGOBARDI (1994), BOŠKOVIĆ 
(2008)), seja na perspectiva da sociolinguística Laboviana (cf. CAMPOS JÚNIOR (2012), 
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ALMEIDA MENDES (2009), ALVES (2008), AMARAL (2003), BRAGA (2012), MOISES 
(1995) – investigações sobre o uso de artigo diante de nomes próprios no português brasileiro). 
No entanto, apesar de haver alguns estudos históricos sobre o uso de artigos definidos diante de 
pronomes possessivos e de nomes próprios (cf. SILVA (1982), FLORIPI (2008), RINKE 
(2010), CALLOU (1992 [2000])), não é possível encontrar na literatura outros estudos 
diacrônicos que abordem essa temática a partir de um recorte temporal mais amplo.  
Conforme pontua Galves (2009), no quadro teórico da perspectiva gerativista 
diacrônica, a distribuição dos artigos definidos ainda é pouco estudada no português clássico, 
o que inviabiliza uma comparação mais aprofundada da sintaxe do sintagma nominal em alguns 
períodos.  
A partir da constatação da existência de lacunas no que concerne ao estudo 
diacrônico da sintaxe do sintagma nominal, optamos por aprofundar a investigação sobre os 
determinantes definidos (especificamente, os artigos) na história do português. Para tanto, 
levantamos algumas frentes de trabalho que serviram, no domínio empírico, como fio condutor 
para o desenvolvimento deste estudo, a saber, variação de uso de artigos definidos diante de (i) 
nomes próprios, (ii) pronomes possessivos e (iii) nomes inalienáveis (nomes de partes do corpo, 
de parentesco e relacionais).  
 
(i) O Nuncio ficou, a seu pesar, porque era o mais decidido francês e verdadeiro amigo 
do Príncipe que muito o considerava (A_003,47.695) – século XVIII. 
 
Joaquina afastou- -se com os olhos marejados de lágrimas, (B_005_PSD,45.1255) 
– século XIX.  
 
(ii) A sua observância devia consistir em a inobservância, e a obediência em a 
desobediência; (A_001_PSD,52.1019) – século XVIII. 
 
Â¡ Deus me livre que sua alegria aumentasse a tristeza de ninguém! 
(A_004,91.1181) – século XVIII. 
 
(iii) Um gritava: 'toca- -lhe a perna direita!' (C_005_PSD,100.745) – século XVIII. 
 
Discorria que misérias de ignorâncias, que monstros de maldades, que feras bravas 
de vícios criaria o enemigo comum e teria como de sua mão, nas serranias e picos 
do monte Gerês e da Gávia, nas matas e alturas das terras de Barroso e serra do 
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Marão, muitas das quais nunca, em nenhum tempo, tinham visto rosto de prelado, 
e outras quasi nunca. (S_001_PSD,91.1054) – século XVI. 
 
 
A escolha desses contextos se justifica por dois motivos. O primeiro deles é que há, 
factualmente, uma variação constatada envolvendo o uso dos artigos definidos com os nomes 
próprios, com os pronomes possessivos e com os nomes inalienáveis (nomes de partes do corpo, 
de parentesco e relacionais). O segundo diz respeito ao fato de esses três contextos se 
aproximarem por sua relação com os traços de definitude e/ou unicidade.  
Para Chafe (1976), os nomes próprios são definidos por serem etiquetas diretas de 
referentes particulares. Segundo Lyons (1999), as estruturas possessivas em que há a 
possibilidade de o possessivo ocorrer sem artigo definido que o preceda (cf. inglês) são 
definidas. Somado a isso, é possível que itens definidos sempre transmitam a ideia de 
identificabilidade e/ou inclusividade, revelando uma conexão entre essas noções (cf. LYONS 
(1999)).  
Ainda no que concerne à representação discursiva, Von Heusinger (2002) afirma 
que a familiaridade também é um conceito fundamental, já que exerce um papel importante 
para a distinção entre sintagmas nominais definidos e indefinidos. Segundo ele, as expressões 
definidas – contrariamente às indefinidas – recebem um referente que é ligado a um referente 
discursivo previamente estabelecido, ou seja, familiar.  
Nota-se, pois, que tanto o nome próprio como o pronome possessivo são itens 
considerados como veiculadores de definitude e, por serem definidos, acionam as noções de 
identificabilidade e familiaridade. Quanto aos nomes inalienáveis, Lyons (1999) sustenta que, 
em inglês, nomes desse tipo permitem uma estrutura possessiva definida com uma relação 
intrínseca entre possuído e possuidor.  
Contata-se ainda distinções entre a possibilidade de uso de artigos com nomes 
inalienáveis a depender das línguas. Em italiano, por exemplo, enquanto os artigos são 
obrigatórios antes dos pronomes possessivos se o núcleo nominal for um nome comum, com os 
nomes de parentesco não modificados (diminutivo, plural), eles são optativos. Em português, é 
possível encontrar nomes inalienáveis acompanhados só com o pronome possessivo, só com o 
artigo definido ou com ambos. No entanto, os dados analisados nessa pesquisa revelam que é 
mais comum, até o início do século XIX, que esses nomes ocorram mais frequentemente apenas 
com um pronome possessivo se for relacional ou de parentesco, apenas com um artigo definido 
(sendo relacional, de parentesco ou de parte do corpo), ou com ambos se for um nome de parte 
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do corpo, sugerindo uma espécie de distribuição que varia de acordo com o núcleo nominal 
analisado. A partir de meados do século XIX, a incidência de artigo definido junto ao possessivo 
com núcleos relacionais e de parentesco é maior.   
Esse quadro mostra que a ocorrência de artigos definidos representa um objeto de 
pesquisa de extrema complexidade, tanto no campo da linguística formal como para a filosofia 
da linguagem. Além disso, constitui-se em um campo profícuo de pesquisa, seja relacionado à 
comparação entre línguas, seja relacionado à evolução histórica do seu uso numa mesma língua. 
As línguas românicas são derivadas do latim, que não possuía artigo, por isso, o 
surgimento dos artigos definidos derivou de um processo de gramaticalização dos 
demonstrativos latinos. Segundo Ledgeway (2012), as formas Ille e Ipse frequentemente 
ocorriam em Latim em contextos nos quais a sua função dêitica era considerada enfraquecida e 
o seu principal papel parecia ser o de marcar a anaforicidade e/ou a definitude, sendo, desse 
modo, precursor do artigo moderno (cf. também VINCENT (1998)).  
Por derivarem dos demonstrativos latinos, os artigos definidos mantiveram a função 
demonstrativa. Por isso, muitos gramáticos relacionam os artigos à função de retomada de um 
item previamente mencionado ou à menção a itens que são familiares.  
Desse modo, em geral, associa-se a definitude do sintagma nominal à presença do 
artigo definido. No entanto, tal como defende Löbner (1985), a definitude não é condicionada 
unicamente à presença desse elemento. Segundo ele, a definitude pode ser considerada uma 
propriedade de certos NPs e ProNPs, incluindo sintagmas nominais complexos com um 
demonstrativo ou um determinante possessivo, nomes com genitivos precedentes, assim como 
nomes próprios, pronomes pessoais e demonstrativos.  
Além do fato de haver outras categorias capazes de veicular a definitude, o próprio 
artigo definido às vezes pode apresentar uma leitura fraca. Segundo Carlson (2013), apesar de 
sintagmas nominais definidos referirem-se tipicamente a entidades que são unicamente 
identificáveis no conhecimento compartilhado do falante e do ouvinte, alguns desses sintagmas 
parecem violar a singularidade, já que, numa sentença como (A) Maria teve que ir ao hospital, 
não se trata de um hospital específico.  
Essas constatações justificam a escolha dos ambientes de análise selecionados nessa 
pesquisa. Considerando que nomes próprios, pronomes possessivos e nomes inalienáveis 
também são capazes de veicular definitude, qual seria o papel do artigo definido quando co-
ocorre com esses elementos? Além disso, se levarmos em consideração que, especificamente 
quanto ao português clássico e ao português brasileiro, os dados evidenciam uma opcionalidade 
de uso dos artigos nesses ambientes, qual seria a natureza desse elemento nesse contexto de 
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variação? O artigo definido, aparentemente desnecessário do ponto de vista semântico, estaria 
cumprindo um papel do ponto de vista sintático? É possível que tenham ocorrido mudanças em 
outras propriedades do sintagma nominal, fazendo com que a presença do artigo definido tenha 
se intensificado ao longo da história do português? Se sim, em que medida essa mudança prévia 
teria afetado a natureza dos artigos definidos?  
Esses questionamentos norteiam esta pesquisa. Para tentar respondê-los, 
investigamos a ocorrência de artigos definidos na história do português a partir de um corpus 
documental cronologicamente organizado: os textos anotados do Corpus Tycho Brahe (séculos 
XVI ao XIX) e artigos jornalísticos publicados na Bahia nos séculos XIX e XX (cf. MACEDO-
COSTA (2012)).  
O trabalho de Floripi (2008) mostrou que, ao longo da história do português, há um 
aumento de uso de artigos definidos diante de pronomes possessivos, chegando a uma aplicação 
categórica no português europeu moderno. No português brasileiro, esse uso é variável, tal 
como o era no português clássico, no entanto, não se sabe se essa variação ocorre 
necessariamente nos mesmos contextos.  
Em virtude disso, é essencial que os casos de uso categórico e os casos de variação 
de aplicação do artigo sejam investigados, para que se possa delinear mais claramente aspectos 
da sintaxe do sintagma nominal. Além disso, especificamente no que se refere à co-ocorrência 
de artigos definidos e pronomes possessivos, é preciso avançar quanto à descrição do que ocorre 
no português brasileiro até meados do século XX.  
Quanto aos nomes próprios, excetuando-se a pesquisa realizada por Callou (1992 
[2000]) - retomada por Callou & Silva (1997) -, não há estudos que investiguem 
diacronicamente o uso de artigos definidos nesse contexto. Além disso, de acordo com Floripi 
(2008), não há também maiores informações sobre o uso de artigos diante de nomes próprios 
em DPs não possessivos na história do português. Por fim, também não é possível encontrar 
trabalhos diacrônicos que investiguem a ocorrência de artigos definidos com nomes 
inalienáveis, lacuna que tentamos preencher com esta investigação.  
Vê-se, portanto, que esta tese visa não só realizar uma descrição da sintaxe do 
sintagma nominal, especificamente, no que se refere à ocorrência de artigos definidos a partir 
de dados empíricos, como também objetiva tentar responder questões concernentes à natureza 
desse elemento e à estrutura desse sintagma. Assim, esperamos que essa pesquisa contribua 
para a investigação desse tópico de estudo tão intrigante para a sintaxe do português.  
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Organização do texto 
 
A pesquisa aqui desenvolvida tem em vista investigar de maneira mais aprofundada 
os artigos definidos, objeto de análise que deve ser estudado a partir de uma abordagem que 
leve em consideração questões de interface. Por isso, ao abordar este tema, tentamos contemplar 
os aspectos sintáticos, semânticos e pragmáticos que são essenciais para a sua compreensão de 
modo mais amplo.  
O primeiro capítulo trata de aspectos gerais acerca da formalização gramatical e de 
processos diacrônicos, da estrutura do sintagma nominal e também do papel que o artigo exerce 
nessa estrutura, discussão que será fundamental por permitir um melhor entendimento da 
composição desse sintagma. Discutimos ainda alguns conceitos fundamentais, tal como a 
definitude, tentando compreender os aspectos morfossintáticos e semânticos que estão atrelados 
a estes conceitos. Por fim, apresentamos uma discussão sobre a mudança dos demonstrativos 
latinos aos artigos nas línguas românicas, de modo a compreender melhor o surgimento desse 
item nas últimas.  
No segundo capítulo, abordamos as implicações que envolvem a própria definição 
de nomes próprios, bem como a sua co-ocorrência com artigos definidos, e revisamos estudos 
sincrônicos e diacrônicos que investigaram a variação de uso de artigos definidos em outros 
dois ambientes: diante de pronomes possessivos e com nomes inalienáveis. Em linhas gerais, 
objetivamos com este segundo capítulo levantar o estado da arte sobre os contextos 
selecionados para o estudo dos artigos definidos na história do português e estabelecer de 
maneira mais específica as questões a serem respondidas por essa tese.  
No terceiro capítulo, apresentamos uma descrição metodológica com o 
detalhamento das informações referentes à formação do corpus e à seleção das variáveis 
analisadas dentro de cada um dos contextos pré-selecionados para o estudo do fenômeno 
investigado.  
A descrição dos resultados é o tópico dos capítulos quatro e cinco desta tese, que 
detalham de maneira minuciosa a distribuição dos artigos definidos nos contextos sob 
investigação em ambientes sintáticos específicos. A exposição dos resultados nesses capítulos 
é feita através de uma divisão que considera o contexto em análise, o tipo de corpus (Tycho 
Brahe e artigos jornalísticos) e as funções sintáticas.      
No sexto capítulo, ao tentar responder as questões elencadas no capítulo dois, 
discutimos os resultados referentes à variação envolvendo a aplicação do artigo definido em 
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português, comparando-os com outras línguas. Por fim, nas considerações finais, apresentamos 
as possíveis contribuições que este estudo poderá trazer para a investigação da sintaxe do 
sintagma nominal na história do português.  
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CAPÍTULO I  
 
 
 
 
 
 
 
 
“(...) as línguas que sabemos – e mesmo as que não sabemos que 
sabíamos – são múltiplas e nem sempre capturáveis pela lógica 
racionalista que domina o nosso consciente. Existe algo que escapa à 
norma e aos códigos. Essa dimensão esquiva é aquela que a mim, 
enquanto escritor, mais me fascina. O que me move é a vocação divina 
da palavra, que não apenas nomeia mas que inventa e produz 
encantamento”. 
 
Mia Couto em E se Obama fosse africano? 
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01 - Pressupostos teóricos 
_________________________________________________________ 
 
 
 Neste capítulo, abordamos questões centrais acerca da formalização gramatical 
e da relação entre a gramática e os processos diacrônicos. Descrevemos estudos que tratam da 
estrutura do sintagma nominal e, consequentemente, do papel que o artigo exerce nessa 
estrutura. Discutimos ainda alguns conceitos fundamentais, como a definitude, tentando 
compreender os aspectos morfossintáticos e semânticos que estão atrelados a estes conceitos. 
Por fim, apresentamos uma discussão sobre a transição dos demonstrativos latinos aos artigos 
definidos nas línguas românicas, de modo a compreender melhor o surgimento dos últimos. 
 
 
1.1 A formalização gramatical 
 
Qualquer estudo que se proponha a analisar questões gramaticais deve deixar claro 
qual a concepção de gramática que irá adotar. A compreensão do termo ‘gramática’ no senso 
comum está intimamente relacionada ao uso normativo da língua. Nessa perspectiva, a 
gramática é encarada como um conjunto de normas, cuja função é guiar o bem falar e o escrever 
corretamente. De acordo com Franchi et al (2006), essa concepção de gramática aparece nos 
gramáticos de Port-Royal no século XVII, mas possui raízes mais antigas.  
Além da abordagem normativa, há uma corrente de estudos gramaticais de caráter 
mais descritivo, em que o foco não está na prescrição de normas, mas nas descrições dos fatos 
de língua, “permitindo associar a cada expressão dessa língua uma descrição estrutural e 
estabelecer suas regras de uso, de modo a separar o que é gramatical do que não é gramatical 
(cf. FRANCHI et al, 2006:22). No entanto, apesar de parecer um pouco mais científico, o 
modelo descritivo também não esclarece questões fundamentais concernentes à natureza da 
gramática e ao modo como as crianças a dominam desde muito pequenas.  
Para responder a essas indagações, é preciso uma concepção de gramática que 
considere o saber linguístico que todo falante tem da sua própria língua, independentemente do 
seu acesso à educação formal. Tal concepção é adotada pelo programa gerativista, segundo o 
qual os seres humanos são dotados inatamente de um conhecimento linguístico rico e 
estruturado que guia a criança no processo de aquisição de uma língua.  
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The generative grammar of a particular language (where ‘generative’ means nothing 
more than ‘explicit’) is a theory that is concerned with the form and meaning of 
expressions of this language. (…) Generative grammar limits itself to certain elements 
to this larger picture. Its standpoint is that of individual psychology. It is concerned 
with those aspects of form and meaning that are determined by the ‘language faculty’, 
which is understood to be a particular component of the human mind (cf. CHOMSKY, 
1986: 03). 
 
 
A natureza dessa faculdade é o objeto de uma teoria geral da estrutura linguística 
que visa descobrir o quadro de princípios e parâmetros relacionado às línguas naturais, ou seja, 
desvendar o que torna possível a geração de estruturas (de uma gramática). Assim, enquanto os 
princípios tentam estabelecer os elementos inerentes entre as línguas, os parâmetros 
estabelecem o que as diferencia. Nesse contexto, o processo de aquisição da linguagem adquire 
um papel fundamental e é tido como um modo de configurar a Faculdade da Linguagem à 
medida que, por meio da fixação dos valores dos parâmetros previstos na Gramática Universal, 
novos dados são processados (cf. CHOMSKY, 1986).  
Nessa perspectiva, a Gramática Universal é uma teoria sobre o estágio inicial da 
aquisição de uma língua. É uma caracterização dos princípios inatos, biologicamente 
determinados, que constituem um componente da mente humana: a faculdade da linguagem. O 
resultado da Gramática Universal, por sua vez, é o estágio final do processo de aquisição, em 
que se tem estabelecida a gramática de uma língua (cf. CHOMSKY, 1986). Desse modo, para 
atingi-lo, além da própria gramática universal, é necessário que a criança esteja exposta a um 
input linguístico, que irá permitir a marcação dos parâmetros (que são binários).  
Para Chomsky (1986), o termo gramática abarca dois conceitos: a língua-I e a 
língua-E. O primeiro diz respeito à competência mental adquirida no processo de aquisição da 
linguagem. A língua-E, por sua vez, é entendida independentemente das propriedades da mente/ 
cérebro (cf. CHOMSKY (1986)). Nesse sentido, dados de língua-E são resultado da língua-I e, 
por isso, os textos de períodos pretéritos de uma língua são objetos empíricos a serem 
interpretados, por oferecerem somente pistas da gramática nuclear dos falantes/ escritores 
daqueles períodos.  
Na versão minimalista do Modelo de Princípios e Parâmetros (cf. CHOMSKY 
(1995) e trabalhos seguintes), a língua-I inclui um sistema computacional universal (CHL) e um 
léxico em que esse sistema opera.  
 
The lexicon specifies the items that enter into the computational system, with their 
idiosyncratic properties. The computational system uses these elements to generate 
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derivations and SDs [structural descriptions]. The derivation of a particular linguistic 
expression, then, involves a choice of items from the lexicon and a computation that 
constructs the pair of interface representations (cf. CHOMSKY, 1995: 168-169).  
 
 
Com relação ao sistema computacional, Chomsky (1995) assume, então, que o 
estado inicial da linguagem (S0) é composto por princípios invariáveis com opções restritas aos 
elementos funcionais e às propriedades gerais do léxico.  
Nesse modelo, o léxico é constituído por elementos de classes abertas e fechadas, 
isto é, matrizes de traços fonológicos, semânticos e formais. É o léxico que alimenta o sistema 
computacional a partir dos traços formais, que são os únicos que são acessíveis a esse sistema. 
Nessa dinâmica de interação, constrói-se então as estruturas sintáticas que irão, através dos 
subsistemas de interface (forma fonética (FF) e forma lógica (FL)) nutrir os sistemas de 
desempenho linguístico (sistemas C-I (conceitual-intencional) e A-P (articulatório-perceptual) 
(cf. CHOMSKY (1995; 1999)). 
Em resumo, a língua-I determina as descrições estruturais, ou seja, um conjunto de 
propriedades semânticas e fonéticas, e o léxico especifica os itens que entram no sistema 
computacional. As sentenças serão derivadas a partir da seleção dos itens especificados pelo 
léxico e das operações de computação que constroem o par de representações nas interfaces.  
Nessa versão minimalista do Modelo de Princípios e Parâmetros, à Gramática 
Universal dizem respeito os princípios invariantes do estado inicial e o leque de variação 
permitido. Assim, a variação entre as línguas é determinada pelo que é visível para a criança, 
ou seja, pelos dados linguísticos primários. Por isso, o locus dessa variação é limitado a partes 
não substantivas do léxico e a propriedades gerais dos itens lexicais, bem como às opções em 
PF, envolvendo o SPELL-OUT, já que alguns movimentos podem ocorrer antes ou após esse 
processo de envio (cf. CHOMSKY, 1995; 1999).   
Observa-se, pois, que, nesse modelo mais recente da teoria, a língua-I mantém as 
propriedades daquilo que é invariável entre as línguas. Em estudos sincrônicos, é possível 
averiguar a intuição do falante na tentativa de identificar a gramaticalidade de sentenças e, a 
partir de testes de intuição, reconhecer a sua língua-I. Nas pesquisas diacrônicas, apesar de ser 
possível estudar sincronias pretéritas, esses testes de intuição obviamente não são possíveis. 
Devido a isso, é preciso lançar mão de pistas encontradas nos dados de Língua-E para se 
levantar hipóteses sobre aspectos das gramáticas internalizadas dos falantes (língua-I) de 
períodos passados. Dessa maneira, a língua-E é constituída pelo conjunto de textos a que temos 
acesso e, por isso, a formação de grandes corpora históricos torna-se fundamental, já que 
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somente através de um conjunto robusto de dados poderemos fazer previsões mais precisas 
sobre a possibilidade de mudança paramétrica em um determinada língua.  
A investigação dessa conexão existente entre língua-I e língua-E é fundamental, 
pois, tal como observa Kiparsky (2004), se a mudança linguística é restringida por estruturas 
gramaticais, as suposições sincrônicas devem ter consequências diacrônicas. Segundo este 
autor, as teorias da gramática podem – em princípio – contribuir para explicar propriedades da 
mudança, assim como podem – inversamente – ser falseadas por evidências históricas. Desse 
modo, a mudança linguística exerce um papel importante como ambiente de testagem de teorias 
gramaticais.  
Vê-se, portanto, que o estudo da gramática na perspectiva gerativa promove uma 
maior formalização na abordagem dos problemas de linguagem. Em linhas gerais, ao invés de 
focalizar o comportamento ou os seus produtos, o estudo da linguagem se volta para o estudo 
do estado da mente/ cérebro que entra nesse comportamento, concentrando-se em tentar 
explicar a sua natureza, a sua origem e o seu uso a partir do exame das propriedades definidoras 
da linguagem humana (cf. CHOMSKY, 1986; 1995).  
Por focalizar questões tão fundamentais, adotamos essa concepção de gramática 
para tentar explicar possíveis mudanças envolvendo a sintaxe dos sintagmas nominais na 
história do português. Diante disso, a seguinte questão torna-se essencial: numa concepção de 
gramática determinística biologicamente como a da teoria gerativa, como se trabalham as 
noções de variação e mudança linguística? A resposta a essa questão é o objeto da próxima 
seção.  
 
 
1.2 A gramática e os processos diacrônicos 
 
A partir da discussão da seção anterior, depreende-se que a teoria gerativa tem como 
objeto de estudo a competência de um falante ideal, ou seja, o que possibilita a geração de 
estruturas de uma língua. O que fundamenta esse objeto de investigação é a constatação de que, 
a despeito de as línguas possuírem particularidades que as distinguem, há um padrão comum a 
todas elas que possibilita a sua aquisição em um determinado período de tempo por qualquer 
criança que esteja exposta a um input linguístico.  
Assim, nessa perspectiva, especificamente na teoria de Princípios e Parâmetros – 
inclusive em sua versão mais recente, o Programa Minimalista, assume-se que existe um 
conhecimento inato que permite a aquisição de uma língua e reconhece-se a possibilidade de 
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variação linguística, decorrente de alterações na fixação de parâmetros. Isso significa que tanto 
os princípios como os parâmetros são previstos pela Gramática Universal. Exemplificando de 
maneira bastante simples, verifica-se que todas as línguas possuem uma posição estrutural para 
o sujeito, o que indica que a existência dessa posição é um princípio da Gramática Universal. 
Entretanto, o seu preenchimento ou não decorre de diferenças paramétricas1, sendo, portanto, 
locus de variação entre as línguas.  
Na perspectiva gerativa, considerando que a sintaxe ocupa um papel central, busca-
se com mais afinco compreender um aspecto particular da mudança linguística: a mudança 
sintática. Segundo Roberts (2007), como todos os outros tipos de mudança linguística, a 
mudança sintática pode ser observada quando comparamos textos antigos com atuais em uma 
língua moderna, uma vez que a mudança parece ser quase um traço inerente a todos os aspectos 
da linguagem. Ainda segundo esse autor, há dois aspectos no programa minimalista que ajudam 
a compreender as diferenças entre as línguas.  
O primeiro deles é a ideia de que as sentenças podem ser divididas de maneira 
exaustiva em constituintes menores, pelo menos até o nível da palavra, e que os princípios 
combinatórios básicos, como Merge por exemplo, são discretos, algorítmicos, recursivos e 
puramente formais. O segundo diz respeito ao fato de que os princípios fundamentais da sintaxe 
são universais e podem, portanto, refletir algum aspecto da cognição humana.  
Essas ideias, de acordo com Roberts (2007), permitem relacionar a estrutura 
sintática à aquisição da primeira língua pela criança, uma vez que nos primeiros anos de vida 
esses universais são postos em ação à medida em que a criança desenvolve a capacidade de 
falar e compreender. Para este autor, há dois modos de pensar sobre como essa relação acontece. 
Por um lado, pode-se assumir que os universais em si devem ser adquiridos, o que significa que 
isso deve acontecer durante o desenvolvimento da linguagem. Por outro lado, pode-se admitir 
                                                          
1 Na versão minimalista mais antiga, as diferenças paramétricas estão relacionadas à força dos traços formais 
existentes no léxico. Isso decorre do fato de se postular a existência de movimentos cobertos e visíveis na sintaxe. 
No caso dos movimentos visíveis, os traços formais são fortes, o que significa que eles devem ser eliminados assim 
que forem conectados na derivação. Quando se tem movimentos cobertos, os traços são fracos e, por isso, podem 
ser checados posteriormente, inclusive, após o Spell-Out. Tanto os traços fortes como os fracos precisam ser 
eliminados antes de LF, mas somente os primeiros precisam ser checados imediatamente (cf. CHOMSKY, 
1995:198). Retomando a existência de princípios e parâmetros, as derivações sintáticas são produzidas pelas 
mesmas operações nas línguas (princípios), mas há variação paramétrica decorrente de propriedades do léxico ou 
da quantidade de operações aplicadas de forma visível ou coberta (cf. CHOMSKY, 1995: 26-27).  
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que os universais são inerentes (parte do genoma junto a outros traços que são específicos aos 
humanos) e, então, eles são simplesmente aplicados à tarefa de aquisição da linguagem2.  
Para Roberts (2007), o argumento da pobreza de estímulo3 (cf. CHOMSKY (1986)) 
nos leva a crer que a segunda possibilidade é mais plausível. No entanto, independentemente 
da opção a ser escolhida, o autor defende que as diferenças entre as línguas devem ser adquiridas 
como parte do processo de aquisição da primeira língua. Por isso, haveria correlação entre a 
aquisição da língua pela criança e o processo de mudança linguística.  
Segundo Kiparsky (2004), a teoria de aquisição se tornou uma ligação crucial entre 
os estudos linguísticos sincrônicos e diacrônicos, devido à ideia de que certas mudanças 
ocorrem na transmissão da linguagem. Essas mudanças acontecem quando aspectos da 
gramática baseados em dados incompletos podem ser retidos a partir dos estágios iniciais da 
aquisição e se incorporam ao sistema final. Esse é o quadro do que se entende por ‘aquisição 
imperfeita’ e que tem sido a base para uma abordagem de mudança com aplicações em estudos 
da área da fonologia e também da sintaxe.  
No campo de estudos da sintaxe, tem sido consensual admitir que a variação entre 
as línguas não é aleatória. Isso não significa, porém, que diferenças constatadas entre línguas 
sejam resultado de diferenças genéticas entre os falantes (cf. ROBERTS (2007)). Dessa 
maneira, como pensar a variação e a mudança linguística dentro do quadro teórico gerativista 
que assume a existência da Gramática Universal? 
Para Roberts (2007), a resposta para essa questão reside na noção de parâmetros de 
variação. A ideia é de que deva existir, em associação com os princípios invariantes da 
Gramática Universal, certas opções que permanecem abertas e que serão preenchidas pela 
experiência.  
A partir desse pressuposto, Roberts (2007) argumenta que os parâmetros (i) 
predizem as dimensões da tipologia linguística e, devido a isso, exercem um papel importante 
na classificação das línguas, (ii) possibilitam fazer predições sobre a aquisição da primeira 
                                                          
2 Nessa tese, os dados analisados não nos permitiram defender explicitamente nenhum dos dois modos de pensar 
abordados por Roberts (2007) sobre como acontece a relação entre a estrutura sintática e a aquisição da primeira 
língua pela criança. Todavia, acreditamos que a segunda possibilidade seja a mais adequada.   
 
3 O argumento da pobreza de estímulo se baseia no fato de que há uma lacuna entre o que parece ser a experiência 
facilitadora da aquisição da primeira língua (os dados linguísticos primários) e a natureza do conhecimento 
linguístico que resulta dessa aquisição, isto é, o conhecimento de sua própria língua nativa. Em outras palavras, 
esse argumento indica que as crianças sabem mais sobre a sua própria língua do que aquilo que os dados 
linguísticos a que elas têm acesso explicitam.  
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língua, e (iii) trazem informações sobre quais aspectos da sintaxe estão sujeitos à mudança na 
dimensão diacrônica.  
Quanto ao último aspecto, Roberts (2007) defende que todos os principais tipos de 
mudança sintática envolvem alteração de parâmetro4. Apesar de assumir a existência de 
mudanças não-paramétricas, o referido autor acredita que a noção de parâmetro seja o principal 
mecanismo explanatório na sintaxe diacrônica. Além disso, sustenta a ideia de que fenômenos 
como a reanálise5 e a gramaticalização6 estejam intimamente ligados a mudanças dessa 
natureza.  
Na visão de Kroch (2001), a mudança linguística decorre de uma falha na 
transmissão de traços linguísticos com o passar do tempo. No que se refere aos traços sintáticos 
e gramaticais, o autor acredita que estas falhas parecem acontecer durante o processo de 
aquisição da linguagem, em que nem todos os falantes vão convergir para uma mesma 
gramática. Segundo ele,  
 
the best-studied cases of long-term syntactic drift are most plausibly cases of grammar 
competition (that is, syntactic diglossia) in which the competing forms may differ in 
social register, with an unreflecting vernacular variant slowly driving a conservative 
written on out of use (cf. KROCH (2001: 06)).  
 
 
A competição de gramáticas é uma abordagem que contempla a variação intra-
individual na morfossintaxe. Nesse quadro, um indivíduo domina e utiliza duas gramáticas que 
diferem entre si por uma delas possuir uma forma que a outra não possui. Assim, a variação 
surge devido ao fato de que a escolha entre as gramáticas é probabilística. Além disso, a 
coexistência de formas variantes pode ser diacronicamente instável, uma vez que constata-se a 
tendência de que uma das formas guie a outra para fora do uso e, consequentemente, para fora 
da língua, acarretando em um processo de mudança (cf. KROCH (1994)).  
                                                          
4 Segundo Roberts (2007), parâmetro pode ser definido como uma dimensão por meio da qual os sistemas 
gramaticais variam. 
 
5 Assumindo Harris & Campbell (1995), Roberts (2007) entende reanálise como um mecanismo que muda a 
estrutura subjacente de um padrão sintático e que, exceto em casos de ordens de palavras e de mudanças 
morfológicas, não envolve qualquer modificação da sua manifestação superficial.  
 
6 A aplicação do termo gramaticalização é bastante ampla na literatura. Para Roberts (2007), a gramaticalização 
pode ser definida como o processo segundo o qual novos morfemas gramaticais são criados. No entanto, em 
consonância com Roberts & Roussou (1999), ele adota uma abordagem formal da gramaticalização, por acreditar 
que essa visão ilustra como esse fenômeno pode ser reduzido à reanálise e, consequentemente, associado à 
mudança paramétrica.  
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Nesse contexto, a mudança numa língua está relacionada, portanto, com a aquisição 
de uma nova gramática, o que se dá quando a evidência para a fixação de um determinado 
parâmetro se torna fraca (sem dados suficientes para a marcação paramétrica por haver formas 
em competição) (cf. KROCH (1989)).  
Por envolver a marcação de parâmetros no período da aquisição da linguagem, a 
proposta de Kroch (1989) se assemelha ao que defende Roberts (2007). No entanto, a asserção 
do primeiro autor inclui a possibilidade de haver um período de variação intra-individual entre 
gramáticas, decorrente da existência de formas em competição. Tal proposição apresenta 
vantagens quando se trabalha com dados diacrônicos, uma vez que contempla a questão da 
variação nos textos.  
Contrariamente ao que estabelece Kroch (1989), Adger (2006) sugere um novo 
modo de olhar para a variação morfossintática através da predição das frequências de variantes. 
Segundo ele, essa proposta tem a vantagem de não simplesmente capturar formas em 
competição, mas sim determinar a variação através de frequências.  
O conceito de variabilidade de Adger (2006) abarca somente casos de variação não-
determinística, ou seja, variação que não é regulada exclusivamente por aplicação de regras. 
Segundo ele, a fonte da variação seria a interação entre a forma e o contexto. Assim, se 
assumirmos que variantes podem ser influenciadas pelo contexto, então admitimos, em 
consequência, alguma noção de probabilidade. Ademais, o autor defende que os mecanismos 
combinatórios que criam estruturas na língua a partir de elementos discretos também dão 
origem à variabilidade, o que corresponderia a uma escolha não determinística da forma. Esse 
tipo de variação é denominado pelo autor como Variabilidade Combinatorial7 (Combinatorial 
Variability (CV) – em inglês).  
Para defender sua proposta de que a própria gramática produz variantes, Adger 
(2006) faz uso das noções de traços interpretáveis e não interpretáveis e do principal mecanismo 
de combinação sintática: a operação concordar (Agree). Assim, a sua ideia é de que o sistema 
gramatical produz variantes como resultado das especificações dos traços de itens lexicais e do 
seu modo de combinação na sintaxe.  
                                                          
7 Segundo Adger (2006), a variabilidade não pode ser restrita à variação do tipo exponencial, ou seja, à realização 
diferencial de uma categoria subjacente como um número de formas superficiais. Há também, segundo ele, um 
tipo de variabilidade que surge das combinações do próprio sistema sintático. Essa variabilidade é capturada 
essencialmente pela manipulação de especificações de traços dos itens lexicais e não assumindo a existência de 
uma potencial competição de gramáticas.  
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Por adotar esses mecanismos, e assumindo que é possível controlar as 
probabilidades, Adger (2006) defende que combinações do próprio sistema sintático, 
trabalhando em conjunto com as especificações dos traços de itens lexicais, predizem não 
somente a variabilidade como também frequências particulares de variantes superficiais. Isso 
acontece em decorrência da combinação entre as métricas de avaliação8 para a aquisição de 
traços não-interpretáveis e as propriedades padrões de traços e operações sintáticas no quadro 
teórico minimalista.  
Em resumo, o sistema proposto por Adger (2006) visa capturar os padrões de 
variabilidade através de um sistema de checagem de traços9 na linha de Chomsky (1995). 
Segundo o autor, ao permitir que um item lexical seja não-especificado para os traços não-
interpretáveis, ele carrega automaticamente a possibilidade de modificações, ou seja, variação 
não-determinística na forma e sem variação correspondente no sentido.  
Outro ponto defendido é que há uma gramática com um inventário de itens lexicais 
que carregam especificações de traços particulares. Se a escolha desses itens for aleatória, então 
o autor espera ver uma distribuição particular nas frequências que podem ser perturbadas por 
fatores de performance, tais como, facilidade de acesso ao léxico e escolhas - talvez - 
subconscientes sobre a adequação da seleção de registro. Por fim, o sistema prediz que pelo 
menos alguma variação deve ser estável diacronicamente. Ainda assim, o autor admite a 
possibilidade de um quadro em que uma variante seja mais recorrente que a outra, o que poderia 
desencadear a mudança linguística.  
Abordando também a questão da variabilidade com um estudo que visa a associação 
entre o conceito de regras variáveis (cf. Sociolinguística Variacionista) e o Empobrecimento 
(conceito cunhado no quadro teórico da Morfologia Distribuída10), Nevins & Parrott (2010) 
                                                          
8 Através da métrica de avaliação, a criança seleciona um conjunto de itens lexicais que carrega os traços não-
interpretáveis, buscando generalizações morfológicas máximas, e tendo em conta que os traços interpretáveis são 
mantidos pelo sujeito. Os traços particulares escolhidos capturam os padrões de variabilidade e de categoricidade 
nos dados. Além disso, preveem a variação na frequência das ocorrências das formas morfológicas, de modo 
análogo ao que acontece com a combinação genética de Mendel: a combinação de elementos discretos pode levar 
a diferenças estatísticas na frequência das ocorrências, que são detectáveis quando outros fatores são controlados 
ou através da investigação de uma grande quantidade de dados.  
 
9 Ao analisar as formas do verbo be em Buckie (Escócia), Adger (2006) constata que o traço [+participante] causa 
um padrão de nivelamento variável para o uso de WAS na primeira pessoa (We was/ We were), mas não na terceira 
pessoa com DPs sujeitos (They were/ they was*). Em sua análise, o autor argumenta ainda que há formas 
homófonas acidentais em Buckie, de modo que há dois itens de vocabulário diferentes para WERE. Assim, a fonte 
da variação residiria na forma ambígua do paradigma. 
 
10 Empobrecimento é uma operação que constitui no apagamento de determinados traços de um nó terminal ou na 
alteração dos seus valores (cf. HALLE (1997: 131)).  
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investigam o nivelamento de padrões de concordância do verbo auxiliar e copular do inglês, be, 
com sujeitos pronominais em alguns dialetos.  
Os autores, a partir de um conjunto mínimo de objetivos, argumentam que uma 
teoria mecanicista da variação intra-individual (variação inerente) deveria explicar algumas 
questões. Dentre elas, (i) quais tipos de objetos são as formas variantes, (ii) que tipo de estrutura 
constitui o seu ambiente e (iii) por que as formas aparecem variavelmente ao invés de 
categoricamente. Para Nevins & Parrott (2010), uma teoria desse tipo deveria explicar ainda 
como os mecanismos de variação diferem daqueles encontrados em casos de alomorfia.  
Em virtude disso, no modelo proposto pelos autores, as formas variantes são 
expoentes fonológicos diferentes de itens de vocabulário não especificados, os seus ambientes 
consistem de traços-phi e valores associados de nós terminais e, por fim, as formas aparecem 
de maneira probabilística, ao invés de determinística, quando os valores dos traços-phi - 
apagando as regras de empobrecimento - se aplicam variavelmente e não categoricamente.  
Nevins & Parrott (2010) adotam, então, uma teoria de variação morfossintática 
baseada em regras de empobrecimento variáveis11, o que não significa que não reconheçam a 
possibilidade de haver outros mecanismos de variação intra-individual. Para os autores, as 
operações de empobrecimento morfológico são induzidas pela marcação universal e inerente 
de traços morfossintáticos particulares em sua combinação. Em outras palavras, as operações 
de empobrecimento são o resultado do caráter marcado dos traços morfossintáticos que induz 
a aplicação variável dos traços-phi.  
Segundo Nevins & Parrott (2010), o paradigma intra-individual de nivelamento de 
variação pode ser efetivamente modelado como resultado de regras de apagamento pós-
sintático de traços que variavelmente se aplicam. Dessa maneira, defendem que o 
empobrecimento se trata, na verdade, de uma regra variável. Isso significa que, tal como propõe 
Adger (2006), os autores concordam com a ideia de que, no que concerne à variação, o que 
existe é uma gramática que varia e não várias gramáticas em competição.  
Nevins & Parrott (2010) consideram que há uma aparente equivalência entre dizer 
que uma regra se aplica com probabilidade pa em uma única gramática e dizer que há uma 
                                                          
11 Nevins & Parrot (2010) sustentam a existência da seguinte regra de empobrecimento:  
 
(i) Regra de empobrecimento Phi: 
[φ]              (%)  [Ø ]     /     [BE +/- part  + auth +/- pl –past]  
 
No dialeto Monmouthshire do país de Gales, pode-se encontrar, por exemplo, tanto a forma I be como a forma I 
was, sendo a primeira mais geral. Na proposta dos autores, a regra de empobrecimento deleta os traços phi de BE 
quando eles contêm um traço {+autor} marcado. Como consequência, somente o item elsewhere (default) estará 
disponível como um expoente fonológico da matriz resultante de traços phi.  
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escolha pa entre uma gramática em que a regra sempre se aplica e uma gramática em que ela 
nunca se aplica. No entanto, os autores ressaltam que essa equivalência aparente entre os dois 
modelos (gramáticas em competição versus regras variáveis) se quebra facilmente se 
considerarmos variedades linguísticas com mais de um processo variável.  
Para eles, a abordagem de competição de gramáticas, dado o fato de não haver 
variação dentro da gramática, é forçada a criar uma nova gramática para cada processo de 
aplicação variável, com o resultado de que qualquer regra variável requererá uma segunda 
gramática em competição (e um mecanismo de escolha entre elas). Considerando que os 
sistemas gramaticais possuem processos variáveis diversos, esse quadro, segundo os autores, 
conduz a uma potencial explosão combinatorial.  
Ademais, sua proposta envolvendo regras de empobrecimento na morfologia se 
assemelha às regras de apagamento na fonologia12, área em que a aplicação do modelo de 
competição entre gramáticas é mais complexa. Por isso, os autores preferem adotar o conceito 
de regras variáveis àquele modelo. Além disso, salientam que a sua sugestão de regras variáveis 
na morfologia ainda os permite manter um modelo ‘use-free’ de gramática, ou seja, um modelo 
que pode isolar a gramática do uso.  
Na análise de Nevins & Parrott (2010), não há nenhuma regra que faça referência 
ao significado social de uma variante. Ao contrário, eles estão interessados na variação que é 
decorrente dos traços morfossintáticos e das estruturas construídas a partir deles. Mesmo assim, 
concordam com a afirmação de Adger (2007) de que as probabilidades para as variáveis devem 
estar localizadas em um módulo de uso distinto da gramática, onde podem ser livremente 
influenciadas pela miríade social, a volitiva, a frequência e a recência de uso, entre outros 
fatores externos13.  
Apresentando um outro modo de olhar para a variação linguística dentro do quadro 
teórico da gramática gerativa, Yang (2010) acredita que o problema da variação pode ser 
encarado a partir da investigação sobre a aquisição da linguagem, através do desenvolvimento 
                                                          
12 Nevins & Parrott (2010) chamam atenção para o fato de que os sistemas fonológicos são conhecidos por 
conterem vários processos opcionais, que não são idealmente modelados como o resultado de um único indivíduo 
possuindo 32 ou mais fonologias diferentes. Essa seria, segundo eles, uma possível explicação para a ausência de 
adesão da abordagem de competição de gramáticas em estudos dessa área.  
 
13 Indo além, Nevins & Parrott (2010) levantam dúvidas sobre real a necessidade de os modelos de gramática 
tentarem predizer explicitamente as frequências exatas de ocorrências, uma vez que isso significa misturar as 
fronteiras entre a gramática e o uso, o que - na opinião dos autores - não é muito vantajoso.  
 
41 
 
de um quadro em que os três fatores14 especificados em Chomsky (2005) recebam importância 
igualitária.  
Para Yang (2010), a gramática universal e as generalizações estatísticas extraídas 
de dados não precisam ser encaradas como meios mutuamente exclusivos de explicação da 
aquisição da linguagem pela criança e, consequentemente, da variação linguística. Em seu 
estudo, o autor explicita a utilidade dos mecanismos gerais de aprendizagem na aquisição do 
sistema gramatical nuclear através dos efeitos de frequência na marcação dos parâmetros. Além 
disso, desenvolve um modelo baseado na otimização de produtividade com aplicações à 
morfologia e à sintaxe na periferia.  
De acordo com Yang (2010), o estudo da aquisição da linguagem permite que se 
identifique dois tipos diversos de variação linguística, que parecem invocar dois mecanismos 
distintos de aquisição. O primeiro deles deriva do sistema inato e invariante da Gramática 
Universal. Este espaço de variação constitui o estágio inicial do conhecimento linguístico, que 
tradicionalmente tem sido considerado o sistema linguístico nuclear. Neste, o papel da criança 
é o de selecionar, tarefa que é realizada a partir de um conjunto estrito de opções que são 
efetivadas em seu ambiente linguístico.  
O outro modo de variação consiste em generalizações específicas da língua que são 
decorrentes do ambiente linguístico, ou seja, da experiência. Este tipo de variação pode ser 
identificado com aspectos da periferia da faculdade da linguagem (elementos e construções 
marcadas incluindo empréstimos, resíduos históricos, invenções e outras idiossincrasias). Nesse 
caso, a tarefa da criança é a de avaliar e envolve o processo de tomar decisões que determinam 
o escopo de generalizações indutivas baseadas no input ainda existente.  
No entanto, Yang (2010) vai defender que a instanciação da variação linguística 
pela criança aprendiz segue pelo menos certos princípios não específicos à faculdade da 
linguagem. Segundo ele, o mecanismo que seleciona entre as alternativas no sistema 
                                                          
14 De acordo com Chomsky (2005), os três fatores que entram no desenvolvimento da linguagem são os seguintes:  
 
a. Dotação genética, aparentemente quase uniforme para as espécies, que interpreta parte do ambiente como 
experiência linguística, uma tarefa não trivial que as crianças realizam reflexivamente e que determina o 
curso geral do desenvolvimento da faculdade da linguagem. Entre os elementos genéticos, alguns podem 
impor limitações computacionais que desaparecem de modo regular, através da maturação geneticamente 
programada.  
b. Experiência, que leva à variação, dentro de um intervalo estreito, como no caso de outros subsistemas de 
capacidade humana e geralmente o organismo.  
c. Princípios não específicos à faculdade da linguagem. Nesse fator, inclui-se (i) princípios de análise de 
dados que devem ser utilizados na aquisição da linguagem e em outros domínios e (ii) princípios da 
arquitetura estrutural e de restrições de desenvolvimento (...), incluindo princípios de computação 
eficiente, que seriam esperados por serem de significância particular para os sistemas computacionais 
como a linguagem (cf. CHOMSKY, 2005:06).  
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paramétrico nuclear é probabilístico por natureza e aparentemente opera em outros sistemas 
cognitivos e perceptuais. Em outras palavras, as crianças seriam dotadas de um conjunto de 
parâmetros e de um mecanismo de aprendizagem estatístico, o que as permitiriam avaliar as 
evidências em favor ou contra gramáticas em competição ou marcação paramétrica.  
Portanto, o modelo de aprendizagem variacional proposto pelo referido autor é uma 
tentativa de oferecer conexões quantitativas entre os dados linguísticos e o desenvolvimento 
gramatical da criança através do uso de parâmetros. De acordo com Yang (2010), a 
aprendizagem da gramática-alvo envolve um processo de seleção que elimina hipóteses 
gramaticais não atestadas no ambiente linguístico. A natureza probabilística da aprendizagem 
permite a existência de gramáticas alternativas (ou, valores paramétricos) coexistentes, 
enquanto a gramática-alvo gradualmente surge de forma dominante. Nesse ambiente, a 
quantidade de dados para que a criança possa marcar um determinado parâmetro pode variar de 
língua para língua e a gama de variação linguística recai sobre a capacidade do aprendiz de 
derivar generalizações adequadas a partir dos dados. 
A percepção da frequência dos itens entre os dados primários também é um fator 
importante no modelo proposto por Pearl & Weinberg (2007). Segundo essas autoras, algumas 
mudanças linguísticas ocorrem via discrepâncias que se dão durante o processo de aquisição da 
linguagem. Como hipótese, elas assumem que as gramáticas humanas abrangem 
probabilisticamente opções de regras estruturais diferentes e que essas probabilidades são 
refletidas indiretamente nos dados observáveis.  
Em seu estudo, Pearl & Weinberg (2007) objetivam testar propostas de filtragem 
para a aquisição usando simulações de mudança linguística e justificam essa escolha através da 
caracterização de que a mudança seja uma discrepância entre a gramática adulta e a infantil 
entre gerações. A proposta de filtragem estabelecida pelas autoras é baseada em noções 
estruturais de simplicidade e ambiguidade, e a simulação é verificada por seu desempenho nos 
dados históricos.  
Segundo Pearl & Weinberg (2007), a ambiguidade é um componente crucial do 
problema enfrentado pela criança que está escolhendo a gramática correta para a sua língua. 
Apesar disso, as autoras acreditam que as crianças filtram o seu input e aprendem somente a 
partir de dados não ambíguos15. Para tanto, sustentam a necessidade de que haja dados 
                                                          
15 A justificativa para essa escolha metodológica de restrição aos dados não ambíguos reside na ideia de que a 
criança aprende somente a partir de dados considerados limpos, ao invés de se submeter à adivinhação a partir de 
dados percebidos como não confiáveis. 
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suficientes disponíveis no input, que serão encontrados através de uma espécie de parseamento 
realizado pela criança.  
Traçando um paralelo entre a filtragem que ocorre na aquisição e os processos de 
mudança, as autoras acreditam que, se os dados não ambíguos aparecerem em quantidade 
suficiente ao aprendiz, ele irá convergir para o coeficiente probabilístico correto de um 
determinado parâmetro, o que – em um nível populacional – conduzirá ao longo do tempo à 
taxa historicamente atestada de mudança linguística. Caso contrário, a mudança linguística será 
transformada em um impasse.  
O potencial problema da escassez de dados se torna ainda pior quando se leva em 
consideração a proposta de que as crianças aprendem somente a partir de dados presentes em 
sentenças simples16.  Todavia, Pearl & Weinberg (2007) acreditam que, excetuando-se essa 
possível escassez de dados, a filtragem do input pode seguir um longo caminho em direção da 
explicação de como mudanças na estrutura de uma língua podem se espalhar rapidamente 
através de uma população. Se uma criança aprende somente a partir de uma subparte dos dados 
observáveis e esta subparte muda devido a fatores externos (como novas preferências estilísticas 
na própria população), de modo a não refletir de maneira acurada os coeficientes probabilísticos 
do adulto para a língua como um todo, então as crianças irão aprender esses coeficientes 
erroneamente. Essas crianças, posteriormente, serão o modelo de dados observáveis da próxima 
geração, que irá consequentemente aprender de maneira tortuosa os coeficientes errôneos das 
geração anterior. Esse ciclo continua até que a população como um todo tenha mudado o seu 
coeficiente dramaticamente.  
Por terem acesso aos dados históricos que exibem determinadas mudanças, Pearl & 
Weinberg (2007) regularam o efeito da filtragem, restringindo o modelo proposto por elas a 
levar em consideração estruturas simples não ambíguas. A partir dessa etapa, utilizaram o 
modelo para criar um conjunto de sucessivas gerações, cada uma divergindo da distribuição 
inicial a uma extensão designada, o que foi classificado pelas autoras como a taxa de mudança. 
O próximo passo foi calcular o efeito dessas restrições sobre a taxa de mudança no modelo e, 
então, compará-lo à taxa real calculada a partir da distribuição dos dados encontrados em vários 
períodos durante essa transformação no registro histórico.  
Tudo isso foi feito em duas etapas: a primeira avaliava a filtragem a partir dos dados 
não ambíguos e a segunda investigava a influência do uso de dados adicionais (ambíguos ou 
                                                          
16 No que concerne à simplicidade, Pearl & Weinberg (2007) seguem as ideias defendidas por Lightfoot (1991) de 
que as crianças só utilizam informações estruturais que se estendem a uma sentença matriz e, no máximo, a um 
complementizador durante a aprendizagem. 
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provenientes de sentenças encaixadas). A partir desses passos, as autoras visaram determinar 
se as crianças usam os mesmos filtros durante o processo de aquisição.  
Ao analisarem o fenômeno da ordem OV/VO na história do inglês, levando em 
consideração a quantidade de input, o tamanho da população e o tempo de vida do aprendiz, 
Pearl & Weinberg (2007) acreditam que tanto o filtro de dados não ambíguos como o filtro de 
dados de grau-0 (sentenças matrizes na terminologia de Lightfoot (1991)) foram importantes 
para que o estabelecimento da ordem VO ocorresse nessa língua. Por defenderem que certos 
tipos de mudança resultam de um desalinhamento entre a hipótese da criança e a análise do 
adulto sobre o mesmo dado, as autoras acreditam que esse resultado concernente à mudança 
linguística responde questões relacionadas à aquisição da linguagem e vice-versa.  
Quanto à aplicação das predições do modelo delineado à frequência da mudança, 
as referidas autoras defendem que a natureza da filtragem do input pode ser o que diferencia as 
situações de mudança linguística das situações de variação estável. Se a captação se tornar 
muito diversa para a criança convergir ao mesmo coeficiente probabilístico dos adultos, então, 
a mudança linguística irá ocorrer.  
A partir das diversas abordagens descritas acima, percebe-se que assumir uma 
relação entre a aquisição da linguagem e a mudança linguística é praticamente consensual no 
quadro teórico da gramática gerativa (cf. ROBERTS (2007), KROCH ([1994; 2001]), ADGER 
(2006), YANG (2010), PEARL & WEINBERG (2007)).  
Ademais, esses trabalhos têm trazido grandes contribuições ao mostrar que é 
possível desenvolver teorias formais a partir da própria gramática para compreender os 
mecanismos de mudança. No entanto, enquanto Kroch ([1994]; [2001]) e Yang (2010) 
trabalham com a existência de uma distribuição probabilística em gramáticas múltiplas, Nevins 
& Parrott (2010) e Adger (2006), por exemplo, sugerem a existência de probabilidades em uma 
gramática que varia.  
Nessa tese, consideramos a variabilidade encontrada nos dados frente à incidência 
de artigos definidos a partir da noção de competição de gramáticas (cf. KROCH ((1989), (1994), 
(2001)). Conforme ficará claro nos demais capítulos, na história do português foi possível 
observar uma competição de gramáticas frente ao uso do artigo diante de pronomes possessivos. 
Dessa maneira, resta o desafio de estabelecer quais são as gramáticas que estão em competição. 
Uma proposta relacionada a essa questão será apresentada no capítulo seis.  
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1.3 A gramática formal e os seus desdobramentos: um olhar para a sintaxe do 
sintagma nominal 
 
  Na seção anterior, discutimos a existência de diversas abordagens no que se refere 
à compreensão dos fenômenos de variação e de mudança linguísticas dentro do quadro teórico 
da gramática gerativa. No entanto, os diferentes modos de analisar um objeto são recorrentes 
não somente quando se tenta explicar historicamente mudanças concernentes a um fenômeno 
linguístico, como também quando se busca estabelecer formalizações acerca da sua natureza e 
do seu uso.   
O estudo do sintagma nominal revela o quanto a análise gramatical pode ser 
complexa, visto que este é um tópico de investigação que envolve questões sintáticas, 
semânticas e pragmáticas. Apesar disso, Carlson et al (2013) salientam que os diferentes papéis 
que um determinante poderia desempenhar não eram muito claramente identificados até 
meados de 1990.  Isso significa que não eram reconhecidas, no âmbito do sintagma nominal, as 
diferentes interpretações que um determinante poderia receber.  
Segundo Löbner (1985), um dos pioneiros no que concerne à investigação das 
possíveis leituras envolvendo os determinantes, o papel lógico dos artigos definidos é fazer 
referência a expressões (termos) individuais. No entanto, ainda assim, o autor defende que a 
definitude não é restrita à ocorrência do artigo definido. Baseando-se no inglês, diz que a 
definitude é, acima de tudo, uma propriedade de certos sintagmas nominais, incluindo 
sintagmas nominais complexos com um demonstrativo ou um determinante possessivo, nomes 
com genitivos precedentes, assim como nomes próprios, pronomes pessoais e demonstrativos.  
Em sua argumentação, Löbner (1985) salienta ainda que a concepção de que o 
significado do artigo definido seja essencialmente o mesmo em línguas diferentes não ignora a 
possibilidade deste elemento ser utilizado em alguns casos em uma língua e não em outra.  
Em inglês, por exemplo, os artigos definidos não podem co-ocorrer nem com os 
possessivos nem com os demonstrativos (cf. exemplos em (01c) e (02c)). Em português, o 
pronome possessivo, o artigo definido e o demonstrativo são algumas das classes morfológicas 
que compõem a determinação nominal. No entanto, contrariamente ao que ocorre em inglês, 
pode-se utilizar o possessivo com o artigo definido (cf. exemplo em (03c)). Por outro lado, de 
forma semelhante a essa língua, o português não admite a co-ocorrência de um artigo definido 
e um demonstrativo (cf. exemplo em (04c)).  
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(01) a. √ The favorite plate almost fell on the floor.  
        b. √ My favorite plate almost fell on the floor.  
        c. ⃰ The my favorite plate almost fell on the floor.  
 
(02) a. √ The french student went out.  
        b. √ This french student went out, not that one.  
        c. ⃰ The this french student went out, not that one.  
 
(03) a. √ O prato favorito quase caiu no chão.  
        b. √ Meu prato favorito quase caiu no chão.  
        c. √ O meu prato favorito quase caiu no chão.   
 
(04) a. √ O estudante francês saiu.  
        b. √ Este estudante francês saiu, não aquele.  
        c. ⃰ O este estudante francês saiu, não aquele.  
 
 
Todavia, há línguas em que a ocorrência de um artigo definido pode acontecer junto 
a um demonstrativo. É o caso do norueguês, em que o artigo definido tem as formas –en 
(masculino singular), -a (feminino singular), -et (neutro singular) e –ene (todos os gêneros/ 
plural) e é enclítico ao substantivo. Como se pode observar em (05a) e em (06a), para que se 
tenha a leitura de demonstrativo, é necessária a presença do demonstrativo e também do artigo 
definido.  
 
 (05) a. Denne blyant.en 
            Este lápis.D 
           “Este lapis” 
 
(06) a. Den lang.e vei.en 
            Este longo estrada.D 
            “Esta longa estrada” 
 
  (Exemplos retirados de CHAGAS DE SOUZA, 1994: 43)) 
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Esses exemplos mostram que, mesmo em línguas que possuem artigos definidos, a 
concomitância de itens que compõem a determinação nominal sofre restrições a depender da 
língua em análise, ou seja, há restrições sintáticas quanto ao seu emprego. Além disso, há 
línguas que não possuem artigos definidos. Segundo Krámský (1972),  
 
languages that do not possess an article of the same kind as English and German does, 
can express the same concept by means of other grammatical categories. Some Asian 
languages possess an objective case which corresponds with the definite article of let 
us say English. The difference between the nominative and partitive case in Finnish 
resembles in a way the function of articles. Similarly the article in French is not 
precisely the same as the article in other languages (cf. KRÁMSKÝ, 1972: 28-29).  
 
 
Em virtude disso, há vários estudos que visam desvendar as características formais, 
semânticas e pragmáticas dos artigos definidos. Dentre as discussões sobre o seu caráter formal, 
constata-se na literatura uma mudança importante na maneira de categorizar o determinante no 
quadro teórico da gramática gerativa, visando – sobretudo – compreender a complexidade que 
envolve a estrutura dos sintagmas nominais, conforme veremos na próxima seção.  
 
 
1.3.1 O determinante e a hipótese de DP 
 
Ao abordar a questão dos determinantes, é preciso reconhecer que esses itens 
podem e devem ser estudados levando-se em conta o seu papel categorial e também o 
semântico. Os determinantes, além de serem costumeiramente relacionados às noções de 
referencialidade e definitude, exercem uma função importante na transformação de um 
predicado em um argumento. 
Anteriormente, na gramática gerativa formal, os determinantes, como the do inglês, 
eram analisados como elementos que ocupavam a posição de especificador do sintagma 
nominal (SN). Essa posição, no entanto, não era associada com o rótulo da categoria, mas sim 
com a função de determinação. Assim, determinantes, pronomes possessivos e até sintagmas 
possessivos eram passíveis de ocuparem a mesma posição (cf. GHOMESHI, et al (2009)).  
Diante disso, a noção determinante tinha o status de uma relação gramatical e, por 
isso, o Spec de NP poderia ser ocupado por mais de uma categoria. Todavia, a partir dos 
desdobramentos da teoria X-barra (cf. CHOMSKY (1986)), pressupôs-se que as posições de 
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especificador fossem ocupadas por constituintes do mesmo status sintagmático, o que significa 
que uma posição como Spec NP não poderia ser preenchida por núcleos e sintagmas.  
Nessa abordagem, devido ao princípio da Endocentricidade, os núcleos especificam 
o rótulo dos sintagmas. Assim, cada constituinte XP deverá possuir o núcleo X e não um núcleo 
Y ou Z.  A partir dessa concepção, Abney (1987) defende que os determinantes que precedem 
os nomes seriam núcleos de suas próprias projeções. Por isso, propõe um sintagma determinante 
(DP – determiner phrase) no lugar do sintagma nominal (NP – nominal phrase), abrindo 
caminho para uma análise mais abrangente do sintagma nominal.  
 
The DP-analysis permits us to preserve the same restrictive characterization of X-bar 
theory which motivates the IP-analysis of the sentence, and the Det-as-head analysis 
involves assigning determiners an analysis which parallels current analyses of other 
functional elements, such as complementizers and modals. Further, the Det-as-Head 
analysis provides ‘room’ for the full range of specifiers found in the noun phrase (cf. 
ABNEY, 1987: 351).  
 
 
A análise, segundo a qual D encabeça o sintagma nominal, é chamada pelo autor de 
Análise de DP. A motivação empírica utilizada por Abney (1987) para postular que D seria, na 
verdade, uma categoria funcional foi o paralelismo encontrado entre os constituintes verbais e 
nominais. Segundo ele, considerações de línguas nas quais os nomes, inclusive os nomes mais 
concretos, mostram concordância (AGR) com os seus possuidores sugerem uma análise do 
sintagma nominal como nucleado por um elemento similar a Infl, que provê uma posição para 
AGR. Dessa maneira, tanto D como Infl pertenceriam, então, à classe de categorias não lexicais.  
Uma dessas línguas é o húngaro, na qual – segundo o referido autor – o nome 
concorda com o possuidor, marcando a pessoa e o número17. Ademais, o possuidor carrega o 
caso nominativo, assim como o sujeito da sentença. Como na teoria da regência e ligação é 
comumente assumido que o caso nominativo é atribuído sob regência via AGR, então, Abney 
(1987) defende que há a coocorrência de concordância e de caso nominativo. Isso se deve ao 
fato de que, em húngaro, o possuidor nominativo e a concordância são mutuamente 
dependentes, ou seja, um só ocorre em função do outro.  
                                                          
17 Para Szabolcsi (1994), em Húngaro, os possessivos podem ocupar duas posições pré-nominais diferentes, o que 
refletiria em duas posições distintas para a marcação de caso. Evidências desse tipo corroboram a ideia de que o 
NP possua outras projeções, desempenhando um papel semelhante àquele realizado pela projeção CP em nível 
sentencial.  
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Argumentos similares aos encontrados para o húngaro levam Abney (1987) a 
propor que, em turco18, o sintagma nominal seja nucleado por um elemento flexional que 
hospeda AGR. Essa conclusão deriva da sua análise sobre a construção de gerúndio no turco 
que, diferentemente do inglês, apresenta concordância visível no sintagma nominal. Sendo 
assim, se, na sentença, AGR ocupar uma posição flexional fora da projeção máxima sintática 
de V, no sintagma nominal, ele deve ocupar uma posição similar à posição de Flexão, revelando 
que há paralelos entre a estrutura do sintagma nominal e a do sintagma verbal19.  
De acordo com Abney (1987), apesar de haver diversas distinções entre os 
sintagmas nominais e os verbais, a proposta de existência de paralelismo entre eles é atrativa 
por razões conceituais. Além disso, considerando que a oposição mais fundamental da 
gramática é a distinção entre verbos e nomes, essa proposta apresenta também vantagens 
empíricas.  
A partir dessa análise, tornou-se possível, conforme pontuam Ghomeshi et al 
(2009), capturar alguns dos insights das análises que veem o determinante como uma relação 
gramatical e manter a distinção entre núcleos e especificadores. A proposta de que o DP é a 
projeção máxima dos constituintes nominais também é defendida por Longobardi (1994). Para 
ele, ainda que o determinante não ocorra, esta projeção funcional está presente na estrutura, 
pois – nesse caso – há uma formação de cadeia entre a posição do nome e a do determinante, 
produzindo um movimento de N para D. Essa posição teórica também é defendida por 
Vangsnes (2001). Segundo ele, sintagmas nominais semanticamente equivalentes possuem a 
mesma estrutura subjacente entre as línguas, independentemente de possuírem artigo ou não.  
Entretanto, a existência de DP não é consensual na literatura. Bošković (2008), 
através de uma série de generalizações decorrentes da comparação entre línguas com artigos 
versus línguas sem artigos, propõe que algumas línguas, como o Servo-croata e o Russo, 
requerem somente uma estrutura de NP para as expressões nominais e não um DP. Entre as 
generalizações, que estão relacionadas a contextos em que o DP desempenharia um papel 
crucial, o referido autor propõe o seguinte quadro: 
 
 
                                                          
18 A única diferença entre o Turco e o Húngaro é que o AGR nominal na primeira língua atribui caso genitivo, 
enquanto que, na segunda, o caso atribuído é o nominativo.  
 
19 Chomsky em seu importante artigo Remarks on nominalization (1970) já havia chamado atenção para o fato de 
que Sintagmas Nominais e Sentenças apresentavam várias propriedades em comum (cf. LONGOBARDI & 
GIORGI (1991)). 
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 Línguas que não possuem artigo permitem: 
 
(i) a extração de sintagma do ramo à esquerda; 
(ii) a extração de adjunção de sintagmas nominais; 
(iii) scrambling; 
(iv) sensibilidade a contextos de ilha envolvendo núcleos-internos de 
relativas. 
 
 Línguas que não possuem artigo proíbem: 
 
(i) alçamento da negação; 
(ii) efeitos de superioridade em casos de múltiplos fronteamentos de wh; 
(iii) duplicação de clíticos; 
(iv) nominais transitivos com dois genitivos; 
(v) leitura superlativa majoritária; 
 
 
Baseado em Baker (1996), Bošković (2008)20 sugere ainda que línguas 
polissintéticas não possuem artigos. Diante disso, o autor acredita que há diferenças claras entre 
o sintagma nominal tradicional em inglês e em línguas sem artigo, como o Servo-croata, que 
não podem ser reduzidas à distinção entre artigo realizado ou não fonologicamente. Para ele, 
mais do que com questões fonológicas, as generalizações descritas acima relacionam-se com 
questões de natureza sintático-semântica, o que o leva a propor que há DP em sintagmas 
nominais tradicionais de línguas como o inglês, mas não em sintagmas nominais tradicionais 
de línguas sem artigo.  Essa proposta corresponderia a um parâmetro DP/NP21, segundo o qual, 
as línguas do tipo NP seriam aquelas que não possuiriam a categoria determinante, realizada 
pelo artigo definido, enquanto as línguas DP a possuiriam.  
                                                          
20 A linha de argumentação adotada pelo autor representa uma mudança importante na maneira como se 
compreende a semântica dos sintagmas nominais. Além disso, a sua proposta fundamenta-se contra aquela 
defendida por Longobardi (1994), segundo a qual, um DP é sempre requerido para satisfazer questões de 
argumentatividade.  
 
21 Apesar de reconhecer algumas vantagens em propostas que defendem a análise de DP uniforme, Bošković 
(2008) acredita que o maior problema delas reside no fato de ignorarem as generalizações descritas acima. 
Ademais, o autor reconhece que dificilmente uma análise de DP ofereceria uma explicação uniforme para as 
referidas generalizações.  
51 
 
Ainda segundo Bošković (2008), o Servo-croata, apesar de não possuir artigo, conta 
com demonstrativos e possessivos. No entanto, o autor acredita que há evidências em favor da 
hipótese de que esses itens sejam adjetivos nessa língua. Assim, em uma língua do tipo NP, 
esses elementos seriam gerados como adjuntos ou estariam na posição de especificador de NP.  
Cyrino, Espinal & Borik (2012), todavia, acreditam que a proposta do referido autor 
em considerar os demonstrativos no Servo-croata (e também no Russo) como adjetivos é 
problemática por duas razões. A primeira delas relaciona-se ao fato de a ordem dos pronomes 
demonstrativos ser fixa em relação aos adjetivos: enquanto adjetivos - às vezes - permitem uma 
certa liberdade na ordem de palavras, os demonstrativos obrigatoriamente precedem os nomes 
e os adjetivos nessa língua. Em segundo lugar, as autoras acreditam que, se os demonstrativos 
forem adjetivos, a sua denotação também deveria ser como aquela atribuída aos adjetivos, ou 
seja, eles deveriam denotar propriedades e, em virtude disso, serem denotadores de tipo, o que 
não acontece. Por essas duas razões, as referidas autoras acreditam que os demonstrativos no 
Servo-croata e no Russo não podem ser analisados como adjetivos comuns e, 
consequentemente, o seu uso demanda a presença de uma projeção D, contrariamente ao que é 
proposto por Bošković (2008).  
Embora a existência de DP seja um objeto de discussão nos estudos sintáticos que 
envolvem o sintagma nominal, vou assumir nesta tese a proposta de Abney (1987) e de 
Longobardi (1994) de que existe DP, mesmo nos casos em que o artigo não é fonologicamente 
realizado. A justificativa para esta escolha reside no fato de que a referencialidade, a unicidade 
e a definitude22 não são restritas à presença do artigo definido, tal como mostraram Krámský 
(1972) e Löbner (1985), já que línguas que não possuem artigo marcam essas propriedades de 
maneiras diversas.  
Em Russo, por exemplo, Cyrino, Espinal & Borik (2012) mostram que a evidência 
para a existência de DP vem da distribuição dos demonstrativos. Segundo elas, esses itens 
veiculam uma interpretação individual ao NP com o qual combinam. Isso nos leva a crer que a 
existência de D se deva à necessidade de uma projeção que veicule as marcas de 
referencialidade ao NP, o que não implica necessariamente a presença do artigo definido.  
Na seção 1.4, definimos de forma mais específica os conceitos semânticos que são 
essenciais para o estudo do sintagma nominal. Antes de fazê-lo, porém, apresentamos na 
                                                          
22 No espírito de Kayne (2005), a partir da proposta de que cada traço corresponde a uma projeção sintática, pode-
se argumentar que a referencialidade, a unicidade e a definitude projetariam categorias funcionais específicas. 
Apesar de essa proposta ser teoricamente interessante e viável, nessa tese, entendemos esses conceitos 
simplesmente como traços semânticos que se evidenciam em configurações sintáticas específicas (cf. capítulo 06).    
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próxima seção uma discussão sobre as projeções funcionais adicionais ao DP que também 
foram propostas como integrantes do sintagma nominal, com vistas a ampliar a nossa 
compreensão sobre a sintaxe desse sintagma.  
 
 
1.3.2 As projeções funcionais no âmbito do sintagma nominal 
 
Apesar de ainda existirem algumas questões em aberto na literatura acerca da 
existência da projeção funcional DP, em geral, os autores sustentam a hipótese de haver outras 
projeções funcionais na arquitetura do sintagma nominal, tornando-a paralela à estrutura do 
sintagma verbal (cf. SZABOLCSI (1994), RITTER (1991), VANGSNES (2001), 
ZAMPARELLI, (2000), entre outros).  
Segundo Vangsnes (2001), no quadro das teorias sintáticas contemporâneas, 
considera-se que os sintagmas nominais possuem um domínio de projeções funcionais em pé 
de igualdade com os domínios estabelecidos a partir das projeções funcionais sentenciais, tais 
como, C e I. Em geral, assume-se, a partir do trabalho de Abney (1987), outras projeções acima 
do nível do NP: QP para os determinantes quantificadores, NumP para a categoria 
morfossintática de número, PossP para a posse, KP para a expressão do Caso.  
De acordo com Ritter (1991), a análise das construções genitivas do Hebraico 
Moderno sugere que há, pelo menos, duas projeções funcionais distintas no sintagma nominal, 
motivadas – em parte – pela análise do movimento de núcleo da ordem de palavras derivadas. 
Em sua análise, cada traço é associado a um núcleo sintático no sintagma nominal. Assim, DET 
é especificado para definitude (definido ou indefinido), NUM para número (singular ou plural) 
e N é especificado para gênero (masculino ou feminino) – (cf. representação arbórea em (07), 
baseada na proposta da autora):  
 
                          (07) 
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Desse modo, NUM, no sintagma nominal, corresponde às propriedades de traços- 
φ, especificamente, os traços de número. Ademais, essa projeção tem correspondência com a 
projeção TP no nível sentencial. Sintetizando aspectos sobre a projeção de número, Corrêa et 
al (2005) afirmam que a presença de uma projeção funcional como NUM baseia-se em 
evidências morfológicas, sintáticas e semânticas. Dentre elas, os autores citam – 
respectivamente – (i) a presença de um morfema de número independente em algumas línguas, 
como o Yapese e o Tagalog, (ii) os diferentes padrões de ordem de palavras entre o adjetivo e 
o nome no DP e (iii) a distinção entre nomes massivos e contáveis. 
Para Vangsnes (2001), por não possuírem nenhuma propriedade semântica por si 
mesmos, os artigos se tornam identificadores especializados para categorias funcionais 
particulares, o que significa a existência de uma correlação entre as projeções funcionais e uma 
certa classificação semântica dos determinantes. Assim, numa expressão como [all the three 
linguists], three (três) pertenceria à classe dos determinantes cardinais, the (os) à classe dos 
determinantes definidos e all (todos) à classe dos quantificadores universais (cf. representação 
arbórea em (08) – Vangsnes (2001: 254)). Para este autor, em termos de referencialidade, os 
determinantes cardinais veiculam a ideia de que os sintagmas nominais nos quais ocorrem são 
‘contáveis’, os determinantes definidos carregam a ideia de que são discursivamente anafóricos, 
enquanto que os quantificadores universais transmitem a ideia de que o sintagma nominal 
apresenta referência única.  
 
 
(08) 
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Em sua proposta, Vangsnes (2001) assume que a ordenação dos determinantes 
dentro do sintagma nominal segue certos princípios sintáticos e, além disso, que tais princípios 
possuem uma base semântica. Desse modo, no que se refere às suas propriedades referenciais, 
o referido autor aborda (i) a distinção entre SNs fortes e fracos, (ii) a unicidade, (iii) a 
anaforicidade discursiva e a especificidade e (iv) a possibilidade de leituras contáveis ou 
massivas. 
Retomando a estrutura em (08), o referido autor argumenta que as projeções 
funcionais não são nucleadas pelos determinantes, mas por categorias funcionais abstratas, 
listadas no léxico. Ademais, são esses núcleos das categorias funcionais abstratas que são 
correlacionados com as propriedades referenciais.  
 
More specifically NumP is headed by v, and the presence of v entails that the noun 
phrase is countable. DP is headed by δ, and the presence of δ entails that the noun 
phrase is discourse anaphoric. The presence of v and δ, and hence NumP and DP, in a 
noun phrase is optional, but whether or not they are present will have consequences 
for the referential properties of the noun phrase: absence of v entails absence of 
countability, and conversely absence of δ entails absence of discourse anaphoricity 
(cf. VANGSNES, 2001: 264).  
 
 
Quanto à projeção KP, o autor assume que Caso é atribuído nesse domínio pelos 
atribuidores de Caso (verbos e preposições), espalhando-se para o restante do sintagma 
nominal. Em decorrência disso, ao contrário do que ocorre com NumP e DP, o domínio KP está 
sempre presente em sintagmas nominais argumentais, pois – se assim não o for – Caso não será 
atribuído. A projeção KP relaciona-se ao rótulo de sintagmas nominais argumentais e o seu 
núcleo é a categoria funcional k, existente em duas variantes: k[+unique] – referência única, e 
k[-unique] – sem referência única. 
Uma projeção que não é nucleada por uma categoria funcional é nucleada por uma 
categoria substantiva – como N, V ou A. Segundo Vangsnes (2001), as categorias substantivas 
não são abstratas e, em termos semânticos, a diferença entre elas e as categorias funcionais diz 
respeito à distinção entre extensão e intensão. Desse modo, enquanto as categorias substantivas 
contribuem com as propriedades características nucleares do tipo de entidade que o objeto 
estrutural denota, as categorias funcionais oferecem uma ancoragem extensional para elas.   
Além disso, a ordem das categorias funcionais e substantivas em uma dada projeção 
estendida é fixa, seguindo os princípios da teoria X-barra. Então, N é c-comandado por todas 
as categorias funcionais, v é c-comandado por δ e k, mas não por N; δ só é c-comandado por k, 
enquanto k não pode ser c-comandado por nenhuma das outras categorias dentro da mesma 
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projeção estendida. Para Vangsnes (2001), essa ordenação possui motivação semântica: a 
categoria que veicula a leitura de totalidade e que determina o Caso para o sintagma nominal 
como um todo deve c-comandar todas as demais subpartes; a categoria que fornece a leitura de 
especificidade deve especificar antes de marcar a cardinalidade e a intensão da expressão. Por 
fim, a categoria que designa a contabilidade só precisa ter escopo sobre a intensão da expressão.  
Diante disso, o referido autor defende não somente que o inventário e a ordenação 
das categorias funcionais são fixos, como admite também que esses fatos seguem princípios 
semânticos, possivelmente codificados na Gramática Universal. Vangsnes (2001) sustenta 
ainda que todas as categorias funcionais são nucleadas por núcleos abstratos, inclusive aquelas 
existentes no âmbito sentencial. Ademais, para ele, os núcleos abstratos devem ser licenciados 
por um processo denominado como identificação23, essencialmente uma condição de 
visibilidade.  
Dessa maneira, Vangsnes (2001) assume que há um paralelo entre as sentenças e 
os sintagmas nominais. No entanto, a correlação é mantida entre o CP – no nível sentencial – e 
o KP – no nível nominal. A proposição de Vangsnes (2001) assemelha-se, em partes, com a 
proposta de Longobardi (1994): enquanto o primeiro defende que KP seja a projeção que 
sempre está presente na estrutura do sintagma nominal, o último assume que esta projeção é o 
DP, pois – em sua visão – a introdução de uma expressão nominal por uma categoria D é o que 
faz com que ela possa ser considerada um argumento.  
Outra proposta interessante no que concerne à arquitetura do sintagma nominal é 
aquela apresentada por Zamparelli (2000), segundo o qual, há múltiplas camadas estruturais 
dentro dos sintagmas nominais e cada camada é dotada de uma função semântica diferente. A 
partir desse pressuposto, o autor visa reconciliar a ideia de um mapeamento estrito entre as 
categorias sintáticas e semânticas, argumentando que diferentes sintagmas nominais devem 
possuir diferentes tipos de denotações. Em outras palavras, o que Zamparelli (2000) defende é 
que certos aspectos da interpretação do sintagma nominal decorrem da sua estrutura interna.  
Considerando que o seu foco é a parte do sintagma nominal que contém os 
determinantes (artigos e demonstrativos) e os quantificadores, Zamparelli (2000) sugere que 
essa camada deveria ser dividida em duas projeções máximas que, juntas, constituiriam o 
                                                          
23 O princípio de identificação proposto por Vangsnes (2001) diz que uma categoria funcional F deve ser 
identificada na sintaxe visível. O processo de identificação deve ser definido da seguinte maneira: 
 
Identificaçãodef: Uma categoria funcional F em uma projeção estendida P é identificada, se e somente se, um 
consituinte de P que contém pelo menos um traço relevante para F sofrer merge no núcleo ou na posição de 
especificador de F.   
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sistema de determinação. Assim, em sua proposta, à projeção superior deverão se mover os 
determinantes fortes (os nomes próprios e os pronomes pessoais), enquanto à projeção 
intermediária se moverão aqueles determinantes que podem aparecer na posição de predicativo 
(os indefinidos e o determinante definido em um conjunto bem especificado de casos). Abaixo 
dessa camada, o autor admite a existência de outras projeções funcionais e, finalmente, o 
próprio NP.  
A partir desse quadro, a denotação do sintagma nominal como um todo dependerá 
de três fatores: (i) se a projeção mais alta está presente ou ausente; (ii) se a projeção mais alta 
– quando presente – contém material lexical ou é nucleada por um elemento vazio, e (iii) se a 
projeção mais alta lexicalmente preenchida é interpretada in situ ou é submetida à operação de 
Alçamento de Quantificador ou de Quantificador Construal. Para Zamparelli (2000), esses 
fatores irão mostrar a diferença entre predicados e argumentos nominais, entre sintagmas 
nominais quantificados fortes e fracos e entre nomes próprios e quantificadores fortes, como se 
pode observar na representação abaixo (cf. ZAMPARELLI, 2000: 02): 
  
 
(09) 
                    
 
 
Especificamente quanto às projeções presentes no sintagma nominal, Zamparelli 
(2000) analisa construções diversas (a coordenação predicativa, a semântica dos possessivos 
em inglês, a extração da forma ne em italiano e a ocorrência de quantificadores-wh após os 
determinantes) e propõe que o DP deve ser dividido em duas camadas: a SDP (Strong 
Determiner Phrase) e a PDP (Predicative Determiner Phrase). Sob a última, ele ainda postula 
a camada KIP (Kind-Denoting Phrase), que conteria o próprio NP, com o nome e alguns 
adjetivos atributivos.  
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                 (10) 
                          
 
                                     (Representação arbórea retirada de Zamparelli, 2000:118).  
 
 
 
A hipótese da existência de três camadas, segundo o referido autor, se encaixa 
naturalmente com a existência em italiano de três pronomes clíticos objeto distintos24: lo (isto 
é, lo/la ‘him/her’ e li/le ‘them’), lo (glosado como ‘one’ ou ‘such’) e ne (anotado 
imperfeitamente como ‘of it/ of them’) – (cf. ((11a), (11b) e (11c), respectivamente)).  
 
 
(11) a. Gianni vide [Maria]i, mas on {lai             /*lo /*ne} riconobbe.  
 Gianni saw Maria, but (he) not {her FSng/ one/ of_it} recognized.  
   b. Quelli sono [due linguisti], ma non {*li   /loi    /*ne} saranno a lungo. 
       Those are two linguists, but not {it MPl/ such/ of_it} will_be for long. 
c. Gianni e Maria aiutano molti [linguisti], ma {*li    /*lo / nei} conoscono [pochi ti] 
Gianni and Maria help many linguists, but {them MPl/ one/ of_themi} know [few ti].  
 
           (Exemplos retirados de ZAMPARELLI, 2000: 18)) 
 
 
                                                          
24 Na literatura, a teoria forte sobre os pronomes assume que eles só pronominalizam projeções máximas. Portanto, 
Zamparelli (2000) propõe - como hipótese de trabalho - que os três clíticos correspondem aos três níveis do DP, 
isto é, lo é um SDP, lo sem concordância é um PDP e ne é um KIP (para maiores informações, remeto o leitor a 
Zamparelli (2000) e às referências ali citadas).  
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Ademais, Zamparelli (2000) salienta que lo+AGR pronominaliza sintagmas nominais 
argumentais completos, lo sem marcas de concordância pronominaliza predicados nominais e 
também predicativos adjetivais e, por fim, ne pronominaliza uma subparte do sintagma nominal 
completo que inclui o nome e alguns adjetivos, mas exclui os quantificadores.  
A partir da representação apresentada em (10), Zamparelli (2000) argumenta que é 
necessário identificar quais elementos podem aparecer em cada nível. Na estrutura proposta, 
numerais são interpretados como predicativos de cardinalidade em uma posição mais baixa no 
DP e como quantificadores fortes ou elementos referenciais em uma posição mais alta.  
Além disso, em uma estrutura SDP completa, a camada PDP denota uma 
propriedade, que é predicada do núcleo SD, um objeto tipo e em LF: um pronome, um nome 
próprio, um núcleo vazio ou um traço de um quantificador construal Q. Nessa visão, a única 
parte referencial do sintagma nominal é o elemento, se houver, na posição determinante; todo 
o resto é uma qualificação deste elemento.  
 
Many determiners can appear either within PDP or SDP, but these projections can 
also be empty, if they are appropriately licensed. I propose that the SDP layer can be 
absent in predicate nominals, that Quantifier Raising is possible only when SDP is 
present, and that Quantifier Construal can only extract quantifiers from the topmost 
maximal projection, SDP. Thus, in canonical copular predications such as “John is [a 
man],” “a man” is a bare PDP; the property denoted by “a man” is predicated of the 
copular subject “John,” and no QR takes place. Thus, to the extent undergoing QR 
and QC determines the ‘meaning’ of a determiner, some determiners will appear to 
change meaning depending on whether they are interpreted in SDP (where they can 
undergo QR and QC), or in PDP (where they cannot, and must be interpreted as part 
of the predicate) (cf. ZAMPARELLI, 2000: 17).  
 
 
Dessa maneira, na proposta do autor, observa-se que o DP é uma estrutura em 
camadas, em que as três mais altas correspondem à interpretação referencial, predicativa e de 
tipo. Na leitura predicativa do DP, a camada referencial está ausente (ou vazia semanticamente 
em alguns casos). Isso, segundo Zamparelli (2000), significa que as camadas predicativas não 
podem conter tanto material quanto a sua contraparte referencial.  
Ademais, considerando que as funções referenciais do sintagma nominal são 
atribuídas à camada SDP e as funções predicativas à camada PDP, Zamparelli (2000) estabelece 
um princípio de argumentatividade, segundo o qual, somente os SDPs podem ser argumentos. 
Os PDPs funcionam como adjetivos e não podem, portanto, aparecer em posições argumentais. 
Essa proposição é essencialmente uma elaboração da ideia desenvolvida por Longobardi (1994) 
de que somente as expressões nominais introduzidas por D podem ser consideradas argumentos.  
59 
 
Nota-se, portanto, que a despeito de haver questões ainda em aberto na literatura 
envolvendo a função que é atribuída aos determinantes, os autores em geral sustentam a 
hipótese de haver outras projeções funcionais na estrutura do sintagma nominal, tornando-a 
paralela à estrutura do sintagma verbal (cf. SZABOLCSI (1994), LONGOBARDI (1994), 
RITTER (1991), VANGSNES (2001), ZAMPARELLI, (2000), entre outros).  
Através da hipótese de DP desenvolvida por Abney (1987) – discutida na seção 
anterior, assume-se que os determinantes ocupam uma posição fixa pela hierarquia das 
categorias funcionais, o que permite a dissociação entre a classe de palavra (determinante) e a 
posição sintática que os seus membros ocupam (D) (cf. GHOMESHI et al (2009)). Diante disso, 
não há uma correspondência unívoca entre determinantes e D, sendo possível que essa posição 
seja preenchida por itens de outras classes de palavras, como os pronomes e os nomes próprios 
(cf. LONGOBARDI (1994), ABNEY (1987)).  
Os estudos citados acima reforçam ainda a conexão entre as propriedades sintáticas 
e semânticas das projeções funcionais dentro do sintagma nominal. Essas investigações visam 
não somente compreender como os artigos interagem com outros constituintes nominais em 
uma dada língua, como também entender como as línguas podem diferir no que concerne ao 
inventário de artigos, enquanto seguem os mesmos princípios da Gramática Universal para a 
composição da arquitetura desse sintagma. Em virtude disso, apresentamos na próxima seção 
definições de conceitos semânticos que são importantes para compor esse quadro de pesquisa.  
 
 
1.4 Propriedades sintático-semânticas do sintagma nominal 
 
Conforme salientado anteriormente, o estudo dos determinantes definidos, e - entre 
eles – o artigo definido, constitui-se em um objeto de investigação que só pode ser analisado a 
partir da consideração da interface entre a sintaxe, a semântica e a pragmática.  
Nessa pesquisa, assumo a corrente concepção da literatura de que há um artigo 
definido canônico cujas propriedades envolvem unicidade, anaforicidade, referencialidade e 
definitude. No entanto, tal como ficará claro nas próximas seções, reconheço também casos em 
que o artigo definido não exibe esse conjunto de propriedades, apresentando uma leitura fraca 
ou, inclusive, sendo considerado um elemento expletivo.   
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1.4.1 Os nominais e a distinção forte x fraco 
 
De acordo com Carlson et al (2013), sintagmas nominais definidos referem-se 
tipicamente a entidades que são unicamente identificáveis no conhecimento compartilhado do 
falante e do ouvinte. Todavia, alguns sintagmas nominais definidos parecem violar a 
singularidade, já que numa sentença como [Maria teve que ir ao hospital e João também], o 
hospital não é necessariamente um hospital específico.  
A violação de singularidade exemplificada na sentença acima sugere aos autores 
que, neste caso, o definido apresenta uma leitura fraca. Assim, ao comparar os definidos fracos 
com os definidos regulares (fortes), Carlson et al (2013) acreditam que os primeiros não 
precisam fazer referência à singularidade, uma vez que desencadeiam leituras enriquecidas 
semanticamente que competem de modo eficaz com as inferências normais que alguém pode 
atribuir a partir de uma sentença. 
Segundo Heim (1991), a tarefa de explicar a distinção entre definidos fortes e fracos 
não pode ser separada completamente de questões concernentes à estrutura interna dos 
sintagmas nominais. Diante disso, alguns estudos se propõem a investigar as possíveis leituras 
que um nominal pode apresentar com vistas a compreender de modo mais satisfatório as 
propriedades daquilo que se classifica como definido (cf. CARLSON et al (2013); 
DONAZZAN (2013), SCHWARZ (2009), entre outros).  
Ao estudar a semântica de dois tipos distintos de artigos definidos em Alemão (um 
forte e um fraco), Schwarz (2009) afirma que cada um dos artigos corresponde a uma das duas 
abordagens teóricas predominantes para a análise das descrições definidas: o artigo fraco 
veicula somente unicidade, enquanto o artigo forte é também anafórico em sua natureza. Assim, 
os artigos fracos pressupõem unicidade do referente em uma certa situação discursiva. O artigo 
forte, por sua vez, pressupõe unicidade, mas também possui uma natureza anafórica.  
A partir dessa distinção, Schwarz (2009) argumenta que, se há línguas que 
formalmente distinguem diferentes tipos de artigos definidos que são restritos a certos tipos de 
uso como acontece em alemão, então uma análise unificada não pode ser adotada. Essas línguas, 
segundo ele, requerem uma abordagem complexa que ofereça análises distintas para as formas 
diferentes, com o objetivo de estabelecer os critérios que dizem respeito aos tipos de uso para 
cada uma delas.  
Outro estudo que visa contemplar as diferenças entre definidos fortes e fracos é 
desenvolvido por Donazzan (2013). Segundo a autora, DPs definidos fracos têm sido 
caracterizados como DPs definidos que carecem da pressuposição de unicidade usualmente 
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associada com o artigo definido. Além disso, sofrem restrições distribucionais dependentes da 
informação lexical transmitida pelo NP e da prototipicalidade da atividade denotada pelo VP.  
Apesar dessa visão corrente na literatura, Donazzan (2013) propõe uma análise 
unificada do artigo definido, segundo a qual, este item veicula a pressuposição de unicidade e 
de familiaridade também nos DPs fracos. Para ela, a noção de familiaridade, como um princípio 
conversacional mais geral, é fundamental, pois ajuda a compreender a escolha entre as 
interpretações fracas e fortes dos DPs contextualmente.  
Em sua análise, a autora defende uma possível unificação entre as leituras do DP 
decorrente da assunção de que esse sintagma se torna, em algum momento da derivação, 
pseudo-incorporado ao VP. Além disso, acredita que supor que o DP definido faça referência a 
um único participante da situação denotada pelo VP, ou a cada um dos mínimos eventos que 
são parte dele, permite manter a pressuposição da unicidade como parte da semântica do artigo 
definido também em interpretações enfraquecidas.  
Além dos artigos definidos fracos, a literatura aponta ainda para a existência de 
artigos expletivos (cf. VERGNAUD & ZUBIZARRETA (1992), LONGOBARDI (1994), entre 
outros). Sintaticamente, esse artigo é uma categoria que não possui representação no domínio 
D (cf. VERGNAUD & ZUBIZARRETA (1992)). Do ponto de vista semântico, os expletivos25 
não apresentam nenhum conteúdo lexical e, portanto, não veiculam informações de definitude.   
 
 
1.4.2 Os nominais e a definitude nas línguas naturais 
 
A definitude é comumente estudada como uma propriedade dos sintagmas 
nominais, contexto em que exerce um papel crucial na análise linguística da predicação e da 
quantificação (cf. REULAND & MEULEN (1987)). De acordo com Egedi (2013), a noção 
semântico-pragmática de definitude parece ser universal, apresentando variações somente no 
que concerne à sua realização gramatical. Apesar de ser possível lançar mão de diversas 
abordagens semânticas, lógicas e/ou filosóficas para estabelecer o que é a definitude, a referida 
autora acredita que a sua propriedade crucial seja a noção pragmática de identificabilidade, pois 
é a partir dessa propriedade que o falante sinaliza a capacidade do ouvinte em poder atribuir um 
referente a um sintagma nominal.  
                                                          
25 Não é consensual na literatura a visão de que os artigos expletivos sejam semanticamente vazios em alguns 
contextos sintáticos. Em ambiente de posse inalienável, por exemplo, enquanto Vergnaud & Zubizarreta (1992)) 
consideram o artigo definido um elemento expletivo, Géron (1985) o considera como uma anáfora pronominal.  
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Ainda segundo Egedi (2013), a categoria semântico-pragmática de 
identificabilidade é prototipicamente realizada nas línguas, mas não necessariamente através 
do artigo definido, já que várias línguas não possuem esse item gramatical. A despeito disso, a 
autora acredita que o artigo definido seja a própria gramaticalização do conceito semântico-
pragmático de definitude.  Tal visão está em consonância com o que já havia sido afirmado por 
Kato (1974), segundo a qual, uma das condições para termos artigo definido é a possibilidade 
de identificação de um referente pelo interlocutor.  
De acordo com Heim (1991), a definitude é uma propriedade semântica que se 
aplica não somente aos artigos definidos e NPs construídos com este item, mas também a outros 
determinantes e NPs. Dessa maneira, pronomes pessoais/ demonstrativos, nomes próprios e 
NPs que ocorrem com um artigo definido ou um determinante demonstrativo são geralmente 
agrupados como NPs definidos. A definitude, para esta autora, seria responsável por distinguir 
sintagmas nominais como ‘the cat’ (o gato) e ‘it’ daqueles como ‘a cat’ (um gato), enquanto 
que a descritividade, ou seja, a presença ou ausência de conteúdo descritivo, diferenciaria NPs 
como ‘a cat’ (um gato) e ‘the cat’ (o gato) de formas pronominais como ‘it’ (cf. HEIM, 1982: 
175).  
Ao propor uma distinção entre definidos e indefinidos, Heim (1982) defende que o 
contraste semântico entre esses dois tipos seja um produto de três características:  
 
(i) Definidos não se submetem à regra de interpretação de Indexação de 
Operador26; 
(ii) Definidos não estão sujeitos à Condição de Novidade27; 
(iii) Definidos pressupõem seu conteúdo descritivo (cf. HEIM, 1982: 176).  
 
Quanto aos indefinidos, Heim (1982) defende que são caracterizados pela 
propriedade oposta em cada um dos três critérios descritos em (i)-(iii). Dessa maneira, a autora 
acredita que, associando o traço [+definido] com a conjunção de propriedades descritas de (i) a 
                                                          
26 Indexação do operador pode ser entendida como uma espécie de indexação de quantificador e se aplica aos 
advérbios quantificadores, determinantes quantificadores, ∃, e quaisquer outros operadores que possam existir (cf. 
Heim (1982:96)). 
27 De acordo com Heim (1982:195), a Condição de Novidade prediz que um indefinido não deve ser coindexado 
com nenhum NP que o preceda na forma lógica. Essa formulação sugere que novidade e familiaridade, 
tradicionalmente considerados conceitos pragmáticos, são - no contexto da teoria desenvolvida pela autora – 
propriedades puramente formais das formas lógicas: um NP será ‘novo’ ou ‘familiar’ em um texto se estiver, ou 
não, coindexado a outro NP que o precede neste mesmo texto. Nessa perspectiva, o conceito de novidade seria 
puramente uma questão de coindexação na forma lógica, em que a indefinitude é uma condição suficiente, mas 
não necessária para a novidade. Além disso, definidos novos poderiam ocorrer, por exemplo, quando um pronome 
fosse utilizado de forma dêitica.  
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(iii) e o traço [-definido] com a conjunção da negação dessas propriedades, é possível 
desenvolver o que se pode chamar de ‘teoria da definitude’.  
A partir da condição de novidade e de familiaridade proposta por Heim (1982), 
subtende-se que um definido não pode introduzir um novo referente discursivo. No entanto, a 
própria autora admite que há vários usos dos definidos28 que ultrapassam os limites da sua 
teoria. Apesar disso, defende que a referida condição é seguida nos casos em que se tem um 
uso anafórico do definido e um uso de situação visível, sendo o último um caso que requer a 
saliência perceptual do referente (cf. HEIM, 1982: 238-239).  
Ao tratar da questão da definitude, Lyons (1999) também aborda a noção de 
familiaridade. No entanto, argumenta que assumir apenas o conceito de familiaridade como 
uma explicação para a distinção entre definido e indefinido é problemático. Diante disso, 
defende que a definitude esteja ligada também à noção de identificabilidade. A ideia é que o 
uso dos artigos definidos dirige o ouvinte ao referente do sintagma nominal, sinalizando que 
ele está na posição de identificá-lo.  Para esse autor, o artigo, por ser uma palavra gramatical 
sem conteúdo lexical descritivo, não identifica o referente, apenas convida o ouvinte a explorar 
as pistas no contexto linguístico e extralinguístico para estabelecer a sua identidade.  
Embora assuma a importância das noções de familiaridade e de identificabilidade, 
Lyons (1999) afirma que há casos de usos de definidos em que tais conceitos parecem 
inadequados, como quando se tem contextos de usos associativos29 do artigo definido. Por isso, 
argumenta que, às vezes, os artigos definidos sinalizam que há somente uma entidade 
satisfazendo a descrição utilizada, o que sugere a necessidade da ideia de unicidade. 
Segundo Lyons (1999), excetuando-se exemplos como The sun, The Pope, The 
Universe, em que os sintagmas nominais definidos denotam algo que só existe de forma única, 
a unicidade não é sempre absoluta. Para ele, a unicidade deve ser compreendida a partir de um 
contexto particular. Além disso, se encaixa em ocorrências de definidos que envolvem nomes 
singulares contáveis. Todavia, o artigo definido também ocorre com nomes plurais contáveis e 
massivos, impossibilitando que o seu referente seja único. Assim, Lyons (1999) defende que – 
pelo menos nesses casos – a definitude envolve não a noção de unicidade, mas sim a de 
                                                          
28 Dentre os usos que não obedecem à condição de novidade-familiaridade, pode-se citar situações de uso imediato, 
situações amplas sem menções prévias ao item introduzido pelo definido, usos anafóricos associativos. Para mais 
detalhes, remeto o leitor à Heim (1982) e às referências ali citadas.   
29 Segundo Lyons (1999), numa sentença como I’ve just been to a wedding. The bride wore blue, a referência 
definida envolvendo a noiva é bem sucedida, pois o ouvinte sabe que casamentos envolvem noivas. 
Consequentemente, é capaz de realizar a inferência natural de que se trata de uma noiva específica em um 
casamento particular que acabara de ser mencionado (cf. LYONS, 1999: 07).   
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inclusividade, visto que a referência é em relação à totalidade dos objetos ou massas no contexto 
que satisfaz a descrição.    
Em resumo, a visão de Lyons (1999) é de que a identificabilidade se sobrepõe à 
noção de familiaridade assim como a inclusividade30 se sobrepõe à noção de unicidade. No 
entanto, acredita que, apesar de possuir duas características proeminentes, a definitude seja uma 
categoria simples, uma vez que essas propriedades são, em princípio, independentes uma da 
outra.  
A importância da discussão acerca dos conceitos semânticos que são ou não 
intrínsecos à definitude, discutidos brevemente a partir de Heim (1982, 1991) e de Lyons 
(1999), pode ser constatada quando se tenta estabelecer uma teoria que apresente explicações 
sobre a variabilidade do uso de artigos entre as diferentes línguas e em diferentes dialetos ou 
períodos de uma mesma língua, conforme veremos nas próximas subseções.   
 
 
1.4.2.1 A definitude em línguas com artigos 
 
Ao estudar mudanças concernentes à codificação da referencialidade na história do 
Húngaro, Egedi (2013) defende que a extensão semântica da definitude pode sofrer mudanças 
ao longo do tempo. Segundo ela, o artigo definido aparece inicialmente no Húngaro somente 
nas construções em que o referente do sintagma nominal não pode ser identificado por 
propriedades semânticas independentes ou quando a sua definitude não é codificada por algum 
outro dispositivo sintático, tal como um modificador demonstrativo ou uma construção 
possessiva. Dessa maneira, o aumento da frequência de uso de estruturas nucleadas pelo artigo 
evidenciou, em um primeiro momento, que esse item poderia codificar definitude semântica na 
ausência de outro dispositivo que o fizesse. A partir da rearticulação no sistema, o artigo passou 
a ser utilizado com toda construção cuja interpretação era definida.  
A sequência de micro mudanças, de acordo com Egedi (2013), teve um impacto 
estrutural maior no período do Húngaro Médio, quando os novos padrões surgiram para a 
modificação demonstrativa e a sua combinação com o possessivo. A partir disso, o Húngaro 
Moderno apresenta um padrão de uso extensivo dos artigos definidos, podendo co-ocorrer com 
                                                          
30 Para Lyons (1999), a definitude envolve a identificabilidade e/ou a inclusividade: se a referência de um sintagma 
nominal for caracterizada por ambas as propriedades, então, este sintagma deve ser definido.  
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demonstrativos (cf. exemplo em (12)), possessivos (cf. exemplos em (13) e (14)) e, 
opcionalmente, até com nomes próprios31.  
 
(12) ez a könyv  
this the book  
‘this book’  
 
(13) az én könyv-em 
the I book-POSS.1SG 
‘my book’ 
 
(14) a szerzetesek-nek a könyv-e 
the monks-DAT the book-POSS 
   ‘the book of the monks’ 
 
          (Exemplos retirados de EGEDI, 2013:369)) 
 
 
Nesses mesmos contextos, o uso do artigo não era constatado no Húngaro Antigo. 
Todavia, Egedi (2013) defende que o artigo definido, ou seja, uma categoria completamente 
gramaticalizada que codifica a definitude no nível sintático, já existia nesse período. Esse artigo, 
no entanto, possuía um uso mais restritivo, aparecendo em certos contextos semântico-
pragmáticos em que um demonstrativo não poderia ser utilizado, tais como em largas situações 
de uso (a primeira menção a uma entidade considerada única) e em usos anafóricos associativos 
(primeira menção a uma entidade que não é única por si, mas em relação a um referente 
previamente mencionado).  
As mudanças envolvendo o processo de codificação da referencialidade pelas quais 
o Húngaro passou, através de um uso mais sistemático do artigo definido ao longo do tempo, 
refletem o fato de que as línguas podem marcar a definitude de diversas maneiras. Segundo 
Lyons (1999), a definitude, apesar de ser relacionada a conceitos semântico-pragmáticos, é uma 
categoria gramatical e não semântica. Diante disso, o autor assume que [+DEF] é uma 
característica definidora de certos determinantes. Por isso, um sintagma nominal formado por 
                                                          
31 A autora faz referência ao dialeto padrão de Budapeste.  
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um desses determinantes é definido, ainda que as propriedades de inclusividade e 
identificabilidade não estejam aparentemente envolvidas na interpretação.  
Em suma, a proposta do referido autor é de que o traço de especificação [+DEF] 
pode segmentar o campo semântico em pontos diversos em diferentes línguas, sendo que o seu 
leque em uma língua particular pode ser evidenciado através de usos que requerem a presença 
do artigo definido ou de outros marcadores de definitude. Sendo assim, a definitude teria uma 
natureza morfossintática, cujo papel é gramaticalizar o conceito pragmático de 
identificabilidade. Apesar dessa definição, Lyons (1999) afirma ser possível que o que se 
considera como definitude seja, de fato, duas ou mais categorias semânticas distintas, que 
podem ter a mesma realização lexical ou morfológica em inglês.  
A problematização desse conceito também é realizada por Chesterman (1991). A 
partir de um estudo comparativo entre o inglês, uma língua com um rico sistema de artigos, e o 
finlandês, uma língua sem artigos, o referido autor defende que a definitude não é um primitivo 
semântico, mas é composta por um número de oposições mais básicas que envolvem a 
familiaridade, a quantidade e a generalidade. Essa análise de definitude evidencia que ‘definido’ 
ou ‘indefinido’ não são oposições simplesmente polares, mas conceitos qualitativamente 
distintos. Partindo desse pressuposto, definitude não é uma noção binária, mas composicional 
e, até mesmo, escalar.   
Reuland & Meulen (1987), por sua vez, acreditam que a definitude seja, pelo menos 
parcialmente, uma propriedade semântica, devendo ser assim representada na gramática. 
Apesar disso, admitem que alguns ambientes que exibem efeito de definitude32 parecem ser 
melhor caracterizados sintaticamente.  
Assim, é possível constatar que há várias maneiras de compreender a definitude, 
uma vez que esta noção encontra-se no limiar entre as interfaces sintática, semântica e 
pragmática. Em geral, acredita-se que – na maioria das línguas – a definitude seja uma 
característica intrínseca aos demonstrativos, aos possessivos, aos núcleos nominais formados 
por nomes próprios e aos determinantes, o que levanta a questão sobre como as línguas que não 
possuem artigos a expressam.  
                                                          
32 Segundo Reuland & Meulen (1987), independentemente de qualquer caracterização teórica da noção de 
(in)definitude, os ambientes linguísticos em que uma expressão definida ou indefinida seja aceita de forma 
exclusiva são considerados como portadores do efeito de definitude (DE – Definiteness effect, em inglês). 
Ambientes em que o indefinido é preferido são considerados como portadores de uma restrição de definitude, um 
caso especial do efeito de definitude. Como exemplo, pode-se citar o fato de que, em sentenças existenciais, só é 
possível que a posição pós-verbal seja preenchida por um sintagma nominal indefinido:   
 
(i) Tem um cachorro no jardim.  
(ii) Tem o cachorro no jardim*.   
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1.4.2.2 A definitude em línguas sem artigos 
 
Segundo Correia (2002), as línguas sem artigo exprimem a determinação nominal 
através de classificadores, da ordem de palavras, de processos morfológicos como sufixação ou 
prefixação, ou por outras partículas. Em Russo e em Finlandês, por exemplo, a ordem vocabular 
e o emprego de casos são alguns dos recursos utilizados. No que se refere à ordem vocabular, 
argumenta-se que em russo, quando o sintagma nominal ocorre no início da oração, tende a ser 
interpretado como definido. Já no que concerne ao uso de casos para a expressão da definitude, 
Chagas de Sousa (1994) afirma que, “em finlandês, o objeto direto de um verbo transitivo pode 
ocorrer tanto no acusativo quanto no partitivo. O acusativo dá a ideia de totalidade/definitude, 
enquanto o partitivo dá ideia de parcialidade/indefinitude” (cf. CHAGAS DE SOUSA, 1994: 
44-45).   
De acordo com Silva (2013), em caboverdiano, os nomes normalmente não são 
acompanhados de quaisquer determinantes. No entanto, essa língua possui uma partícula un(s) 
que, além de introduzir um novo referente, denota indefinitude. A presença dessa partícula, 
todavia, não é obrigatória para que essa leitura seja possível. Ainda segundo a autora, a língua 
apresenta também a partícula kel/kes que, apesar de ser pouco frequente, pode veicular a ideia 
de definitude. Apesar disso, não há consenso na literatura em classificá-la como um artigo 
definido, principalmente porque esta partícula pode exercer a função demonstrativa.  
Nesse contexto, a interpretação definida do nome em caboverdiano é realizada 
através da estratégia de pressuposição de unicidade, que se materializa de maneira sintática ou 
semântica, por meio da retomada de um nome por um pronome ou por referências a entidades 
que façam parte do conhecimento compartilhado dos falantes, tal como ocorre na expressão dos 
nomes próprios.  
O coreano também é uma língua que não apresenta sistema de artigos. Em virtude 
disso, a definitude e a especificidade são marcadas ora por um demonstrativo, ora por Ø. Em 
geral, em uma primeira menção, um item é introduzido de forma não específica através de um 
quantificador ou de um pronome indefinido. Numa segunda menção, é possível, então, marcar 
um item com um demonstrativo ou um ᴓ, delimitando, assim, a sua especificidade e definitude 
(cf. KIM, 2005). 
Segundo Müller (2009), o Karitiana – uma língua indígena brasileira do tronco tupi 
– não possui flexão de número, determinantes ou classificadores, contrariamente ao que propõe 
Correia (2002). Por isso, substantivos comuns como gooj (‘canoa’) podem expressar contextos 
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definidos e indefinidos, singulares ou plurais. Isso significa que, nessa língua, não há projeções 
funcionais superficiais e marcador de definitude; os nomes nus são definidos ou indefinidos a 
partir do contexto em que ocorrem (cf. MÜLLER, et al (2006)).   
Observa-se, portanto, que a distribuição dos sintagmas nominais em definidos ou 
indefinidos varia largamente em várias construções entre as línguas. Sendo assim, o estudo 
dessa variação não somente fomenta a discussão teórica acerca das projeções funcionais 
presentes na estrutura do sintagma nominal, principalmente as que transformam uma expressão 
nominal em um argumento, como também desperta questionamentos com relação ao modo 
como a definitude e outros conceitos semânticos podem ser expressos33.  
 
 
1.4.3 Os nominais e a unicidade 
 
De acordo com Heim (1991), a análise clássica sobre os artigos definidos cobre, 
sobretudo, os casos em que este elemento ocorre no singular e com nomes contáveis como em 
‘the cat’, veiculando a ideia de unicidade. Entretanto, a autora salienta que os artigos definidos 
também ocorrem em outros contextos, como em ‘the cats’ e ‘the water’. Assim, para cobrir 
esses significados, é preciso de uma interpretação mais geral do que aquela fornecida pela visão 
clássica.  
Nesse sentido, Heim (1991) salienta que tem sido ocasionalmente defendido que o 
artigo definido por si tem apenas o significado de um quantificador universal. Todavia, essa 
declaração não esgota todas as possibilidades de significado. Para ela, o que falta é a 
contribuição do traço de número. Por isso, defende que a ligação entre o artigo e o número deve 
ser melhor observada.  
 
Suppose the extension of the singular noun cat is the set of all cats, while the extension 
of the plural noun cats is the set of all groups of cats. If, e.g., there are three cats 
altogether, a, b, and c, the extension of cat is the set {a, b, c}, and the extension of 
cats is the set {a+b, a+c, b+c, a+b+c}. (The plus symbol forms groups, e.g., a+b is the 
group consisting of a and b.) If there are less than two cats, then cats has an empty 
extension (cf. HEIM, 1991: 22).  
 
 
                                                          
33 Para maiores detalhes sobre como a definitude pode ser expressa em línguas que não possuem artigos, mas 
possuem classificadores, remeto o leitor a Chierchia (1998) e às referências ali citadas. 
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A partir dessa consideração, Heim (1991) estabelece a seguinte interpretação para 
o artigo definido, em que z pode ser tanto um nome singular como um nome plural: 
 
 
(15) [the z] x é verdadeiro se a extensão de z contiver um elemento maior e este 
maior elemento estiver na extensão de x.  
 
 
Para poder aplicar (15), Heim (1991) sustenta a necessidade de outra definição: o 
maior elemento de um conjunto M é um elemento de M que possui todos os outros elementos 
de M como partes. Por exemplo, a+b+c é um elemento maior do conjunto {a+b, a+c, b+c, 
a+b+c}, uma vez que a+b assim como a+c e b+c são subgrupos deste conjunto. No conjunto 
{a, b, c}, por outro lado, não há um elemento maior; nenhum elemento aqui é parte de qualquer 
outro elemento. Para a autora, em geral, as extensões de nomes singulares possuem elementos 
maiores somente quando eles são únicos; o elemento único irá, então, trivialmente satisfazer a 
definição de maior elemento.  
Segundo Heim (1991), essa interpretação também funciona com os nomes 
massivos, visto que a extensão de, por exemplo, água (water) é o conjunto de todas as porções 
da água. A maior parte entre essas é a totalidade de toda a água. Para a autora, mesmo nesses 
casos, salvo as devidas proporções, a relatividade contextual da condição de unicidade também 
se aplica.  
Dessa maneira, no que concerne à condição de unicidade, Heim (1991) defende que 
a relatividade parece ser relacionada a um fenômeno mais geral, que não tem relação 
especificamente com a semântica do artigo definido. O domínio de indivíduos (universo do 
discurso) com respeito ao qual interpreta-se um NP quantificador geralmente depende da 
situação da ocorrência e, às vezes, constitui somente uma pequena parte dos indivíduos 
realmente existentes. Segundo a autora, o que é incluído ou não nesse conjunto em cada caso 
depende, a grosso modo, daquilo que é observado pelos participantes no momento; isso, por 
sua vez, depende fortemente de fatores que são difíceis de precisar, tais como, a relevância ao 
propósito da conversação e a saliência perceptual.  
Assim, retomando a pressuposição de maximalidade discutida acima a partir de 
(15) articulada às restrições envolvendo a unicidade, Heim (1991) defende que a interpretação 
de cada nome é baseada no domínio de indivíduos que estão circunscritos pelo raio de atenção 
dos participantes do discurso. Além disso, sustenta que é a pressuposição de maximalidade que 
força o falante a usar a expressão que é associada com as pressuposições mais fortes possíveis 
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compatíveis com o seu conhecimento. Diante de duas alternativas contextualmente 
equivalentes, os falantes irão escolher aquela cuja pressuposição é mais forte e passível de ser 
encontrada no contexto de uso. Dessa maneira, a restrição que envolve essa pressuposição 
bloqueia o uso de artigos indefinidos quando a pressuposição de unicidade associada ao artigo 
definido é satisfeita.  
Para além das questões que envolvem a pressuposição atrelada aos tipos de 
determinantes, em geral, a unicidade tem sido considerada um elemento crucial na distinção 
entre os artigos definidos e indefinidos, presente no primeiro caso e ausente no último. Além 
dessa característica, os artigos definidos apresentam ainda a propriedade de serem referenciais, 
conforme veremos na próxima seção.  
 
 
1.4.4. Os nominais, a especificidade e a referencialidade 
 
De acordo com Lyons (1999), um sintagma nominal singular indefinido pode ser 
utilizado para denotar uma entidade particular ou para falar de um membro arbitrário de uma 
classe descrita pelos sintagmas nominais. Essa distinção é usualmente discutida sob o rótulo de 
especificidade, em que sintagmas nominais indefinidos podem ser específicos ou não 
específicos. No que concerne aos definidos, uma distinção similar pode ser feita. No entanto, 
nesse caso, trabalha-se com o rótulo de referencialidade.  
Para o referido autor, há um debate sobre a possibilidade de as descrições definidas 
ou indefinidas envolverem referência, de modo que a caracterização da distinção específica 
versus não específica não seria universalmente aceita.  
Outra posição teórica defende que os definidos podem referir, embora não precise 
fazê-lo, mas os indefinidos não o fazem. Segundo Lyons (1999), isso decorre da crença de que 
o referente de um indefinido específico não é passível de ser identificado pelo ouvinte. Por 
outro lado, o autor salienta que mesmo os definidos não são sempre referenciais e podem 
apresentar uma leitura ambígua quanto a esse aspecto.  
Uma visão oposta a esse quadro delineado acima é aquela, segundo a qual, os 
definidos e tampouco os indefinidos são semanticamente referidores. De acordo com Lyons 
(1999), nessa perspectiva, a referência é limitada aos termos singulares, uma classe que inclui 
os nomes próprios, demonstrativos e pronomes pessoais, expressões cujo sentido consiste 
essencialmente da escolha de uma entidade individual. Assim, o autor argumenta que definidos 
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e indefinidos simples descrevem, mas são considerados elementos quantificacionais e não 
referidores.  
Todavia, Lyons (1999) salienta que é comumente reconhecido que os definidos 
possuem usos referenciais, o que faz com que a referência seja tratada como uma questão mais 
pragmática do que semântica.  
Partindo de uma perspectiva mais pragmática ao considerar que os enunciados 
refletem as intenções comunicativas de quem fala, os falantes os organizam de formas distintas. 
Para Prince (1981), na transmissão da informação, as expressões referenciais não possuem o 
mesmo peso; elas apresentam diferentes estatutos, veiculando informações novas e dadas. Por 
isso, as distinções entre aquilo que é novo ou dado podem ser encontradas em diferentes níveis, 
a saber: na sentença, no discurso ou ainda nos modelos discursivos dos participantes.  
 Além da possibilidade de organizar as expressões referenciais por meio da 
distinção entre aquilo que é novo e aquilo que é dado, ao transmitir uma informação, pode-se 
utilizar diferentes formas para nos referir à mesma coisa, bem como empregar a mesma forma 
para referir a coisas distintas. 
Nas teorias semânticas de especificidade, assume-se normalmente que um 
indefinido específico pode possuir escopo amplo e/ou uma leitura referencial. Todavia, há casos 
de indefinidos específicos que não se encaixam nessas possibilidades, revelando uma 
especificidade relativa (cf. VON HEUSINGER (2002)). Para Von Heusinger (2002), os NPs 
indefinidos possuem um índice referencial, como os modais ou índices temporais, e esse índice 
pode ser ancorado em outra expressão do discurso. Assim, se o índice for ancorado a outra 
expressão referencial, o indefinido recebe uma leitura específica. Dessa maneira, na proposta 
deste autor, a especificidade afeta tanto os sintagmas nominais definidos como os indefinidos 
e a referência de uma expressão específica dependerá da expressão âncora.  
Desse modo, percebe-se que, apesar da dificuldade em delimitá-las claramente, as 
noções de referencialidade e especificidade são importantes para a compreensão da semântica 
do sintagma nominal, já que aplicam-se tanto aos sintagmas nominais definidos como aos 
indefinidos.  
 
 
1.4.5. Os nominais e a distinção contável x não contável 
 
Segundo Löbner (1985), no quadro da semântica formal, uma distinção é feita entre 
as descrições definidas singulares e plurais e entre aquelas que possuem um núcleo contável ou 
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massivo. De acordo com Müller et al (2006), a diferença consiste no fato de que os nomes 
contáveis referem-se a entidades conceitualizadas como discretas, enquanto os nomes massivos 
referem-se a entidades conceitualizadas como contínuas.  
Essa distinção, segundo Müller et al (2006), é visível nas línguas. Em inglês, por 
exemplo, os autores ressaltam que os nomes contáveis são os que possuem uma forma plural e 
uma forma singular, além de poderem ser combinados com numerais. Os massivos, por sua vez, 
apresentam impossibilidade de contagem, necessitando de classificadores ou de sintagmas de 
medida para serem apropriadamente contados.  
Para Löbner (1985), as descrições definidas singulares e plurais, e 
consequentemente o artigo definido singular ou plural, não possuem somente sentidos 
diferentes, mas também tipos lógicos distintos. Segundo ele, os nomes massivos singulares 
parecem representar um tipo diferente em relação aos contáveis, visto que não se encaixam em 
nenhum tratamento referente à denotação de um indivíduo (nomes singulares) ou a uma classe 
de indivíduos (nomes plurais).  
Além disso, o autor salienta que a distinção contável/ massivo não se aplica 
exclusivamente aos nomes, mas às ocorrências nominais. Algumas configurações sintáticas 
requerem uma interpretação nominal massiva e outras uma contável. Para Löbner (1985), 
determinantes indefinidos e sintagmas determinantes se dividem em duas subclasses com 
alguma intersecção. Os determinantes definidos, todavia, não são discriminativos.  
Ainda sobre essa distinção, Müller et al (2006) afirmam que nomes neutros quanto 
ao número são considerados pela literatura como massivos. No entanto, dados da língua 
Karitiana evidenciam que os nomes neutros podem ser contáveis e massivos, o que leva os 
referidos autores a supor que essa correlação não se sustenta. Evidências desse tipo sugerem 
que a distinção massivo/ contável deve ser estudada levando-se em consideração diferentes 
línguas, de modo a alcançar uma descrição mais acurada sobre como essas noções se aplicam 
na gramática.  
 
 
1.4.6. Os nominais e as leituras genéricas e existenciais 
 
 Os sintagmas nominais apresentam ainda outra característica: a possibilidade de 
designar leituras genéricas ou existenciais. De acordo com Heim (1991), NPs da forma [the ] 
podem, às vezes, ser lidos de um modo que não se referem a nenhum particular, mas a um 
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em geral, o que é chamado de leitura genérica do sintagma nominal (cf. exemplos em (16), 
(17) e (18) – HEIM, 1991: 23): 
 
(16) The walkman is responsible for the loneliness of today's teenagers. 
(17) The ghost crab is widespread all along the Gulf coast. 
(18) The woman that gets along with you deserves to be called a saint. 
 
 
Para a autora, apesar de os sintagmas nominais destacados nos exemplos acima 
serem singulares, a pressuposição de unicidade está ausente e, em alguns casos, inclusive a 
pressuposição de existência. Em (16) e (17), a autora considera que obviamente pensamos em 
situações com numerosos walkmen e caranguejos fantasmas. Em (18), ela destaca que o falante 
pode acreditar que não há nenhuma mulher que se dá bem com você, mas ele não precisa excluir 
a possibilidade de que há várias.  
Quanto ao português, é possível encontrar ocorrências de sentenças com uma leitura 
existencial ou genérica quando há nomes nus. No entanto, conforme salienta Castro (2009), o 
português europeu se comporta quanto a isto como outras línguas românicas, mas o português 
brasileiro permite ainda nomes vazios singulares em posição argumental com interpretação 
genérica como o inglês.  
O contraste entre as duas línguas reside no fato de os sintagmas nominais com 
interpretação genérica em português brasileiro ocorrerem tanto no singular como no plural (cf. 
(19) e (20)), mas esses sintagmas no português europeu demandam a presença do artigo 
definido (cf. (21)): 
 
(19) Criança lê revistinha. 
(20) Crianças lêem revistinhas. 
(21) As crianças lêem revistinhas. 
 
         (Exemplos retirados de CASTRO (2009:12)) 
 
 
O mesmo acontece com as leituras existenciais. Esse tipo de leitura ocorre quando 
há a pressuposição de que há indivíduos relevantes (cf. (22)). Em (22), a interpretação é a de 
que existem vários gatos que pularam a janela. 
74 
 
 
(22) Tem gatos pulando a janela.  
 
Dessa maneira, constata-se que a nomenclatura artigo definido corresponde a um 
item que pode apresentar diferentes possibilidades de leitura, sendo que essas interpretações 
diversas podem variar entre as línguas. Reconhecê-las é fundamental para que se possa analisar 
os dados da maneira mais abrangente possível em todos os contextos de análise. 
Ademais, é importante que se atente ao fato de que o artigo definido, a depender da 
língua, pode ocorrer para satisfazer requisitos de caráter sintático, semântico ou pragmático. 
Nessa linha, tem sido defendido na literatura que, no processo de surgimento dos determinantes 
nas línguas românicas, existiu um período de coexistência de formas variantes no latim, 
envolvendo diferentes módulos da gramática. Na próxima seção, apresentamos uma discussão 
sobre esse processo. 
 
 
1.5 Os artigos definidos: o percurso histórico do latim às línguas românicas 
 
Conforme salientado na introdução desta tese, as línguas românicas são derivadas 
do latim, uma língua que não possuía artigos, e, por isso, o surgimento dos artigos definidos 
derivou de um processo de gramaticalização dos demonstrativos latinos (ipse e ille). Segundo 
Vincent (1998), os desenvolvimentos - nas línguas românicas - de duas categorias (artigos e 
clíticos pronominais) estão ligados e é possível estabelecer uma conexão entre o surgimento 
dessas categorias e a mudança tipológica relacionada à ordem de palavras.   
Vincent (1998) defende que Ipse, em latim, podia exercer uma função de marcador 
de tópico discursivo. Para ele, os diferentes padrões de realização morfológica dos clíticos de 
terceira pessoa (derivados da forma latina ille) e dos artigos (derivados ou da forma ille ou da 
forma ipse) refletem duas mudanças independentes e convergentes, uma envolvendo a relação 
verbo-objeto e a outra a relação sentença-sujeito. Desse modo, no processo de transição do latim 
para as línguas românicas, algumas etapas de mudança teriam sido registradas, nas quais seria 
possível observar a evolução do padrão de configuracionalidade e o fato de que as 
transformações de ille e ipse representaram um dos sinais visíveis da reorganização tipológica 
do latim na sintaxe das línguas românicas.  
Analisando essa mudança a partir de outra abordagem sintática, Giusti (2001) 
acredita que a perda da primeira sílaba do elemento latino ILLE – geralmente encontrado no 
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SpecDP – fez com que esse item fosse reinterpretado como um elemento em D (cf. 
representação arbórea em (23), retirada de GIUSTI, 2001: 167). 
 
 
(23) 
 
 
 
Para esta autora, considerando a ausência de material lexical em D (cf. (23a)) e no 
SpecDP (cf. (23b)), as duas estruturas devem ter coexistido na língua por algumas gerações. 
Como próximo passo no processo de mudança, Giusti (2001) acredita que - no momento em 
que a primeira sílaba desapareceu completamente - (23a) também deve ter sumido em favor de 
(23b). Assim, ela defende que o enfraquecimento fonológico foi o elemento desencadeador para 
essa nova análise e, contrariamente, é possível que a existência de uma nova análise tenha 
acelerado a queda da primeira sílaba.  
Ainda de acordo com Giusti (2001), é razoável supor que os núcleos funcionais 
sejam geralmente monossilábicos e também desprovidos de traços semânticos lexicais. Em 
virtude disso, a autora propõe uma distinção na especificação dos traços envolvendo os artigos 
definidos, os demonstrativos e os pronomes. Para ela, os três elementos podem checar o traço 
de definitude. No entanto, enquanto os últimos possuem as especificações de definitude e de 
pessoa, o artigo não seria especificado para todos os traços relevantes (definitude, pessoa e 
anaforicidade), o que a leva a propor uma condição Elsewhere34 que atribui os valores 
adequados ao especificador do núcleo D preenchido pelo artigo definido. Assim, os 
demonstrativos e os pronomes seriam intrinsecamente marcados para o traço definido. O artigo, 
por sua vez, seria subespecificado para esse traço e compatível com qualquer escolha para ele.  
Ademais, Giusti (2001) defende que enquanto os pronomes e os demonstrativos 
correspondem a uma projeção estendida devido ao seu conteúdo semântico, os artigos são 
considerados um núcleo funcional em virtude de serem vazios semanticamente.  
                                                          
34 Na proposta de Giusti (2001), essa condição Elsewhere (default) seria responsável por inserir um operador vazio 
no SpecDP quando artigo definido estivesse presente. Assim, seria possível obter a interpretação definida que é 
geralmente obtida quando há a ocorrência do artigo definido. 
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Em sua proposta, o núcleo de DP não é preenchido para realizar nenhum traço 
semântico, mas por razões sintáticas, nomeadamente, para tornar o DP visível nos níveis de 
interface. Em latim, em que nenhum artigo estava presente, essa função era cumprida por traços 
de Caso no núcleo N, checados por movimento de N para D em LF. Por isso, Giusti (2001) 
sugere a unificação de Caso e artigo em uma mesma categoria (D), posteriormente renomeada 
como F no intuito de incluir Caso e outros traços funcionais possíveis que marcam o sintagma 
nominal como um argumento35.   
Partindo dos exemplos em (24), Giusti (2001:168) defende que a mudança 
envolvendo os demonstrativos latinos esteja relacionada ao fenômeno de empobrecimento 
morfológico. Em (24a), o nome está em posição inicial; em (24b), o nome segue os seus 
modificadores, mas precede o complemento genitivo; em (24c), o nome está em posição final 
seguindo o genitivo.  
 
(24) a. vir                        ille                         fortissimus. 
        man.MAS.S.NOM that.MAS.S.NOM very-strong.MAS.S.NOM 
 
        b.  ultimam          illam                    faciem                      rerum. 
        last.FEM.S.ACC that.FEM.S.ACC aspect.FEM.S.ACC thing.FEM.PL.GEN 
 
        c. ultima                      filii                       oscula. 
           last.NEUT.PL.ACC son.MAS.S.GEN kiss.NEUT.PL.ACC 
 
 
Esses exemplos evidenciam que o nome pode começar em uma posição baixa e 
permanecer nessa posição (24c), ser movido para uma posição intermediária (24b) ou ser 
movido para uma posição mais alta por razões estilísticas (24a). Para Giusti (2001), ocorrências 
como essas em (24) mostram que o alçamento do nome é possível, mas não é obrigatório em 
Latim. Assim, a autora propõe que a opcionalidade refere-se somente ao nível da representação 
no qual o movimento de N para D se aplica: antes de spell-out ou em seu caminho para LF.  
                                                          
35 Giusti (2001) defende que somente FPs podem ser argumentos, porque FP checa traços de concordância, 
incluindo Caso. Para ela, a configuração núcleo-complemento para modificadores é necessária dado o fato de os 
modificadores não serem marcados para uma série de traços nominais que devem ser fixados (gênero, número, 
caso) a depender da língua em consideração. 
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Segundo Giusti (2001), a riqueza morfológica do nome faz com que a cadeia de N 
para D se torne visível antes de spell-out, mesmo se N não tiver se movido para aquele nível. 
Todavia, quando a morfologia se torna fraca, é preciso que algo mantenha a possibilidade de 
visibilidade dessa cadeia. Para a autora, a perda da morfologia é simultânea ao processo de 
reanálise do demonstrativo evidenciada nas árvores em (23). Nessa situação, um novo elemento 
em D permite que a cadeia seja visível sem mudanças na ordem de palavras, ou seja, mesmo 
que a morfologia de caso não seja rica o suficiente para fazer com que a cadeia de N para D 
seja visível antes do movimento de N, a presença de um artigo recém-formado cumpre com a 
mesma função.  
Esse processo de reanálise revela o item em D perde algumas das propriedades 
semânticas antes associadas ao demonstrativo, como o traço dêitico.  
 
The features DEICTIC/ANAPHORIC/OSTENSIVE (...) are in complementary 
distribution. They express the possibility for the given element to refer to an object in 
the world (deixis and ostension) or of the discourse (anaphoric reference). The three 
elements are included one into the other with respect to this feature: the definite article 
can be anaphoric, namely it can only refer to a noun phrase in the discourse. The 
pronoun can either be ostensive to an object in the world or anaphoric to a noun phrase 
in the discourse. Finally, the demonstrative can do either or it can also refer in a deixis 
(cf. GIUSTI, 2001: 165). 
 
 
Assim, a riqueza dos traços semânticos estaria associada também à riqueza dos 
traços morfológicos, em que - numa gradação - o demonstrativo é o elemento mais rico, seguido 
pelo pronome e, por último, pelo artigo. Para Giusti (2001), isso significa que, nesse processo 
de mudança, o artigo das línguas românicas perdeu traços semânticos e, em virtude disso, a sua 
presença é regida por princípios sintáticos e não por preocupações semântico-lexicais.  
Nota-se, pois, que a mudança envolvendo um item gramatical pode ser 
desencadeada por alterações em um módulo da gramática que produzem - em consequência - 
um conjunto de mudanças para satisfazer critérios de outros módulos. Em virtude disso, ao 
estudar um fenômeno linguístico tão rico como os artigos definidos, é preciso que se considere 
não somente os casos de variação, como também os ambientes em que se tem estabilidade de 
uso. Assim, será possível contemplar de modo mais amplo o quadro de distribuição desses itens 
nos sintagmas nominais.     
Para embasar a nossa investigação, apresentamos no próximo capítulo uma revisão 
bibliográfica de alguns estudos que abordaram o uso ou o apagamento dos artigos junto ao 
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nome próprio, ao pronome possessivo e aos nomes inalienáveis, contextos selecionados nesta 
pesquisa para investigar o papel e a natureza dos artigos definidos na história do português.  
 
 
1.6 Síntese do capítulo 
 
Neste capítulo, apresentamos o conceito de gramática adotado por essa pesquisa, 
bem como a concepção de mudança linguística que exploramos. Discutimos ainda aspectos 
concernentes à formalização que envolve o estudo dos artigos definidos e às projeções 
funcionais do sintagma nominal que normalmente se assume no quadro teórico da gramática 
gerativa. Posteriormente, discorremos brevemente sobre alguns conceitos semânticos que são 
fundamentais para a compreensão do sintagma nominal e exemplificamos propostas de análise 
da mudança envolvendo a transição dos demonstrativos latinos em artigos definidos nas línguas 
românicas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
79 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO II  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“(...) Atualmente, os lingüistas que estudam a variação não se podem 
contentar em descrever a distribuição geográfica de traços linguísticos, 
mas devem também preocupar-se em explicar ou talvez, mais 
acuradamente, em aduzir razões para aquela distribuição”. 
 
CALLOU, D. (2000)  
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02 - Os contextos de investigação: panorama de estudos prévios 
_________________________________________________________ 
 
 
 Neste capítulo, abordamos os ambientes de investigação selecionados por essa 
pesquisa para abordar o estudo dos sintagmas nominais definidos. Conforme salientado 
anteriormente, levantamos algumas frentes de trabalho que serviram, no domínio empírico, 
como fio condutor para o desenvolvimento deste estudo, a saber, o uso de artigos definidos 
diante de (i) nomes próprios, (ii) pronomes possessivos e (iii) nomes inalienáveis (nomes de 
partes do corpo, de parentesco e relacionais). A escolha desses contextos se justifica pela 
proximidade de características sintático-semânticas que esses itens possuem. Assim, 
apresentamos a seguir o estado da arte sobre o estudo desses itens, com vistas a discutir nos 
próximos capítulos o panorama de uma possível mudança estrutural envolvendo o artigo 
definido. 
 
 
2.1 Os artigos definidos e os nomes próprios 
 
2.1.1 Aspectos conceituais, semânticos e pragmáticos 
 
O estudo do nome próprio sempre se constituiu num desafio para a Linguística, 
visto que é difícil precisar a sua definição exata e o seu lugar dentro da língua. Em geral, admite-
se que os nomes próprios e os pronomes, por serem referencialmente únicos, formam uma 
expressão nominal de um único elemento. 
Segundo Castro (2013),  
 
a projeção de referente único traz ainda a questão de os nomes próprios terem ou não 
sentido. Para alguns autores, como Mill (1843) e Russel (1905), há uma conexão direta 
entre um nome próprio e um objeto no mundo, ou seja, eles apenas denotam um objeto 
ou um ser, o que seria suficiente para caracterizá-lo como um elemento não possuidor 
de sentido. Já para autores como Frege (1982) e Searle (1958), os nomes próprios 
denotam e conotam, ou seja, referem e significam (cf. CASTRO, 2013: 01-02). 
 
 
O modo como a referência dos nomes próprios é determinada tornou-se objeto de 
pesquisa da linguística e também da filosofia. Conforme se pode observar através da citação 
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acima, a referência dos nomes próprios estaria ligada a descrições definidas, já que estas 
designam uma propriedade a uma entidade particular, descrevendo-a.  
Saul A. Kripke, todavia, argumenta contra essa visão descritivista envolvendo a 
semântica dos nomes próprios. Em suas conferências proferidas em 1970 que, posteriormente, 
foram transcritas e deram origem à obra clássica Naming and Necessity (1980), o referido autor 
propõe que a função referencial dos nomes próprios decorre de questões que envolvem a 
comunicação. Para ele, “os nomes são designadores rígidos, pois, mesmo que não estejam 
vinculados a seu referente por uma descrição e não tenham sentido algum, eles fixam a 
referência de maneira direta” (cf. RUSSO, 2009: 29). Assim, os nomes próprios não têm sentido 
proveniente de uma descrição definida, já que estas não são rígidas; ao contrário, adquirem 
referência de maneira direta a partir da dimensão social (cf. BARROSO, 2012).  
Sendo assim, conceitualmente, os nomes próprios, contrariamente aos nomes 
comuns, são considerados como inerentemente referenciais36, pois estabelecem referência 
direta a indivíduos únicos, não em virtude de um conteúdo descrito associado (cf. EGEDI, 
2013). Enquanto os nomes próprios identificam uma entidade através da sua singularização 
dentro da classe a que pertencem, os nomes comuns designam uma entidade como membro de 
uma classe (cf. RAPOSO et al, 2013).  
Nessa tese, consideramos os seguintes casos como nomes próprios: 
 
- Prenomes de Pessoas:  
(25) Mas se a Anna nos assegura que não tem perigo, que não chega a esse ponto, 
que basta que a menina diga que sim a seu pae, que está prompta a obedecer--lhe, 
que finja que é muito Sebastianista ... e que o mais tudo se arranja? (161 ID G-
004,0.1862)) – século XIX.  
 
- Sobrenomes:  
(26) O Bragadas vem ensaiado por ele, e talvez pelo cónego (38 ID 
B_005_PSD,35.941)) – século XIX.  
 
- Títulos/ hierarquias: 
 (27) Dom Estevão da Gama saiu fóra cuberto com um roupão, (C_007,04.40) – 
século XVI. 
 
                                                          
36 Além dos nomes próprios, os pronomes pessoais e os sintagmas nominais acompanhados de um artigo definido 
ou um demonstrativo, cujo núcleo é um nome comum (chamados de descrições definidas), também assumem 
tipicamente um valor referencial (cf. RAPOSO et al, 2013: 707). “Tal como para as outras expressões referenciais, 
a identificação do referente de um nome próprio depende inteiramente do falante, do contexto situacional e 
discursivo e do lugar e do tempo em que produz o enunciado” (cf. RAPOSO et al, 2013: 713). 
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- Cidades, países e estados/ lugar: 
(28) Tendo Espanha tanta parte de seus domínios no mar Mediterrâneo, tanta no 
mar Setentrional, e tantas, e tão vastas em todo o mar Oceano, havia de ter a Corte, 
aonde as ondas lhe batessem nos muros: (B_001_PSD,45.422) – século XVII.  
 
- Rios, praias e oceanos/ ilhas:  
(29) O que se diz é que ele passava o Tâmega nas poldras, com a cana de pesca e 
o cacifro; (B_005_PSD,13.329) – século XIX.  
  
- Nacionalidades37:  
(30) Até aqui estava tudo muito bem, porém dizer Vossa Senhoria que este amor e 
esta ternura obrigam os Portugueses a morrerem e a matarem se pelas suas damas, 
sendo esta furiosa loucura ignorada por todas as mais nações, é levantar de ponto, 
faltar a a verdade e mostrar uma pouca de grande ignorância a respeito do que se 
passa no mundo. (C_001_PSD,92.1267) – século XVIII.  
 
- Continentes:  
(31) disse lhes, (...) Que ele VIEIRA, e seus companheiros, deixaram Europa, por 
virem cultivar aquela terra bravia: que da parte do Redentor lhes pedia não fizessem 
nascer novos abrolhos, onde havia tantos: que anuindo ambos as razões tão 
forçosas, dariam ao Mundo de suas pessoas recomendação ilustre, e a as ovelhas, 
que apascentavam, um perpétuo exemplo. (B_001_PSD,107.860) – século XVII.  
 
- Dias da semana: 
(32) Terça-feira vem o primeiro folheto, que remeterei na quarta. (37 ID 
A_004,47.663)) – século XVIII.  
 
- Meses:  
(33) toda está vestida de muito alto e espesso arvoredo, regada com as águas de 
muitas e muito preciosas ribeiras de que abundantemente participa toda terra: onde 
permanece sempre a verdura com aquela temperança da primavera que cá nos 
oferece Abril e Maio. (G_008,8.36) – século XVI. 
 
- Feriados: 
(34) Quarta-feira de Cinza a a tarde saiu da cidade de Elvas Gaspar Pinto Pestana 
comissário da cavalaria com 700 cavalos; (63 ID G_001,53.768)) – século XVII. 
 
                                                          
37 Em geral, conforme dito anteriormente, um nome comum indica entidades que são membros de uma classe 
(cidades), enquanto os nomes próprios indicam que um item é particular dentro de uma determinada classe 
(Curitiba) – (cf. RAPOSO, et al (2013)). Dito isso, apesar de os nomes de nacionalidades e os nomes de profissão 
parecerem se enquadrar mais facilmente na classe dos nomes comuns, os consideramos como próprios. Os 
primeiros por serem derivados de um topônimo e os últimos por textualmente poderem ser usados em substituição 
a um nome próprio. Cumpre ressaltar, todavia, que apesar de considerarmos uma gama de 16 possibilidades de 
nomes próprios, na análise dos dados propriamente dita (cap. 06), nos concentramos nos nomes de pessoas e de 
lugares.  
83 
 
 
- Instituições: 
(35) A Academia de la História elegeu- -me sócio na sessão de Sexta feira passada 
por unanimidade.  (52 ID O_001,99.841)) – século XIX. 
 
- Profissões: 
(36) Director convidou- -me a almoçar (O_001,143.1636) – século XIX. 
 
- Divindades:  
(37) Stratónica mortificada pela esterilidade, ciosa e agitada com o receio de perder 
por essa causa o amor de seu marido Dejótaro, aprovou que ele tivesse filhos de 
Electra com condição porém de os adoptar e de os reputar como seus próprios. 
(C_001_PSD,43.698) – século XVIII.  
 
- Empresas: 
(38) O "chauffeur" da Rádio Tupi, auxiliar utilíssimo de suas transmissões 
externas, prncipalmente numa época de condução difícil e racionada, não pode 
entrar no recinto tricolor, mesmo apresentando o cartão convencional fornecido 
pelo clube (DIARIO-FASE3_POS,44.1713) – século XX. 
 
- Nomes de objetos:  
(39) Dizem que casa o Príncipe, e que a "Gazeta de Holanda" traz esta novidade; 
(51 ID A_004,55.776)) – século XVIII. 
 
- Epítetos:   
(40) Não se esperava nesta noite o Boca-de-Serpe, por se saber que estava curando 
as mazelas, (52 ID C_001_PSD,31.544)) – século XVIII. 
 
 
A classificação apresentada acima tem como objetivo delimitar o que se considera 
como nome próprio nessa tese e, dada a complexidade teórica que envolve a própria definição 
dos nomes próprios38, não tem como objetivo contemplar todas as possibilidades de nomes que 
eventualmente possam ser classificados como tal.  
 
 
 
 
 
                                                          
38 A noção de nome próprio não é óbvia e há na literatura visões diversas sobre como definir esse item 
conceitualmente. Considerando que este não é o foco dessa tese, não nos aprofundaremos sobre essa questão.  
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2.1.2 Aspectos semânticos e morfossintáticos 
 
Ao considerar a ocorrência de artigo definido junto a nomes próprios, Heim (1991) 
salienta que o definido só se combina com nomes comuns em inglês. No entanto, admite a 
existência de variação cross linguística, reconhecendo variação inclusive dentro de um dado 
dialeto. Para ela, isso torna questionável se é correto derivar a incompatibilidade do artigo 
definido com os nomes próprios a partir de propriedades básicas do seu significado.  
Para Heim (1991), a intuição é de que o artigo definido precedendo o nome próprio 
apresenta uma certa justificação semântica: possuindo ambos significados definidos são, 
portanto, semanticamente compatíveis. Para perseguir essa ideia, a autora assume que poderia 
ser necessário estipular uma teoria segundo a qual o artigo definido em si nunca possui 
significado, mas sua distribuição é limitada aos NPs semanticamente definidos. Tal distribuição 
possivelmente seria sujeita a outras restrições idiossincráticas.  
Todavia, essa visão levantaria uma questão para a análise da ocorrência dos artigos 
definidos com nomes comuns. Diante disso, Heim (1991) sustenta que uma possível alternativa 
seria considerar que outro elemento, não visível, deveria ser responsabilizado pela interpretação 
definida, fazendo com que o artigo seja considerado apenas um indício superficial da sua 
presença.  
Outra possibilidade de analisar a co-ocorrência de artigos definidos e nomes 
próprios, segundo Heim (1991), seria negar que as línguas naturais possuem qualquer tipo de 
nomes próprios no sentido semântico. Dessa maneira, os chamados nomes próprios seriam 
simplesmente predicados cuja extensão é a de um conjunto único. Como exemplo, a autora cita 
que Hans denotaria a propriedade de ser Hans. Nessa perspectiva, seria possível garantir que a 
interpretação do definido the atribuído aos nomes comuns se combinaria com os nomes próprios 
também, veiculando a correta interpretação para a forma do alemão ‘der Hans’ (lit. 'the Hans'). 
Isso significa que a variante sem artigo (inglês) seria melhor explicada por postular um artigo 
definido no nível semanticamente relevante de representação que simplesmente não se realiza 
foneticamente.  
Nota-se, pois, que a possibilidade de co-ocorrência do artigo definido e do nome 
próprio é objeto de variação entre as línguas e em circunstâncias ou dialetos diversos de uma 
mesma língua.  
 
In Modern Western Armenian, proper nouns in the accusative, dative and ablative 
must take the suffixal definite article (and it is used with genitives in speech), but the 
article is not permitted with proper nouns in the nominative and instrumental (and 
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genitive in writing). In German, it is common in colloquial usage to use the article 
with first names (die Claudia, der Hans), and this usually conveys familiarity. With 
surnames the use of the article is not necessarily colloquial, and carries complicated 
pragmatic and socio-linguistic connotations (cf. LYONS, 1999: 122).  
 
 
A referida variação foi objeto de investigação de Longobardi (1994), que estudou a 
relação entre a referência e os nomes próprios, prioritariamente através da comparação entre o 
inglês e o italiano. Ao analisar os sintagmas nominais nus, Longobardi (1994) nota que um 
núcleo nominal singular contável não pode ocorrer em italiano em nenhuma das posições 
convenientes para argumentos (sujeito, objeto direto, objeto preposicional, sujeito invertido de 
predicados ou ergativos e inergativos), sem ser introduzido por um artigo visível, mais 
usualmente, um artigo definido ou indefinido, um quantificador ou um demonstrativo (cf. 
exemplos em (41)). No entanto, essa restrição não se mantém para nominais em posições não-
argumentais típicas, como vocativos, predicativos ou contextos exclamatórios (cf. exemplos em 
(42), (43) e (44)).  
 
(41) a. *(Un/Il) grande amico di Maria mi ha telefonato.  
              (a/the) great friend     of Maria called me up. 
       b. Ho incontrato *(un/il) grande amico di Maria ieri.  
           I met                 (a/the) great friend of Maria yesterday.  
        c. Ho parlato con *(un/il) grande amico di Maria ieri.  
            I spoke       with (a/the) great friend     of Maria yesterday.  
       d. Ha telefonato/ E’ venuto *(un/il) grande amico di Maria.  
           Called up/ came                  (a/the) great friend of Maria.  
 
(42) a. Caro amico, vieni a trovarmi.  
            Dear friend   come to visit me 
       b. Tenente, esegua l’ordine! 
            lieutenant perform the command 
 
(43) a. Gianni è tenente.  
            Gianni is lieutenant.  
        b. Gianni è amico di Maria. 
            Gianni is friend of Maria.  
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                 c. L’ho promosso tenente.  
                     I promoted him lieutenant. 
                 d. Ti credevo      amico di Maria.  
                      I believed you friend of Maria.  
 
(44) a. Diavolo! 
            Devil 
        b. Maledetto tenente! 
            damn'     lieutenant 
 
(Exemplos retirados de LONGOBARDI (1994: 612)) 
 
 
Com base no contraste entre os exemplos apresentados acima, Longobardi (1994) 
conclui que uma expressão nominal só é um argumento se for introduzida por uma categoria D. 
O papel de D na transformação de um predicado em um argumento fica explícito quando 
consideramos dados do português brasileiro, língua que apresenta alternância quanto ao uso 
concomitante do nome próprio e do artigo definido. Através dos exemplos em (45), podemos 
observar que o nome próprio em posição argumental (cf. (45a)) pode ser precedido ou não pelo 
artigo definido, mas tal variação não ocorre em posições não argumentais (cf. (45b) e (45c)).  
 
(45) a. √ (O) Paulo é engenheiro.  
        b. √ O nome dele é Paulo.  
        c. * O nome dele é o Paulo.  
 
 
A partir da formalização envolvendo a categoria D, Longobardi (1994) analisa os 
nomes próprios em italiano, já que – nessa língua – eles também podem ocorrer livremente em 
função argumental sem qualquer determinante.  
Para Longobardi (1994), o artigo definido de muitas línguas europeias pode ser 
evidenciado por ter duas funções diferentes, uma substantiva e uma expletiva, revelando uma 
distinção morfológica manifestada em algumas variedades. Na função substantiva, eles podem 
contribuir com o seu próprio significado em usos específicos de nomes comuns, funcionando 
como um operador. Por outro lado, na função expletiva, podem ocupar uma posição interpretada 
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numa leitura normal de nomes próprios singulares e também uma posição semanticamente não 
interpretada com os genéricos.  
Desse modo, ao investigar o contexto que envolve os nomes próprios, Longobardi 
(1994) afirma que tais nomes são referenciais, o que quer dizer que exprimem um indivíduo 
singular. Em outras palavras, os nomes próprios podem ocorrer sem artigo e ainda assim manter 
uma leitura definida específica39. No plural, no entanto, perdem essa característica e são 
interpretados como nomes comuns40, desencadeando uma leitura existencial ou genérica. O 
mesmo pode ser constatado com nomes próprios de pessoas utilizados de forma qualificada. 
Nesses casos, os nomes próprios se comportam como nomes contáveis e, por isso, o uso do 
artigo definido torna-se obrigatório (cf. exemplos em (46) e em (47)).  
 
(46) O honesto João que eu admirava não existe mais. 
(47) O Paulo gentil que amei se transformou bastante.  
 
 
Vê-se, portanto, que a qualificação/modificação e o número (singular ou plural) são 
fatores que exercem influência quanto à ausência ou presença do artigo definido diante de 
nomes próprios. Embora não apresente uma definição explícita do que considera como nome 
próprio, Longobardi (1994) inclui nessa categoria nomes que designam (i) indivíduos, (ii) 
cidades, (iii) pequenas ilhas41, (iv) empresas/ companhias, (v) dias e meses. Em todos esses 
casos, o autor defende que os nomes próprios em italiano que ocorrem em função argumental 
                                                          
39 Essa visão é distinta daquela apresentada em Lyons (1999), segundo a qual, os nomes próprios – apesar de 
exibirem o comportamento geral de sintagmas nominais definidos – não necessariamente carregam a especificação 
[+DEF] em línguas como o inglês, por não co-ocorrerem com o artigo definido. 
40 A possiblidade de um nome próprio se transformar em uma espécie de nome comum também é discutida por 
Müller e Negrão (1989). Segundo as autoras, o uso do artigo definido diante de nome próprio ocorre quando 
queremos nos referir ao indivíduo em si e, portanto, implica na existência deste indivíduo. Por outro lado, a 
ausência do artigo ocorre quando nos referimos ao nome enquanto entidade linguística. Diante disso, Müller e 
Negrão (1989) acreditam que a estrutura Artigo Definido + Nome Próprio denota um indivíduo no mundo, sendo, 
portanto, referencial. Já a estrutura ᴓ + Nome Próprio indica que o nome próprio possui, como sua denotação, o 
próprio objeto-palavra. Além disso, as autoras assumem a possibilidade de que o nome próprio seja visto como 
um feixe de predicados, como algo que possui conotação, o que o torna muito semelhante ao nome comum. 
 
Quanto a essa possibilidade, Raposo et al (2013) defendem que “o uso dos nomes próprios com artigo definido é 
uma característica que já indica a sua ‘recategorização’ em nome comum” (cf. RAPOSO et al, 2013: 1029).  
 
41 Cumpre ressaltar que Longobardi (1994) considera a noção de ‘tamanho’ envolvendo as ilhas uma questão mais 
cultural do que geográfica. Segundo ele, nomes de cidades e ‘pequenas ilhas’ ao contrário de nomes de países e 
‘ilhas grandes’ formam uma classe sintática natural a partir de um outro ponto de vista. Na verdade, apesar de a 
necessidade do artigo que caracteriza os nomes de países e as ‘ilhas grandes’ em posição argumental desaparecer 
por razões inexplicáveis em PPs locativos e dinâmicos, a escolha do núcleo P é diferente nesses casos em relação 
aos nomes de cidade e ‘pequenas ilhas’ (cf. Longobardi (1994:621), (1987)).   
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sem um artigo visível passam por alçamento de N para D. Nos casos em que os nomes próprios 
ocorrem com o artigo, o autor acredita que este elemento é expletivo (sem conteúdo semântico) 
e que os nomes próprios foram gerados na posição de N, permanecendo nessa posição. Portanto, 
em sua proposta, Longobardi (1994) defende que todo sintagma nominal em função de 
argumento exige o licenciamento e o preenchimento do núcleo funcional D, seja pela inserção 
de um artigo, seja pelo movimento do nome próprio para essa posição.  
Tal visão é reforçada quando se leva em consideração a ordem possessivo-nome 
próprio. Em italiano, possessivos pós-nominais normais tendem a ser fortemente contrastivos. 
No entanto, na ausência do artigo diante do nome próprio, o possessivo em posição pós-nominal 
não apresenta uma interpretação necessariamente contrastiva. Isso decorre tanto do fato de que 
a contrastividade é requerida dos possessivos pós-núcleo que não ocorrem em Spec de NP, 
como também da hipótese crucial de que o nome próprio se move para D, cruzando a posição 
do possessivo (cf. Longobardi (1994:623-624)). A relação entre uso de artigo diante de nome 
próprio e de pronome possessivo parece fundamentar, portanto, a hipótese do movimento de N 
para D. As evidências empíricas corroboram ainda a hipótese do referido autor de que esse 
movimento de núcleo no sintagma nominal não ocorre apenas em línguas românicas, mas se 
aplica de forma universal a depender dos parâmetros fixados na sintaxe da língua.  
Além de aspectos mais formais envolvendo a possiblidade de movimento na 
sintaxe, o uso de artigo definido diante de nome próprio levanta algumas questões sobre a 
natureza semântico-pragmática desse elemento. Em Romeno, por exemplo, quando o artigo 
definido é utilizado com nomes próprios, funciona como marcador de caso e não como item 
que veicula definitude. Diante de nomes de parentesco, “o que corresponde a um artigo definido 
não é mais nem um artigo definido nem um marcador de caso” (cf. CHAGAS DE SOUZA 
(1994: 198)). Vê-se, portanto, que o uso do artigo - a depender do tipo de nominal com que 
ocorre - parece ter funções distintas nessa língua.  
Ademais, há línguas que utilizam uma forma especial do artigo com os nomes 
próprios. Segundo Lyons (1999), isso é o que acontece com o Tagalog e com o Maori. Nessa 
última língua, o artigo pessoal ko acompanha os nomes próprios e os pronomes pessoais que 
ocorrem no caso nominativo. 
Em Armênio, Yeghiazaryan (2010) defende que o sufixo –n/y, chamado de artigo 
definido pela gramática tradicional, é obrigatório com nomes próprios (cf. exemplo em (48)), o 
que leva a autora a propor que a presença desse sufixo seja uma exigência mais sintática do que 
semântica, já que tem-se a co-ocorrência de dois itens que são referenciais e denotam um 
indivíduo único. 
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 (48) Ara-n / *Ara yekav 
        Ara-Def / Ara-ø chegar-PretPerf 
                                    “(O) Ara chegou” 
 
 
Quanto ao português, a presença do artigo definido não é obrigatória junto aos 
nomes próprios, embora sua ocorrência seja bastante significativa na variedade europeia e em 
alguns dialetos da variante brasileira, conforme veremos na próxima seção.  
 
 
2.1.3 Artigos definidos e nomes próprios: o caso do português 
 
Dentre as línguas românicas, o português apresenta um quadro variável quanto ao 
uso de artigo definido diante de nome próprio a depender da variedade e do período histórico 
investigado. Segundo Castro (2009), em português europeu moderno, os nomes próprios em 
posição argumental possuem obrigatoriedade de uso do artigo definido (cf. (49)).   
 
(49) A Joaquinita fazia anos amanhã (cf. CASTRO, 2009: 11). 
 
 
De acordo com Raposo et al (2013), a combinação entre os nomes próprios de 
pessoa e o artigo definido no uso normal da língua (sem conotação de familiaridade ou 
depreciativa), inclusive quando não são modificados restritivamente, é uma das características 
que distinguem o português das outras línguas românicas42. Ainda segundo os referidos autores, 
“há nomes próprios que são semanticamente arbitrários e outros que descrevem o seu referente. 
Cada um desses tipos (...) tende a especializar-se na nomeação de entidades ontologicamente 
distintas” (cf. RAPOSO et al, 2013: 998).  
Desse modo, há nomes próprios canônicos e nomes próprios de base descritiva. Os 
primeiros não descrevem o referente e designam nomes de pessoas e de localidades 
(antropônimos e topônimos). Os últimos, por sua vez, possuem um sentido descritivo que se 
                                                          
42 O Catalão é uma língua românica que também permite a presença do artigo diante de nomes próprios. No 
entanto, em alguns dialetos do Catalão, observa-se que o artigo definido toma uma forma especial quando ocorre 
com nomes próprios de pessoa (cf. MATUSHANSKY (2006)). 
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aplica ao seu referente em sua totalidade ou parcialmente, como em Museu de Arte Popular e 
Mar de Azov, respectivamente. Nessa classificação, enquadram-se nomes de instituições, 
museus, marcas, períodos históricos, movimentos culturais, eventos, entre outros. Além disso, 
“o substantivo nuclear destes nomes próprios não só determina o género do artigo, como 
descreve a categoria ontológica da entidade designada pelo nome, funcionando, pois, como uma 
espécie de classificador” (cf. RAPOSO et al, 2013: 1018 – grifo dos autores). 
Seguindo essa categorização, Raposo et al (2013) afirmam que o uso de artigo 
definido com nomes de pessoas e com nomes de base descritiva é praticamente sistemático. No 
entanto, é variável com topônimos canônicos. Ademais, salientam que, em português europeu, 
a ocorrência de artigo definido com nomes próprios depende do tipo de registro, já que – em 
textos literários – o apagamento do artigo é mais frequente e aceitável do que em registros 
informais/coloquiais.  
 
A omissão do artigo definido em português também é frequente quando as pessoas 
nomeadas têm um estatuto especial na consciência “coletiva” da comunidade 
linguística, em virtude da sua importância histórica, política, cultural ou social. 
Quanto mais conhecido e proeminente (e, no limite, “único”) um indivíduo é sentido 
pela comunidade, maior será a tendência para ser referido através de um nome próprio 
puro, sem artigo. O uso do antropónimo puro é considerado como um sinal de 
distanciamento (histórico ou social) e de respeito, sobretudo quando o nome é usado 
publicamente, como, p. e., em discursos e em meios de comunicação social, quer 
escritos (jornais e revistas) quer orais (televisão e rádio) (cf. RAPOSO et al, 2013: 
1025).  
 
 
O português brasileiro, por sua vez, apresenta um padrão variável de uso de artigo 
diante de nomes próprios, em todos os tipos de registro e contextos situacionais, que se torna 
mais evidente quando diferentes regiões do país são comparadas (cf. (50) e (51)).  
 
(50) Lourdinha tá dizendo aqui que esse negócio de cadeira na calçada é 
subdesenvolvimento (cf. NURC – REC/ D2 (05)). 
 
(51) é ela vive dançando a Laura a::Estela a Laura nao se definiu tenho 
impressão (cf. NURC-SP/ D2 (360))43.  
 
                                                          
43 Conforme ficará claro nos demais capítulos, no levantamento de dados, considerou-se - como um critério de 
análise - a diferença entre sentenças matrizes e encaixadas. No entanto, a distribuição do artigo junto aos nomes 
próprios de pessoa não apresentou distinção quanto ao tipo de oração, sendo possível utilizar ou apagar o artigo 
tanto em sentenças matrizes como em encaixadas em todos os períodos estudados.  
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Callou & Silva (1997), ao investigar o uso do artigo definido em contextos 
específicos, avaliaram a co-ocorrência de artigos junto aos nomes próprios e aos pronomes 
possessivos, sincrônica e diacronicamente44. Para a análise sincrônica, as autoras se pautaram 
nos dados disponibilizados pelo projeto NURC (norma urbana culta), referentes a cinco capitais 
brasileiras: Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Recife e Salvador. 
Os resultados gerais dessa pesquisa indicaram que, tanto no Brasil como em 
Portugal, houve um aumento do uso de artigos diante de possessivos e de antropônimos. 
Segundo as autoras, algumas variáveis se mostraram relevantes para a análise dos contextos em 
questão, a saber: presença da preposição, função sintática, tipo de possuído/ grau de 
familiaridade, região de origem, prosódia.  
A partir da análise da primeira variável, constataram que a presença da preposição 
favorece a ocorrência do artigo, principalmente as que podem sofrer contração com esse 
elemento, resultado distinto do padrão encontrado no português clássico. Quanto à função 
sintática, as autoras excluíram os vocativos e os apostos da análise, visto que outros estudos já 
evidenciavam que esses ambientes sintáticos são categóricos no que concerne ao apagamento 
do artigo.  
A análise desse critério mostrou que o possessivo ocupa, em geral, as posições de 
sujeito ou tópico, objeto ou predicativo. No que concerne à ocorrência de artigos nesses 
ambientes, as autoras verificaram que há uma maior presença dos artigos em sintagmas 
nominais sujeito. A posição de objeto, por sua vez, a desfavorece. Diante de nomes próprios, 
Callou & Silva (1997) afirmam que, apesar de o uso de artigo ter sido até o século XVII muito 
comum em sintagmas nominais sujeito, os dados sincrônicos mostraram que o ambiente 
sintático em que essa co-ocorrência é maior são as funções de adjunto adverbial e tópico.  
Em relação à prosódia, as autoras mostraram que – nos dois ambientes analisados 
– a presença do artigo sofre influências dos seguintes fatores: (i) pés métricos mais curtos e (ii) 
ambiente prosódico relacionado ao tamanho do vocábulo. Os resultados mostraram que ocorre 
mais artigo com palavras de até duas sílabas, o que evidencia que o fenômeno da co-ocorrência 
de artigos com possessivos e nomes próprios também possui explicações de base prosódica.  
Quanto ao tipo de possuído, os resultados obtidos pelas autoras mostram que nomes 
de parentesco e nomes que expressam relações humanas desfavorecem o uso de artigos com 
possessivos. Em relação ao grau de familiaridade, critério que Callou & Silva (1997) 
                                                          
44 Os resultados diacrônicos da pesquisa de Callou & Silva (1997) serão comentados na próxima seção.  
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imaginavam ser favorecedor para a ocorrência do artigo diante de nome próprio, somente os 
dados do Rio de Janeiro se mostraram influenciáveis por esse fator.  
A variável região de origem mostrou-se extremamente relevante. Segundo Callou 
& Silva (1997), diante de possessivos, a distribuição do uso de artigo entre as regiões se mostrou 
um pouco mais homogênea, embora as cidades da região nordeste contrastem com as cidades 
das regiões sul/sudeste. Diante de nomes próprios, a presença de artigo varia de maneira 
significativa a depender da distribuição regional (mais recorrente entre os falantes do Sul e 
Sudeste). Ademais, comparando com um estudo anterior, as autoras defendem que este não é 
um fenômeno associado somente à língua oral, mas também à língua escrita.  
A partir da constatação de que, em português brasileiro, contrariamente ao que 
ocorre em português europeu, o uso de artigo diante de nome próprio é variável, alguns estudos 
dialetais em algumas regiões do Brasil foram desenvolvidos no intuito de tentar traçar como 
esse fenômeno se espalha pelo território.  
Tomando como base pesquisas anteriores como a de Callou & Silva (1997), 
Campos Júnior (2012) investigou a variação morfossintática envolvendo a presença/ ausência 
de artigo definido antes de nomes próprios de pessoas e de pronomes possessivos no português 
falado em Vitória (ES). O seu objetivo era delimitar a tendência capixaba para esses fenômenos, 
com vistas a estabelecê-los como traço de identidade linguística.  
Segundo Campos Júnior (2012), os resultados da sua pesquisa realizada a partir de 
entrevistas evidenciaram que, em Vitória (ES), a ocorrência de artigo nesses contextos é baixa 
se comparada a outras regiões do país, com índices de 39% (diante de nomes próprios) e 33% 
(diante de pronomes possessivos). Para o autor, a baixa frequência do artigo definido parece se 
configurar como uma marca identitária inconsciente para os falantes da capital do Espírito 
Santo. 
Todavia, se considerarmos os resultados obtidos por Callou & Silva (1997), os 
dados de Vitória (ES) para uso do artigo diante de nomes próprios se aproximam um pouco 
mais daqueles encontrados para as cidades do Rio de Janeiro (43%), Salvador (32%) e Recife 
(17%). A diferença maior reside, como o próprio autor aponta em seu texto, no contexto de uso 
de artigo diante de pronomes possessivos, já que as demais capitais brasileiras investigadas 
mostram um padrão de maior frequência de uso do artigo definido, oscilando entre 60% e 79%. 
Desse modo, os dados apresentados por Campos Júnior (2012) são extremamente interessantes, 
por evidenciarem – em Vitória (ES) – uma clivagem geográfica entre municípios de alguns 
estados brasileiros.  
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Braga (2012), ao desenvolver um estudo sobre a ausência/ presença de artigo 
definido diante de antropônimos na fala dos moradores de Mariana e Uberaba-MG, chega à 
conclusão de que as referidas cidades exibem padrões divergentes no que se refere ao uso do 
artigo definido diante de nome próprio. Em Mariana, a ausência do artigo definido é a estrutura 
preferida pelos falantes, ao contrário de Uberaba, onde a presença é que constitui a estrutura 
predominante. Esses resultados foram corroborados pelo seguinte grupo de fatores: 
 
- Antropônimo como item de enumeração e grau de intimidade do falante com o 
referente: relevante para a cidade de Mariana. 
- Função sintática do antropônimo na sentença: relevante para a cidade de Uberaba. 
 
 
Além dessa investigação nas cidades de Mariana e Uberaba, outros estudos têm 
mostrado que municípios do estado de Minas Gerais apresentam padrões divergentes quanto ao 
uso de artigos diante de antropônimos. De acordo com Almeida Mendes (2009), a pesquisa 
sobre a ausência versus presença de artigo definido diante de antropônimos e topônimos na fala 
de moradores da zona rural das cidades de Abre Campo e Matipó mostra que esses municípios 
– apesar de limítrofes45 – apresentam padrões divergentes em relação a esse fenômeno. No 
primeiro, não é constatada uma variante predominante. No segundo, prevalece a presença do 
artigo definido.  
Além da variável dependente, Almeida Mendes (2009) analisou também as 
variáveis localidade, gênero, idade, tipo de antropônimo, grau de intimidade do informante em 
relação ao antropônimo a que se refere, antropônimos da cidade natal, tipo de topônimo e rede 
social da qual o informante participa. No município de Abre Campo, houve maior incidência 
de apagamento do artigo definido diante de nomes de pessoas, sendo que os fatores gênero, 
idade, tipo de antropônimo e grau de intimidade foram os que se mostraram relevantes. Diante 
de nomes de localidades, contrariamente, utilizou-se mais o artigo definido e os fatores 
responsáveis por esse resultado foram a idade dos informantes e a localidade da sua cidade 
natal. Quanto ao município de Matipó, Almeida Mendes (2009) afirma que, diante de 
                                                          
45 O município de Matipó já fez parte do território de Abre Campo, durante um período em que foi considerado 
povoado e, posteriormente, distrito. Só em 1938 ganhou emancipação política. Ambos os municípios, de acordo 
com Almeida Mendes (2009), fazem parte da região da Zona da Mata, área de ocupação mais tardia na história de 
Minas Gerais. O estado de Minas Gerais, segundo a autora, começou a ser colonizado no final do século XVII por 
europeus e descendentes, além de ter recebido pessoas das mais diversas localidades, sobretudo da Bahia e do Rio 
de Janeiro. No entanto, a colonização da área da Zona da Mata só ocorreu efetivamente com o declínio da atividade 
mineradora e baseou-se em uma economia de caráter mais agrário.  
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antropônimos, houve um índice maior de ocorrência de artigo, sendo variáveis significativas a 
estrutura de genitivo, o gênero, a idade e a intimidade. Em relação aos topônimos nessa cidade, 
a autora salienta que não houve a prevalência de nenhuma variável.   
Após a observação de que, em Belo Horizonte, a ocorrência de artigo diante de 
nomes próprios é bastante significativa, e de que, em Barra Longa, há o predomínio pelo seu 
apagamento, Alves (2008) investigou o uso de artigos diante de nomes próprios na fala dos 
jovens da comunidade de Barra Longa (MG) que residem em Belo Horizonte (MG). Como 
resultado, a autora constatou que o processo de manutenção da ausência de artigo na fala desses 
jovens ocorre de forma variável. Como grupo de fatores relevantes para a explicação do 
fenômeno, a autora afirma que obtiveram relevância a função sintática do sintagma nominal 
em que se encontra o nome próprio, o grau de intimidade entre o falante e o referente e questões 
relacionadas às redes sociais em que se inseriam os informantes, ou seja, o fato de falantes de 
uma mesma classe social partilharem normas linguísticas em decorrência do contexto 
situacional em que se dá a interação entre eles.  
Amaral (2003) investigou a presença versus ausência de artigo diante de 
antropônimos em Minas Gerais, mais especificamente, nos municípios de Campanha, Minas 
Novas e Paracatu. Segundo o autor, os resultados obtidos em sua pesquisa – aliados a resultados 
de estudos anteriores (cf. Moisés (1995) e Mendes (2000)) – sugerem que esse fenômeno 
constitui-se em um caso de variação diatópica no Estado de Minas Gerais, tal como se pode 
observar no mapa apresentado abaixo: 
 
 
Figura 01 - Mapa da distribuição da presença de artigo definido diante de antropônimos em nove localidades de 
Minas Gerais e em Salvador (BA), Vitória (ES), São Paulo (SP) e Rio de Janeiro (RJ) – Fonte: BRAGA (2012: 
106) - adaptado 
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Essa flutuação geográfica, que também pode ser observada no quadro abaixo, pode 
estar relacionada a um traço arcaizante, em que nas regiões mais próximas ao litoral mantém-
se uma menor tendência de uso do artigo junto aos nomes próprios. Segundo Stessuk (2006), a 
presença lusa nos primeiros séculos de colonização visava o controle do litoral devido a um 
interesse geopolítico de controle das margens do Atlântico e proximidade com a costa da África. 
Assim, pode ser possível aventar a hipótese de que, devido à massiva presença de portugueses, 
manteve-se em algumas regiões do Brasil o traço típico do português clássico de baixa 
ocorrência de uso de artigos.  
 
Autor Região Presença Ausência Fatores selecionados 
Móises 
(1995) 
Belo 
Horizonte 
76% 24% Posição do antropônimo no sintagma 
nominal, primeira posição do SN, sujeito 
ou tópico recebiam mais o artigo. 
Amaral 
(2003) 
Campanha 75% 24% Grau de intimidade do referente com o 
entrevistado e posição no turno 
conversacional, sendo a posição não 
inicial do turno, o contexto mais 
favorecedor da presença de artigo 
 Minas Novas 38% 61% Faixa etária e grau de intimidade do 
entrevistado com o referente. 
 Paracatu 47% 52% Faixa etária, nível de escolaridade e 
posição do antropônimo no turno 
conversacional. 
Alves 
(2008) 
Barra Longa 15% 85% Função sintática e grau de intimidade do 
entrevistado com o referente. 
Almeida 
Mendes 
(2009) 
Abre Campo 48% 52% Gênero, idade, tipo de antropônimo e grau 
de intimidade. 
 Matipó 83% 17% Estrutura de genitivo, gênero, idade e grau 
de intimidade. 
Neste 
estudo 
(2012) 
Mariana 36% 64% Item de enumeração e grau de intimidade 
do entrevistado com o referente. 
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 Uberaba 83% 17% Função sintática. 
 
Quadro 01 - Resumo dos trabalhos sobre o artigo definido diante de antropônimos em Minas Gerais – Fonte: 
Braga (2012: 104-105). 
 
 
 
Em geral, as pesquisas citadas no quadro acima mostram algumas divergências 
sobre a variabilidade de uso de artigos diante de antropônimos que merecem ser melhor 
investigadas. Dentre elas, estão (i) o grau de familiaridade com o referente (cf. Callou & Silva 
(1997), Alves (2008), Almeida Mendes (2009), Amaral (2003)); (ii) a relação com a oralidade 
(cf. Silva (1996)), e (iii) a função sintática do sintagma nominal (cf. Callou & Silva (1997), 
Moisés (1995), Alves (2008), Braga (2012)).  
Os fatores especificados acima, baseados prioritariamente em estudos sincrônicos, 
devem ser melhor averiguados, no intuito de avaliar a sua influência ao longo do tempo na 
distribuição dos artigos definidos. Tal investigação poderá trazer luz à relação entre o ambiente 
sintático e as informações estruturais do artigo para que se possa compreendê-la com mais 
clareza.  
 
 
2.2 Os artigos definidos e os pronomes possessivos  
 
A ocorrência de artigos apresenta variação na história do português não somente 
diante de nomes próprios, como também diante de pronomes possessivos. Essa variação é 
constatada em diferentes períodos históricos nas variedades europeia e brasileira, em que 
constata-se, na primeira, uma maior tendência à presença desse elemento.  
Em português, os pronomes pessoais possessivos podem exercer as funções de 
complemento ou modificador do nome nuclear de um sintagma nominal, sendo – por excelência 
– expressões referenciais (cf. RAPOSO et al, 2013). Nesse sentido, podem assumir o seu valor 
referencial, assim como os artigos definidos, de maneira dêitica ou anafórica. O uso dêitico 
relaciona-se com o fato de o referente ser compartilhado, ou seja, ao modo como o ouvinte pode 
apreender a identidade do referente em um determinado contexto situacional. O uso anafórico 
associa-se a uma segunda menção. Nesse caso, o pronome assume o referente de outro sintagma 
nominal, um antecedente, previamente mencionado numa frase anterior ou no discurso. Em 
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geral, a segunda menção apresenta uma forma pronominalizada (cf. RAPOSO et al, 2013; 
KATO, 1974). 
Além de denotarem diferentes valores referenciais, os possessivos podem ocupar 
uma posição pré ou pós nominal, distribuição que possui relação com a natureza definida ou 
indefinida do sintagma e com a sua função gramatical. Assim, sempre que o sintagma nominal 
for definido, o possessivo ocorre à esquerda do nome; se for indefinido, ocorre à sua direta46 
(cf. RAPOSO et al, 2013).  
Analisando o português europeu, Raposo et al (2013) afirmam que, na norma 
padrão, os possessivos pré-nominais não ocorrem em posição inicial absoluta do sintagma 
nominal, uma vez que a presença do artigo (artigo ou demonstrativo) é obrigatória. Todavia, 
salientam que, na norma não padrão, é possível encontrar casos em que o uso do artigo não é 
constatado. Essa distribuição é a que se encontra também em português brasileiro, uma língua 
que apresenta um uso variável de artigos definidos junto a possessivos47.  
Em virtude desse quadro em que se tem uma obrigatoriedade de uso de artigos com 
possessivos em português europeu (padrão) e uma variabilidade desse uso no português 
brasileiro (padrão e não padrão), a sintaxe dos sintagmas nominais possessivos tornou-se foco 
de análise de diversos estudos sincrônicos e diacrônicos (cf. SILVA (1982), CALLOU & 
SILVA (1997), FLORIPI (2008), RINKE (2010), NAZÁRIO (2013), entre outros).  
 
 
 
 
 
                                                          
46 Raposo et al (2013) salientam que, para alguns falantes, é possível que os possessivos ocorram em posição pré-
nominal com especificadores indefinidos, o que acontece quando o sintagma nominal possui uma interpretação 
preferencialmente específica na mente do falante. Esse referente, no entanto, não é identificável pelo ouvinte. Isso 
é o que ocorre em sentenças como: Um meu amigo de longa data vem visitar-me para a semana (cf. RAPOSO et 
al, 2013: 729). 
 
47 Segundo Raposo et al (2013), os pronomes possessivos são normalmente considerados determinantes, por 
poderem ocupar – assim como os especificadores – uma posição pré-nominal. No entanto, os autores acreditam 
que tal classificação é equivocada. Como argumento contrário, citam o fato de os possessivos não poderem iniciar 
um sintagma nominal (em PE padrão), não ocorrerem uniformemente em posição pré-nominal, desempenharem 
sempre a função de argumento ou modificador do nome e serem expressões referenciais, ou seja, referirem 
entidades. Por fim, acreditam que não há razão para que um pronome como dele, forma do possessivo equivalente 
a seu em um sintagma preposicional, seja classificado como determinante. Ainda segundo os referidos autores, 
em português europeu, a única propriedade que associa os possessivos ao sistema determinante é o fato de as 
leituras definidas ou indefinidas decorrerem da posição do possessivo dentro do sintagma. Entretanto, salientam 
que - em outras línguas, como o inglês, e até em português brasileiro – na medida em que o possessivo ocorre em 
posição inicial sem nenhum determinante, faz sentido dizer que este item codifica a interpretação definida, sendo 
considerado um determinante.  
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2.2.1 Do português clássico ao português europeu moderno 
 
Um estudo seminal no Brasil concernente ao uso dos artigos junto aos pronomes 
possessivos é a pesquisa desenvolvida por Silva (1982). Diacronicamente, a autora observa que 
o uso do artigo diante do possessivo cresce de maneira significativa no português europeu, 
tendendo a “uma aplicação total do artigo enquanto esta aplicação era rara no século XV” (cf. 
SILVA, 1982: 390).  
Em sua tese, Floripi (2008) analisa a mudança sintática que ocorreu nos padrões de 
aplicação do artigo definido em sintagmas nominais possessivos do português europeu no 
período de 1600 a 1850. Assim como em Silva (1982), os seus resultados mostraram que o uso 
de artigo antes de possessivos sofreu mudança ao longo do tempo, apresentando um aumento 
significativo em seu emprego até chegar ao uso obrigatório no português europeu moderno. 
Essa mudança, segundo Floripi (2008), estaria relacionada ao papel da preposição.  
A partir da análise dos seus dados, Floripi (2008) defende que o número de 
ocorrência de artigo sem a preposição sempre foi relativamente grande, desde o século XVI, 
sofrendo uma variação no decorrer dos séculos até obter uma aplicação bastante significativa 
(em torno de 90%). No que concerne ao contexto com preposições, a autora acredita que a 
mudança se deu de forma diferenciada. Para ela, em um primeiro momento, o uso de artigo 
nesse contexto era baixo, mas - ao longo dos séculos - os dados revelaram um aumento 
gradativo de uso. Assim, Floripi (2008) argumenta que a variação de uso no artigo é muito 
diferente conforme o DP vem precedido ou não de uma preposição. Quando se leva em 
consideração os ambientes sintáticos, nota-se que a posição dos adjuntos e dos objetos indiretos 
apresentam o mesmo comportamento para a mudança no uso do artigo. Esse resultado mostra 
que o que fundamenta a mudança é – na verdade – a presença ou não da preposição.  
Ao apresentar uma explicação teórica para a variabilidade de uso do artigo diante 
de pronomes possessivos na história do português, Floripi (2008) argumenta que, no português 
clássico, duas gramáticas coexistiam: uma mais antiga, em que o possessivo subia até D e, 
portanto, inibia o uso do artigo; e outra, em que o possessivo não subia até D, deixando essa 
posição livre para ser preenchida pelo artigo. Assim, para ela, a natureza categorial do pronome 
na segunda gramática foi reanalisada, resultando em um novo sistema possessivo em que 
também se utiliza obrigatoriamente o artigo.  
Além disso, com base nas propostas de Castro (2006) e Brito (2007) para as 
expressões pré-nominais em português europeu e a partir da importância dada ao traço 
definitude por Schoorlemmer (1998), Floripi (2008) defende que a mudança no uso do artigo 
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encontrada do português clássico ao português europeu moderno se deve ao fato de o traço de 
definitude associado ao traço de possessivo em D ter passado a ser morfologicamente realizado 
por meio de um artigo.  
Mudanças relacionadas aos sintagmas nominais possessivos na história do 
português europeu também foram verificadas por Rinke (2010). Segundo ela, é no século XIX 
que a estatística relativa ao emprego do artigo se inverte e o uso do artigo se generaliza em 
português europeu. 86% dos sintagmas nominais com pronomes possessivos já mostram um 
artigo definido, enquanto existem somente 14% sem artigo. Para Rinke (2010),  
 
o desenvolvimento diacrónico da combinação dos artigos definidos com os 
possessivos reflecte a difusão do artigo definido, que se estende no seu emprego, cada 
vez mais, aos contextos possessivos. A proposta é, mais precisamente, que não é o 
próprio pronome possessivo que sofre mudança, mas o artigo definido que, já 
existindo no português antigo, se estende aos contextos possessivos (cf. RINKE, 2010: 
131). 
 
 
No nível discursivo, a autora defende que a marcação de um sintagma nominal 
como definido corresponde à familiaridade do referente. Diante disso, o falante faz uso de um 
definido ou porque o seu referente já foi introduzido no discurso ou porque pressupõe que o seu 
interlocutor poderá recuperá-lo.  Por isso, Rinke (2010) defende que o uso do artigo pode 
significar uma estratégia discursiva para realçar um referente previamente mencionado, 
marcando, assim, um tópico discursivo.  
Para Rinke (2010), a mudança não afeta o estatuto dos pronomes possessivos, mas 
a difusão dos artigos definidos, os quais, sendo inicialmente utilizados como marcadores de 
tópicos discursivos, passam a ser aplicados em todos os contextos em que um sintagma nominal 
possessivo tem a leitura definida. Em virtude disso, a autora afirma que a diferença entre o 
português do século XVIII e o do século XIX reside na perda do emprego opcional do artigo 
em contextos possessivos, que passa a ser mais categórico em português europeu.  
De acordo com Castro (2009), o uso mais significativo de artigo definido é 
registrado não somente nos contextos de sintagmas nominais possessivos, como também diante 
de nomes próprios de pessoas.  
Segundo Magalhães (2004; 2011), dados diacrônicos apontam que a oscilação no 
uso de artigo definido nesses contextos decresce a partir do século XVI até se tornar bastante 
rara no século XIX, período em que os dados mostram um uso mais consistente de artigo. Ainda 
de acordo com Magalhães (2004), o uso de artigo só permaneceu variável em ambos os 
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contextos nos casos de sintagmas preposicionados, sujeito invertido, sujeitos de encaixadas ou 
onde havia conjunções precedendo o nome próprio ou o possessivo. Os resultados de Magalhães 
(2004; 2011), obtidos através do estudo de alguns textos do Corpus Tycho Brahe, indicam que 
o uso de artigo diante de nomes próprios e de pronomes possessivos caminharam numa mesma 
direção. No entanto, os seus dados representativos dos séculos XVI e XIX correspondem à 
análise de apenas dois e um texto, respectivamente. 
Tais achados estão parcialmente em consonância com o estudo desenvolvido por 
Callou & Silva (1997). Ao citar trabalhos anteriores, nos quais investigaram a variação de uso 
do artigo diante de possessivos e antropônimos em textos escritos desde o século XII até o XX 
(para o PE) e do século XIX até o XX (para o PB), afirmam que, para os possessivos, a partir 
do século XVI, houve um nítido e constante aumento do percentual do uso do artigo em 
Portugal. Segundo elas, os resultados relativos ao português do Brasil concernentes aos séculos 
XIX e XX, nesse contexto, se equiparam àqueles encontrados em Portugal nos séculos XVI e 
XVII.  
Quanto aos nomes próprios, as autoras afirmam que o percentual de uso de artigo 
cresce gradativamente do século XIV até os dias atuais, apresentando aumento significativo nos 
últimos três séculos investigados. Ademais, salientam que esse crescimento se dá de modo mais 
representativo no Brasil.  
 
Em textos escritos, portanto, não há igualdade de comportamento nos dois contextos, 
no que diz respeito ao português europeu e brasileiro. No Brasil, o percentual de uso 
do artigo diante de possessivos e nomes próprios é quase idêntico, enquanto, em 
Portugal, o percentual de uso de artigo diante de possessivos é mais alto que diante de 
antropônimos (cf. CALLOU & SILVA, 1997: 15).  
 
 
Os resultados encontrados por Callou & Silva (1997) diferem um pouco daqueles 
encontrados por Magalhães (2004; 2011), pois, segundo a última autora, o uso de artigo diante 
de nomes próprios apresentou o mesmo tipo de variação dos possessivos no português europeu. 
De forma semelhante, Castro (2009) também sugere que, nas construções com nomes próprios 
de pessoa, um artigo definido é obrigatório no português europeu.  
A diferença dos resultados entre as pesquisas, possivelmente, decorre da seleção de 
textos para investigação. Segundo Silva (1982), os dados diacrônicos utilizados em seu estudo 
– que também serviram de base para o artigo de 1997 – eram formados por textos aleatoriamente 
selecionados, evidenciando a necessidade de um trabalho diacrônico que fosse baseado em um 
corpus cronologicamente sequencial. A pesquisa de Magalhães (2004; 2011), por sua vez, se 
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concentrou em mais textos representativos dos séculos XVII e XVIII, carecendo de uma análise 
mais detalhada de dados relativos aos séculos XVI e XIX.  
 
 
2.2.2 O português brasileiro 
 
Em sua pesquisa, além de analisar aspectos diacrônicos, Silva (1982) também 
investiga dados sincrônicos envolvendo a aplicação do artigo definido junto aos pronomes 
possessivos. De acordo com a autora, o uso de artigos diante de pronomes possessivos não 
ocorre livremente, mas é regulada prioritariamente por variáveis linguísticas. A autora sustenta 
que, diferentemente do que ocorre com outras línguas românicas, o português do Brasil 
apresenta características peculiares no que se refere ao uso do artigo, uma vez que a alternância 
quanto à realização ou não desse item diante do possessivo não implica necessariamente numa 
distinção semântica48 (cf. exemplo (52)).  
 
(52) A especialização é o resultado da divisão do trabalho para melhorar o atendimento. SD 
– O seu departamento – é especializado porque não vende lançamentos e nem mesmo 
imóveis prontos da Sergio Dourado. (Isso é com outra equipe, em outros telefones). Seu 
departamento é especializado porque tem assessores para atendê-lo pessoalmente, 
avaliadores formados para calcularem o preço justo e técnicos selecionados e treinados que 
dedicam tempo integral a vender o seu imóvel – Jornal do Brasil – 03/09/1977 (cf. SILVA, 
1982: 266).  
 
 
Apesar de não haver leituras completamente distintas envolvendo a presença ou 
ausência do artigo diante do possessivo, a autora destaca que o fator semântico de 
especificidade exerce um papel nessa variação. Segundo Silva (1982), utiliza-se o artigo em 
menor quantidade quando o falante não destaca o possuído do conjunto ao qual pertence; 
contrariamente, o destaque ao possuído do conjunto mais específico favorece o uso do artigo.  
Silva (1982) destaca ainda que o artigo também é menos utilizado quando o 
possuído em si já é suficientemente específico, o que torna o uso do artigo redundante em casos 
de nomes de parentesco, plural, vocativo e aposto. Quanto a outros fatores morfossintáticos, a 
                                                          
48 Quanto ao português brasileiro, Floripi (2008) declara que essa variante apresenta variação quanto ao uso do 
artigo diante de pronome possessivo, sem apresentar prejuízo para a aceitabilidade das sentenças. No entanto, 
salienta que a ausência de trabalhos diacrônicos sobre o português brasileiro impossibilita a compreensão do 
porquê essa variante do português apresenta um quadro de variabilidade semelhante ao constatado no português 
clássico.  
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autora afirma que os sintagmas preposicionados, nos quais é possível que haja contração entre 
o artigo e a preposição, são favorecedores da presença do artigo, tal como ficou evidenciado 
principalmente nos corpora sincrônicos analisados em sua pesquisa. Como fator prosódico, a 
autora sugere que a pausa, tão frequente nos contextos sintáticos de apostos e vocativos 
(sintagmas explicativos), também desfavoreça a presença do artigo.  
Nazário (2013), ao investigar o uso do artigo definido antes de possessivos na 
variedade linguística dos Almeidas-GO, uma comunidade quilombola, constata que o uso de 
artigo definido nesse contexto é extremamente baixo (35%) se comparado a outras regiões do 
Brasil. A autora encontrou um índice de 65% de apagamento do artigo. Diante desse resultado, 
a autora defende que o padrão de baixa frequência do artigo não deve ser considerado como um 
traço linguístico específico de uma comunidade quilombola, visto que há outros municípios 
rurais no Estado de Goiás que apresentam resultados semelhantes.  
Como justificativa para os resultados encontrados, Nazário (2013) argumenta, 
então, que o baixo índice de ocorrência de artigo com possessivo se justifica pela situação de 
semi-isolamento da região, de baixa escolaridade dos moradores e do pouco contato com o 
português padrão em uso.  Para a autora, esses fatores possibilitaram que houvesse um quadro 
de conservação de um padrão de uso antigo da língua portuguesa, nomeadamente, o índice de 
emprego do artigo encontrado no século XVI.  
Ainda consoante a mudança nos sintagmas possessivos constatada nos estudos 
descritos, Schei (2009) investiga a variabilidade de ocorrência de artigo antes de possessivos 
em trechos narrativos de obras da literatura brasileira do século XIX, mais especificamente, em 
sete romances: A Moreninha (1844) – Joaquim Manuel de Macedo, Memórias de um sargento 
de milícias (1854-1855) – Manuel Antônio de Almeida, Lucíola (1862) – José de Alencar, O 
Garimpeiro (1872) – Bernardo Guimarães, Inocência (1872) – Visconde de Taunay, O cortiço 
(1890) – Aluísio Azevedo – e Dom Casmurro (1899) – Machado de Assis. Segundo a referida 
autora,  
 
há diferenças consideráveis entre os escritores: enquanto Macedo e Bernardo só 
empregam o artigo em 34% e 21% dos casos, respectivamente, Aluísio e Machado o 
empregam em mais de 90% dos casos; em Machado o uso do artigo quase chega a ser 
categórico. Entre esses dois extremos encontram-se Almeida, Alencar e Taunay, com 
62%, 68% e 74%, respectivamente (cf. SCHEI, 2009: 31).  
 
 
Para Schei (2009), os fatores analisados em sua pesquisa corroboram os resultados 
de Silva (1982): os artigos são mais comuns no singular e com pronomes de primeira pessoa. 
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Quanto ao papel da preposição, a autora afirma que a possibilidade de contração favorece o uso 
do artigo pelos autores Machado de Assis e Manuel Antônio de Almeida. Contrariamente, José 
de Alencar e Bernardo Guimarães, diante de tal possibilidade, tendem a usar menos artigos. 
Além disso, “em comparação com os casos sem preposição, preposição que contrai não 
favorece o artigo em nenhum desses quatro escritores” (cf. SCHEI, 2009: 35). 
Em virtude desses resultados, Schei (2009) argumenta que o uso de artigo antes de 
possessivos varia consideravelmente no português brasileiro e que, se comparados os seus 
resultados com os de Silva (1982), pode-se observar que nem todos os fatores atuam do mesmo 
modo em todos os corpora.  
Diante disso, constata-se a importância de ampliar o estudo dos dados diacrônicos 
através de um corpora formado por textos que sejam organizados e cronologicamente bem 
distribuídos. Além disso, é preciso que se amplie o recorte temporal de textos do português 
brasileiro, uma vez que – conforme pôde-se notar através da discussão da seção anterior – 
alguns estudos mostram haver variação quanto ao uso do artigo diante de possessivos nessa 
variedade do português, aproximando-o do padrão encontrado no português clássico (cf. 
FLORIPI (2008), RINKE (2010), CALLOU & SILVA (1997), SILVA (1982)).  
Dessa maneira, é preciso olhar mais atentamente os dados do português brasileiro 
no intuito de não somente confirmar a existência de variação dialetal diante de possessivos e 
nomes próprios, bem como aventar uma possível explicação para esse fenômeno. A necessidade 
de explicações teóricas que se baseiem em dados empíricos decorre da corrente discussão sobre 
a natureza dos artigos que co-ocorrem com nomes próprios e possessivos nas variedades do 
português em investigação (cf. CASTRO (2009)), problematização que visamos discutir nos 
próximos capítulos a partir dos resultados encontrados nessa pesquisa. Antes de fazê-lo, 
abordamos na próxima seção o último contexto de análise selecionado para esta investigação.  
 
 
2.3 Os artigos definidos e os nomes inalienáveis 
 
Segundo Lyons (1999), quando uma língua possui a categoria de definitude, a 
estrutura utilizada para a possessão inalienável é interpretada como uma estrutura definida. Essa 
afirmação nos mostra que, assim como acontece com os nomes próprios e os pronomes 
possessivos, os sintagmas nominais formados por nomes inalienáveis (nomes de partes do 
corpo, de parentesco e relacionais) também são considerados definidos em sua natureza.  
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Apesar disso, Lyons (1999) salienta que o que é considerado inalienável para os 
propósitos linguísticos variam consideravelmente de uma língua para outra e que este termo 
pode cobrir um número distinto de categorias de relação. Como exemplo, o autor cita o caso do 
italiano, em que ‘my house’ é la mia casa, enquanto ‘my mother’ é mia madre. A diferença 
entre os dois casos reside no fato de que sintagmas nominais que envolvem possessão 
inalienável nessa língua permitem a omissão do artigo definido antes do possessivo, 
possibilidade que estaria restrita aos nomes de parentesco.  
Assim, segundo o referido autor, várias distinções podem ser feitas entre tipos de 
possessão em termos da natureza da relação existente entre o possuidor e o possuído.  As 
estruturas possessivas inalienáveis podem ser caracterizadas como construções possessivas em 
que há uma relação intrínseca de posse entre o possuidor e o possuído, ou seja, um caso em que 
a expressão da posse não pode transferida para outro possuidor. Esses são os casos, por 
exemplo, de NPs que denotam nomes de parentesco, partes do corpo (cf. exemplos em (53)). 
Nos casos de possessão alienável, a relação de posse não é tão intrínseca. 
 
  (53) a. Maria feriu os dedos.  
                        b. Luiza penteou os cabelos. 
 
 
Alguns estudos apontam ainda para a existência de diferenças semânticas entre 
esses dois tipos de construção, como a possibilidade de dupla interpretação que o sintagma 
inalienável adquire ao ser utilizado junto ao artigo definido (cf. VERGNAUD & 
ZUBIZARRETA (1992)).  
Mendes (2015) analisou a aquisição das estruturas inalienáveis e, por comparação, 
das alienáveis, co-ocorrendo com os artigos definidos e os pronomes possessivos em inglês e 
no português brasileiro. Como resultado, a autora afirma que - no início da aquisição - as 
crianças de ambas as línguas parecem aceitar a leitura inalienável sendo veiculada por 
pronomes possessivos e por artigos definidos. Assim, Mendes (2015) defende que as crianças 
falantes de inglês iniciariam com uma gramática semelhante àquela apresentada pelo português 
brasileiro e só posteriormente convergiriam para a gramática do tipo do inglês, restringindo o 
uso de artigos definidos. Nesse caso, a autora constatou a substituição deste elemento pelos 
pronomes possessivos.  
Na gramática adulta, Mendes (2015) defende haver no português brasileiro uma 
preferência pela leitura inalienável, veiculada pelas estruturas que contêm artigos definidos ou 
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pronomes possessivos. No inglês adulto, as estruturas contendo pronomes possessivos 
favoreceriam a leitura inalienável. Quanto às estruturas contendo artigos definidos, elas 
veiculariam apenas a leitura alienável para núcleos designadores de nomes de partes do corpo 
e ambas as leituras para os núcleos designadores de nomes relacionais.  
Para a referida autora, esse resultado mostra que, em inglês, o estatuto dos artigos 
definidos que formam as estruturas alienáveis e inalienáveis é diferente. Em sua visão, os 
artigos definidos são substantivos quando há um nome de parte do corpo, mas são expletivos 
quando há a ocorrência de um nome relacional. No que concerne ao português brasileiro, 
Mendes (2015) defende que o artigo definido é expletivo em ambos os casos.  
Essas constatações de como as crianças adquirem as estruturas alienáveis e 
inalienáveis são interessantes por evidenciaram a natureza distinta do artigo definido nessas 
construções, resultado que deve ser comparado com dados de outras épocas com vistas a 
determinar se essa distinção se mantém.  
Na literatura, não é possível encontrar em trabalhos diacrônicos sobre os sintagmas 
nominais um levantamento amplo sobre as construções de posse inalienável. Mendes 
(manuscrito), ao investigar as mudanças pelas quais essas construções passaram na história do 
português (séculos XVI-XIX), concentrou o seu estudo somente nos casos de nomes 
inalienáveis com possuidor externo, em que este possuidor aparece como clítico de posse (ou 
clítico dativo), comparando-os às construções inalienáveis com possuidor interno, em que o 
possuidor aparece como um possessivo. Assim, outros ambientes sintáticos não foram 
pesquisados.  
Nessa investigação específica sobre as construções de clíticos de posse49, Mendes 
(manuscrito) observou que houve uma queda de uso do clítico a partir do século XVIII no 
português europeu, desencadeada por uma preferência de uso dos pronomes possessivos. Para 
a autora, comparando-se os usos do clítico de posse e os do possessivo, é possível notar que, 
nos séculos XVI e XVII, o uso do primeiro era preferencial. No entanto, nos séculos XVIII e 
XIX, a ocorrência de possessivos é maior em comparação a dos clíticos de posse.  
                                                          
49 Exemplos (cf. MENDES (manuscrito)):  
 
(i) e sei que ele à conta da cabra, se tiver meio quartilho de aguardente no bucho, é capaz de te quebrar 
os braços (PE XIX b_005) 
(ii) Sem vos ter visto o rosto, o acho belo (PE XVIII c_001) 
(iii) Chamo a tua atenção para o serviço dos correios do Rio Grande do Sul (PB XIX va_004) 
(iv) Ignoro absolutamente quem vós sois, e ignoro da mesma forma o vosso nome. (PE XVIII c_001) 
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No que concerne ao português brasileiro do século XIX, a autora afirma que há um 
uso ainda frequente de clíticos de posse nos contextos de posse inalienável, o que mostra que a 
queda no uso dos clíticos ocorreu mais tardiamente, a partir do século XX. 
Os resultados apresentados pela autora são interessantes por evidenciarem 
mudanças quanto às construções inalienáveis em um período da história do português europeu 
em que outras mudanças foram constatadas. Por isso, é necessário que se investigue outros 
ambientes sintáticos, com vistas a obter uma descrição completa sobre a sintaxe de sintagmas 
nominais definidos quanto a esse aspecto.  
 
 
2.4. Os artigos definidos e as questões de pesquisa 
 
A partir das reflexões delineadas nas seções anteriores e ao longo do primeiro 
capítulo, delimitamos de maneira mais específica perguntas a serem respondidas por essa 
pesquisa a partir do levantamento de dados nos três contextos supracitados: 
 
(i) A distribuição dos artigos definidos antes de nomes próprios, pronomes 
possessivos e nomes inalienáveis segue uma mesma dinâmica? 
(ii) Há efeitos da função sintática nessa distribuição? 
(iii) Considerando haver diferenças na distribuição dos artigos definidos antes de 
nomes próprios, pronomes possessivos e nomes inalienáveis, a alternância 
constatada nos dados refletiria uma variação de uso ou uma variação paramétrica? 
(iv) Se há diferenças na distribuição dos artigos definidos antes de nomes próprios, 
pronomes possessivos e nomes inalienáveis, como manter a análise corrente na 
literatura de que o artigo definido nesses casos seja um expletivo? 
(v) Qual seria o papel da preposição em cada um dos contextos estudados?  
(vi) A partir dos dados, o que se pode afirmar sobre a estrutura dos sintagmas 
nominais? 
 
Essas questões nortearam essa pesquisa e as tentativas de respostas a cada uma delas 
serão objeto de discussão ao longo dos demais capítulos dessa tese.  
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2.5 Síntese do capítulo 
 
Neste capítulo, descrevemos alguns estudos referentes aos contextos de 
investigação empírica selecionados nesta pesquisa, a saber: o uso de artigos definidos junto a 
nomes próprios, pronomes possessivos e nomes inalienáveis. Como se pôde perceber, há uma 
tendência na literatura em associar a ocorrência de artigos juntos a esses núcleos em virtude da 
crença de que todos eles carregam o traço de definitude, levantando, consequentemente, uma 
série de questões sobre a distribuição e a natureza do artigo definido nesses casos.  
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CAPÍTULO III 
 
 
 
 
 
 
“O processo de aproximação entre o campo filológico e o campo 
computacional nos estudos históricos da língua portuguesa, observado 
desde os anos 1990, configura hoje um horizonte em franca expansão, 
tornando oportunas as reflexões sobre as transformações produzidas 
pelo tratamento computacional na tradição do trabalho filológico e 
linguístico”  
 
PAIXÃO DE SOUZA, M. C. (2014) 
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03 - Seleção e construção dos corpora e metodologia de análise 
______________________________________________ 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos uma breve discussão sobre a formação de corpora 
para o estudo histórico da língua, detalhamos as informações referentes à composição e à 
seleção dos corpora selecionados para este estudo e especificamos as variáveis analisadas nos 
contextos previamente classificados para o desenvolvimento dessa investigação, a saber: 
ocorrências de artigos definidos antes de nomes próprios, pronomes possessivos e nomes 
inalienáveis (nomes de partes do corpo, de parentesco e relacionais). A realização dessa 
pesquisa contou com a análise de dezesseis textos sintaticamente anotados, disponíveis no 
Corpus Tycho Brahe (séculos XVI – XIX), correspondentes a variados gêneros textuais, bem 
como com a análise de textos jornalísticos, especificamente, artigos assinados, que foram 
publicados em periódicos que circularam na cidade de Salvador – BA (séculos XIX e XX).  
 
 
3.1 Reflexões sobre a constituição de corpora para o estudo histórico da língua50 
 
Mattos e Silva (2004), ao propor uma agenda no intuito de reconstruir a sócio-
história do português brasileiro, defende que se enfrente a reconstrução de uma história social 
da linguagem, a partir de fontes históricas múltiplas. Em outras palavras, a autora argumenta 
que, para estudar o português brasileiro numa perspectiva sócio-histórica, é preciso que esta 
língua seja estudada a partir de um corpus documental variado, representativo tanto das normas 
vernáculas como das normas cultas.  
Este empreendimento, apesar de possível, apresenta alguns obstáculos. Oliveira 
(2008), ao discorrer sobre o ajuntamento de fontes históricas que sejam representativas do 
português popular brasileiro, constata que os pesquisadores enfrentam o problema da raridade 
das fontes, da sua dispersão arquivística e do seu mínimo quociente de durabilidade51.   
                                                          
50 No III Congresso Internacional de Linguística Histórica - Gallaecia, apresentei uma comunicação oral sobre a 
formação de corpora para o estudo histórico da língua, envolvendo especificamente o uso de jornais. Nesse 
sentido, partes desse capítulo foram apresentadas naquela ocasião. No entanto, não houve publicações desses 
trechos. 
 
51 As dificuldades envolvendo o levantamento de dados para o estudo histórico da língua já haviam sido salientadas 
por Rosa Virgínia Mattos e Silva em seus inúmeros trabalhos sobre o estudo histórico do português.  
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Berlinck, Barbosa & Marine (2008) também levantam a questão da dificuldade que 
o historiador da língua encontra ao tentar levantar fontes para o seu estudo em diferentes épocas. 
As autoras, por se pautarem no modelo da Teoria da Variação e Mudança Linguística, enxergam 
a mudança como um conjunto de processos lentos e graduais, cujo início se daria em interações 
orais e cotidianas. Em virtude disso, defendem que é papel do historiador da língua buscar 
textos históricos que sejam mais próximos à linguagem usual, uma vez que esta estaria menos 
afetada pelas pressões normativas.  
Todavia, as próprias autoras levantam a seguinte questão: “se considerarmos, 
porém, a escassez de fontes, notoriamente para alguns períodos mais antigos da língua, 
podemos ‘abrir mão’ de textos então produzidos?” (cf. BERLINCK, BARBOSA & MARINI, 
(2008:171)). Tal questão é norteada pela discussão sobre a inclusão de textos literários, 
especificamente – as peças teatrais, como fonte de estudo, tal como o fizeram Cyrino (1994) e 
Berlinck (1999).  
Segundo as referidas autoras, as peças teatrais representam um tipo de interação 
cotidiana e, por isso, teriam seu uso justificado como fonte de dados para o estudo histórico da 
língua. No entanto, afirmam que  
 
a potencial riqueza de informações que textos dramáticos podem nos fornecer não nos 
dispensa, porém, de um olhar crítico e criterioso sobre a sua utilização para a análise 
de possíveis fenômenos de variação e mudança linguística (cf. BERLINCK, 
BARBOSA & MARINI, (2008:186)). 
 
 
Os autores defendem ainda que o uso de textos dramáticos como fonte de dados 
para o desenvolvimento de estudos de variação e mudança linguísticas deve estar vinculado a 
pesquisas sobre o contexto sócio-histórico em que o texto foi produzido e à análise da 
linguagem empregada, levando em consideração seu carácter dialógico e, potencialmente, 
plurilíngue ou pluridialetal (cf. BERLINCK, BARBOSA & MARINI, (2008:190)).  
Barbosa (2007), por sua vez, acredita que, diante da pouca descrição e análise tanto 
de tradições discursivas como de tipologias textuais, a pesquisa histórico-linguística precisa 
avançar, segundo ele, a partir dos seguintes objetivos: 
 
descrever as marcas objetivas e as dimensões mais gerais dos diversos gêneros de 
textos ao longo da história do português. Descrever e definir propriedades da galáxia 
de textos de sincronias passadas já será um passo gigantesco para a construção de 
corpora representativos de segmentos sociais diversos e suas diversas normas de uso 
em cada fase da história da lusofonia (cf. BARBOSA, 2007: 486).  
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Diante disso, defende que, para estudar a norma do período colonial no intuito de 
investigar a formação do português brasileiro, é necessário triangular (i) a norma 
descrita/prescrita nos textos metalinguísticos publicados em Portugal que circulavam pelos 
poucos espaços de cultura escrita no Brasil-Colônia, (ii) os usos linguísticos nos textos 
modelares para a prática de escrita dos redatores hábeis, ou seja, identificar quais textos serviam 
de modelo para a sociedade da época e, por fim, (iii) os usos linguísticos nos textos públicos e 
privados produzidos por indivíduos historicamente identificados com redatores com formação 
escolar ou como eruditos em sua época (cf. BARBOSA, 2007: 486-487).  
Para estudar, portanto, a formação do português brasileiro será preciso que o 
linguista histórico leve em conta diferentes tipos de textos, de tradições discursivas e de 
referenciais de norma de erudição escrita. Isso significa que, para uma descrição mais completa 
da formação do português brasileiro, os historiadores da língua não poderão se restringir apenas 
a textos que sejam representativos da linguagem coloquial e deverão investigar fontes que 
permitam descrever o português e os padrões de norma vigentes em períodos diversos. 
Reforçando o que Barbosa (2007) defende em seu texto, não há melhores ou piores fontes de 
pesquisa, é preciso saber o que cada material pode oferecer e qual tipo de fonte é mais adequado 
para o estudo de determinados fenômenos linguísticos.  
 
 
3.1.1. O jornal como fonte de corpora para o estudo histórico da língua 
   
A discussão sobre a importância de uma variada fonte de dados para o estudo da 
língua em períodos pretéritos mostrou que as investigações diacrônicas devem ser também 
históricas, o que significa que é preciso obter informações sobre a cultura escrita da sociedade 
da época investigada e “tomar ciência da tipologia textual das potenciais referências de norma 
de prestígio” (BARBOSA, 2007: 493). 
De acordo com Oliveira (2008), a história da leitura e da escrita no Brasil dos 
séculos XVIII e XIX é de poucos, restrita provavelmente aos brancos e, ainda assim, àqueles 
pertencentes à elite. Além do problema da ausência de alfabetização, a sociedade colonial 
brasileira enfrentava o problema de não contar com muitas opções de desenvolvimento do 
letramento, já que as primeiras tipografias só surgem no país a partir de 1811, com a criação da 
Impressão Régia, e os livros eram escassos e pouco acessíveis.  Essa falta de acesso a diferentes 
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materiais escritos é narrada, inclusive, por um dos redatores do jornal O Ateneu, analisado nesta 
pesquisa, em que o autor, discutindo sobre a importância dos jornais, diz:  
 
E ainda mais uma vantagem tem os períodicos: para as classes pobres do povo, 
cujos meios pouco chegão para aquillo que é indispensavel á satisfação de suas 
primeiras necessidades, torna-se impossivel haver aquellas obras e livros, de que 
precisão para se instruirem; quando com um rediculo escote o jornal lhes franquêa 
a sciencia, a litteratura e tudo emfim que lhes é mister para o aperfeiçoamento de 
sua intelligencia e de seus costumes (O Ateneu – 1849). 
 
 
Soma-se a isso o fato de que, mesmo com a vinda da Família Real ao país, o Brasil 
não conta com a criação de universidades, mas somente com o funcionamento de algumas 
escolas superiores de caráter profissionalizante, como o Curso Médico de Cirurgia na Bahia e 
no Rio de Janeiro, entre outros (cf. FÁVERO, 2006).  
Dessa maneira, Barbosa (2007) acredita que, para aqueles que eram alfabetizados, 
é provável que o contato com os livros fosse restrito aos materiais litúrgicos.  Ademais, as 
necessidades de escrita na fase colonial brasileira deviam estar restringidas também às 
motivações pessoais e familiares e às questões públicas. Tal realidade só viria a mudar nos 
primeiros anos do século XIX com o surgimento da imprensa. 
É a chegada da Família Real ao Brasil que possibilita o aparecimento da imprensa 
em 5 janeiro de 1811, através da instalação da primeira tipografia na cidade da Bahia.  Segundo 
Lustosa (2004), como a educação era para poucos, o alcance da imprensa não era democrático. 
Além disso, os jornais publicados nessa época não se pareciam com os jornais de hoje, 
apresentavam distinção tanto na forma como no conteúdo: o jornal se parecia com o livro e as 
notícias eram compostas de longos e densos artigos, publicados de forma circunstanciada por 
vários números seguidos.  
Percebe-se, portanto, que a criação da imprensa contribuiu para a formação de um 
público leitor no Brasil colonial. Segundo Barbosa (2007), a propagação dos periódicos em 
todo o território imperial e republicano pode ser caracterizada como um grande elemento de 
transformação, difundindo tradições discursivas e modelos de norma. Assim,  
 
se o referencial de norma culta brasileira oitocentista estiver referenciado nos 
padrões efetivamente usados nos jornais, é de se supor que fenômenos variáveis 
que definiram normas nacionais possam ser reconhecidos em trabalhos empíricos 
que operem com dados desse material (cf. BARBOSA, 2007: 495).  
 
 
113 
 
Tal hipótese pôde ser comprovada através de alguns trabalhos. Dentre eles, pode-
se citar os estudos de Gravina (2008) e Macedo-Costa (2012), que evidenciaram que as 
mudanças sintáticas envolvendo o preenchimento do sujeito pronominal e o apagamento do 
objeto direto anafórico podem ser constatadas em textos de jornais.  
A necessidade de estudos que contemplem dados extraídos da mídia também é 
abordada por Silva (1982), para quem a análise desses dados é vital não somente por possibilitar 
avaliar a influência que os meios de comunicação exercem sobre os falantes, como também 
para estudar a profundidade do grau de consciência dos redatores do manejo da língua.  Desse 
modo, a escolha de uma variada fonte de dados para o estudo da distribuição dos artigos 
definidos nos sintagmas nominais, bem como da posição desse sintagma na sentença, é 
plausível por possibilitar uma análise mais completa desse fenômeno. 
 
 
3.2. A seleção dos corpora  
 
Recentes estudos diacrônicos sobre as gramáticas do português têm evidenciado a 
necessidade da descrição e análise de dados advindos de variadas fontes (cf. GRAVINA (2008), 
MARTINS (2011), MACEDO-COSTA (2012), entre outros), com vistas a determinar o 
estatuto das gramáticas envolvidas nos textos, ou seja, investigar se representam variedades 
vernáculas ou se são representações de dialetos literários e/ou formais. Dessa maneira, uma 
pesquisa diacrônica que se baseie em corpora construídos a partir de variados gêneros textuais 
tende a descrever mais fielmente a gramática de uma dada época. Em virtude disso, a presente 
pesquisa se fundamenta na descrição e análise de um corpus diversificado composto por textos 
literários e não literários em diferentes épocas.  
 
 
3.2.1. O Corpus Tycho Brahe 
 
O Corpus Anotado do Português Histórico Tycho Brahe é um projeto que surgiu 
com o intuito de possibilitar o desenvolvimento de estudos sobre diferentes aspectos da 
gramática ao longo do tempo e “permanece hoje como o maior corpus eletrônico anotado de 
textos históricos em português” (cf. PAIXÃO DE SOUSA, 2014: 56).  
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O Tycho Brahe é composto, atualmente52, por 73 textos disponíveis para livre 
investigação (3,065,666 palavras). Para fins de pesquisa, disponibiliza as versões para leitura 
(conservadora e modernizada) e versões com anotação linguística morfológica e/ou sintática. 
Nesse último caso, 38 textos dispõem de anotação morfológica (1,665,252 palavras) e 16 textos 
contam com anotação sintática (671.694 palavras). 
Esse corpus representa uma extensa fonte de pesquisa formada de textos escritos 
por autores nascidos entre os anos de 1380 a 1845, o que possibilita a descrição e análise da 
sintaxe dos artigos definidos do português clássico ao português europeu moderno e ao 
português brasileiro.  
Em relação à metodologia, a vantagem em se trabalhar com um grande corpus como 
o Tycho Brahe é a possibilidade de realizar buscas automáticas dos dados graças a ferramentas 
que facilitam esse processo: a etiquetagem morfológica e a anotação sintática. Desse modo, 
considerando a importância de se trabalhar com uma fonte de pesquisa diversificada e a 
facilidade proveniente do processo de anotação ao qual os textos são submetidos, analisamos o 
conjunto de textos anotados sintaticamente disponíveis no banco de dados desse corpus (cf. 
GALVES & FARIA (2010) - http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/index.html). 
Sendo assim, todo o levantamento de dados foi realizado nos seguintes textos (cf. 
quadro 02), divididos por século:  
 
Século Texto N° de palavras 
XVI 
 
(1542) – Décadas – Diogo do Couto (c_007)  
 
47.605 
XVI 
 
(1502)  - História da Província de Santa Cruz – Pero Magalhães 
de Gandavo (g_008)  
22.944 
XVI 
 
(1510)  - Peregrinação – Fernão Mendes Pinto (p_001)     
 
47.580 
XVI 
 
(1556)  - A vida de Frei Bartolameu dos Mártires – Luis de 
Souza (s_001)  
53.986 
XVII (1597)53– Gazeta – Manuel de Galhegos (g_001) 28.839 
                                                          
52 Foram realizadas diversas consultas entre meados de 2015 e meados de 2016. 
53 Optou-se por considerar Manuel de Galhegos, nascido em (1597), e Almeida Garret, nascido em (1799), como 
autores dos séculos XVII e XIX, respectivamente, porque ambos nasceram nos anos finais dos séculos anteriores. 
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XVII (1675) – Vida do apostólico Padre Antônio Vieira – André de 
Barros (b_001)  
52.055 
XVII (1658) – Vida e Morte de Madre Helena da Cruz – Maria do Céu 
(c_002)  
27.419 
XVII (1608) – Sermões – Padre A. Vieira (v_004) 53.855 
XVIII 
 
(1705)  - Reflexões sobre a vaidade dos homens – Matias Aires 
(a_001) 
56.479 
XVIII (1750) – Cartas, Marquesa de Alorna – Marquesa de Alorna 
(a_004) 
49.900 
XVIII (1702) – Cartas, Cavaleiro de Oliveira – Cavaleiro de Oliveira 
(Fco. Xavier) (c_001) 
51.234 
XVIII (1757) – Entremezes de Cordel – José Daniel Rodrigues da 
Costa (c_005)  
24.252 
XIX (1799) – Teatro, Almeida Garret – J. B. da Silva L. de Almeida 
Garret (g_004) 
44.252 
XIX (1802) – Memórias do Marquês da Fronteira e d’Alorna – Marquês 
de Fronteira e d’Alorna (a_003) 
54.588 
XIX (1826) – Maria Moisés – Camilo Castelo Branco (b_005) 24.265 
XIX (1836) - Cartas a Emília, Ramalho Ortigão – Ramalho Ortigão 
(o_001)  
32.441 
 
 
Quadro 02 – Textos selecionados para análise – Corpus Tycho Brahe 
 
 
Se considerarmos ainda que o referido Corpus passa constantemente por um 
processo de ampliação, essa pesquisa contou com possibilidades de consulta a textos relativos 
ao português europeu, Brasileiro e Africano, que foram coletados por outros pesquisadores 
                                                          
Além disso, cumpre ressaltar que as datas associadas aos textos não se referem ao ano da sua publicação, mas sim 
à data de nascimento dos autores. Essa decisão metodológica é decorrente da corrente teórica assumida na 
formação do Corpus Tycho Brahe que prevê associação entre os fenômenos de aquisição da linguagem e de 
mudança linguística, tal como discutido no primeiro capítulo desta tese.  
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participantes do projeto temático A Língua Portuguesa no Tempo e no Espaço: contato 
linguístico, gramáticas em competição e mudança paramétrica54. Tais pesquisadores 
contribuíram e têm contribuído com a formação de um corpus representativo de variados 
gêneros textuais das referidas variedades do português, tais como peças teatrais, atas e textos 
jornalísticos. O acesso a esse material constitui-se em um ganho significativo para essa 
investigação, pois nos permitiu desenvolver uma pesquisa diacrônica mais completa, 
recobrindo variados gêneros e um maior período histórico. Cumpre ressaltar, todavia, que, 
levando-se em consideração os diferentes tipos de textos analisados, o Corpus não apresenta 
uma distribuição igual entre as épocas, em virtude da ausência de representatividade de gêneros 
semelhantes em todos os séculos.  
Na próxima seção, apresentamos as informações referentes ao Corpus de artigos 
jornalísticos que também compôs o quadro de textos investigados nessa pesquisa.    
 
 
3.2.2. O corpus jornalístico  
 
Para investigar a sintaxe nominal, através do estudo dos artigos definidos, lançamos 
mão, além dos textos anotados do Corpus Tycho Brahe, de artigos jornalísticos analisados em 
Macedo-Costa (2012). Tais periódicos circularam na cidade de Salvador (BA) 55 e foram 
organizados em três períodos, de acordo com a sua data de publicação:  
 
- 1ª Fase (1833-1850): Diário da Bahia, Novo Diário da Bahia, O Ateneu;  
- 2ª Fase (1898-1900): Correio de Notícias e Jornal de Notícias;  
- 3ª Fase (1945-1948): Diário da Bahia e Diário de Notícias. 
 
 
No total, esse corpus é constituído por aproximadamente 70.000 palavras por 
período, o que corresponde a aproximadamente 210.000 palavras. Para o trabalho com esses 
                                                          
54 GALVES, C. et al. (manuscrito) A Língua Portuguesa no Tempo e no Espaço: contato linguístico, gramáticas 
em competição e mudança paramétrica. Projeto temático financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP), processo n° 12/06078-9.  
55 Apesar de terem sido publicados na cidade de Salvador - BA, o jornal da terceira fase, Diário de Notícias, por 
pertencer à cadeia Diários Associados no período em que foi coletado, publicava artigos que também apareciam 
em outros periódicos do território nacional.  
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periódicos, foi adotada a metodologia de Gravina (2008)56, que também investigou periódicos 
publicados no Brasil, mais especificamente, jornais que circularam na cidade de Ouro Preto 
(MG), nesse mesmo período histórico. Em sua pesquisa, Gravina (2008) selecionou apenas os 
artigos jornalísticos assinados, com vistas a manter a uniformidade de gênero textual dentro de 
um suporte tão diversificado como o jornal. Além disso, os textos precisavam ser assinados 
para que se pudesse recuperar informações sobre a nacionalidade dos redatores, ou seja, avaliar 
se eram, de fato, brasileiros.  
A decisão de incluir essa fonte de pesquisa formada por artigos jornalísticos 
assinados se deu, basicamente, com vistas a ampliar os textos relativos ao português brasileiro 
sob análise. Esses textos são representativos de uma norma culta, visto que o acesso ao jornal 
no século XIX era restrito. Apesar disso, tal como pode-se notar pela discussão acima, o uso 
desse conjunto de textos jornalísticos57, formado exclusivamente por artigos assinados, não 
visou à comparação entre textos orais e escritos, normas coloquiais e cultas. O objetivo foi tão 
somente o acesso a textos que fossem escritos por brasileiros e que, portanto, fossem 
representativos da variedade brasileira do português.  
Assim, a partir dessas escolhas metodológicas concernentes à seleção dessa fonte 
de pesquisa, os artigos dos periódicos publicados no estado da Bahia58, transcritos para o 
desenvolvimento da dissertação de mestrado de Macedo-Costa (2012), foram modernizados, 
através da ferramenta eDictor, “um processador especialmente voltado para a edição filológica 
e a codificação linguística eletrônicas” (cf. PAIXÃO DE SOUSA, 2014), desenvolvido para o 
Corpus Tycho Brahe. O eDictor permite que textos com finalidade de estudo linguístico sejam 
transcritos, editados e codificados em linguagem XML de forma confiável, uma vez que o 
programa não executa alterações automáticas sem um comando específico para tal. O programa, 
                                                          
56 A mesma metodologia foi adotada em uma pesquisa posterior desenvolvida por essa autora (cf. Gravina (2014)) 
sobre a ordem VS na diacronia, que – além de analisar dados provenientes dos artigos dos jornais mineiros – 
também contou com artigos publicados em jornais portugueses. 
 
57 O uso de textos formais, como os textos jornalísticos, se fundamenta na hipótese de que se houve mudança na 
gramática de uma dada língua, os dados – independentemente do seu grau de formalidade – devem, pelo menos, 
fornecer pistas dessa mudança. Assim, esperamos que os textos jornalísticos analisados apresentem resultados 
semelhantes àqueles encontrados pelas pesquisas baseadas em outras fontes de dados. Para maiores informações 
históricas sobre os periódicos e sobre os autores dos artigos analisados, remeto o leitor a Macedo-Costa (2012). 
 
58 Os jornais que constituem a 1ª fase foram coletados a partir dos microfilmes disponíveis no Arquivo Público da 
Bahia (APB), em Salvador (BA), e no Arquivo Edgard Leuenroth (AEL) do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), que contém um grande acervo de 
documentos e periódicos de várias regiões do Brasil. Já os jornais que constituem as 2ª e 3ª fases foram 
fotografados a partir dos originais disponíveis no setor de revistas e jornais raros da Biblioteca Pública do Estado 
da Bahia (BPEB), situada em Salvador (BA) – (cf. MACEDO-COSTA (2012)). 
118 
 
em sua versão atual, possui uma tela com três abas: a da transcrição (cf. fig. 02), a da edição 
(cf. fig. 03) e a da anotação morfológica (cf. fig. 04).  
 
 
Figura 02 – Interface de transcrição do EDictor. 
 
 
 
O processo de transcrição é realizado a partir do fac-símile do texto original e, nessa 
etapa, não são realizadas quaisquer modificações nos textos. A partir da transcrição, realizada 
em formato XML, o texto pode ser disponibilizado na rede mundial de computadores e 
submetido às etapas posteriores (edição, anotação morfológica e sintática).  
 
 
Figura 03 – Interface de edição do EDictor. 
 
 
 
No processo de edição, são realizadas alterações sem que se perca nenhuma 
informação sobre a forma original, já que a linguagem XML permite guardar todas as etapas de 
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preparação dos textos. Nessa tela, podemos executar ações como junção e segmentação de 
palavras, alterar a grafia (maiúsculas e minúsculas), expandir abreviaturas, corrigir erros 
constantes nos originais dos textos que são claramente decorrentes de problemas de impressão, 
inserir comentários referentes à pontuação e corrigir apenas símbolos que não possuem 
correspondência no sistema atual, marcar um item como ilegível, modernizar o texto a partir do 
acordo ortográfico de 1990, padronizar palavras que possuem formas variantes no corpus e, 
por fim, marcar flexão (inadequações de concordância)59.  
De todas essas possibilidades de edição, no momento de exportar o texto para o 
parser que realiza a anotação sintática automática, somente as alterações referentes à flexão não 
são consideradas, visto que se perderiam informações importantes sobre a morfossintaxe do 
período estudado a partir de um dado texto. Todas as demais edições não interferem em 
questões morfossintáticas.  
 
 
 
Figura 04 – Interface de anotação morfológica do EDictor. 
 
 
A anotação morfológica é gerada automaticamente pelo eDictor e, a partir dela, 
todas as palavras recebem uma etiqueta que deve corresponder à sua classe gramatical. No 
entanto, como o programa ainda gera alguns erros nessa tarefa, é realizada uma correção dessa 
                                                          
59 Todo esse processo segue as orientações disponíveis nos seguintes manuais: Manual de Preparação dos Textos 
(http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/manual/prep/manual_frameset.html) e Manual de edição 
(http://wiki.tycho.iel.unicamp.br/w/index.php/Manual_de_edi%C3%A7%C3%A3o).   
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etiquetagem, de acordo com o manual de etiquetas do corpus, disponível em 
http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/manual/tags.html. 
Após passar por todos esses passos de preparação, os textos são enviados para um 
parser, que realiza toda a anotação sintática automática. Após essa etapa, também é realizada 
uma correção da anotação automática para que eventuais erros possam ser corrigidos (cf. 
manual de anotação sintática, disponível em 
http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/manual/syn-frm.html).  
Em relação aos textos jornalísticos, é importante salientar que foram seguidas todas 
as etapas de preparação adotadas pelo Corpus Tycho Brahe, o que possibilitou, inclusive, a 
inclusão desse material no referido corpus. Ademais, como houve a unificação do método de 
preparação dos corpora, todos os contextos investigados nessa pesquisa puderam ser 
recuperados através da realização de buscas automáticas, por meio de um programa de busca 
baseado na linguagem de Corpus Search60, o que garantiu, além da rapidez na coleta dos dados, 
uma maior confiabilidade quanto aos resultados encontrados. 
Em linhas gerais, o Corpus Search é um programa Java que oferece suporte para 
pesquisas com corpus linguístico. Pode ser utilizado tanto para a construção de corpora 
sintaticamente anotado como para o desenvolvimento de buscas no interior dos textos. Ao rodar 
o Corpus Search em um corpus anotado, pode-se (i) encontrar e contar configurações sintáticas 
e lexicais de qualquer complexidade, (ii) corrigir erros sistemáticos e (iii) codificar os traços 
linguísticos das sentenças do corpus para uma posterior análise estatística.  
O uso desse tipo de ferramenta oferece, portanto, uma vantagem significativa para 
os estudos linguísticos, visto que – a partir da linguagem de busca empregada – obtém-se a 
confiabilidade na recuperação de todos os dados que satisfazem os critérios estabelecidos pelo 
pesquisador. Além disso, é possível recuperar itens específicos em contextos particulares, 
refinando ainda mais os resultados encontrados, conforme veremos na próxima seção.  
 
 
 
 
 
                                                          
60 O Corpus Search foi desenvolvido por Beth Randall, em parceria com Ann Taylor e Anthony Kroch, a partir de 
um projeto coordenado por A. Kroch, na Universidade da Pensilvânia, e tinha como objetivo criar um corpus 
anotado do inglês histórico (cf. RANDALL, B.; TAYLOR, A. & KROCH, A. (2009) - 
http://corpussearch.sourceforge.net/). Atualmente, é utilizado também para a formação de corpora de outras 
línguas, como o português histórico, através do Corpus Tycho Brahe.   
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3.3. Metodologia para a seleção e análise dos dados 
 
O detalhamento metodológico é essencial em qualquer pesquisa científica, uma vez 
que são as informações sobre a composição do corpus e os métodos de análise que possibilitarão 
que uma pesquisa seja replicada com fins comparativos.  
Conforme demonstrado nas seções anteriores, essa pesquisa conta com textos de 
variados gêneros que foram submetidos ao mesmo método de preparação e análise:  
 
(i) transcrição fidedigna dos textos originais; 
(ii) edição dos textos para o português moderno – através do programa 
eDictor, que mantém a versão original; 
(iii) anotação morfológica automática e posterior correção; 
(iv) anotação sintática automática e posterior correção; 
(v) realização de buscas.  
 
Como as etapas (i)-(iv) foram descritas brevemente em 3.2.2., na próxima seção, 
trazemos exemplos de dados obtidos através de buscas automáticas e estabelecemos os critérios 
de seleção envolvendo os contextos de análise investigados. Esse procedimento é crucial, visto 
que permite uma melhor compreensão dos resultados que serão apresentados e discutidos nos 
demais capítulos dessa tese.    
 
 
3.3.1 Os contextos de análise e as buscas realizadas  
 
Conforme descrito no segundo capítulo, um dos contextos investigados nessa 
pesquisa relaciona-se com o uso de artigo definido diante de nomes próprios ao longo dos 
séculos estudados com vistas a verificar se esse uso cresce de forma semelhante ao que 
aconteceu com os possessivos na passagem do português clássico ao português europeu 
moderno (cf. FLORIPI, 2008)).  
Este contexto se mostra relevante porque, assim como os artigos definidos, os 
nomes próprios designam seres que são específicos, com referência definida. Dessa maneira, 
utilizar nomes próprios junto a artigos acarretaria numa espécie de redundância. A mesma 
premissa permeia o uso de artigos definidos com os pronomes possessivos e os nomes 
inalienáveis, que também carregam um traço [+definido]. Em virtude disso, foram realizadas 
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buscas no intuito de recuperar os nomes próprios, os pronomes possessivos e os nomes 
inalienáveis no Corpus, precedidos ou não por um artigo definido, a partir de uma metodologia 
específica de busca, como veremos nas próximas seções e no apêndice 01.  
 
 
3.3.1.1 Os nomes próprios 
 
No Corpus Tycho Brahe, havia uma problemática envolvendo a definição de nome 
próprio, pois os critérios adotados para a sua classificação faziam com que alguns nomes que 
não eram, de fato, próprios fossem marcados como tal. Isso se devia ao fato de terem sido 
aplicadas, na anotação morfológica, as siglas NPR ou NPR-P (Nome Próprio e Nome Próprio 
Plural, respectivamente) a todos os nomes comuns com letras maiúsculas. Além desse critério, 
eram classificados como nomes próprios (i) todas as formas de endereçamento, mesmo aquelas 
em que uma letra maiúscula não ocorre (Vossa Senhoria), (ii) títulos e epítetos, (iii) datas, dias 
da semana, meses e feriados, (iv) lugares e (v) sobrenomes. 
A partir dessa classificação, foram realizadas no Corpus Tycho Brahe buscas 
necessárias para a recuperação de todas as ocorrências de nomes próprios, mesmo aquelas que 
estavam etiquetadas de forma inadequada para os propósitos desta pesquisa.  
Ao fazê-lo, filtraram-se os casos que continham pronomes de tratamento. Além 
disso, não foram realizadas buscas em sintagmas nominais vocativos e apostos, visto que alguns 
estudos mostram que estes são contextos categóricos de apagamento do artigo (cf. CALLOU & 
SILVA (1997), BRAGA (2012)).  
Assim, as buscas foram realizadas em cada tipo de NP que pode conter nomes 
próprios e que permite variação na ocorrência de artigo, a saber: NP-sujeito, NP-acusativo, NP-
adverbial, NP-deslocado à esquerda (cf. exemplos ((54a) e (54b)), ((55a) e (55b)), ((56a) e 
(56b)) e ((57a) e (57b)), respectivamente). Além disso, realizou-se uma busca por nomes 
próprios que estivessem inseridos dentro de um sintagma preposicional (cf. exemplo ((58a) e 
(58b)), uma vez que o contexto de uso de preposição mostrou-se relevante na análise dos artigos 
definidos diante de pronomes possessivos em outros estudos. A descrição das buscas realizadas 
é apresentada no apêndice 01, junto a exemplos correspondentes a cada uma delas.  
 
(54) a. e disse me o Susanário ou mo deu a entender, porque ele não sabe dizer 
isto, que o cozinheiro não andara bem em se meter nestes assados (91 ID 
C_001_PSD,115.1600)) – século XVIII.  
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b. Luís meditava nas revelações do lavrador, (B_005_PSD,10.246) – século 
XIX. 
 
(55) a. Acabada a leitura, pedia que o desculpassem com sua irmã por se não 
demorar mais, pois queria ir visitar o Lausperenne, o que não tinha feito por 
falta de tempo    (103 ID A_003_PSD,24.340)) – século XIX. 
 
        b. e alguns, com quem eu mais tarde falei, disseram me que era o general mais 
elegante e o cavalheiro mais simpático que acompanhava Massena (83 ID 
A_003_PSD,89.1384)) – século XIX.  
 
(56)   a. A quarta-feira seguinte nos saímos logo deste rio da Varela por nome 
Tinaçoreu  (46 ID P_001,116.915)) – século XVIII.  
 
         b. Sexta feira passada, em Anvers, ao jantar, caiu uma medonha, que depois 
soube ter feito muitos estragos (65 ID O_001,141.1568)) – século XIX.  
 
(57)  a. Mas o Pilho, essa justiça lhe hei--de eu fazer (38 ID G-004,0.1289)) – século 
XIX.  
 
          b. Diodoro de Sicília diz, que Hércules, filho de Alcmene, a quem Euristeu 
pedira lhe trouxesse o talim de Hipólita, Rainha de as Amazonas, ele com 
efeito as combatera junto a as margens de o Termodon, e destruíra aquela 
nação guerreira (140 ID A_001_PSD,167.3845)) – século XVIII.  
 
(58) a. e disparou um falcão com pelouro, que foi zonindo por cima das casas do 
Sabaio, onde pousava Dom Estevão da Gama (80 ID C_007,04.37)) – século 
XVI. 
 
       b. e dizendo- -lhe que nas casas de António Pessoa, dando a a cabeça, disse ao 
secretário: "Assim me toma o Senhor Martim Affonso como ladrão?  (86 ID 
C_007,05.44)) – século XVI. 
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De posse dos resultados das buscas automáticas que somaram 16.876 ocorrências 
de nomes próprios no Corpus Tycho Brahe e 3.543 no Corpus de artigos jornalísticos, a etapa 
posterior consistiu de uma filtragem manual nos dados. Essa análise se mostrou necessária, não 
somente devido ao problema de etiquetagem envolvendo os nomes próprios, como também por 
permitir uma análise detalhada dos resultados, que possibilitou avaliar o tipo de nome próprio, 
os contextos sintáticos em que ocorre, a influência do uso de títulos (como Conde, Príncipe, 
entre outros), a estrutura do sintagma (se nominal ou preposicionado), a presença de 
modificação, a sua ocorrência como item de enumeração, entre outros ambientes. Dessa 
maneira, esse refinamento dos dados trouxe resultados específicos para esta pesquisa e 
contribuiu para que se uniformizasse a classificação de nomes próprios no corpus nos NPs e 
PPs investigados.  
Para tanto, foi realizada uma classificação retomando o que foi definido no primeiro 
capítulo dos dados em planilhas, de forma a separar a quantidade de ocorrências de nomes 
próprios que se referem a: (i) pessoas, (ii) sobrenomes (singulares e plurais), (iii) cidades, países 
e estados, (iv) título/ hierarquias, (v) rios, praias e oceanos/ ilhas, (vi) dias, (vii) meses, (viii) 
feriados, (ix) instituições, (x) profissões, (xi) divindades, (xii) nomes de objetos, (xiii) epítetos, 
(xiv) nacionalidades, (xv) empresas e (xvi) continentes. Os demais casos foram 
desconsiderados. 
Essa organização dos dados permitiu ainda que se identificassem casos de usos 
categóricos, ou seja, contextos em que não se constata a possibilidade de variação quanto ao 
uso ou não de artigos definidos, como os descritos a seguir: 
 
 Casos em que o artigo está sempre presente: 
 
- Quando há modificação pré-nominal: 
 
(59) A charidosa Elena, mais amante do alivio alheo, que do descanço proprio, 
tomava a tarefa de sua oraçaõ, aonde teria coroas para seu merecimento, nas 
rogativas por aquelles Espiritos, a quem romperia as cadeas de suas prizoens, com 
a força de sua intercessão (158 ID C_002,178.596)) – século XVII.  
 
- Quando há nomes de rios e de lugares que não apresentam variação 
sincronicamente (no português europeu moderno): 
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(60) Como há-de chegar a a terra de promissão, quem leva o Egipto em a memória? 
(A_001_PSD,106.2441) – século XVIII. 
 
 
 Casos em que o artigo está sempre ausente: 
 
- Quando há sentenças de predicado secundário (cf. (61a)), estruturas de nomeação 
precedidas pela palavra nome (cf. (61b)) e em casos de dupla regência verbal (cf. 
(61c)).  
 
(61) a. Dom Pedro de Sousa Holstein, que morreu Duque de Palmella, era irmão 
de a Condessa de Alva (A_003_PSD,70.1048) – século XIX. 
 
b. e ao filho puzerão- -lhe nome Gelaldim61; (C_007,23.283) – século XVI. 
 
c. Mas primeiro diga- -me, já que diz que sabe; por que é esta teima do seu tio de 
chamar ao Thomé, Gonçalo? (G-004,0.1798) – século XIX.  
 
 
- Quando há nomes de rios e de lugares que não apresentam variação 
sincronicamente (no português europeu moderno): 
 
(62) Roma, essa ilustre capital de o mundo, ou ao menos de a maior República, que 
o mundo viu; essa universal conquistadora, para cuja glória concorreu a fortuna 
mais constante, e cujo poder se manifesta ainda, ou já referido em os seus Fastos, 
ou já representado em os vestígios preciosos de as ruínas, como em obeliscos, arcos 
triunfais, colunas, circos, aquedutos, urnas sepulcrais; essa Cidade altiva em que o 
mundo se quis resumir, e abreviar; ela mesma conta a decadência de o seu esplendor 
nativo, de o tempo em que as ciências chegaram ao maior auge 
(A_001_PSD,131.3073) – século XVIII.  
 
 
 
                                                          
61 Há exceção envolvendo os nomes de Ilhas, pois nas duas ocorrências em que a palavra nome antecede o nome 
próprio, o artigo definido está presente:  
 
(i) Passada esta Ilha, acháram outra na mesma altura, a que puzeram nome a Cesarea, por amor do 
Imperador. (C_007,08.93) – século XVI. 
 
(ii) e lhes puzeram nome as Filipinas, pelo Principe Dom Filipe, herdeiro do Imperador Carlos V. 
(C_007,09.104) – século XVI. 
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Além dos casos supracitados, quando há a ocorrência do quantificador todo(s), tem-
se um contexto de pouca variação, com uma tendência forte à presença do artigo definido (cf. 
(63)). Ademais, todas as ocorrências com o verbo ser em sintagmas nominais não 
preposicionados foram excluídas do cômputo geral (cf. (64a), (64b), (64c) e (64d)), visto que a 
anotação sintática envolvendo esse verbo no corpus ainda é objeto de discussão.  
 
(63) A dar lhe o parabéns de ter empunhado o Cetro, e a trazer a notícia, de que já 
todo o Brasil ficava rendido a a sua obediência, mandou Dom Jorge Mascarenhas, 
Marquês de Montalvão, e Vice-Rei daquele Estado, a seu filho Dom Fernando 
Mascarenhas no ano de 1641  (151 ID B_001_PSD,19.162)) – século XVII.  
 
(64) a. Hoje é ... domingo ... (G-004,0.541) – século XIX.  
 
b. Sou o Gregorio, moço do casal aqui do senhor Sebastião de Arruda. (G-
004,0.4047) – século XIX. 
c. Eu sou António de Queirós e Meneses, da casa de Cimo de Vila. 
(B_005_PSD,56.1611) – século XIX. 
 
d. de estas a Monarquia principal, é a Europa; (A_001_PSD,121.2834) – século 
XVIII.  
 
 
 
Diante disso, todas as ocorrências descritas acima foram classificadas 
separadamente, com vistas a evitar que esses dados enviesassem os resultados relativos à 
ocorrência ou não de artigos definidos junto aos nomes próprios. Ademais, um estudo 
específico sobre as construções com o verbo ser torna-se, portanto, objeto de uma pesquisa 
futura.  
 
 
3.3.1.2 Os pronomes possessivos  
 
Além do contexto de uso de artigo diante de nomes próprios, investigou-se o 
percurso dos artigos definidos diante de pronomes possessivos na história do português, de 
modo a ampliar o recorte temporal da pesquisa realizada por Floripi (2008) que se baseou em 
10 textos anotados pertencentes ao Corpus Tycho Brahe. Dessa maneira, além da ampliação do 
número de textos anotados que hoje estão disponíveis no referido corpus, esta pesquisa contou 
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com a vantagem de poder avaliar esse contexto em textos que sejam representativos do 
português brasileiro.  
Diante disso, tal como para os nomes próprios, realizou-se o levantamento das 
ocorrências de artigos definidos diante de pronomes possessivos nos mesmos textos descritos 
acima, em ambos os corpora. A busca62 foi construída da maneira mais específica possível, 
visando recuperar os possessivos que ocorrem em NPs sujeito, acusativo, adverbiais ou 
deslocados à esquerda (cf. ((65a) e (65b)), ((66a) e (66b)), ((67a) e (67b)) e ((68a) e (68b)), 
respectivamente), precedidos ou não por artigos definidos. Além disso, foram realizadas buscas 
em sintagmas preposicionais (cf. ((69a) e (69b)) para verificar se há, de fato, influência quanto 
ao uso da preposição.  
 
(65) a. A nossa cavalaria de Alentejo, com o novo comissário, que sucedeu ao que 
mataram em Valverde, se reformou (70 ID G_001,39.560)) – século XVII. 
 
b. Em várias partes das fronteiras fizeram os castelhanos fumo a fim de que o vento 
o deitasse para a banda de Portugal, e fizesse fugir nosso gado para as suas defesas 
(96 ID G_001,38.542)) – século XVII.  
 
(66) a. meu pae jurou que desfazia o nosso casamento se daqui até a a noite o 
apanhasse numa mentira (61 ID G-004,0.367)) – século XIX. 
 
b. lá está o ministro que vem prender nosso patife ... (31 ID G-004,0.2863)) – século 
XIX.  
 
(67) a. Minha Avó odiou toda a sua vida as sociedades maçônicas (25 ID 
A_003_PSD,15.164)) – século XIX. 
 
                                                          
62 Todas as buscas realizadas, referentes aos nomes próprios e aos pronomes possessivos, foram aplicadas ao nó 
IP na árvore sintática. Desse modo, realizamos uma segunda busca aplicada ao nó NP, no intuito de verificar se 
haveria distinção nos resultados das buscas, ou seja, se o modo diferente de construir a busca resultaria em um 
maior número de dados encontrados. Através da segunda busca, especificada no nó NP, os resultados obtidos 
foram distintos daquela realizada no nó IP, visto que resultou em um número muito inferior de ocorrências. Essa 
distinção baseia-se no fato de que, ao restringir a busca ao nó NP, há redução do nível de encaixamento, o que 
significa em menos dados obtidos. Diante disso, para que pudéssemos abarcar o maior número de dados possível, 
optamos por manter a realização das buscas aplicadas ao nó IP.  
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b. Datam de este tempo as estreitas relações de amizade que eu e meu irmão tivemos 
com Dom Filippe de Sousa, irmão de a Condessa, que faleceu nosso colega em a 
Câmara de os Pares, e com seu primo e pupilo Dom Antonio de Mello, hoje Inspetor 
Geral de a Cavalaria, que, apesar de as nossas divergências em política, foi sempre 
considerado por nós como um de os nossos primeiros amigos (221 ID 
A_003_PSD,69.1046)) – século XIX. 
 
(68) a. e a sua náo Sant-Iago fez dela Capitão Dom Francisco de Noronha, filho 
de um irmão do Marquez de Vila-Real, Clérigo, pera a levar comsigo, deitando as 
outras náos pera se irem na monção de Agosto  (127 ID C_007,02.11)) – século 
XVI.  
 
b. e sua instrução perante as grandes necessidades do espírito moderno pode--se 
dizer que é nula. (O_001,149.1729) – século XIX.  
 
(69) a. Há ocasiões, em que contraímos a obrigação com nos, de não admitirmos 
alívio em as nossas mágoas, e nos armamos de rigor, e de aspereza contra tudo o 
que pode consolar-nos, como querendo, que a constância em a pena nos justifique, 
e sirva de mostrar a injustiça de a fortuna (186 ID A_001_PSD,19.268)) – século 
XVIII.  
 
b. a vaidade de os primeiros Mestres, continuada em seus sucessores como herança, 
foi a fonte, em que nasceram as ciências (66 ID A_001_PSD,121.2833)) – século 
XVIII.  
 
 
Das buscas automáticas, foram encontrados no Corpus Tycho Brahe 4.251 
pronomes possessivos precedidos por um artigo e 2.769 pronomes possessivos sem artigos, o 
que revela uma maior frequência de casos em que há simultaneidade de uso desses itens na 
história do português. No Corpus de artigos jornalísticos, foram recuperadas 1.275 ocorrências 
de pronomes possessivos junto ao artigo definido e 1.147 casos em que o possessivo não é 
precedido pelo artigo.  
Nesses números, estão inclusos tanto os casos em que os núcleos nominais que 
acompanham o possessivo são nomes comuns como aqueles em que estes núcleos 
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correspondem a nomes inalienáveis (nomes de partes do corpo, de parentesco e relacionais). 
Em virtude disso, foi realizada uma filtragem para que se pudesse identificar os casos em que 
esse pronome possessivo acompanha um núcleo nominal correspondente a um nome inalienável 
(nomes de partes do corpo, de parentesco e relacionais), precedido ou não de um artigo definido 
– (cf. exemplos (70) - (75)).  
 
(70) Chorando como uma criança, em gritos e soluços, dizia: "É impossível que 
Deus Nosso Senhor, que é tão bom, a quem eu não faço mais do que rezar desde 
que o meu filho adoeceu, me queira fulminar com a desgraça de o perder, a mim 
que em toda a minha vida não tenho feito senão bem a toda a gente a quem o tenho 
podido fazer" (236 ID O_001,154.1814)) – século XIX.  
 
(71) Quando meu Pai faleceu, existia em Inglaterra, degradada por motivos 
políticos, minha Avó materna, a Condessa d'Oyenhausen, depois Marquesa 
d'Alorna (67 ID A_003_PSD,06.42)) – século XIX.  
 
(72) e resoluto o entregou a um Principal, dizendo, que ali lhe entregava aquele 
Sagrado penhor, imagem de um Homem Deus, que por eles morrera numa Cruz; 
que apesar da sua presente dureza tomava desde aquele ponto o mesmo Senhor 
posse daquela terra, e Nações; que ele os amansaria a todos, como firmemente 
esperava; e que se então não era chegada a hora da sua fortuna, aquele Deus, que 
em suas terras ficava, lhes conquistaria os corações, e em mais oportuno tempo os 
traria ao número dos seus filhos (B_001_PSD,200.1582) – século XVII. 
 
(73) e meu Pai entregou a tutela de seus filhos a seu tio, o Marquês de Bellas, Dom 
José de Castello Branco, Regedor de as Justiças, e, em o seu impedimento, a o tio 
de sua mulher, o Marquês d'Alorna, Dom Pedro de Almeida Portugal (137 ID 
A_003_PSD,06.43)) – século XVIII. 
 
(74) Devemos esta notícia ao Conde, que quis com o muito, que tinha visto, elevar 
os nossos olhos, aonde não podiam chegar (89 ID B_001_PSD,96.769)) – século 
XVII. 
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(75) Domingo, o primeiro dia do aventuroso mês, em que Deus Nosso Senhor pôs 
seus olhos de misericórdia no miserável estado de Portugal, e foi servido de o 
restituir a seu legítimo successor, o Sereníssimo rei Dom João o IV <paren> depois 
de uma agradável pompa de luminárias, com que esta muito nobre, e sempre leal 
cidade de Lisboa celebrou ao sábado a a noite, a véspera da feliz restauração deste 
reino saiu da igreja da Sé, a as três horas da tarde, uma procissão de graças  (283 
ID G_001,11.131)) – século XVIII. 
 
 
Somado a isso, foi realizada ainda uma busca que visava recuperar os casos em que 
o pronome possessivo acompanha um nome próprio, precedido ou não de artigo definido (cf. 
exemplos em (76) e (77)). Como resultado, foram obtidas no Corpus Tycho Brahe 306 
ocorrências de pronomes possessivos junto a nomes próprios e precedidos de artigo definido, e 
458 casos de pronomes possessivos junto a nomes próprios não precedidos de artigos definidos. 
No corpus de artigos jornalísticos, foram encontrados 35 casos de pronomes possessivos junto 
a nomes próprios e precedidos de artigo e 104 de pronomes possessivos junto a nomes próprios 
não precedidos de artigos definidos.  
Cumpre ressaltar que essa busca precisou ser distinta da busca geral por nomes 
próprios para que, naquela, fosse possível recuperar todos os nomes próprios nos sintagmas 
nominais e preposicionais, e não somente aqueles que estivessem contidos em sintagmas 
possessivos.  
  
(76) Diz o nosso Haller que a mínima sensibilidade é a as vezes espírito 
profético  (39 ID A_004,17.200)) – século XVIII. 
 
(77) O nosso Pantaleão parece- -me que desta vez que sincou (38 ID G-
004,0.1056)) – século XIX. 
 
 
Além disso, através dessa busca específica, constatou-se que muitos nomes 
relacionais e de parentesco eram classificados com a sigla designada para os nomes próprios 
(NPR), o que nos permitiu recuperar mais dados de pronomes possessivos antecedendo nomes 
inalienáveis. Desse modo, para compreendermos melhor a distribuição dos pronomes 
possessivos, apresentamos no quinto capítulo uma classificação pormenorizada dos resultados, 
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levando-se em consideração informações como o tipo de sintagma, a presença do núcleo 
nominal e o seu tipo (comum, próprio ou inalienável), a função sintática, o tipo de expressão 
(se é cristalizada ou não) e o século em que a ocorrência é registrada. 
Nesta análise – aplicada a ambos os corpora – foram descartados, através de 
filtragem nas buscas, sentenças com o verbo ser em sintagmas nominais não preposicionados e 
casos em que o possessivo aparecia isolado, pois este é um contexto categórico para a presença 
de um artigo (cf. exemplo (78)). Além disso, foram excluídos os casos em que o possessivo 
ocorria numa expressão cristalizada, em vocativos e em apostos (cf. exemplos (79), (80) e (81), 
respectivamente):  
 
(78) Conta pois ella um anno de existencia, que, se não tem sido vigorosa e robusta, 
como se devera esperar do concurso de tantos engenhos illustrados, ao menos naõ 
tem sido tão debil e amesquinhada que naõ tenha podido manter-se pelo esforço de 
bem poucos dos seus (cf. O Ateneu – 1° período). 
 
(79) Gaza conseguiu sair em companhia de um polonês, mas este gemia com graves 
queimaduras e seus gemidos atrairam um cão policial e este, por sua vez, atraiu 
outro cão - um jovem SS que fuzilou o polonês (cf. Diário de Notícias – 3° período). 
 
(80) Oh! monstruosidade inclassificavel!...  E como o homem é incomprehensivel, 
meu Deus! Como é possivel que em seo coração caba tanta maldade! (cf. O Ateneu 
– 1° período). 
 
(81) Não quero descrever outras bibliothecas de Pariz, alias famosas, como a do 
Archivo, fundada em 17 de outubro de 1808, por Daunou, com 20.000 volumes 
sobre jurisprudencia e paleographia; (...) a do Collegio da França com o retrato do 
duque de Vrilliere, o seu creador, e que, iniciada modestamente em 1774, possue 
hoje 500 000 volumes. (cf. Correio de Notícias – 2° período). 
 
 
Os casos em que o possessivo aparece junto ao quantificador todo(s) foram 
contabilizados separadamente, pois esse se mostrou um contexto de pouca variação com 
tendência forte à presença do artigo definido.  
 
(82) A força moral he o primeiro conservador de todas as Sociedades, ella governa 
e domina todos os seos movimentos, he o principio da actividade social, e a unica 
capaz de communicar: une certo caracter de perpetuidade ao Systema Politico, e de 
tornar solidos e seguros os elementos, de que pendem os destinos dos povos do 
Universo (cf. Novo Diário da Bahia – 1° período). 
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Posteriormente, todos os dados relativos aos pronomes possessivos foram 
subdivididos levando-se em conta as seguintes variáveis: (i) presença ou ausência do artigo em 
sintagmas nominais sem preposição, (ii) presença ou ausência do artigo em sintagmas nominais 
com preposição, (iii) realização ou não da contração da preposição com o artigo e, por fim, (iv) 
uso de acento indicador de crase em contextos em que não fica evidente a fusão da preposição 
e do artigo, por o substantivo subsequente ser masculino. Os resultados dessa classificação são 
apresentados no quinto capítulo dessa tese.  
 
 
3.3.1.3 Os nomes inalienáveis 
 
Além do levantamento de dados envolvendo os nomes próprios e os pronomes 
possessivos, foram realizadas buscas que visavam recuperar o uso de artigo junto a nomes 
inalienáveis, como nomes de parentesco, relacionais e de partes do corpo (cf. exemplos em 
(83) - (90)). Conforme dito anteriormente, investigamos a ocorrência de artigo com nomes 
inalienáveis ao longo do tempo no intuito de tentar compreender de maneira mais acurada a 
representação da definitude nesse contexto.  
 
(83) Uns diziam que ela não podia aturar o pai que, com licença de Vossa 
Senhorias, é um bêbado (60 ID B_005_PSD,39.1053)) – século XIX. 
 
(84) As desgraças de os Tavoras e de os Alornas continuavam ameaçando os netos 
em a mais tenra idade! (A_003_PSD,39.539) – século XIX.  
 
(85) Disse o príncipe Cuzzanni que era aquele que tinha filhos ingratos e indignos. 
(C_001_PSD,53.823) – século XVIII.  
 
(86) a caseira deixou filhos que ainda são meus caseiros (31 ID 
B_005_PSD,50.1389)) – século XIX. 
 
(87) sendo elas, porém, muito moças, pois a mais velha teria 20 anos, ocupavam se 
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mais de os divertimentos, como é natural em semelhantes idades, de o que de a 
moléstia de a irmã e de a criação de os sobrinhos  (136 ID A_003_PSD,10.106)) – 
século XIX. 
 
(88) A huma pessoa grande que lhe communicou o intento que tinha na escolha de 
marido, para a herdeyra de sua caza, a persuadia que mudasse de intento, e 
excluindo ao que se inclinaua, e abraçando ao que excluhia (C_002,186.705) – 
século XVII. 
 
(89) e, quando subia a escada, tremiam me as pernas (33 ID 
A_003_PSD,138.2182)) – século XVIII.  
 
(90) por cima da testa não tem cabelo; (B_001_PSD,214.1726) – século XVII. 
 
 
Como resultado, obtivemos o seguinte quadro: 
 
Corpus Tycho Brahe: 
Nomes relacionais e de parentesco: sem possessivo, com artigo: 307 ocorrências; 
Nomes relacionais e de parentesco: sem possessivo, sem artigo: 149 ocorrências; 
Nomes de partes do corpo: sem possessivo, com artigo: 313 ocorrências; 
Nomes de partes do corpo: sem possessivo, sem artigo: 75 ocorrências. 
 
Corpus de artigos jornalísticos: 
Nomes relacionais e de parentesco: sem possessivo, com artigo: 63 ocorrências; 
Nomes relacionais e de parentesco: sem possessivo, sem artigo: 21 ocorrências; 
Nomes de partes do corpo: sem possessivo, com artigo: 45 ocorrências; 
Nomes de partes do corpo: sem possessivo, sem artigo: 11 ocorrências. 
 
 
Nessa análise, levou-se em conta o fato de o nome inalienável ser plural ou singular, 
dadas as diferentes leituras que a distinção de número pode desencadear, bem como o tipo de 
sintagma. Os resultados obtidos nas buscas em ambos os corpora, relacionados aos nomes 
inalienáveis, são apresentados nos próximos capítulos. 
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3.4 Síntese do capítulo 
 
Nesse capítulo, discutimos brevemente sobre a formação e a seleção de Corpora 
para o estudo histórico da língua, bem como apresentamos os critérios adotados para a 
metodologia de seleção dos dados. Informações metodológicas adicionais são descritas 
juntamente com os resultados qualitativos nos próximos capítulos sempre que necessário. 
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CAPÍTULO IV 
 
 
 
 
 
 
“As línguas são constitutivamente heterogêneas, pois através delas 
temos de dar conta das muitas situações sociais em que nos envolvemos, 
em nosso dia a dia. Elas são também inevitavelmente voltadas para a 
mudança, pois os grupos humanos são dinâmicos, e as línguas que eles 
falam precisam adaptar-se às novas situações históricas”. 
CASTILHO, A. (2010). 
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04 – Os artigos definidos e os nomes próprios:  
o que os dados históricos revelam? 
______________________________________________ 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos os resultados referentes à análise dos nomes 
próprios extraídos do Corpus Tycho Brahe e dos artigos jornalísticos publicados nos séculos 
XIX e XX no estado da Bahia. No início de cada seção, detalhamos informações sobre a 
quantidade de dados que estavam classificados de maneira inapropriada nos corpora, assim 
como as ocorrências registradas em contextos específicos e que, em virtude disso, poderiam 
enviesar os resultados. A seguir, a exposição dos dados está organizada por tipo de corpus e 
por contexto de investigação. Primeiramente, descrevemos os dados extraídos do Corpus Tycho 
Brahe, concernentes aos séculos XVI-XIX, representativos do português clássico e do 
português europeu moderno. A seguir, os dados extraídos dos artigos jornalísticos, referentes 
ao português brasileiro (dialeto baiano), são apresentados.  
 
 
4.1. Sobre o uso de artigos definidos diante de nomes próprios na história do 
português 
 
Nesta seção, descrevemos os resultados relativos ao uso de artigos definidos antes 
de nomes próprios obtidos a partir da pesquisa diacrônica realizada no Corpus Tycho Brahe 
(séculos XVI –XIX) e nos artigos jornalísticos representativos do português brasileiro, 
especificamente, o dialeto do estado da Bahia (séculos XIX –XX).  
 
 
4.1.1. O Corpus Tycho Brahe 
  
Conforme descrito no terceiro capítulo desta tese, fizemos um levantamento 
quantitativo de dados utilizando o recurso das buscas automáticas em 16 textos sintaticamente 
anotados do Corpus Tycho Brahe, distribuídos em quatro séculos (XVI ao XIX). As buscas 
visaram o controle de algumas variáveis, tais como, o ambiente sintático em que o nome próprio 
ocorre e a exclusão de pronomes possessivos, com vistas a evitar ocorrências que contivessem 
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pronomes de tratamento, já que este não representa um ambiente de variação para o uso do 
artigo.  
No que se refere ao ambiente sintático, excluímos nomes próprios nas funções 
sintáticas de aposto e vocativo, pois estudos anteriores já salientaram a ausência de variação 
nesses casos (cf. CALLOU, (2000), BRAGA, 2012, entre outros). Segundo Callou (2000), em 
sua pesquisa, as primeiras ocorrências de nomes próprios precedidos de artigo no século XVI 
ocorrem nas posições argumentais de sujeito e objeto, mesmo padrão encontrado no século 
XVII. No entanto, os dados do século XVIII evidenciam um aumento na co-ocorrência desses 
itens, bem como uma ampliação em seus contextos de manifestação. “É nesse século que o 
nome próprio aparece pela primeira vez na posição de adjunto, posição essa em que ocorre mais 
frequentemente hoje” (cf. CALLOU, 2000: 19).  
Em nossos dados, selecionamos os seguintes ambientes sintáticos para investigação 
do uso de artigo definido junto ao nome próprio: sintagmas nominais (sujeito, objeto, 
deslocados e adverbiais) e sintagmas nominais preposicionados, totalizando 16.876 
ocorrências. Esses dados foram submetidos a uma filtragem manual a partir dos tipos de nomes 
próprios descritos no capítulo 02.  
Deste cômputo geral, foram constatados 3.101 casos em que ou o nome próprio fora 
classificado de maneira inadequada para os propósitos dessa pesquisa ou foi constatado algum 
erro de anotação sintática. Somado a isso, 588 sentenças envolviam o verbo ser nas buscas dos 
sintagmas nominais sujeito e objeto, contexto que foi excluído em virtude de a anotação 
sintática dessas sentenças suscitarem discussões que ultrapassam os objetivos dessa tese.  
Encontramos ainda 205 usos da etiqueta de nome próprio para o título El-Rei em 
sintagmas nominais sujeito e objeto, caso que foi contabilizado à parte por haver apenas 01 
registro com a presença do artigo. Por fim, considerando que o artigo é aplicado 
significativamente com o quantificador todo(s), também excluímos do cômputo geral sentenças 
em que este elemento estava presente (59 com artigo x 04 sem artigo). Em virtude disso, a 
contagem desses dados foi realizada separadamente, pois – ainda que tenha sido constatada 
variação – essa se mostrou muito pouco significativa.   
Além disso, especificamente quanto aos possíveis nomes de pessoa no século 
XVI63, foi realizada uma verificação no intuito de examinar se os nomes encontrados referiam-
                                                          
63 Os nomes próprios de pessoa precedidos por artigo só foram encontrados em textos de dois autores no século 
XVI: Fernão Mendes Pinto e de Diogo do Couto. Todavia, nesses textos, os nomes próprios nem sempre eram 
explícitos quanto ao seu tipo, o que acarretou na necessidade de executar uma filtragem detalhada no intuito de 
determinar se determinado nome referia-se a uma pessoa de fato. Desse modo, utilizamos os seguintes critérios na 
classificação: existência de referência explícita no texto de que se tratava de uma pessoa, pesquisa sobre o nome 
138 
 
se realmente a pessoas. A partir dessa investigação, os que não puderam ter sua classificação 
atestada foram excluídos, o que correspondeu a 25 dados.  
Dessa maneira, dos 16.876 registros de nomes próprios recuperados através das 
buscas automáticas, após a filtragem manual dos dados, trabalhamos com a análise de 12.894 
ocorrências que se enquadram como nomes próprios, conforme a definição apresentada no 
capítulo 02. Passamos, pois, a descrevê-las:  
 
 
- NP-SBJ (sintagmas nominais sujeito): 
 
A sigla NP-SBJ corresponde a nomes próprios que ocorrem na posição de sujeito 
de sentenças matrizes, encaixadas, comparativas, coordenadas e em small clauses64 (cf. (91) – 
(94)). 
 
(91) a. O Ruy Lopes de Villa-Lobos pouco depois disto suceder, com achaque de 
dizer, que o porto em que estava era doentio, e falto de mantimentos, deo a a 
vela, (102 ID C_007,91.948)) – século XVI.  
 
b. Ruy Lopes de Villa-Lobos o recebeo com muita honra, (C_007,11.134) – 
século XVI. 
 
(92) a. Retirou- -se o Picolomi, (14 ID G_001,21.285)) – século XVII. 
 
b. A rainha de Suécia, sabendo que Picolomi estava sobre uma fronteira do 
seu reino, com um grande exército do imperador de Alemanha, aplicou o 
poder todo a aquela parte, (G_001,21.281) – século XVII. 
 
                                                          
e, associado a isso, a possibilidade de o nome aparecer com e sem artigo. Esse último teste foi importante para 
estabelecermos a diferença entre nomes que pareciam ser referidores de pessoa, mas que – na verdade – eram 
títulos locais. Para tanto, consultamos algumas fontes, como o dicionário Léxico, disponível em www.lexico.pt.  
 
64 Na posição de sujeito, os nomes próprios em oração do tipo small clause corresponderam a apenas 03 dados em 
que esse nome era precedido por artigo definido e 03 dados em que o artigo não antecedia esse tipo de nome.  
 
(i) Na extrema da viela encontraram o Luís moleiro sentado a a beira de Josefa que, vista a a luz dos 
archotes, parecia viva porque tinha os olhos abertos. (B_005_PSD,9.222)) 
 
(ii) Estou vendo Castilho encostado ao friso da coluna tosca; (B_005_PSD,3.7) 
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(93) a. Filinto veio e indispensàvelmente o Albano, que é criatura sua em matéria 
de versos; (49 ID A_004,23.326)) – século XVIII. 
 
b. e, assim como no verso rimado se necessita o consoante, se necessita Albano 
em vindo Filinto. (A_004,23.327) – século XVIII. 
 
(94) a. Falando eu a este respeito com o cirurgião, me disse ele que a Josefa talvez 
não se suicidasse; mas que morresse quando ia a fugir com a criança para tua 
casa.  (99 ID B_005_PSD,49.1373)) – século XIX.  
 
b. Sumariamente contou o seguinte: Que Josefa, quando foi exorcismar- -se 
a a capela de São Bartolomeu, a Cavez, não tinha no corpo o espírito imundo; 
(B_005_PSD,12.306) – século XIX.  
 
 
No total, encontramos 4.474 nomes próprios sujeitos. Após a filtragem dos dados 
obtidos através das buscas automáticas, trabalhamos com 3.134 nomes próprios nessa posição, 
que dividimos em dois grandes grupos, os casos variáveis e os casos não variáveis. Os segundos 
correspondem aos itens lexicais e contextos sintáticos com os quais nunca observamos variação: 
ou bem o artigo é obrigatório, ou bem nunca aparece. A análise dos dados na posição de sujeito 
nos permitiu constatar a ausência de variação nos casos descritos abaixo:  
 
Artigo sempre ocorre:  
- quando há modificação adjetival65: 204 casos de adjetivos pré-nominais66 e 03 de 
adjetivos pós-nominais. 
                                                          
65 Sobre a relação entre a presença do determinante e a presença ou movimento dos adjetivos, ver Prim (2015). 
Em sua tese, a autora traz novas possibilidades de análise que vão além da tão defendida correlação entre a posição 
e a interpretação do adjetivo.  
 
66 Verificou-se que todas as vezes que o nome de pessoa é precedido por um adjetivo, o uso do artigo definido 
torna-se obrigatório (cf. (i) e (ii)). Com adjetivo pós-nominal, só encontramos uma ocorrência com nome próprio 
de pessoa (cf. (iii)).  
 
(i) A charidosa Elena, mais amante do alivio alheo, que do descanço proprio, tomava a tarefa de 
sua oraçaõ, aonde teria coroas para seu merecimento, nas rogativas por aquelles Espiritos, a quem 
romperia as cadeas de suas prizoens, com a força de sua intercessão (158 ID C_002,178.596)) – 
século XVII.  
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- com os vocábulos Senhor (com referência a Cristo) e Messias (divindades): 45 
ocorrências; 
- com nomes de rios: 06 ocorrências; 
- com epítetos: 02 ocorrências. 
 
Artigo nunca ocorre:  
- com o registro da palavra Deus (divindades): 316 ocorrências; 
 
 
Quanto aos nomes de cidades, países e estados, encontramos 07 ocorrências com 
artigo e 48 sem artigo. Os primeiros dizem respeito aos nomes Brasil, Maranhão e Índia (cf. 
(95)), sempre grafados com artigo. Os segundos correspondem aos vocábulos Coimbra, Roma, 
Tróia, Santos, Lisboa e Portugal (cf. (96)), sempre sem artigo. Esses casos são considerados 
sem variação, pois não foram encontrados registros desses nomes ora com artigo, ora sem 
artigo.  
 
 (95) e sendo ido pera o Reino, se entregasse a India a Diogo da Silveira, o 
que não havia de ser senão se êle morresse, estando já Diogo da Silveira na 
India; porque, sendo aberta outra sucessão, não havia de querer dar matéria a 
outras diferenças, como as de Lopo Vaz de Sampaio com Pero Mascarenhas 
(183 ID C_007,106.1075)) – século XVI. 
 
(96) o que eu digo é que Deus traga o Senhor Dom Miguel I a ver se Portugal 
se endireita de vez. (B_005_PSD,56.1604) – século XIX. 
 
                                                          
(ii) O mesmo Themistocles, que com muito desigual poder o desfez e pôz em fugida, tambem 
passou, como na Grecia e fóra d'ella passaram todos os famosos capitães e suas victorias. (105 ID 
V_004,107.897)) – século XVII. 
 
(iii) Nestes santos discursos se achaua a Elena fervorosa, quando ao seguinte dia, fallando a certa 
pessoa que a communicaua, lhe disse esta, como em caza do Pintor Feliciano, vira hum retrato de 
Jesus tirado do que se conserua em Roma que pintou São Lucas. (159 ID C_002,191.745)) – século 
XVII.  
 
Quanto à ausência do artigo, cumpre ressaltar que esta só foi registrada com nomes próprios de pessoa contendo 
um item precedente quando este item era o determinante/pronome outro. Ainda assim, foram encontradas poucas 
ocorrências desse tipo. Nos demais casos, o nome de pessoa foi registrado sem nenhum elemento precedente, ou 
seja, puro.  
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Feita essa ressalva, os nomes próprios em posição sujeito que permitem variação 
encontram-se distribuídos da seguinte maneira através dos séculos (cf. (91) – (94)): 
 
 
Tabela 01 – Distribuição dos artigos definidos nos sintagmas nominais sujeito 
antes de nomes próprios na história do português 
 
Século Casos variáveis  Total 
Com artigo 
definido 
 
Sem artigo 
definido 
XVI 474 
62% 
285 
38% 
759 
XVII 458 
60% 
304 
40% 
762 
XVIII 151 
36% 
265 
64% 
416 
XIX 349 
62% 
217 
38% 
566 
Total 1432 1071 2503 
 
 
Quanto ao tipo, conforme salientado anteriormente, os nomes próprios foram 
classificados a partir das possibilidades listadas no capítulo 02. Na posição de sujeito, esses 
nomes são distribuídos da seguinte forma:  
 
Tabela 02 – Tipos de nomes próprios em sintagmas nominais sujeito – casos 
variáveis 
Tipo de Nome Próprio Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
Total 
Pessoas 141 756 897 
Sobrenomes 42 29 71 
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Sobrenomes Plurais 06 01 07 
Título + Nome 494 133 627 
Título isolado 519 08 527 
Profissão 31 01 32 
Instituição 11 00 11 
Dias 01 00 01 
Meses 00 02 02 
Nomes de objetos 14 00 14 
Divindades 25 120 145 
Cidades, países e estados 03 08 11 
Nacionalidades 145 11 156 
Continente 00 02 02 
Total 1432 1071 2503 
 
 
A partir da tabela acima, pode-se notar que, a depender do tipo de nome próprio, a 
distribuição do artigo definido varia com uma tendência ora a um uso mais consistente, ora a 
uma frequência menos significativa. Enquanto as nacionalidades e os títulos (sejam isolados, 
sejam acompanhados do nome) indicam uma inclinação à presença do artigo definido, os nomes 
de pessoas e de divindades envolvem um uso menor de artigo nos textos analisados. Com a 
palavra Cristo, por exemplo, notou-se uma forte tendência ao apagamento, já que só foram 
registrados dois casos em que esse nome foi precedido pelo artigo definido. O mesmo padrão 
pode ser encontrado com nomes de divindades mitológicas, em que há mais casos em que o 
nome próprio não é precedido por este elemento.  
É importante ressaltar que há casos na tabela acima em que a variação não está 
evidente, visto ter registro somente do nome próprio ou com artigo (instituições, nomes de 
objetos e dias) ou sem artigo (meses e continentes). No entanto, esses casos são considerados 
variáveis porque foi possível encontrar esses mesmos tipos de nomes com e sem artigo nas 
outras funções sintáticas (em sintagmas nominais objeto e em sintagmas nominais 
preposicionais). Isso significa que, por mais que esses nomes tenham sido registrados de uma 
única forma na posição de sujeito, a sua ocorrência com ou sem artigo é possível nos dados. 
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Nesse quadro de variação, interessa-nos mais fortemente os nomes próprios de 
pessoas, visto este ser o nome próprio por excelência. Desse modo, apresentamos na tabela 
abaixo a distribuição de artigos definidos com esse tipo de nome próprio ao longo do tempo: 
 
Tabela 03 – Variação de uso do artigo definido antes de nomes próprios de 
pessoa na posição de sujeito 
 
Período Século 
XVI 
Século 
XVII 
Século 
XVIII 
Século 
XIX 
Total 
Sem 
artigo 
173 
86% 
181 
97% 
226 
96% 
176 
64% 
756 
83% 
Com 
artigo 
29 
14% 
05 
3% 
10 
4% 
97 
36% 
141 
17% 
Total 202 186 236 273 897 
 
 
 
A tabela 03 revela que, no século XVI, já era possível encontrar o artigo definido 
diante de nomes próprios de pessoa. Quanto aos dados desse século, é preciso ressaltar que os 
antropônimos precedidos por artigo são encontrados apenas em textos de dois autores: Fernão 
Mendes Pinto e Diogo do Couto. Os autores Pero Magalhães de Gandavo e Luiz de Souza, 
também do século XVI, não fazem uso de artigo antes de nomes de pessoas.  
 Nos séculos XVII e XVIII, observa-se uma predominância de registro de nomes 
próprios de pessoa na posição de sujeito sem artigo definido que os anteceda. Apenas no século 
XIX parece se delinear um quadro de diminuição desse contexto tão favorável para o não uso 
de artigo definido constatado nos dois séculos anteriores67.  
Ademais, há alguns ambientes específicos em que o uso do artigo definido antes de 
nomes próprios de pessoa não ocorre, como em sequência de itens de enumeração (cf. (97) e 
(98) versus (99)), o que foi constatado em 13 casos.  
 
                                                          
67 Conforme publicado na revista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo em abril de 2015, 
Célia Lopes (UFRJ) encontrou registros de a gente em documentos do século XVI e, com mais frequência, a partir 
do século XIX. Esse resultado se assemelha ao encontrado aqui para a aplicação do artigo definido junto ao nome 
próprio. Para maiores informações, remeto o leitor à publicação da revista (cf. 
http://revistapesquisa.fapesp.br/2015/04/08/ora-pois-uma-lingua-bem-brasileira/) e à extensa bibliografia da 
autora sobre o assunto, em especial, a Lopes (2003).  
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(97) Semíramis dominava os Assírios, Tomíris aos Citas, Cleópatra aos Egípcios, 
Baudiceia aos Ingleses, Zenóbia aos Palmirénios ((75 ID A_001_PSD,166.3842)) 
– Século XVIII. 
 
(98) Averróis, Avicena, Hipócrates, e Galeno; uns, famosos Médicos e Filósofos 
Arábios; os outros, também famosos Filósofos, e Médicos Gregos, não conheceram 
- segundo se diz - a circulação de o sangue (105 ID A_001_PSD,151.3549)) – 
século XVIII.  
 
(99) A Brites aconchegava- -se do vigário a fim de, no caso de intervenção 
diabólica, se encostar a a coluna da Igreja. (73 ID B_005_PSD,10.245)) – século 
XIX.  
 
 
Vê-se, portanto, que a ocorrência de artigo definido antes de nomes próprios sujeito 
apresenta um maior índice no século XIX nos textos analisados. Entretanto, esse aumento ainda 
não retrata o quadro que se tem no português europeu moderno, em que a frequência desse 
elemento é mais significativa em posições argumentais, conforme apontam alguns estudos 
resenhados no capítulo 02 dessa tese (cf. CASTRO (2009), RAPOSO, et al (2013)).  
Cumpre ressaltar que, segundo Raposo et al (2013), o tipo de registro pode 
influenciar a ocorrência do artigo definido. Para os autores, em textos literários, o apagamento 
do artigo é mais frequente e aceitável do que em outros tipos de registro. Esse fato pode 
justificar o alto índice de apagamento do artigo definido em alguns textos. Se comparamos, por 
exemplo, o texto Maria Moisés (Camilo Castelo Branco) com as Cartas a Emília (Ramalho 
Ortigão), ambos do século XIX, verificaremos que, enquanto o primeiro autor apaga o artigo 
antes de nomes de pessoas em 84% dos casos, o segundo autor o faz somente em 37% deles.  
Dessa maneira, respondendo à pergunta (i) apresentada no segundo capítulo dessa 
tese, quantitativamente, é possível observar o aumento no uso de artigo nesse ambiente sintático 
ao longo do tempo. No entanto, como veremos no próximo capítulo, se comparado ao que 
acontece com os pronomes possessivos cujo núcleo é um nome comum, esse aumento é menor. 
A seguir, apresentamos os resultados referentes à posição de objeto direto. 
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- NP-ACC (sintagmas nominais objeto68): 
 
Os sintagmas nominais objeto correspondem a 1.219 ocorrências do total de dados 
obtidos através das buscas automáticas (cf. (100) e (101)). 
 
(100) Espero uma resposta da Condessa de Casavalencia para levar lá a Maria 
Amália. (O_001,113.1095) – século XIX. 
(101) Por outro lado, como vão ficar sabendo que não só está já feito o 
conhecimento da Pardo Bazan, mas que ontem eu apresentei Maria Amália a a 
própria marquesa de Aranda, cujo marido vai hoje mostrar- -lhe o Senado! 
(O_001,114.1121) – século XIX.  
 
Após a filtragem dos dados, trabalhamos com 623 casos de nomes próprios nessa 
função sintática, os quais também separamos em dois grupos (os casos variáveis e os não 
variáveis). A análise das ocorrências na posição de objeto nos permitiu constatar a ausência de 
variação nos contextos descritos abaixo:  
 
Artigo sempre ocorre (35 casos):  
- quando há modificação: 23 ocorrências de adjetivos pré-nominais e 03 ocorrências 
de adjetivos pós-nominais ou uma oração relativa; 
- com nomes de rios: 08 ocorrências; 
- com o vocábulo Messias (divindade): 01 ocorrência; 
 
Artigo nunca ocorre (15 casos):  
- com o registro da palavra Jesus e Deus (divindades): 03 ocorrências; 
- com construção de predicação secundária: 10 ocorrências (cf. (102)); 
- com construção de nomeação precedida pelo vocábulo nome (cf. 103)): 01 
ocorrência; 
- com construção de dupla regência (cf. (104)): 01 ocorrência; 
                                                          
68 Nessa tese, como forma de evitar a repetição, nos referimos a sintagmas nominais em posição de objeto ora 
como sintagma nominal objeto, ora como sintagma nominal acusativo. Como essas nomenclaturas têm sentido 
equivalente, seu uso é intercambiável.  
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(102) Faltava lhe a a Madre Elena o mostrar que assim como soube ser 
perfeyta Religiosa, sabia ser perfeita Prellada, e aquellas virtudes que athe ali 
eraõ os reparos de sua alma quando freyra, fossem os augmentos da caza de 
Deos, quando Abbadeça. (C_002,194.782) – século XVII. 
 
(103) e ao filho puzerão- -lhe nome Gelaldim; (C_007,23.283) – século XVI. 
 
(104) Mas primeiro diga- -me, já que diz que sabe; por que é esta teima do 
seu tio de chamar ao Thomé, Gonçalo? (G-004,0.1798) – século XIX. 
 
 
 
Quanto aos nomes de cidades, países e estados, encontramos 13 casos com artigo 
e 30 sem artigo. Os primeiros dizem respeito aos nomes Brasil, Minho, Egito, Bahia, Maranhão 
e Índia, sempre grafados com artigo. Os segundos correspondem aos vocábulos Tróia, 
Jerusalém, Paris, Roma, Madrid, Lisboa, Atenas e Portugal, sempre sem artigo. Ainda é preciso 
observar que, com os nomes de ilhas, em 03 delas observou-se o artigo e, em outras 02, esse 
item não foi registrado. No entanto, tal como aconteceu com os nomes de cidades, países e 
estados, não há variação entre esses nomes. Dessa maneira, esses casos em conjunto são 
considerados sem variação, pois não foram encontrados registros dos mesmos nomes ora com 
artigo, ora sem artigo. 
Além disso, encontramos um contexto peculiar com os dados na posição de objeto: 
a construção de nomeação envolvendo o verbo chamar. Nesse contexto, embora seja encontrada 
variação, o artigo é fortemente desfavorecido (190 sentenças sem artigo x 03 com artigo). Por 
isso, esses dados foram computados à parte (cf. (105) e (106)). 
 
(105) e como iam desejosos de se chegarem, a briga se travou entre eles de maneira, 
que por espaço de quase hora e meia, se não enxergou melhoria em nenhuma das 
partes, até que o Heredim mafamede general dos achéns foi morto de uma bomba 
de fogo, que lhe deu nos peitos, que logo o fez em dois pedaços, com cuja morte os 
seus desacoroçoaram de tal maneira, que querendo voltar para uma ponta a que 
chamavam Batoquirim, com tenção de aí feitos todos em um corpo, se fazerem 
fortes até vir a noite, em que determinavam de se acolherem, o não puderam fazer, 
porque a corrente de água, que era muito grande, os dividiu em muitas partes. 
(P_001,90.662) – século XVI. 
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(106) e teve com eles alguns encontros em várias partes: até que os colheu num 
posto, que chamam a Negrita; donde haviam feito alto: (G_001,56.834) – século 
XVII. 
 
 
Feitas essas considerações, apresentamos na tabela abaixo os dados que 
apresentaram variação na posição de objeto: 
 
Tabela 04 – Distribuição dos artigos definidos nos sintagmas nominais objeto 
antes de nomes próprios na história do português 
 
Século Casos variáveis Total 
Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 50 
41% 
72 
59% 
122 
XVII 30 
60% 
20 
40% 
50 
XVIII 37 
52% 
34 
48% 
71 
XIX 56 
63% 
33 
37% 
89 
Total 173 159 332 
  
 
As 332 ocorrências nas quais se constata a possibilidade de variação entre a 
presença ou não do artigo em sintagmas nominais objeto são distribuídas da seguinte maneira: 
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Tabela 05 – Tipos de nomes próprios em sintagmas nominais objeto – casos 
variáveis 
Tipo de Nome Próprio Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
Total 
Pessoas 33 66 99 
Sobrenomes 07 02 09 
Título + Nome 52 31 83 
Título isolado 34 18 52 
Profissão 04 02 06 
Instituição 05 00 05 
Dias 03 00 03 
Nomes de objetos 09 05 14 
Divindades 04 16 20 
Cidades, países e estados 03 01 04 
Nacionalidades 19 16 35 
Continente 00 02 02 
Total 173 159 332 
 
 
Em linhas gerais, as tabelas 04 e 05 nos permitem inferir que a presença do artigo 
é maior do que o seu apagamento. No que concerne à sua progressão temporal, verifica-se que, 
no século XVI, em 59% dos casos não se registra o artigo definido com nomes próprios objetos. 
Nos séculos seguintes, há uma tendência a um padrão de variação mais estável.  
É válido destacar ainda que, por mais que a variação com os nomes de instituições, 
dias e continentes não seja explícita (cf. tabela 05), há ocorrências variáveis desses tipos de 
nomes em sintagmas nominais preposicionados, o que confirma a possibilidade de variação nos 
dados.  
Ao analisarmos apenas os nomes próprios de pessoa que são os nomes que nos 
interessam de maneira mais específica, encontramos a seguinte distribuição ao longo do tempo: 
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Tabela 06 - Variação de uso do artigo definido antes de nomes próprios de pessoa na 
posição de objeto 
 
Período 
 
 
Século 
XVI 
Século 
XVII 
Século 
XVIII 
Século 
XIX 
Total 
Sem 
artigo 
28 
72% 
03 
75% 
15 
75% 
20 
56% 
66 
66% 
Com 
artigo 
11 
28% 
01 
25% 
05 
25% 
16 
44% 
33 
34% 
Total 39 04 20 36 99 
 
 
Os resultados da tabela 06 revelam que, quando somente os antropônimos são 
avaliados, é possível notar um padrão estável entre os séculos XVI e XVIII. Ademais, os 
resultados do século XIX evidenciam um indicativo de mudança para um aumento dos casos 
de nomes próprios acompanhados de artigo definido, tal como se verificou para a posição de 
sujeito.  
Por fim, nessa função sintática, também foi possível observar que a distinção entre 
os textos, no que concerne ao gênero, é significativa. Nos dados do século XIX, enquanto o 
autor Camilo Castelo Branco apaga o artigo definido em 86% dos casos, Ramalho Ortigão só o 
faz em 29% das ocorrências.  
Apresentamos a seguir o detalhamento das ocorrências de nomes próprios em 
sintagmas nominais deslocados e adverbiais e, posteriormente, em sintagmas nominais 
preposicionados, no intuito de verificar se há diferenças envolvendo a distribuição desses 
nomes relacionadas à presença de uma preposição.  
 
 
- NP-ADV (sintagmas nominais adverbiais): 
 
Os sintagmas nominais adverbiais abrangem as ocorrências em que os sintagmas 
nominais atuam como um advérbio. Após a filtragem e seleção dos dados, contabilizou-se 31 
ocorrências de nomes próprios nesse tipo de sintagma.  
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Desse total de ocorrências, encontramos 07 sentenças em que não havia variação 
frente ao uso do artigo pelos seguintes motivos: (i) modificação pré-nominal (o nome ocorre 
sempre com artigo), (ii) construção de predicação secundária e (iii) nome próprio em marca 
representativa de gênero (datas em cartas), casos em que o nome ocorre sempre sem artigo. Os 
demais dados seguem a seguinte distribuição: 
  
Tabela 07 – Distribuição dos artigos definidos antes de nomes próprios nos 
sintagmas nominais adverbiais na história do português 
 
Século Casos variáveis Total 
Com artigo 
definido 
 
Sem artigo 
definido 
XVI 02 
100% 
00 
0% 
02 
XVII 01 
20% 
04 
80% 
05 
XVIII 00 
0% 
10 
100% 
10 
XIX 00 
0% 
07 
100% 
07 
Total 03 21 24 
 
 
A tabela 07 revela um quadro aparentemente não variável ao observarmos os dados 
de alguns séculos. No entanto, os nomes de dias, meses e feriados encontrados sofrem variação 
no corpus. Os dados, apesar de poucos, revelam variação frente à presença de artigo definido 
em casos que – no português atual – se identifica uma preferência pelo uso da preposição 
contraída ou não com um artigo.  
  
(107) A quarta-feira seguinte nos saímos logo deste rio da Varela por nome 
Tinaçoreu (P_001,116.915) – século XVI. 
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(108) E assim se foi embarcar com tôda sua família a Dabul o Abril passado de 
quarenta e um (C_007,102.1038) – século XVI.  
(109) O domingo de Lázaro se celebrou nesta Corte o ato da fé. (G_001,62.940) 
– século XVII.  
 
(110) Quarta-feira de Cinza a a tarde saiu da cidade de Elvas Gaspar Pinto Pestana 
comissário da cavalaria com 700 cavalos (G_001,53.768) – século XVII. 
(111) Sábado de tarde principiaram os arrepiamentos (A_004,33.466) – século 
XVIII.  
(112) Sexta feira passada, em Anvers, ao jantar, caiu uma medonha, que depois 
soube ter feito muitos estragos. (O_001,141.1568) – século XIX.  
 
Ocorrências como as registradas em (107) – (109) são constatadas no Corpus Tycho 
Brahe somente nos séculos XVI e XVII. Nos séculos seguintes, é possível constatar casos em 
que esses nomes próprios aparecem nus (cf. (110) – (112)) ou com preposições (acompanhadas 
ou não do definido). No português atual brasileiro e europeu, contrariamente ao que se vê no 
conjunto de exemplos em (107) - (109) em que se tem a ocorrência de um artigo definido sem 
preposição, há uma tendência ao uso da preposição (cf. (113) - (116)): 
 
(113) A maior concentração de manifestantes ocorreu em São Paulo, assim como 
já havia acontecido em março do ano passado (...) (cf. 
http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,manifestacoes-em-todos-os-estados-
superam-as-de-marco-do-ano-passado,10000021047 Acessado em 23 de março de 
2016).  
(114) Na sexta-feira do dia 4 de março o evento estará no Bar Balcão, e na sexta-
feira seguinte, dia 11, na sede da Eventbrite Brasil. (cf. 
http://startupi.com.br/2016/02/vindo-de-londres-silicon-drinkabout-fomenta-o-
empreendedorismo-paulistano/ Acessado em 23 de março de 2016).   
(115) Na segunda-feira seguinte foi o dia em que Maria ungiu Cristo; na terça-
feira foi o dia em que a figueira foi amaldiçoada (cf. 
http://www.portaldorancho.com.br/portal/semana-santa Acessado em 23 de março 
de 2016). 
(116) Na Quarta-feira de Cinzas (18) dá-se início, de acordo com o calendário 
cristão ocidental, à Quaresma (Fonte: 
http://new.d24am.com/noticias/amazonas/arquidiocese-lanca-campanha-
fraternidade-nesta-quarta-feira-cinzas/129244 Acessado em 23 de março de 2016).  
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No entanto, é possível encontrar casos no português brasileiro contemporâneo em 
que não há a ocorrência de preposições nos sintagmas nominais adverbiais (cf. exemplo em 
(117)), assim como verificado nos exemplos (110) - (112).  
 
(117) Segunda-feira passada, lancei esse vídeo inédito do meu canal 
Desconfinados. Amanhã tem vídeo novo. Só entrar na página e curtir pra assistir 
em primeira mão amanhã (cf. 
https://www.facebook.com/jonathannemer/posts/432424103510974 Acessado em 
23 de março de 2016). 
 
O mesmo padrão de variabilidade é encontrado em italiano envolvendo nomes de 
meses e de dias da semana acompanhados de adjetivos não possessivos. Segundo Longobardi 
(1994), quando os adjetivos são pré-nominais, a presença do artigo junto ao nome próprio é 
necessária, mas com adjetivos pós-nominais, a presença do artigo torna-se opcional (cf. (112) e 
(117)).  
Quanto ao português europeu moderno, ao serem questionados sobre a 
gramaticalidade dessas sentenças, dois falantes nativos em comunicação pessoal informaram 
que as orações em que só o artigo definido precede esses tipos de nomes próprios são ruins (cf. 
(107) - (109)). As orações sem preposição (cf. (110-112) e (117)) são aceitáveis, mas pouco 
produtivas, sendo o padrão mais comum aquele em que se tem uma preposição contraída com 
o artigo (cf. (113) - (116)).  
 
 
- NP-LFD (sintagmas nominais deslocados): 
 
 
Os sintagmas nominais deslocados à esquerda são casos em que o sintagma nominal 
está fora da sua posição de origem, tendo sido movido para outra posição na sentença (cf. (118) 
e (119)).  Num total, obtivemos 31 ocorrências desse tipo ao longo dos séculos. 
 
(118) Mas o Pilho, essa justiça lhe hei- -de eu fazer, (38 ID G-004,0.1289)) – século 
XIX.  
(119) Maria da Lage, a mãe, diziam que dava em louca, porque não comia, nem 
bebia,nem chorava;  (75 ID B_005_PSD,10.253)) – século XIX.  
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Do cômputo geral, localizamos 10 sentenças nas quais a variabilidade frente ao uso 
do artigo não se verificava, em virtude de os nomes próprios serem precedidos por adjetivos 
pré-nominais (06 ocorrências) e por referirem-se a nomes de cidades que não ocorrem com 
artigo (Roma, por exemplo). A distribuição dos demais dados é a apresentada nas tabelas 08 e 
09.  
 
Tabela 08 – Distribuição dos artigos definidos antes de nomes próprios nos 
sintagmas nominais deslocados na história do português 
 
Século Casos variáveis Total 
Com artigo 
definido 
 
Sem artigo 
definido 
XVI 00 
0% 
03 
100% 
03 
XVII 01 
33% 
02 
67% 
03 
XVIII 00 
0% 
05 
100% 
05 
XIX 04 
40% 
06 
60% 
10 
Total 05 16 21 
 
 
 
A análise desses dados nos permitiu observar que, por mais que não houvesse 
variação explícita nos séculos XVI e XVIII, os nomes de pessoas e os títulos acompanhados 
por nome sofriam variação nos dados dos demais séculos, podendo ser considerados como itens 
sujeitos à variação. 
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Tabela 09 – Tipos de nomes próprios em sintagmas nominais deslocados – casos 
variáveis 
Tipo de Nome Próprio Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
Total 
Pessoas 01 14 15 
Título + Nome 04 02 06 
Total 05 16 21 
 
 
Os resultados relativos a essas ocorrências revelam um aumento no uso de artigo 
definido antes de nomes próprios no século XIX nesse tipo específico de sintagma nominal. 
Considerando a distribuição temporal, a ausência do artigo definido nesse século – em 
comparação com os demais - equivale ao índice de 37,5%. 
Na próxima seção, descrevemos os nomes próprios que ocorrem dentro de 
sintagmas nominais preposicionados, no intuito de verificar se a preposição favorece de alguma 
forma a ocorrência de artigo definido junto aos nomes próprios. Antes de fazê-lo, sumarizamos 
os resultados mais importantes descritos até aqui. 
 
Síntese dos resultados: 
Nos sintagmas nominais adverbiais era possível usar somente o artigo definido em 
contextos nos quais hoje utilizamos uma preposição. Nos sintagmas nominais deslocados, foi 
possível observar que, das sentenças com artigo, a maioria se concentra no século XIX. É 
também nesse século que encontramos o maior índice de incidência de artigo com nomes 
próprios de pessoa em sintagmas nominais sujeito e objeto, embora tenha sido possível 
encontrar registro de nome de pessoa acompanhado por artigo desde o século XVI. Além disso, 
a posição de objeto é aquela em que se tem uma aplicação mais regular do artigo com nomes 
de pessoas ao longo dos séculos. Por fim, ao olharmos mais atentamente para os dados do século 
XIX, foi possível perceber que a ocorrência de artigos junto aos nomes próprios sofre variação 
a depender do texto analisado, revelando que o gênero e a variável autor exercem influência 
para o uso ou o apagamento desse elemento.  
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- Nomes próprios em Sintagmas Nominais Preposicionados (PPs): 
 
Além dos nomes próprios em sintagmas nominais não precedidos por uma 
preposição, buscamos também ocorrências desses nomes em sintagmas nominais 
preposicionados. A partir das buscas automáticas, obtivemos 11.095 nomes próprios 
encaixados em PPs. Após a filtragem dos dados, trabalhamos com 9.075 sentenças em que se 
tem o nome próprio nesse tipo de sintagma. Destas, houve 162 casos de registro de adjetivos 
pré-nominais em que se constatou também a presença do artigo definido e apenas um caso em 
que registrou-se a presença do adjetivo e, ainda assim, o artigo não foi constatado (título 
isolado). Assim, por poderem enviesar os resultados, os primeiros foram contabilizados à parte. 
Além disso, encontramos 05 nomes que são epítetos e 17 que referem-se a empresas, casos que 
não apresentaram variabilidade, sempre grafados com artigos. Os demais dados são 
apresentados abaixo: 
 
Tabela 10 – Tipos de nomes próprios em sintagmas nominais preposicionados  
 
Tipo de Nome Próprio Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
Total 
Pessoas 227 668 895 
Sobrenomes 230 500 730 
Sobrenomes plurais 17 00 17 
Título + Nome 515 203 718 
Título isolado 472 278 750 
Profissão 22 02 24 
Instituição 168 03 171 
Dias 42 10 52 
Meses 05 01 06 
Feriados 10 07 17 
Nomes de objetos 58 06 64 
Divindades 106 720 826 
Cidades, países e estados 468 1312 1780 
Lugar 578 1829 2407 
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Nacionalidades 187 32 219 
Rios, praias e oceanos 132 26 158 
Continente 41 16 57 
Total 3278 5613 8891 
 
 
Conforme se pode observar na tabela acima, há mais dados em que não se registra 
um artigo definido do que sintagmas nominais preposicionados em que esse item está presente. 
Podemos constatar ainda que, assim como foi possível observar na descrição dos dados nos 
sintagmas nominais não preposicionados, há alguns tipos de nomes próprios em que o uso do 
artigo definido é predominante: títulos (isolados ou acompanhados de nome), sobrenomes 
plurais, profissões, instituições, dias, meses, feriados, nomes de objetos e nacionalidades.  
Tal como verificamos nos dados nas posições de sujeito e de objeto, os nomes de 
divindades tendem ao apagamento do artigo com as palavras Deus/ Jesus ou com nomes 
mitológicos e favorecem a sua presença com o nome Messias. Quanto aos rios, praias e oceanos 
(ilhas), foi possível observar que os nomes de rios e oceanos tendem ao uso do artigo definido, 
enquanto os nomes de ilhas e praias são utilizados frequentemente sem esse elemento.   
No que se refere aos sobrenomes em sintagmas nominais preposicionados, é preciso 
fazer algumas observações, uma vez que - com esse tipo de sintagma - encontramos também 
sobrenomes que, na verdade, fazem parte de um sintagma nominal maior formado pelo primeiro 
nome ou por um título (cf. exemplos em (120) e (121)). Além disso, notamos ocorrências em 
que o sobrenome é utilizado de forma isolada com referência à pessoa tal como acontece com 
o primeiro nome (cf. (122)). Nas posições de sujeito e objeto, os sobrenomes correspondem 
somente ao último caso. 
 
(120) Ruy Lopes de Villa-Lobos o recebeo com muita honra, (C_007,11.134) – 
século XVI. 
 
(121) Principiarei por Dona Joanna de Tavora, prima co-irmã de minha Avó, por 
ser neta de o infeliz Marquês de Tavora que foi executado, tendo ela perdido 
também seu pai em o patíbulo. (A_003_PSD,70.1055) – século XIX. 
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(122) Êle se despedio do Villa-Lobos, sem poder notar a gente que os navios 
tinham, nem o modo de como estavam, (C_007,12.147) – século XVI. 
 
 
Considerando que só com os sintagmas nominais preposicionados era possível uma 
maior possibilidade de uso dos sobrenomes (como parte do nome, do título ou isolado), 
separamos os dados de modo a estabelecer quais sobrenomes nesses sintagmas eram 
simplesmente parte de um outro sintagma e quais possuíam referência similar aos nomes de 
pessoa por aparecerem isolados.  
Assim, do cômputo de 730 ocorrências de sobrenomes em sintagmas nominais 
preposicionados, constatamos que 670 são casos em que o sobrenome é parte de um outro 
sintagma. Destes, 196 são precedidos por artigos e 474 não o são. As demais 60 ocorrências 
são casos em que o sobrenome ocorre isolado, com referência similar a do primeiro nome (cf. 
(123) e (124)).  
 
(123) É o contratempo dos convites principalmente quando é um homem da 
volubilidade do Prado o que os faz. (O_001,93.702) – século XIX. 
 
(124) Foi com esta condição que aceitei o convite de Prado. (O_001,134.1426) – 
século XIX. 
 
 
Especificamente com os sobrenomes isolados, encontramos um maior uso de 
artigos definidos (34 ocorrências com artigo versus 26 sem artigo) e há casos registrados desde 
o século XVI. Esse padrão é o mesmo encontrado para as posições de sujeito e objeto.  
Quanto aos nomes de pessoas, encontramos a seguinte distribuição temporal em 
sintagmas nominais preposicionados ao longo do tempo: 
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Tabela 11 – Variação de uso do artigo definido antes de nomes próprios de pessoa em 
sintagma nominal preposicionado 
 
 
 
Texto 
Século 
XVI 
Século 
XVII 
Século 
XVIII 
Século 
XIX 
Total 
Sem 
artigo 
100 
65% 
192 
95% 
208 
93% 
168 
53% 
668 
74% 
Com 
artigo 
53 
35% 
11 
5% 
16 
7% 
147 
47% 
227 
26% 
Total 153 203 224 315 895 
 
 
 
Tal como aconteceu nos sintagmas nominais sujeito, é possível perceber registros 
do artigo definido junto ao nome próprio de pessoa já no século XVI e uma baixa incidência 
nos séculos XVII e XVIII. Ademais, contata-se um aumento da aplicação do artigo no século 
XIX em comparação com os dois séculos anteriores, mas esse resultado ainda não revela o 
quadro que se tem no português europeu moderno de uma aplicação significativa do artigo 
definido com os nomes de pessoas (cf. RAPOSO, et al (2013), CASTRO (2006)).  
Quando analisamos a distribuição dos dados por autor, verificamos que Ramalho 
Ortigão é o que mais se aproxima desse padrão atual, já que - em sintagmas nominais 
preposicionados – preenche o artigo em 65% dos casos com nomes de pessoa. Seu 
contemporâneo, Camilo Castelo Branco, só o faz em 27% dos casos. Esse resultado reforça as 
nossas constatações anteriores de que o gênero textual pode influenciar na aplicação do artigo 
definido, já que textos mais literários permitem que esse item possa ser apagado mais 
frequentemente (cf. RAPOSO et al, (2013:1025)).  
Cumpre ressaltar ainda que, para a análise dos sintagmas nominais preposicionados, 
incluímos uma variação para o item Cidades, países e estados, a saber: nomes de lugar. Na 
primeira classificação mantivemos os nomes de cidades, países e estados mais recorrentes nos 
textos. Na segunda, estão cidades que são pouco frequentes e nomes que não necessariamente 
se enquadravam na classificação anterior, mas que designam também lugares (cf. (125) e (126)): 
 
159 
 
(125) Veio em procissão o senhor arcebispo de Lisboa desde a Sé até a igreja de 
Santo Antônio, donde se disse uma missa votiva. (G_001,62.950) – século XVII. 
 
(126) Andava o Padre Manoel de Souza fundada já uma residência no Gurapá, uma 
das principais colónias do Estado na boca do rio das Amazonas em contínuo giro, 
desde Xingú até o Gurupá, e do Gurupá até os Tapajós, chamando, e instruindo 
Índios. (B_001_PSD,202.1601) – século XVII. 
 
 
Quanto aos países, selecionamos alguns nomes que sincronicamente não 
apresentam variação frente à incidência do artigo definido, mas que eram utilizados de forma 
variável pelos autores principalmente em contexto preposicionado, de modo a tentar rastrear a 
aplicação do artigo junto a esses nomes ao longo do tempo: 
 
 
Tabela 12 – Alguns nomes próprios de países em sintagma nominal preposicionado ao 
longo dos séculos 
 
 
Nome do 
país 
Século XVI Século XVII Século XVIII Século XIX 
Com 
artigo 
Sem 
Artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Espanha 02 12 00 00 01 02 02 09 
Irlanda 00 00 01 15 00 00 00 00 
Inglaterra 00 00 01 20 00 00 02 28 
França 00 00 01 22 00 00 03 29 
Alemanha 00 00 00 00 01 01 00 00 
Itália 00 00 00 00 00 00 03 01 
Áustria 00 00 00 00 00 00 03 01 
Egito 00 00 05 01 00 00 00 00 
Total 02 12 06 58 02 03 13 68 
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 A análise mais geral envolvendo cidades, países e estados revelou que nomes como 
Portugal, Lisboa, Londres, Paris, Porto Seguro, Santiago já apresentam ausência de artigo 
definido desde o século XVI, sendo raramente precedidos por esse elemento se também 
acompanhados de adjetivo. Por outro lado, nomes como Porto, Brasil, Índia, Rio de Janeiro, 
Bahia, Cairo apresentam constantemente artigo definido. À parte disso, nomes de países como 
os citados na tabela 12 apresentam variação no Corpus Tycho Brahe. Enquanto nomes como 
Inglaterra, Espanha e França possuem alta incidência de ocorrência sem artigo definido ainda 
no século XIX (cf. exemplos em (127) – (132)), nomes como Itália, Áustria e Egito já ocorrem 
com predominância do artigo (cf. (133) - (135)).  
 
 
(127) Eu e meu irmão que, desde a partida de nossa Mãe para a Inglaterra, não 
víamos em casa senão frades, clérigos, ou alguma de as nossas velhas tias, tivemos 
grande prazer, quando vimos um militar entre nós, e a nossa casa e jardins rodeados 
de soldados com o uniforme de o nosso exército. (A_003_PSD,76.1181)  - século 
XIX. 
(128) e, aceitando o oferecimento que ele lhe fez de a transportar para Inglaterra, 
foi para Plymouth (A_003_PSD,16.195) – século XIX. 
 
(129) Recebi do Queiroz uma carta óptima, na qual ele demonstra que estando na 
Espanha eu estou como homem e como artista na minha verdadeira pátria. 
(O_001,100.853) – século XIX 
(130) porque tendo ido Você: por motivos de arte ser algum tempo espanhol em 
Espanha, estava assim exercendo a sua verdadeira vocação na sua verdadeira pátria 
(O_001,108.1032) – século XIX 
 
(131) O conde da Vidigueira, que vai para a França por embaixador, é já partido. 
(G_001,63.958) – século XVII. 
(132) O mariscal de Bresé, pai do marquês de Bresé, que veio a este porto o verão 
passado por general da armada de França, está em Catalunha com um poderoso 
exército, (G_001,20.266) – século XVII. 
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(133) Prado e mulher queriam que eu ficasse agora em casa deles, onde já estava 
preparado um quarto para mim, e que fôssemos juntos para a Itália. 
(O_001,131.1381) – século XIX. 
(134) A embaixatriz da Áustria disse- -me: "Vous devez mourir de faim, mon 
pauvre ami, vous allez me conduire a souper pour que je vous fasse manger"! 
(O_001,98.806) – século XIX. 
(135) Nasceu a republica hebrea no captiveiro do Egypto; (V_004,109.952) – 
século XIX. 
 
 
Apesar de termos encontrado variação com nomes de alguns países como os citados 
na tabela 12, não foi possível fazer maiores generalizações sobre todos os nomes de lugares 
dado ao grande volume de dados. Além disso, embora tenha sido constatada variação com 
alguns nomes, percebeu-se que o padrão é que os nomes toponímicos sejam ou sempre 
precedidos ou sempre desacompanhados de artigos, sem grandes alterações ao longo do tempo. 
Por fim, ainda no que se refere a nomes de lugar, também avaliamos a aplicação de artigo com 
nomes de continentes em sintagmas nominais preposicionados e encontramos a seguinte 
distribuição:  
 
Continente (Com artigo):  Continente (Sem artigo):  
Século XVI: 02 (67%)   Século XVI: 01 (33%) 
Século XVII: 18 (62%)   Século XVII: 11 (38%) 
Século XVIII: 07  (78%)   Século XVIII: 02 (22%) 
Século XX: 14 (87,5%)   Século XIX: 02 (12,5%) 
 
 
A partir desse levantamento, verifica-se que é possível encontrar formas variantes 
com nomes de continente (cf. de África x da África), mas há uma tendência em utilizar mais o 
artigo nesse caso em todos os séculos.  
Em resumo, os dados analisados em sintagmas nominais preposicionados nos 
permitem as seguintes conclusões: 
  
- Nomes próprios canônicos (lugar): a incidência de artigo segue mais ou menos o 
padrão sincrônico que está estabelecido, com alguns poucos nomes sofrendo variação; 
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- Nomes próprios canônicos (pessoa):  a distribuição do artigo acompanha o padrão 
já encontrado nos demais tipos de sintagma, ou seja, é possível encontrar ocorrências no século 
XVI e registra-se um maior índice no século XIX. Todavia, o comportamento da aplicação de 
artigo definido no sintagma nominal objeto segue um padrão distinto do encontrado para a 
posição de sujeito e em sintagmas nominais preposicionados (cf. gráfico 01)): 
 
Gráfico 01 – Incidência de artigo definido antes de nomes próprios de pessoa nos 
dados do Corpus Tycho Brahe 
 
  
 
A partir do gráfico 01, podemos observar ainda que o aumento na aplicação do 
artigo em todos os sintagmas estudados não chega ao mesmo patamar do encontrado no 
português europeu moderno e em alguns dialetos do português brasileiro (cf. RAPOSO et al 
(2013), CASTRO (2006), CALLOU, (1992 [2000])), tampouco àquele encontrado para os 
artigos antes de pronomes possessivos com núcleo nominal comum, conforme veremos no 
próximo capítulo.  
Baseado nesses resultados, verificamos que permanece uma lacuna na investigação 
envolvendo o uso de artigos definidos junto aos nomes próprios, com a análise de mais dados 
do português europeu a partir da segunda metade do século XIX e no século XX, de modo que 
se possa verificar quando especificamente se dá o estabelecimento da alta incidência de artigo 
definido com nomes próprios de pessoa nessa variante do português. Essa tarefa será 
desenvolvida em uma pesquisa futura com textos variados no intuito de aprofundar também o 
nosso conhecimento sobre a influência do gênero textual para o fenômeno em estudo nessa tese.  
Na próxima seção, apresentamos os resultados da análise dos nomes próprios nos 
artigos jornalísticos que representam o português brasileiro nos séculos XIX e XX. 
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4.1.2. Os artigos jornalísticos  
 
No corpus de artigos jornalísticos representativos do português brasileiro69, mais 
especificamente do dialeto baiano, a busca automática resultou em 3.543 ocorrências de nomes 
próprios. O levantamento desses dados revelou um quadro de variação frente ao uso do artigo 
com esses nomes (cf. (136) e (137)), assim como o encontrado nos dados do português clássico 
e do português europeu.  
 
(136) Apareceu o Mário Polo, o enérgico diretor das barrações desapareceu e ... 
nós entramos. (DIARIO-FASE3_POS,44.1733) - 3° período - (fins do século XIX, 
início do século XX). 
 (137) A a tarde, lá estava Hélio Pinto para colher mais uma reportagem. (DIARIO-
FASE3_POS,94.3289) - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX). 
 
 
A partir desse resultado quantitativo, também foi realizada uma filtragem nos 
dados, de modo que eventuais erros de classificação pudessem ser corrigidos. Além disso, a 
análise qualitativa permitiu que selecionássemos somente os tipos de nomes próprios estudados 
nessa tese, conforme descrição apresentada no capítulo 02.   
A decisão de analisar esses dados se mostrou relevante por dois motivos. O primeiro 
envolvia a possibilidade de verificar se, nos textos representativos do português brasileiro, 
encontrávamos uma distribuição semelhante ao que se encontra nos textos relativos ao 
português europeu no século XIX. O segundo diz respeito ao fato de que esses dados nos 
permitem analisar o português brasileiro do século XX, estendendo o período de análise dos 
textos, o que – para a variante brasileira – é fundamental, já que estudos apontam que as 
mudanças no português do Brasil tendem a aparecer nos textos um século depois das registradas 
no português europeu (cf. CARNEIRO & GALVES (2010), entre outros). 
Assim como ocorreu com o Corpus Tycho Brahe, excluímos alguns dados do 
cômputo geral de análise. Esses dados dizem respeito a erros de anotação (188 ocorrências) e a 
nomes que não se enquadram na classificação de nomes próprios estabelecida para essa tese 
                                                          
69 Todas as vezes que falamos em dados representativos do português brasileiro nos artigos jornalísticos, estamos 
nos referindo especificamente ao dialeto baiano, prioritariamente nos dois primeiros períodos em análise. Nos 
jornais do último período, foi possível encontrar um maior número de autores nascidos em outros estados 
brasileiros, o que nos permitiria uma maior generalização. Para maiores informações sobre o local e a data de 
nascimento dos autores dos textos jornalísticos, remeto o leitor à Macedo-Costa (2012). 
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(680 ocorrências). Além disso, contabilizamos à parte os nomes próprios em posição de sujeito 
e objeto em sentenças com o verbo ser (99 ocorrências), nomes próprios precedidos por 
adjetivos pré-nominais (59 ocorrências), visto esse contexto ter sido categórico para o uso do 
artigo, e nomes próprios envolvendo o quantificador todo(s), pois dos 10 casos registrados, 
apenas 02 não apresentavam artigo definido. Por fim, especificamente para os sintagmas 
nominais preposicionados, excluímos do cômputo geral 239 ocorrências envolvendo o nome 
próprio do tipo mês, já que esse tipo de nome nesse contexto também não apresenta variação 
(cf. (138), (139) e (140)).  
 
(138) O fato acontecido entre ele e o marechal José Manoel de Almeida, quando 
governador das armas da província, e que motivou a provisão de 2 de maio de 1828 
em que Sua Majestade Imperial estranha severamente ao Marechal seu proceder é 
sobeja prova. (O-ATHENEU-MORF2_POS,31.2070) – 1° período (fins do século 
XVIII, início do século XIX). 
  
(139) Ao despedir- -me, encerrado o Congresso, em novembro do ano próximo 
passado, do benemérito senhor doutor Campos Sales, ilustre presidente da 
república, disse- -me ele: (CN_SPL,3.105) – 2° período (início e meados do século 
XIX).  
  
(140) Não lhe cabe ir além da Carta de 10 de novembro de 1937 e seu ato adicional 
ou emenda número 9, onde os casos de inelegibilidade não são quase previstos, 
(DIARIO-FASE3_POS,3.73) - 3° período - (fins do século XIX, início do século 
XX). 
 
 
Feitas essas ressalvas, analisamos 478 nomes próprios na posição de sujeito, 64 na 
posição de objeto e 1726 em sintagmas nominais preposicionados, distribuídos da seguinte 
maneira: 
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Tabela 13 – Tipos de nomes próprios nos artigos jornalísticos – casos variáveis 
 
 
 
Tipo de Nome 
Próprio 
Sintagma 
Nominal 
Sujeito 
Sintagma 
Nominal Objeto  
Sintagmas 
Nominais 
Preposicionados 
 
Total 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Pessoas 20 86 04 09 11 142 272 
Sobrenomes 00 54 00 00 35 163 252 
Sobrenomes 
plurais 
 
02 
 
01 
 
00 
 
01 
 
04 
 
02 10 
Título + Nome 97 04 04 00 103 05 213 
Título isolado 19 00 02 02 33 03 59 
Profissão 01 00 00 00 05 01 07 
Instituição 55 01 04 00 145 03 208 
Dias 01 00 00 00 05 02 08 
Nomes de objetos 38 01 02 04 95 05 145 
Divindades 01 19 00 01 07 48 76 
Cidades, países e 
estados 
 
45 
 
12 
 
19 
 
05 
 
450 
 
226 757 
Lugar 09 01 02 00 81 28 121 
Nacionalidades 04 04 00 02 05 00 15 
Rios, praias e 
oceanos 
 
02 
 
00 
 
01 
 
00 
 
28 
 
05 36 
Continente 01 00 02 00 50 03 56 
Epítetos 00 00 00 00 02 03 05 
Empresas 00 00 00 00 10 18 28 
Total 295 183 40 24 1069 657 2268 
 
 
A partir da tabela 13, podemos fazer algumas observações gerais. Assim como 
aconteceu nos dados do português clássico e do português europeu, as divindades (Deus, nomes 
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mitológicos) ocorrem predominantemente sem artigo. Por outro lado, os títulos (isolados ou 
acompanhados de nome), os nomes de profissões, instituições, dias, objetos, rios, 
nacionalidades e continentes aparecem na maior parte das vezes precedidos por artigos.  
Nos sintagmas nominais preposicionados, os sobrenomes que são parte de um 
composto formado pelo nome completo ou por um título correspondem a 119 ocorrências. 
Destas, 28 apresentam artigo definido e 91 não possuem esse elemento. Os sobrenomes 
utilizados de forma isolada com referência específica dizem respeito a 79 ocorrências, sendo 
07 delas com artigo e 72 sem esse item. Os 54 sobrenomes sem artigo encontrados na posição 
de sujeito foram registrados de forma isolada com referência específica.  
Ao compararmos esse resultado com o que encontramos nos dados do português 
clássico e do português europeu, verificamos que, diferentemente do que fora registrado nessas 
duas variantes do português (34 ocorrências com artigo x 26 sem artigo), no português brasileiro 
há mais usos de sobrenomes isolados sem artigo (07 ocorrências com artigo x 72 sem artigo).  
Esse resultado nos mostra que, assim como os nomes próprios de pessoa, os 
sobrenomes isolados utilizados publicamente, tal como acontece em um jornal, desfavorecem 
a aplicação do artigo definido (cf. RAPOSO, et al (2013)). Além disso, esses nomes são 
salientes no discurso, o que pode desfavorecer o seu registro com aquele item.  
No que concerne aos nomes de pessoa, os dados dos artigos jornalísticos nos 
revelam diacronicamente a distribuição apresentada na tabela 14 abaixo.  
 
Tabela 14 – Nomes próprios de pessoa nos artigos jornalísticos – dados 
organizados por período 
 
 
 
 
Fins do século 
XVIII/ Início do 
século XIX70 
Meados do 
século XIX 
Fins do século 
XIX e início do 
século XX 
 
Total 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Com 
artigo 
Sem 
artigo 
Sujeito 02 
7% 
28 
93% 
00 
0% 
10 
100% 
18 
27% 
48 
73% 106 
Objeto 01 
50% 
01 
50% 
02 
67% 
01 
33% 
01 
12,5% 
07 
87,5% 13 
                                                          
70 A referência temporal diz respeito à média da data de nascimento dos autores e não à data de publicação dos 
periódicos.  
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Sintagma nominal 
preposicionado 
01 
3% 
32 
97% 
00 
0% 
43 
100% 
10 
13% 
67 
87% 153 
Total 04 61 02 54 29 122 272 
 
 
Observando a tabela 14, podemos verificar que a ocorrência de artigo definido junto 
ao nome próprio é bastante reduzida nos dados do português brasileiro. Na posição de objeto, 
foram encontrados poucos dados em todos os períodos, o que nos impede de estabelecer 
maiores generalizações. Entretanto, tanto na posição de sujeito como em sintagmas nominais 
preposicionados, há um aumento de casos em que se registra o artigo junto ao nome próprio no 
último período, se comparado ao que acontece nos dois primeiros. Ainda assim, esses índices 
são mais baixos do que aqueles encontrados no Corpus Tycho Brahe para o português clássico 
e para o português europeu moderno.  
A distribuição encontrada no português brasileiro talvez tenha relação com o fato 
de que a linguagem jornalística requer impessoalidade e o uso de artigo junto ao nome próprio 
tem sido correntemente associado à familiaridade/ intimidade. Além disso, boa parte dos nomes 
de pessoa citados no jornal refere-se a nomes de pessoas famosas/ proeminentes, o que – 
segundo Raposo et al (2013), permite que o apagamento do artigo ocorra mais frequentemente.  
 
A omissão do artigo definido em português também é frequente quando as pessoas 
nomeadas têm um estatuto especial na consciência ‘coletiva’ da comunidade 
linguística, em virtude da sua importância histórica, política, cultural ou social. 
Quanto mais conhecido e proeminente (e, no limite, ‘único’) um indivíduo é sentido 
pela comunidade, maior será a tendência para ser referido através de um nome próprio 
puro, sem artigo. O uso do antropónimo puro é considerado como um sinal de 
distanciamento (histórico ou social) e de respeito, sobretudo quando o nome é usado 
publicamente, como, p. e., em discursos e em meios de comunicação social, quer 
escritos (jornais e revistas) quer orais (televisão e rádio) (cf. RAPOSO et al (2013: 
1025)) – grifos meus.   
 
 
Quanto aos nomes de cidades, países e estados e lugares em geral, verificou-se que, 
nos jornais, eles são utilizados mais com artigo precedente do que sem esse elemento. Esse 
resultado, apesar de distinto do encontrado nos dados do português clássico e do português 
europeu, não é diretamente comparável, visto que os nomes de lugares não necessariamente são 
os mesmos. 
Apesar disso, analisando os nomes de alguns países específicos em sintagmas 
nominais preposicionados como fizemos com os dados do Tycho Brahe, foi possível observar 
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que, com o nome França, por exemplo, embora haja uma predominância de ocorrência do artigo 
definido, a variação permanece nos três períodos em análise: final do século XVIII e início do 
século XIX (cf. (141) e (142)), meados do século XIX (cf. (143) e (144)) e final do século XIX 
e início do século XX (cf. (145) e (146)).  
 
(141) Quem poderia deixar de desejar e aprovar em 1830 para 1831 a deposição de 
um Polignac, em França, de um Welington, em Inglaterra, ou de um Clemente 
Pereira no Brasil? (DBAHIA-1FASE,4.104) – 1° período (fins do século XVIII, 
início do século XIX). 
 
(142) sob Luiz 16, na França, antes da convocação dos Estados Gerais em 1789, 
vimos, como em prelúdio da grande revolução, que teve o seu começo nessa época, 
sucederem- -se rapidamente Mallesherbes, Furgôt, Necker, Clugny, Collone, 
Brienne, e outros muitos (...) (DBAHIA-1FASE,4.98) - – 1° período (fins do século 
XVIII, início do século XIX). 
  
 (143) Em França existe uma lei, mais ou menos semelhante, mas somente para os 
militares. (CN_SPL,9.406) – 2° período (início e meados do século XIX).  
 (144) Não é só na França que predomina o gosto ao estudo e a tão úteis 
instituições. (CN_SPL,6.250) – 2° período (início e meados do século XIX).  
 
(145) A justa reclamação de Viena, no caso do Alto Adige, estava de antemão 
condenada porque os Quatro Grandes precisavam despojar a Itália por exigência da 
Rússia, e também de França, de outras parcelas, do seu território, sobre as quais o 
seu direito era muito mais sólido. (DIARIO-FASE3_POS,57.2173) - 3° período - 
(fins do século XIX, início do século XX). 
 
(146) É este, sem dúvida o primeiro livro de autor sul-americano que se edita na 
França, depois da guerra, e foi bem escolhido, porque o trabalho constitui 
verdadeira novidade no campo das investigações biológicas. (DIARIO-
FASE3_POS,61.2300) - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX). 
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Essa variação com o nome França, conforme citado na seção anterior, também 
ocorre nos dados do português europeu nesse mesmo tipo de sintagma. Além disso, essa 
variabilidade é registrada com diferentes tipos de preposição, conforme se pode verificar nos 
exemplos abaixo: 
 
(147) Vestiram me uma camisa com grandes punhos e bofes de renda de França, 
um pescocinho branco apertado por uma fivela de aço, uns calções de veludo preto 
com fivela de aço e laços pretos, (A_003_PSD,08.78) – século XIX. 
 
(148) Que há de ser de todos eles, mais franceses que portugueses e preparados para 
uma educação muito diversa daquela que poderão receber fora da França? 
(O_001,136.1465) – século XIX.  
 
(149) e estava também uma força de o exército português que devia marchar para 
França, (A_003_PSD,43.619) – século XIX. 
 
(150) O conde da Vidigueira, que vai para a França por embaixador, é já partido. 
(G_001,63.958) – século XVII. 
 
(151) logo que chegou a Lisboa, composta de oficiais, filhos de negociantes 
franceses, ou de portugueses afrancesados, a a imitação de a Garde du corps em 
França. (A_003_PSD,43.621) – século XIX.  
 
(152) Disse que, na qualidade de desembargador, lavraria a sentença de morte dos 
portugueses que militavam na França com o tigre da Córsega. 
(B_005_PSD,39.1077) – século XIX.  
 
 
Com o nome Inglaterra, apesar do quadro variável com tendência a uma baixa 
incidência de artigo nos dados do português europeu, quando analisamos os dados do português 
brasileiro, verificamos que a variação só se mantém no primeiro período; com o nome 
Alemanha, já não foi possível encontrar variação nos artigos jornalísticos, sendo este nome 
sempre precedido por artigo definido.  
170 
 
Além disso, podemos perceber que alguns nomes de cidades sofrem variação nos 
dados jornalísticos. Como exemplo, podemos observar que o mesmo autor usa variavelmente o 
artigo antes do nome Cachoeira, um município do estado da Bahia.  
 
(153) Mas, pela a insólita agressão, de que ontem fui vítima, por parte desse 
conselheiro, e cuja explicação está no desespero, que se apoderou de sua excelência, 
quando reparou que nenhuma saída tinha para justificar o ato arbitrário do atual juiz 
de direito de Cachoeira, já vejo que, com a mudança de condição, sua excelência 
mudou de hábitos. (JN_SPL,4.58) – 2° período (início e meados do século XIX).  
 
(154) Embora procurem agora com seus ares de gravidade de comédia esses 
negociantes parar em uma região, na qual não lhes atinjam os insultos, que, dizem, 
lhes ter eu irrogado, não lograrão o seu fito, porque felizmente a consciência pública 
facilmente não se mistificará, mormente quando eu, o que passo a fazer, tiver posto 
a a mostra a fraude que, de acordo com o atual juiz de direito da Cachoeira, 
pretendem perpetrar na falência de Albino José MIlhazes. (JN_SPL,14.547) – 2° 
período (início e meados do século XIX).  
 
 
A partir do exemplo (154), é possível inferir que o uso do nome Cachoeira com 
artigo revela a leitura implícita do nome classificativo ‘cidade’, ou seja, a cidade Cachoeira. 
Outra possibilidade é o nome da cidade incorporar o artigo feminino em virtude do nome 
comum cachoeira também ser feminino. De todo modo, em (153), a ausência do artigo não nos 
permite inferir um nome classificativo subtendido, o que significa que é a presença do artigo 
que possibilita a interpretação de um nome classificativo. Essa distinção fica ainda mais clara 
nos exemplos abaixo:  
 
(155) O Bahia perdeu o seu médio esquerdo. (DIARIO-FASE3_POS,53.2053) - 3° 
período - (fins do século XIX, início do século XX). 
(156) A Bahia um grande jogador de futebol e eu apenas perdi o simpático 
companheiro de bonde. (DIARIO-FASE3_POS,53.2054) - 3° período - (fins do 
século XIX, início do século XX). 
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Em (155), é possível inferir o nome classificativo ‘time’, ou seja, ‘o time Bahia’. 
Em (156), há duas possibilidades de justificativa para o gênero do artigo. A primeira é a 
incorporação do gênero do nome comum baía e a segunda poderia ter razões históricas, visto 
que, no século XIX, a cidade de Salvador era sempre referida como a Cidade da Bahia (cf. 
(157)) e só posteriormente o nome Bahia tornou-se a nomenclatura adotada para o estado. 
Assim, o nome classificativo poderia ser ‘cidade’ em referência à cidade Bahia.  
 
(157) A alimentação dos habitantes da Cidade da Bahia é variadíssima - (O-
ATHENEU-MORF2_POS,6.280) – 1° período (fins do século XVIII, início do 
século XIX). 
 
 
O mesmo raciocínio poderia ser feito com os nomes próprios. Comparando esses 
dados com o conjunto de sentenças abaixo, extraído do Corpus Tycho Brahe, percebemos que 
em (158), por exemplo, o nome classificativo está explícito. Em (159), também temos o artigo, 
mas acompanhado de um título (um elemento classificador). Percebe-se que a presença de uma 
modificação pré-nominal, através de um adjetivo, também força a presença do artigo definido 
(cf. (160)). Comparando as sentenças (160) e (161), vê-se que o apagamento do artigo é possível 
na última, mas não na primeira em que há modificação pré-nominal.  
 
(158) prosseguiu dali por diante o menino ANTÓNIO os seus estudos com novos 
brios;  (40 ID B_001_PSD,9.73)) – século XVII. 
 
(159) Partiu pois o Padre ANTÓNIO VIEIRA para Inglaterra, França, e Holanda.  
(34 ID B_001_PSD,29.264)) - – século XVII.  
 
(160) e com mais feliz empenho, que o de Diógenes nas praças de Atenas, deixando 
a entendimentos raros, e cultíssimos engenhos, chegou aonde estava o disfarçado 
VIEIRA (99 ID B_001_PSD,37.336)) – século XVII. 
 
(161) todas as Domingas do Advento, e todas as festas principais pregou VIEIRA, 
digno de que parassem as ondas a escutá lo. (B_001_PSD,68.536) – século XVII.   
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Esse conjunto de dados sugere que, com nomes próprios precedidos por artigo, seja 
possível desencadear uma leitura classificativa para o nominal, mesmo que o nome 
classificativo não esteja explícito (cf. (155) e (156) acima). Além disso, qualquer modificação 
pré-nominal força a ocorrência do artigo, gerando artigo + nome próprio (cf. (160)), o que se 
mostrou ser verdadeiro tanto nos dados do português clássico, do português europeu, como no 
português brasileiro.  
Dessa maneira, considerando a contribuição para o estudo do nome próprio, 
concluímos que, nos dados do português brasileiro representativos especificamente do dialeto 
baiano, foi possível constatar a existência de variação quanto à aplicação do artigo definido, tal 
como ainda encontramos no português europeu do século XIX. Conforme veremos no próximo 
capítulo, esse corpus traz ainda resultados interessantes sobre a aplicação do artigo junto aos 
pronomes possessivos que destoam do resultado encontrado para o português europeu, 
revelando ser o uso de artigo definido um tópico de distinção entre as variantes estudadas.   
 
4.2. Síntese do capítulo 
 
Neste capítulo, apresentamos a descrição dos resultados concernentes ao uso de 
artigo junto aos nomes próprios, oferendo especial atenção aos nomes de pessoa e aos nomes 
de cidades, países e estados/ continentes.  
Em linhas gerais, o uso de artigo junto aos nomes próprios de pessoa passa por uma 
flutuação com incidência no século XVI e um aumento no século XIX. Os dados do Corpus 
Tycho Brahe relativos ao século XIX mostram, inclusive, um indicativo de mudança nesse 
contexto. Nos dados do português brasileiro que representam o dialeto baiano, também foi 
possível constatar variabilidade envolvendo a aplicação do artigo definido com o nome próprio. 
Nessa última variante do português, há um registro significativo de nomes de pessoas e de 
sobrenomes isolados sem artigo, o que pode ter relação com o fato de que esses nomes citados 
nos textos são, em sua maioria, referentes a pessoas famosas/ proeminentes.  
A partir desses resultados, apresentamos no próximo capítulo a descrição dos dados 
envolvendo o uso de artigo com pronomes possessivos cujo núcleo é um nome comum, 
inalienável ou próprio, no intuito de estabelecer uma comparação entre os contextos analisados, 
o que será realizado no capítulo seis.  
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CAPÍTULO V 
 
 
 
 
 
 
 
 
“If people hear different things, they may attain a new grammar; if the 
attain a new grammar, they will say different things. Language change 
as a whole is a group phenomenon”. 
 
LIGHTFOOT, D. (2006). 
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05 – Os artigos definidos, os pronomes possessivos e os nomes inalienáveis:  
o que os dados históricos revelam? 
______________________________________________ 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos os resultados referentes ao levantamento da 
aplicação do artigo definido junto aos pronomes possessivos e aos nomes inalienáveis extraídos 
do Corpus Tycho Brahe e dos artigos jornalísticos publicados nos séculos XIX e XX no estado 
da Bahia. A exposição dos dados está organizada por tipo de corpus e por período histórico, 
sendo detalhados inicialmente os dados extraídos do Corpus Tycho Brahe, concernentes aos 
séculos XVI-XIX e representativos do português clássico e do português europeu moderno. 
Posteriormente, os dados extraídos dos artigos jornalísticos, referentes ao português brasileiro 
(dialeto baiano), são apresentados.  
 
 
5.1 Sobre o uso de artigos definidos diante de pronomes possessivos na história do 
português 
 
Nesta seção, apresentamos os resultados relativos à pesquisa diacrônica envolvendo 
o uso de artigos antes de pronomes possessivos na história do português nos dois corpora 
investigados.  
 
 
5.1.1. O Corpus Tycho Brahe 
 
O trabalho de Floripi (2008) mostrou que, ao longo da história do português, há um 
aumento na incidência de artigos definidos diante de pronomes possessivos, chegando a um uso 
categórico no português europeu moderno. No português brasileiro, a autora defende que esse 
uso é variável, tal como o era no português clássico. No entanto, sustenta a necessidade de que 
se investigue se esta variação ocorria necessariamente nos mesmos contextos, o que faremos na 
próxima seção.  
Nessa pesquisa, a análise dos pronomes possessivos revelou um aumento na 
ocorrência de artigos definidos, resultado semelhante ao encontrado por Floripi (2008). No 
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entanto, verificamos algumas distinções nos resultados no que concerne aos ambientes de 
aplicação do artigo ao longo do tempo.  
Em sintagmas nominais adverbiais e deslocados à esquerda, obtivemos 02 e 17 
ocorrências, respectivamente. No sintagma nominal adverbial, a presença do artigo definido foi 
constatada em uma sentença que envolvia também a presença do quantificador todos 
(contabilizada à parte). Na outra sentença, o possessivo foi registrado sem a antecedência de 
um artigo definido e se tratava de um dado do século XIX, cujo núcleo era um nome relacional 
(cf. (162)). Das 17 ocorrências registradas em sintagmas nominais deslocados à esquerda (cf. 
(163) e (164)), 03 foram excluídas por envolverem o verbo ser. Entre as 14 restantes, 06 
pronomes possessivos eram antecedidos pelo artigo definido (núcleo comum). Nos 08 casos em 
que a ausência do artigo foi registrada, 02 nomes possuíam um núcleo comum e 06 um núcleo 
relacional ou de parentesco. 
 
(162) Datam de este tempo as estreitas relações de amizade que eu e meu irmão 
tivemos com Dom Filippe de Sousa, irmão de a Condessa, que faleceu nosso colega 
em a Câmara de os Pares, e com seu primo e pupilo Dom Antonio de Mello, hoje 
Inspetor Geral de a Cavalaria, que, apesar de as nossas divergências em política, foi 
sempre considerado por nós como um de os nossos primeiros amigos. 
(A_003_PSD,69.1046) – século XIX. 
 
(163) Meu tio havia pouco mais ou menos dez anos que estava ausente de a Corte 
(A_003_PSD,35.481) – século XIX. 
(164) O meu mal irei chorar. (C_005_PSD,142.1268) – século XVIII. 
 
 
Em sintagmas nominais sujeito e objeto e nos sintagmas nominais preposicionados, 
registramos respectivamente 1.338, 1.355 e 4.308 ocorrências. Desse cômputo, 168 sentenças 
foram desconsideradas por terem sido constatados erros de anotação, expressões cristalizadas 
ou expressões de tratamento (vossa senhoria/ vossa mercê) que não estavam anotadas como 
nomes próprios. Além disso, 668 ocorrências foram contabilizadas à parte por corresponderem 
ora a orações com o verbo ser no caso dos sintagmas nominais não preposicionados, ora a 
possessivos precedidos também pelo quantificador todos, contexto que favorece 
consideravelmente a ocorrência de artigo definido (83% dos casos).  
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Assim, a análise de dados propriamente dita concentrou-se em 934 sintagmas 
nominais possessivos na posição de sujeito e 1.120 na posição de objeto. Em sintagmas 
nominais preposicionados, analisamos 4.111 sentenças, cujos resultados apresentamos a seguir: 
 
- NP-SBJ (sintagmas nominais sujeito): 
 
Em todas as posições sintáticas, foi possível encontrar variação frente à aplicação 
do artigo definido junto ao possessivo. Na posição de sujeito, há variação em sentenças 
matrizes, encaixadas, coordenadas, comparativas e em small clauses (cf. (165) e (166)): 
 
(165) mas o que dizem as minhas palavras não passará. (V_004,101.768) – século 
XVII. 
(166) A José revelou Deus, que seus irmãos o haviam de adorar; (V_004,210.2007) 
– século XVII. 
 
 
Quanto à frequência, notou-se que os possessivos mais recorrentes precedidos por 
artigo são os pronomes sua e seu, seguidos de nossa, meu e minha. Quando um artigo não é 
utilizado, os pronomes mais frequentes nos sintagmas nominais sujeito são meu, seu, sua e 
minha. Os demais pronomes possessivos são menos utilizados, embora tenha sido possível 
registrar variação com todos eles. 
Além disso, verificamos que – tal como constatado por Floripi (2008) – a incidência 
de artigos definidos aumentou consideravelmente ao longo do tempo, conforme tabela abaixo: 
 
Tabela 15 – Distribuição de artigos definidos em sintagmas nominais possessivos sujeito 
 
Período Século 
XVI 
Século 
XVII 
Século 
XVIII 
Século 
XIX 
Sem 
artigo 
87 
69% 
50 
32% 
43 
15% 
163 
45% 
Com 
artigo 
39 
31% 
107 
68% 
248 
85% 
197 
55% 
Total 126 157 291 360 
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Comparando esses resultados aos encontrados por Floripi (2008), observamos que, 
se a análise do século XIX se restringisse ao texto de Ortigão, como aconteceu na pesquisa da 
autora, os índices nesse século seriam de 96% de uso de artigo definido antes de pronome 
possessivo. Esse autor, tanto com possessivos como com nomes próprios (63%), tende a usar 
mais artigos que os demais nesse século (e comparando os dois contextos, usa mais com 
possessivo).  
Se o compararmos com Camilo Castelo Branco, que não usa artigo com nomes 
próprios de pessoa em 84% dos casos (versus 16% com artigo), o uso de artigo definido com 
possessivos tem a seguinte distribuição: 58% (apagamento) x 42% (presença). Essa comparação 
nos permite notar que, mesmo considerando a distinção entre os autores no século XIX, ambos 
usam mais artigos com pronomes possessivos do que com nomes próprios.  
No entanto, ainda assim, salta aos olhos o fato de haver uma queda na incidência 
de artigo com pronome possessivo no século XIX, o que será abordado quando compararmos 
os possessivos na posição de sujeito com os possessivos na posição de objeto.  
 
 
- NP-ACC (sintagmas nominais objeto): 
 
Na função sintática de objeto, conforme salientamos anteriormente, também 
encontramos variação quanto ao uso do artigo com pronomes possessivos (cf. (167) e (168)).  
 
(167) São Paulo descrevendo este mundo, para nos desaffeiçoar de suas vaidades, 
diz que é como um theatro, em que as figuras cada uma entra a representar o seu 
papel, e passa: (V_004,73.224) – século XVII.  
(168) O tempo que Deus toma, é o que muitos haviam mister na morte para ajustar 
suas contas. (V_004,85.483) – século XVII. 
 
 
No que concerne à frequência, os possessivos que mais ocorrem precedidos por 
artigo são seu, sua, minha, seus, suas e meu. Sem artigo definido, encontrou-se mais os 
possessivos sua, seu, suas, seus, meu e minha na posição de objeto. A maior diferença entre as 
posições de sujeito e objeto quanto aos pronomes reside no fato de o pronome meu ser o que 
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mais ocorre sem um artigo antecedente na posição de sujeito e, na posição de objeto, ser o 
pronome sua. 
Ademais, se compararmos os resultados gerais da aplicação do artigo na função 
sintática de sujeito com os encontrados para a posição de objeto, percebemos que, na última, a 
variação encontrada nos séculos XVI e XIX é menor: enquanto no primeiro o artigo é 
significativamente apagado, no último, há uma aplicação mais consistente desse elemento, 
conforme pode se verificar nos dados da tabela 16.  
 
Tabela 16 – Distribuição de artigos em sintagmas nominais possessivos objeto 
 
Período 
 
Século 
XVI 
Século 
XVII 
Século 
XVIII 
Século 
XIX 
Sem 
artigo 
202 
86% 
50 
35% 
31 
8% 
50 
15% 
Com 
artigo 
34 
14% 
91 
65% 
373 
92% 
289 
85% 
Total 236 141 404 339 
 
 
Comparando ainda mais as posições de sujeito e objeto, diferentemente do que se 
constatou com os nomes próprios de pessoa, em que se tem uma distribuição de artigos 
definidos bastante semelhante nos dois contextos, num primeiro olhar, os dados com pronomes 
possessivos apresentam distinções em sua distribuição temporal.  
O não uso de artigo no século XVI é maior com os objetos. Nos séculos XVII e 
XVIII, os dados em ambas as posições apresentam uma distribuição mais uniforme. A grande 
diferença está nos dados do século XIX. A explicação para isso, no entanto, pode estar 
relacionada ao tipo de núcleo.  
Estabelecendo uma comparação entre a distribuição dos possessivos com nomes 
comuns e relacionais/ de parentesco precedidos ou não de artigos definidos entre os séculos, 
tem-se os resultados apresentados nas tabelas 17 e 1871.  
                                                          
71 Os demais dados de possessivos nesses posições dizem respeito aos nomes de parte do corpo e a alguns nomes 
próprios que haviam sido etiquetados no corpus como nomes comuns (39 ocorrências na posição de sujeito e 26 
na posição de objeto). Esses dados, no entanto, não revelaram um comportamento distinto dos nomes comuns, 
como aconteceu com os nomes relacionais e de parentesco.  
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Tabela 17 – Distribuição dos nomes comuns e relacionais/ de parentesco na posição de 
sujeito em sintagmas nominais possessivos 
Século Nomes comuns Nomes relacionais/ parentesco 
Com artigo Sem artigo Com artigo Sem artigo 
XVI 34 
34% 
65 
66% 
00 
0% 
16 
100% 
XVII 95 
75% 
31 
25% 
01 
6% 
17 
94% 
XVIII 226 
96% 
09 
4% 
15 
31% 
34 
69% 
XIX 123 
97% 
04 
3% 
66 
29% 
159 
71% 
Total 478 109 82 226 
 
 
Tabela 18 – Distribuição dos nomes comuns e relacionais/ de parentesco na posição de 
objeto em sintagmas nominais possessivos 
 
Século Nomes comuns Nomes relacionais/ parentesco 
Com artigo Sem artigo Com artigo Sem artigo 
XVI 29 
14% 
179 
86% 
05 
20% 
20 
80% 
XVII 88 
65% 
47 
35% 
01 
33% 
02 
67% 
XVIII 350 
95% 
17 
5% 
11 
44% 
14 
56% 
XIX   251 
94% 
17 
6% 
30 
48% 
33 
52% 
Total 718 260 47 69 
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A partir das tabelas apresentadas acima, percebe-se que, se levarmos em 
consideração somente os nomes comuns, o aumento no uso de artigo em ambos os sintagmas 
nominais é visível, atingindo um patamar bem semelhante nos séculos XVIII e XIX. A 
diferença entre os dados envolve os nomes inalienáveis (especificamente os nomes de 
parentesco e os relacionais), pois – na posição de sujeito – a presença de artigo definido junto 
ao possessivo com nomes dessa natureza é bem menor se comparado ao que acontece com os 
nomes comuns. Na posição de objeto, percebe-se que a co-ocorrência de artigo e possessivo 
junto aos nomes relacionais e de parentesco é possível desde o século XVI, atingindo um quadro 
de variação estável nos séculos XVIII e XIX.  
Além disso, os índices gerais encontrados no século XIX com uma menor 
incidência de artigo na posição de sujeito se justificam em virtude da alta ocorrência de nomes 
relacionais e de parentesco nesse século se comparado aos nomes de outra natureza (comum, 
parte do corpo e próprio). De todos os pronomes possessivos que não são precedidos de artigo 
nesse século (163 ocorrências), 98% dos casos (159 ocorrências) possuem como núcleo um 
nome relacional ou de parentesco. Dos casos em que se tem um artigo junto ao possessivo na 
posição de sujeito (189 ocorrências), o nome relacional ou de parentesco é registrado em 35% 
das vezes no século XIX (66 ocorrências).  
Na posição de objeto, de todos os possessivos que ocorrem no século XIX sem que 
um artigo seja registrado, 66% dos casos possuem como núcleo um nome relacional ou de 
parentesco. De todos os possessivos precedidos por artigo definido nesse mesmo século, apenas 
11% deles são núcleos nominais dessa natureza. Diante disso, constata-se que o nome relacional 
ou de parentesco influencia no apagamento do artigo de maneira mais significativa na posição 
de sujeito do que na posição de objeto. No entanto, em ambos os ambientes sintáticos, 
possessivos que precedem esse tipo de nome tendem a ocorrer mais frequentemente sem artigo.   
A seguir, apresentamos os resultados encontrados em sintagmas nominais 
preposicionados no intuito de verificar se há distinções decorrentes da presença da preposição.  
 
 
- Possessivos em Sintagmas Nominais Preposicionados (PPs): 
 
Nos sintagmas nominais possessivos preposicionados, analisamos 4.111 sentenças, 
cuja distribuição pode ser vista na tabela a seguir.  
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Tabela 19 – Distribuição de artigos em sintagmas nominais possessivos 
preposicionados 
 
Período Século 
XVI 
Século 
XVII 
Século 
XVIII 
Século 
XIX 
Sem 
artigo 
777 
79% 
434 
49% 
154 
16% 
347 
27% 
Com 
artigo 
201 
21% 
456 
51% 
818 
84% 
924 
73% 
Total 978 890 972 1271 
 
 
A partir desses dados, observou-se tanto quais eram os pronomes possessivos mais 
recorrentes, como quais eram as preposições mais frequentes.  
No que concerne aos possessivos precedidos por artigo, os pronomes que mais 
ocorrem são sua, seu, seus, minha, nossa, suas e meu. Quando não são precedidos por artigo, 
os possessivos mais recorrentes são sua, seu, seus, suas, meu e minha. Essa distribuição revela 
que, em todos os tipos de sintagma, há um predomínio dos pronomes de terceira pessoa, 
seguidos pelos pronomes de primeira pessoa. A única exceção é a alta ocorrência do pronome 
meu sem artigo definido precedente, na posição de sujeito. Os pronomes de segunda pessoa são 
menos frequentes em todas as funções sintáticas.  
Para a preposição, observou-se que, em sintagmas nominais possessivos 
preposicionados acompanhados de artigo, as preposições de, em, a, com e por ocorrem mais 
maior frequência. Exceto por com, essas são preposições que permitem a contração com o 
artigo. Nos sintagmas nominais possessivos preposicionados em que não se registra o artigo, as 
preposições mais recorrentes são, respectivamente, de, em, a, por e com, ou seja, preposições 
que permitem a contração com o artigo, mas que – ainda assim – não ocorreram junto a esse 
elemento.  
Quanto à distribuição dessas preposições nesse sintagma, verificamos que de, em, 
a e com são registradas com artigos em 61%, 61%, 62% e 52% dos casos, respectivamente. A 
preposição por aparece com artigos em 39% dos casos.  Diante disso, constatamos que o tipo 
de preposição pode exercer influência quanto à incidência de artigo nos dados dada à 
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possibilidade de contração. No entanto, a ocorrência de uma preposição que permite a 
contração72 não implica necessariamente a presença do artigo.  
Observando o uso dessas preposições em sua progressão temporal, encontramos os 
seguintes resultados: 
 
Tabela 20 – Distribuição das preposições em sintagmas nominais possessivos 
preposicionados - Corpus Tycho Brahe 
 
Preposição Século XVI Século XVII Século XVIII Século XIX Total 
Com 
artig
o 
Sem 
artig
o 
Com 
artig
o 
Sem 
artig
o 
Com 
artig
o 
Sem 
artigo 
Com 
artig
o 
Sem 
artig
o 
de 120 
28% 
312 
72% 
206 
46% 
238 
54% 
436 
90% 
51 
10% 
433 
72% 
172 
28% 
1968 
em 28 
17% 
133 
83% 
86 
53% 
77 
47% 
149 
86% 
25 
14% 
155 
83% 
31 
17% 
684 
a 30 
25% 
88 
75% 
90 
66% 
46 
34% 
108 
82% 
24 
18% 
115 
68% 
55 
32% 
556 
com 14 
14% 
84 
86% 
36 
55% 
29 
45% 
46 
78% 
13 
22% 
90 
68% 
43 
32% 
355 
por 05 
5% 
98 
86% 
05 
14% 
32 
86% 
37 
63% 
22 
37% 
70 
69% 
31 
31% 
300 
Total 197 715 423 422 776 135 863 332 3863 
 
 
Através da tabela 20, podemos notar que há um aumento na incidência de artigo 
entre o século XVI e XVII com todas as preposições, mas com menor grau com a preposição 
por. Entre os séculos XVII e XVIII, há um segundo aumento significativo. No século XIX, há 
é registrada uma diminuição no uso do artigo com todas as preposições, exceto por.  
Comparando a distribuição dos pronomes possessivos nos sintagmas 
preposicionados com os possessivos nos sintagmas nominais não preposicionados, percebemos 
que, no século XVI, a distribuição de artigos definidos nesse tipo de sintagma é um pouco maior 
do que a encontrada na posição de objeto, mas menor do que a verificada na posição de sujeito. 
                                                          
72 Conforme pontuado pelo prof. Dr. Aroldo de Andrade (em comunicação pessoal), no registro informal também 
é possível a contração com + ‘o’ = c’o, mas não em todos os gêneros.  
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No século XVII, a incidência de artigos definidos cresce mais nos sintagmas nominais não 
preposicionados do que nos preposicionados. Nos dados do século XVIII, é possível constatar 
que a incidência de artigo definido em todos os tipos de sintagmas atinge o mesmo patamar. 
Por fim, no século XIX, os dados mostram que o índice de artigo em sintagmas possessivos 
preposicionados também apresenta uma diminuição se levado em consideração possessivos que 
acompanham todos os tipos de núcleos nominais (comum, relacional ou de parentesco, próprio, 
parte do corpo), mas esta é menor do que a encontrada nos sujeitos.  
 
Gráfico 02 - Ocorrência de artigo definido em sintagmas possessivos nos dados 
do Corpus Tycho Brahe 
 
 
O gráfico acima apresenta um panorama geral da distribuição dos possessivos. No 
entanto, conforme salientado anteriormente, a depender do tipo de núcleo nominal, tem-se 
distribuições diferentes para o uso de artigo com pronomes possessivos. Quando comparamos 
os pronomes possessivos levando-se em consideração o tipo de núcleo nos sintagmas estudados, 
temos a seguinte distribuição do artigo ao longo dos séculos: 
 
Gráfico 03 - Ocorrência de artigo definido em sintagmas possessivos com núcleo nominal 
comum versus relacional e de parentesco nos dados do Corpus Tycho Brahe 
 
184 
 
 
O gráfico 03 mostra que, considerando apenas nomes comuns, o aumento no uso 
de artigo diante de pronome possessivo é variável no século XVI, cresce significativamente no 
século XVII, atinge o seu ápice no século XVIII e se mantém estável no século XIX. Além 
disso, é no século XVIII que todos os tipos de sintagma começam a se comportar de maneira 
semelhante. Esses dados se aproximam parcialmente dos resultados encontrados por Floripi 
(2008).  
Comparando os resultados das pesquisas, encontramos três distinções: a primeira é 
que Floripi (2008) defende uma aplicação significativa do artigo definido já a partir de 1650. 
Nos dados analisados aqui, esse quadro parece ocorrer a partir de 1700, ou seja, 50 anos depois. 
A segunda diferença concerne ao registro do artigo em sintagmas possessivos com preposição, 
conforme se pode observar nos gráficos abaixo:  
 
Gráfico 04 - Ocorrência de artigo em DPs não preposicionados – (cf. FLORIPI (2008:178)) 
 
 
Gráfico 05 - Ocorrência de artigo em DPs preposicionados – (cf. FLORIPI (2008:178)) 
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Confrontando os resultados das pesquisas, vê-se que, enquanto aqui somente os 
sintagmas possessivos sujeito já apresentam um índice maior de ocorrência de artigo no século 
XVI, na pesquisa de Floripi (2008), em todos os NPs não preposicionados esse índice já é 
elevado. Assim, contrariamente aos resultados encontrados por Floripi (2008), os dados 
resultantes das buscas aqui realizadas mostraram um aumento no índice de ocorrência do artigo 
em ambos os contextos ao longo do tempo (com e sem uma preposição) (cf. gráfico 03).  
Dessa maneira, respondendo à pergunta (ii) apresentada no segundo capítulo sobre 
possíveis efeitos da função sintática, observa-se que, no século XVI, a frequência de artigo nos 
sintagmas possessivos sujeito era superior aos demais contextos. No século XVIII, tanto os 
sintagmas possessivos sujeito como os acusativos e os preposicionados atingem índices 
bastante semelhantes de ocorrência do artigo, mantendo-se estáveis.  
Por fim, a terceira diferença concernente às duas pesquisas envolve a distribuição 
dos artigos definidos em sintagmas possessivos cujo núcleo é um nome relacional ou de 
parentesco. Para Floripi (2008), os nomes de parentesco inibem o artigo, o que verificamos ser 
verdadeiro. Entretanto, a autora defende que após 1750 o número de ocorrências do artigo é 
bem maior nesse contexto, chegando a 68% de aplicação no texto de Garret e 97% no texto de 
Ortigão, o que - segundo ela - indica que a aplicação do artigo se torna generalizada inclusive 
nesse contexto. No entanto, os dados analisados aqui mostram que, ainda no século XIX, os 
nomes relacionais e de parentesco são inibidores para a presença do artigo. 
 
Gráfico 06 - Ocorrência de artigo definido em sintagmas possessivos com núcleo nominal 
relacional e de parentesco nos dados do Corpus Tycho Brahe 
 
 
 
Considerando que, em Floripi (2008), a análise dos dados do século XIX se 
concentrou no texto de Ortigão – autor que utiliza muito poucos possessivos com núcleos 
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relacionais e de parentesco –, não é possível fazer generalizações mais precisas. Quando 
olhamos os demais autores desse século, notamos que, com o núcleo relacional e de parentesco, 
apesar de haver um pequeno aumento na incidência de artigo ao longo do tempo, ainda há uma 
certa inibição à presença desse item se comparado ao que acontece com os nomes comuns (cf. 
gráfico 03).  
Esses resultados revelam pequenas diferenças entre as pesquisas73. Acreditamos 
que a explicação para os resultados diferentes tenha relação com as diferenças metodológicas 
relacionadas à distribuição dos textos pesquisados ao longo do tempo. Em sua investigação, 
Floripi (2008) analisou 05 textos do século XVI, 10 do século XVII, 07 do século XVIII e 
apenas 01 no século XIX. Nesta pesquisa, analisamos 16 textos, distribuídos uniformemente ao 
longo do tempo, com 04 textos em cada século.  
Em virtude disso, percebe-se que o refinamento de uma análise é sempre 
significativo, principalmente, quando se tem à disposição um corpus cronologicamente 
organizado e com uma representação mais uniforme entre os séculos.  
Na próxima seção, apresentamos os resultados de uma busca específica aplicada 
para levantar as ocorrências de variação envolvendo o uso de artigos definidos em sintagmas 
possessivos precedendo um nome próprio.  
 
 
5.1.1.1. Possessivos com nomes próprios 
 
Na seção anterior, apresentamos os resultados da distribuição do artigo definido 
junto aos pronomes possessivos. Nessa busca, encontramos núcleos nominais comuns, de parte 
do corpo, relacionais e de parentesco. Como não havia possibilidade de aplicar uma restrição 
na própria busca para separar esses dois tipos de nomes (comuns e inalienáveis), a filtragem 
desses dados se deu de forma manual. Para os nomes próprios, conforme vimos na seção 3.3.1.1 
(terceiro capítulo), há uma etiqueta específica, o que possibilita a realização de buscas 
automáticas.  
Na busca específica pelos nomes próprios, excluímos os pronomes possessivos, 
com o intuito de não incluir as expressões de tratamento que representam um contexto de 
ausência de variação. Na busca geral por pronomes possessivos, excluímos os nomes próprios 
                                                          
73 Analisamos ainda se a natureza do sintagma nominal anterior (definido ou indefinido) ao sintagma possessivo 
preposicionado exercia influência para a presença ou ausência do artigo. No entanto, os resultados quanto a esse 
critério não se mostraram significativos.  
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também com o objeto de não captar as expressões de tratamento que são anotadas no corpus 
com as seguintes etiquetas: Vossa (PRO$) (possessivo) Senhoria (NPR) (nome próprio). Assim, um 
terceiro tipo de busca foi realizado utilizando o recurso do arquivo de definições.  
No Corpus Search, programa que é utilizado nas buscas, é possível criar um arquivo 
em que se especifica melhor contextos a serem considerados ou excluídos, a partir de etiquetas, 
da própria palavra ou do seu radical. Assim, criamos a definição ‘poss’ que correspondia aos 
itens que poderiam ser dominados pela sigla PRO$, aplicada aos pronomes possessivos. Nessa 
definição incluímos todos os pronomes possessivos, exceto vossa, já que este é o pronome que 
comumente forma as expressões de tratamento.  
Como resultado, obtivemos 306 sentenças em que o nome próprio era precedido 
tanto pelo pronome possessivo como pelo artigo e 458 sentenças em que o nome próprio só era 
precedido pelo pronome possessivo. A partir desse resultado, foi preciso realizar uma filtragem 
manual em virtude do já mencionado problema que envolve a aplicação da etiqueta morfológica 
para os nomes próprios, o que faz com que alguns nomes que não são próprios sejam 
considerados como tal. Além disso, computamos à parte as sentenças com verbo ser em 
sintagmas nominais não preposicionados e sentenças com o quantificador todos e com adjetivo 
pré-nominal por favorecerem de maneira significativa a presença do artigo. Por fim, excluímos 
sentenças que possuíam erros de anotação (cf. explicações em notas no Apêndice).  
No total, encontramos 199 casos em que se constatou que a etiqueta não 
correspondia a um nome próprio, mas sim a um nome comum; 26 orações com o verbo ser; 01 
oração com o quantificador todos e 15 com adjetivos pré-nominais, cuja presença do artigo foi 
categórica. Desconsideramos ainda 13 sentenças por terem sido constatados erros de anotação.  
Durante o processo de filtragem dos dados, notamos que havia uma peculiaridade 
envolvendo os resultados: a maior parte das ocorrências correspondia, na verdade, a um nome 
relacional ou de parentesco, o que se deu em virtude de o nome relacional ou de parentesco ter 
recebido em alguns casos a etiqueta designada para nomes próprios no processo de anotação do 
corpus. Ao todo, registramos 314 ocorrências de nomes relacionais e de parentesco anotados 
como próprios, sendo 21 com artigo e também possessivo e 293 sem artigo definido e com 
possessivo. Esse resultado reforça o que salientamos anteriormente sobre o fato de os nomes 
relacionais e de parentesco inibirem a presença do artigo definido.  
Excetuando-se esses casos, analisamos 195 ocorrências de nomes próprios que se 
distribuem da seguinte maneira: sujeitos (38 com artigo x 22 sem artigo), objetos (11 com artigo 
x 10 sem artigo), deslocados (01 com artigo) e sintagmas nominais preposicionados (69 com 
artigo x 44 sem artigo). Quanto ao tipo de nome próprio, encontramos os seguintes casos: 
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- Sintagma nominal sujeito com artigo: 11 títulos isolados/ 04 títulos com nome/ 02 
nomes de profissões/ 20 nomes de pessoas e 01 sobrenome plural.  
- Sintagma nominal sujeito sem artigo: 01 título isolado/ 07 títulos com nome/ 06 
nomes de divindades/ 06 nomes de pessoas e 02 sobrenomes. 
  
- Sintagma nominal objeto com artigo: 03 títulos isolados/ 02 títulos com nome/ 01 
nome de divindade/ 01 nacionalidade e 04 nomes de pessoas. 
- Sintagma nominal objeto sem artigo: 01 título isolado/ 03 nomes de profissões e 
06 nomes de pessoas.  
 
- Sintagma nominal deslocado com artigo: 01 nome de pessoa 
- Sintagma nominal deslocado sem artigo: sem dados 
 
- Sintagma nominal preposicionado com artigo: 18 títulos isolados/ 02 títulos com 
nome/ 04 nomes de divindades/ 10 nomes de cidades e/ou países (lugar)/ 06 
nacionalidades/ 06 nomes de profissões/ 22 nomes de pessoas e 01 sobrenome 
plural.  
- Sintagma nominal preposicionado sem artigo: 05 títulos isolados/ 10 títulos com 
nome/ 03 nomes de divindades/ 02 nomes de cidades e/ou países (lugar)/ 18 nomes 
de pessoas e 06 sobrenomes.  
 
Dado que o nome de pessoa e o nome de lugar são considerados nomes próprios 
canônicos, analisamos esses nomes com mais detalhe. Entre os nomes de pessoa precedidos por 
possessivos, há muitos que foram computados, mas que – na verdade – apresentam também um 
nome relacional ou de parentesco, funcionando como uma espécie de nome classificativo: 
 
(169) Tivemos notícias de que o nosso tio Alorna não tinha passado de Santarem. 
(A_003_PSD,92.1434) – século XIX. 
(170) chegadas de Londres, tipo de a elegância de o tempo, e tendo minha tia 
Frederica assistido ali a as grandes festas dadas a os soberanos aliados, decidiam, 
por isso, de a toilette de as senhoras (A_003_PSD,142.2256) – século XIX. 
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Ocorrências como essas correspondem a 07 nomes próprios sujeito com artigo, 06 
nomes próprios sujeito sem artigo, 06 nomes próprios objeto sem artigo, 09 nomes próprios em 
sintagmas nominais preposicionados com artigo e 18 nomes próprios em sintagmas nominais 
preposicionados sem artigo. Esses dados reforçam mais uma vez o caráter inibidor do nome 
relacional e de parentesco para a aplicação do artigo definido.  
Os demais nomes de pessoa mostram uma predominância de aplicação do artigo 
definido junto ao possessivo, tendo 01 caso registrado no século XVI, 07 no século XVII, 10 
no século XVIII e 13 no século XIX.  
Quanto aos nomes de lugar, esses nomes próprios também apresentam 
predominância de uso do artigo definido. Encontramos nomes de lugar com artigo definido e 
pronome possessivo em 02 sentenças no século XVI, 03 no século XVII, 02 no século XVIII e 
03 no século XIX. Contrariamente, foram registrados apenas 02 nomes de lugar sem artigo e 
com possessivo: um no século XVI e outro no século XVII.  
Assim, diferentemente do que se constatou com os nomes próprios não precedidos 
de possessivos, há uma maior aplicação de artigo definido (se comparado ao seu apagamento) 
com nomes próprios de pessoa e de lugar precedidos por possessivos no Corpus.  
Cumpre ressaltar ainda que, com os nomes de lugar precedidos por pronomes 
possessivos, não registramos ocorrências que contivessem um nome classificativo como 
aconteceu com os nomes próprios. No entanto, verificamos mais uma vez um indício de que o 
nome próprio quando é precedido pelo artigo definido possui implicitamente uma espécie de 
nome classificativo.  
 
(171) e d'aqui pódem inferir os que hoje edificam tão magnificamente em todas as 
côrtes, Roma, Pariz, e na nossa Lisboa74, que tudo isto que fazem, e em que tanto 
se cançam, é em ir ajuntando lenha para o fogo do dia do Juiso. (V_004,66.62) – 
século XVII. 
 
(172) Vamos fechando os olhos, e vivendo regaladamente no nosso Portugal 
velho, que é boa terra. (G-004,0.2781) – século XIX.  
 
 
                                                          
74 No espírito de Kayne (2005), parece que, diante do nome Lisboa, tem-se de fato um nome funcional PLACE. 
Os nomes classificativos comentados aqui seriam, a partir da proposta do autor, nomes silenciosos.    
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A partir do gênero do possessivo, do artigo definido e do adjetivo pós-nominal, 
percebemos que – em (171) – há implicitamente o nome classificativo (cidade), enquanto em 
(172), é possível inferir o nome classificativo país, o que reforça a ideia de que a presença do 
artigo pode ser desencadeada por um nome classificativo como os citados (explícitos ou não) 
ou por um adjetivo pré-nominal, já que não encontramos nomes próprios com adjetivos pré-
nominais sem artigo (precedidos por possessivos ou não). Por fim, o contexto de possessivo 
também favorece o uso de artigo com nome de pessoa, sugerindo que o possessivo também 
pode influenciar a presença do artigo definido.  
Na próxima seção, apresentamos os resultados da distribuição dos artigos definidos 
antes de pronomes possessivos em textos representativos do português brasileiro, 
especificamente do dialeto baiano, dos séculos XIX e XX.  
 
 
5.1.2 Os artigos jornalísticos 
 
Conforme vimos anteriormente, os dados do português clássico evidenciam um 
padrão variável de aplicação do artigo definido junto aos possessivos, prioritariamente aqueles 
cujo núcleo nominal é um nome comum. Esse padrão começa a se alterar no século XVII e se 
estabiliza a partir do século XVIII, período em que o português europeu passa a usar o artigo 
de maneira sistemática nesse contexto. No português brasileiro atual, também é possível 
encontrar variação frente ao uso do artigo com possessivos. Em virtude disso, realizamos um 
levantamento dos pronomes possessivos precedidos ou não de artigos definidos nos artigos 
jornalísticos, representativos dessa variante do português.  
Como resultado da busca automática, levantamos 2.422 ocorrências, das quais 
1.275 representam o possessivo precedido por um artigo e 1.147 correspondem ao possessivo 
desacompanhado de artigo definido. Em linhas gerais, os dados obtidos revelaram resultados 
interessantes sobre a existência de uma oscilação na história do português brasileiro quanto à 
preferência de uso do artigo com possessivos, conforme pode-se verificar nos exemplos abaixo: 
 
(173) O Presidente da Provincia ao mesmo tempo que se compraz da prompta 
assistencia, que por esta occasião recebeo das Authoridades, a quem cumpre 
providenciar sobre a manutenção da ordem, não póde deixar de manifestar o seo 
reconhecimento a todos os habitantes desta Cidade, pelo socego e louvavel 
comportamento, que tiveram em todo o tempo que durou a insurreição da Fortaleza, 
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cujos Authores achando-se isolados serviráõ de exemplo aos inimigos da Patria (cf. 
Diário da Bahia) – 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
(174) Ill. Sr. Dr. Juiz de Direito e Chefe de Policia desta Cidade! Os serviços que 
V. S. tem feito aos seos Concidadãos, no desempenho do Cargo que tão dignamente 
desempenha, serão á elles sempre gratos, e seo reconhecimento servirá de confusão 
áquellas authoridades, que não sabem, como V. S., aprender á ser respeitadores das 
Leis, e fiel executor de suas determinações (cf. Diário da Bahia) – 1° período (fins 
do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Na busca realizada nos sintagmas nominais adverbiais, não foram encontrados 
resultados. Para os sintagmas nominais deslocados à esquerda, encontramos 02 ocorrências de 
fins do século XVIII/ primeira metade do século XIX, nas quais o possessivo estava 
acompanhado de artigo definido. Quanto aos sintagmas nominais sujeito, objeto e 
preposicionado, a filtragem manual dos resultados nos permitiu excluir alguns dados, seja por 
ter sido detectado erro de anotação ou por as construções envolverem o quantificador todos, 
que favorece a presença do artigo. Por fim, excluímos também as expressões cristalizadas como 
‘por sua vez’. Ocorrências de possessivos isolados já haviam sido evitadas pelos próprios 
parâmetros utilizados na busca.  
Como resultado da filtragem, excluímos 132 ocorrências em sintagmas nominais 
sujeitos e objetos por envolverem sentenças com o verbo ser. Além disso, detectamos 24 erros 
de anotação, que foram descartados, e contabilizamos à parte 44 ocorrências com o 
quantificador todos, das quais apenas 07 não apresentavam o artigo definido. Por fim, 
excluímos 41 dados por constituírem expressões cristalizadas.  
Dessa maneira, analisamos 262 ocorrências de possessivos na posição de sujeito, 
391 na posição de objeto e 1.526 em sintagmas nominais preposicionados, cuja distribuição 
pode ser vista no gráfico a seguir: 
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Gráfico 07 – Ocorrência de artigo definido em sintagmas nominais possessivos nos dados de 
artigos jornalísticos75 
 
 
 
 
 
A partir do gráfico 07, percebe-se que o uso de artigo diante de pronomes 
possessivos - em todos os contextos - passa por uma flutuação ao longo do período estudado, 
uma vez que – tanto no primeiro período (1788-1829) como no último (1882-1922) – tem-se 
uma gramática que varia bastante quanto a esse uso, assemelhando-se à gramática do português 
clássico. Nos dados de autores nascidos entre os anos de 1827 e 1877, tem-se uma gramática 
cujo uso de artigo em sintagmas nominais possessivos chega a 79% na posição de sujeito, 88% 
na de objeto e 62% em sintagmas nominais preposicionados, aproximando-se mais dos 
resultados encontrados no português europeu moderno (cf. FLORIPI, 2008).  
Os resultados mostraram também que, em sintagmas nominais preposicionados, a 
incidência de artigo é um pouco menor daquela encontrada nos demais sintagmas, resultado 
que se aproxima do padrão encontrado por Floripi (2008) em seus dados do português clássico. 
Se comparado ao que encontramos na posição de sujeito, a aplicação do artigo em sintagmas 
nominais preposicionados junto ao possessivo também é um pouco menor no século XVI em 
nossos dados do português clássico. 
Quanto ao segundo período analisado, em que se tem uma fase de grande influência 
da norma lusitana, verificou-se que, apesar de os dados deste período ainda apresentarem um 
                                                          
75 Os intervalos temporais correspondem às datas de nascimento dos autores dos artigos jornalísticos. No primeiro 
período, temos 04 autores que nasceram no fim do século XVIII e 12 que nasceram no início do século XIX. No 
segundo período, temos 04 autores ainda da primeira metade do século XIX e 11 nascidos na segunda metade 
deste século. Por fim, no último período, temos 06 autores nascidos em fins do século XIX e 07 no início do século 
XX.  
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contorno distinto da variabilidade encontrada nos demais períodos, os casos com preposição 
são menos afetados pela maior incidência de artigo do que os casos sem preposição. 
Quanto à fusão entre a preposição ‘a’ e o artigo definido, os dados analisados 
revelaram que ocorrências em que se tem o acento indicador de crase em contextos em que tal 
fusão não fica evidente, devido ao fato de o substantivo subsequente ser masculino, só ocorrem 
no primeiro período investigado (cf. exemplos em (175) e (176)), o que sugere que o uso deste 
acento a partir do segundo período estudado já se aproxima dos padrões atuais com ausência de 
artigo nesses casos.  
 
(175) Esta justiça que fazemos à seo merito, na crise proximamente passada, deve 
ser tanto mais acreditavel, quanto não temos sido ommisso em notar seos defeitos 
de administraçaõ, ou reaes, ou que nos pareceo existirem, e de cuja falsidade não 
estamos convencido (cf. Diário da Bahia) – 1° período (fins do século XVIII, início 
do século XIX). 
 
(176) Os braços dos Cidadãos naõ se vendem á um Governo protectôr, prestam-se 
antes muito espontaneamente á seo serviço, e braços dirigidos naõ pela venalidade 
ou violencia, mas pelo influxo voluntario do Patriotismo, são armas inexpugnaveis, 
são baluartes inacessiveis aos tyranos e déspotas (cf. Novo Diário da Bahia) – 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Ainda no contexto da presença de uma preposição, os resultados do primeiro e do 
último período analisados mostraram que há muitos casos de ocorrências de pronomes 
possessivos precedidos simplesmente por uma preposição, sem artigo (cf. exemplos em (177) 
e (178)). Nos casos em que se tem preposição e artigo, há preferência nos três períodos pela 
contração entre esses elementos (cf. exemplos em (179) e (180)). As ocorrências em que não 
foram constatadas a fusão entre a preposição e o artigo, em virtude de o tipo de preposição não 
possibilitar a contração, corresponderam a uma pequena quantidade de dados (cf. exemplo em 
(181)).  
 
(177) Tao extremoso zelador de sua dignidade, tao sollicito em promover seu 
melhoramento material e moral, tao sabedor de suas necessidades; e tão amigo de 
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seu progresso, nunca a Faculdade de Medicina contarà talvez outro (cf. O Ateneu) 
- 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
  
(178) A Corte escravisadora do Rio de Janeiro, que tem assentado em seos 
immutaveis destinos, ter de baixo de vergonhosa, e degradante escravidão, as 
Provincias deste vasto, porém pobre, e infeliz Imperio, acaba de apresentar o 
argumento mais terminante da força enorme, de que pode dispor, contra os seos 
colonos das mesmas Provincias (cf. Novo Diário da Bahia) - 1° período (fins do 
século XVIII, início do século XIX). 
 
(179) De modo que essa falta de fixidade e systema noGoverno de Luiz 16, filha 
tambem da fraqueza, e pouca energia do seo caracter, foi, sem duvida, um dos 
poderosos motores desta revoluçaõ memoravel, que terá sempre um lugar muito 
distincto nos annaes das calamidades publicas (cf. Diário da Bahia) - 1° período 
(fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
(180) He sorte de tudo o que he grande e excellente achar estorvos e obstáculos no 
seu principio (cf. O Ateneu) - 1° período (fins do século XVIII, início do século 
XIX). 
 
(181) Deixaremos por tanto aqui o - Amigo da verdade - com os seos purificados, 
e Africanos ladinos e bem ladinos, seos dignos Juizes de Paz e o honrado Advogado, 
que defendeo seos direitos,  e os poz em liberdade (cf. Diário da Bahia) - 1° período 
(fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Observando a frequência das preposições nos sintagmas nominais possessivos com 
artigo, constatou-se um maior uso das preposições de, em e a nos três períodos. Em sintagmas 
nominais sem artigo, verificou-se alta incidência das preposições de, em, por, com e a. As 
demais preposições ocorrem em menor intensidade em todos os períodos.  
No que concerne à sua distribuição, encontramos um resultado interessante. Nos 
artigos jornalísticos, as preposições de, em e por ocorrem junto ao artigo em 48%, 40% e 45% 
dos casos, respectivamente. Por outro lado, as preposições a e com ocorrem com artigo em 69% 
e 53% das vezes, respectivamente.  
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Tabela 21 – Distribuição das preposições em sintagmas nominais possessivos 
preposicionados - artigos jornalísticos 
 
Preposição Fins do séc. 
XVIII/ Início 
do séc. XIX 
Meados do 
séc. XIX 
Fins do séc. 
XIX/ Início do 
séc. XX 
Total 
Com 
artigo 
Sem 
artig
o 
Com 
artig
o 
Sem 
artig
o 
Com 
artig
o 
Sem 
artigo 
de 93 
34% 
177 
66% 
163 
68% 
77 
32% 
111 
45% 
137 
55% 
758 
em 45 
38% 
72 
62% 
41 
43% 
55 
57% 
34 
39% 
54 
61% 
301 
a 44 
54% 
37 
46% 
39 
76% 
12 
24% 
37 
88% 
05 
12% 
174 
com 14 
42% 
19 
58% 
15 
75% 
05 
25% 
15 
50% 
15 
50% 
83 
por 19 
51% 
18 
49% 
08 
33% 
16 
67% 
15 
47% 
17 
53% 
93 
Total 215 323 266 165 212 228 1409 
 
 
Na tabela 21, pode-se observar que, no primeiro período, a ausência de artigo é 
maior com as preposições de, em e com. Nos dados do segundo período, a incidência de artigo 
aumenta consideravelmente, exceto com as preposições em e por. No último período, volta a 
haver a predominância pelo apagamento do artigo com as preposições de, em e por. Entretanto, 
o índice de apagamento nesse último período é um pouco menor do registrado nos dados do 
primeiro período estudado.  
Ainda assim, os resultados sobre a distribuição de artigo definido por preposição 
nos mostram que, mesmo com preposições que permitem a contração, excetuando-se o segundo 
período, há um quadro de variação estável, que favorece levemente o apagamento do artigo 
definido.  
Quanto ao tipo de núcleo que forma o sintagma nominal possessivo, classificamos 
os dados em nomes comuns, relacionais/ de parentesco e de parte do corpo. Essa subdivisão 
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se mostrou necessária, visto que os dados do Corpus Tycho Brahe revelaram uma incidência de 
artigo diversa a depender do tipo de núcleo nominal, sendo mais frequente com os nomes 
comuns. Os resultados são os apresentados no gráfico abaixo:  
  
Gráfico 08 - Ocorrência de artigo definido em sintagmas possessivos com núcleo nominal 
comum versus relacional e de parentesco nos dados de artigos jornalísticos 
 
 
 
 
O gráfico 08 nos permite confirmar a oscilação encontrada envolvendo a aplicação 
dos artigos definidos em sintagmas possessivos nos dados76. Com nomes comuns, o artigo é 
variavelmente aplicado nos dados do primeiro e do último período analisados. No segundo 
período, há uma aproximação ao padrão que se encontra no português europeu moderno.  
Com os núcleos relacionais e de parentesco, por sua vez, encontramos uma 
distribuição um pouco diversa. Apesar do baixo volume de dados, verificamos que, na posição 
de sujeito, os nomes relacionais e de parentesco seguem o mesmo molde constatado para os 
nomes comuns nos dois primeiros períodos, mantendo-se estável no último. Na posição de 
objeto, encontramos uma baixa ou nula aplicação do artigo nos dois primeiros períodos e uso 
desse elemento no último (uma ocorrência). Nos sintagmas nominais preposicionados, o uso de 
artigos com nomes relacionais e de parentesco apresenta uma crescente, revelando que o fato 
de o nome ser relacional ou de parentesco não mais implica em inibição para a presença do 
artigo definido com pronomes possessivos.  
                                                          
76 Esses resultados são retomados e discutidos nas páginas 236-240 do capítulo 06.  
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Os nomes de parte do corpo precedidos por possessivos representam uma 
quantidade pequena de dados e, em geral, há uma tendência ao apagamento do artigo junto aos 
nomes com esse tipo de núcleo, principalmente no último período analisado.  
Assim, em linhas gerais, pode-se constatar que ao longo do século XIX tem-se um 
período em que se evidencia uma competição de gramáticas, uma vez que é possível encontrar 
nos dados dois padrões de uso de artigo diante de possessivos com nomes comuns: o primeiro 
é variável, aproximando-se do português clássico e o segundo é mais categórico, aproximando-
se do português europeu moderno. A regressão em fins do século XIX/ início do século XX 
para o padrão encontrado no fim do século XVIII/ início do século XIX sugere que, de fato, o 
quadro que se tem delineado no século XIX é de competição entre gramáticas.  
Essa constatação fica ainda mais evidente quando se observa análises de outros 
fenômenos, tal como a colocação pronominal estudada por Carneiro & Galves (2010), em que 
os resultados mostram haver ao longo do século XIX uma regressão da ênclise no português 
brasileiro. De acordo com Carneiro & Galves (2010), “no caso dos brasileiros escrevendo no 
século 19 e tendo como referência o padrão europeu da época, a generalização parece ser que a 
ênclise é a forma prestigiada” (cf. CARNEIRO & GALVES (2010:27)).   
Segundo Pagotto (2001), durante o século XIX, a língua falada pode ter sido 
influenciada pelas mudanças provenientes das esferas socioeconomicamente desprivilegiadas, 
mas a língua escrita sofreu influências da norma lusitana, constituída através de “um longo e 
laborioso trabalho discursivo, executado durante anos a fio por eminentes gramáticos, 
jornalistas, escritores” (cf. PAGOTTO, 1998: 50-51 – grifo meu). 
Dessa maneira, a busca pela forma de prestígio, bem como a tentativa de 
estabelecimento da norma culta lusitana, o que, segundo Pagotto (2001), acontecia no Brasil na 
segunda metade do século XIX, pode ser o fator explicativo para a predominância de uso de 
artigo em sintagmas nominais possessivos encontrada entre a primeira e a segunda metade deste 
século77.  
Ainda sobre os possessivos nos dados jornalísticos, é importante observar que não 
foi realizado um comparativo por autor, tal como aconteceu com os textos do Tycho Brahe para 
os dados do século XIX. Naquela comparação, verificamos que, enquanto Ramalho Ortigão 
utiliza o artigo 96% das vezes em sintagmas nominais possessivos sujeito, Camilo Castelo 
                                                          
77 Tomando como referência os anos de nascimento dos autores, os nossos dados revelam essa aproximação com 
o padrão europeu entre a primeira e a segunda metade do século XIX, mas os textos que revelam esses resultados 
só foram escritos na segunda metade do século, período em que está acontecendo uma busca pelo estabelecimento 
da norma lusitana no Brasil (cf. PAGOTTO (2001)). 
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Branco o faz em apenas 42% dos casos (cf. seção 5.1.1). No entanto, este seria mais um tópico 
interessante de pesquisa, visto que, conforme vimos no capítulo 02, o estudo de Shei (2009), 
baseado na análise de obras da literatura brasileira do século XIX, revelou diferenças 
consideráveis entre os autores.  
Segundo a referida autora, Joaquim Manuel de Macedo e Bernardo Guimarães 
usam o artigo com possessivo em 34% e 21% dos casos, respectivamente. Por outro lado, 
Aluísio Azevedo e Machado de Assis o fazem em mais de 90% dos casos. Isso significa que, 
assim como encontramos flutuação nos artigos jornalísticos por período, essa oscilação frente 
ao uso de artigo com possessivo pode se dá entre autores, revelando ser esse também um 
contexto de variação intra-individual (cf. Kroch (2001), entre outros). 
A seguir, apresentamos os dados relativos ao uso de artigo com pronome possessivo 
acompanhado por nomes próprios, no intuito de identificar se encontramos a mesma 
variabilidade encontrada para os nomes comuns ou se os dados se aproximam mais dos nomes 
relacionais e de parentesco.  
 
 
5.1.2.1. Possessivos com nomes próprios 
 
Além do levantamento das ocorrências de pronomes possessivos com núcleos 
nominais comuns e inalienáveis (relacionais, de parentesco e de parte do corpo), realizamos 
uma busca específica pelos pronomes possessivos que precediam nomes próprios 
acompanhados ou não de artigos definidos.  
A partir das buscas automáticas, não encontramos ocorrências em sintagmas 
nominais adverbiais e deslocados à esquerda. Nas posições de sujeito, objeto e em sintagmas 
nominais preposicionados, obtivemos, respectivamente, 60, 08 e 71 ocorrências. Desse total, 
foram desconsiderados 14 casos por corresponderem a erro de anotação, 01 caso por envolver 
o verbo ser e 96 por serem expressões de tratamento com o pronome sua. Esses últimos foram 
extraídos na busca, porque - ao definirmos os pronomes para evitar essas expressões - havíamos 
excluído somente o possessivo vossa.  
Dessa maneira, trabalhamos com a análise de poucas ocorrências e o quadro que se 
tem é o seguinte:  
 
Sintagma nominal sujeito com artigo: 07 sentenças (02 títulos isolados, 01 nome de 
objeto, 03 títulos com nome e 01 nome de profissão). 
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Sintagma nominal sujeito sem artigo: os dados correspondiam a expressões de 
tratamento, contexto excluído.  
 
Sintagma nominal objeto com artigo: 03 sentenças (01 nome de pessoa, 02 nomes 
de objeto). 
Sintagma nominal objeto sem artigo: 01 sentença (nome de pessoa). 
 
Sintagma nominal preposicionado com artigo: 13 sentenças (05 nomes de pessoa, 
01 nome de profissão, 03 nomes de cidades e/ou países, 01 nome de divindade, 02 
nomes de instituição e 01 nome de objeto). 
Sintagma nominal preposicionado sem artigo: 04 sentenças (01 nome de pessoa, 
01 título isolado, 02 nomes de cidades e países).  
 
Os dados envolvendo os possessivos cujo núcleo é um nome próprio são poucos 
nos artigos jornalísticos. Além disso, especificamente quanto aos nomes de pessoa, as 06 
ocorrências nos sintagmas nominais preposicionados envolviam também um nome 
classificativo (cf. (182)).  
 
(182) Só não gostei de uma frase do meu amigo Polo. (DIARIO-
FASE3_POS,44.1722) - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX). 
 
Nas outras duas ocorrências envolvendo os nomes de pessoa tem-se o registro do 
artigo definido em uma e o seu apagamento em outra: 
 
(183) Chegando a Pernambuco, por mais inteligente que ele fosse, por mais 
profundos que fossem os seus conhecimentos técnicos, o repórter do "Diário" não 
iria ensinar a Manuelzinho como defender os tiros de Jaime ou, a Chicão, como 
marcar o nosso Dino - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX). 
 
(184) Distinto professor na ciência de Hipócrates, ele não se esquece de guiar sua 
Cora com os mais sábios conselhos, no melindroso estado de gravidez, nos perigos 
pelos quais esta, não raras vezes se termina, e na árdua, e ao mesmo tempo doce 
tarefa de amamentar seus filhinhos. (O-ATHENEU-MORF2_POS,25.1730) – 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
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Como não foram encontrados mais dados, não foi possível fazer predições sobre a 
distribuição de nomes próprios precedidos por possessivos e artigos definidos no português 
brasileiro. Na próxima seção, apresentamos os resultados relativos ao levantamento de 
sentenças com nomes inalienáveis, uma vez que esses nomes apresentam uma relação intrínseca 
entre possuído e possuidor, desencadeando uma estrutura possessiva definida, tal como 
acontece com os pronomes possessivos.  
 
 
5.2 Sobre o uso de artigos definidos diante de nomes inalienáveis precedidos por 
possessivos na história do português 
 
O estudo dos nomes inalienáveis mostra-se um contexto interessante de 
investigação por haver distinções quanto à possibilidade de combinação {artigo definido + 
(pronome possessivo) + nome inalienável} entre as línguas românicas. Ademais, conforme 
salientado na introdução dessa tese, Lyons (1999) defende que, em inglês, nomes desse tipo 
permitem uma estrutura possessiva definida com uma relação intrínseca entre o possuído e o 
possuidor. A partir dessa consideração, poderíamos aventar a possibilidade de que o nome 
inalienável não necessite do pronome possessivo para expressar posse, podendo expressá-la 
apenas em sua combinação com o artigo definido.  
A investigação da aplicação de artigos com inalienáveis visou três tipos de nomes: 
os relacionais, os de parentesco e os de partes do corpo. Os resultados quantitativos sugerem 
que há, nos dados do Corpus Tycho Brahe, uma tendência maior em utilizar pronomes 
possessivos com artigos quando o núcleo nominal refere-se a partes do corpo e pronomes 
possessivos sem artigo com núcleo nominal relacional e de parentesco; nos artigos jornalísticos, 
apesar de terem sido registrados poucos dados, o padrão encontrado é de aumento da aplicação 
de artigos ao longo do tempo com os nomes relacionais e de parentesco precedidos por 
possessivos e diminuição desse uso com os nomes de parte do corpo também precedidos por 
possessivos. 
 Para a análise dos nomes inalienáveis, contamos com os resultados de dois tipos 
de busca. A primeira delas decorre da busca dos pronomes possessivos, em que se filtrou 
manualmente os nomes inalienáveis precedidos por esses elementos, acompanhados ou não de 
artigo definido. Na segunda, buscamos especificamente apenas alguns nomes inalienáveis 
precedidos ou não de artigo definido, sem o pronome possessivo.  
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O resultado da filtragem manual visando a busca dos nomes inalienáveis precedidos 
por possessivos é o tópico desta seção. A descrição dos achados envolvendo os nomes 
inalienáveis não precedidos por possessivos é o tópico da próxima seção. Em ambas, 
descrevemos conjuntamente os resultados concernentes aos nomes relacionais e de 
parentesco78, visto que os nomes relacionais representam uma quantidade muito pequena de 
dados e o seu comportamento se assemelha ao encontrado para os nomes de parentesco.  
 
 
5.2.1. O Corpus Tycho Brahe 
 
A partir das buscas realizadas no Corpus Tycho Brahe, obtivemos 221 ocorrências 
de nomes de parte do corpo precedidas por pronomes possessivos (com ou sem o artigo 
definido). No que concerne aos relacionais e aos nomes de parentesco, registramos 1069 
sentenças em que esse nome é precedido pelo possessivo (com ou sem artigo definido).  
 
- Nomes de parte do corpo: 
 
Os nomes inalienáveis que se referem a partes do corpo representam uma 
quantidade pequena de dados se comparados aos demais contextos estudados nessa tese. Em 
sua distribuição, é possível encontrar ocorrências em que esse nome é antecedido apenas 
pronome possessivo (cf. (185)) ou pelo artigo definido e também pelo pronome possessivo (cf. 
(186)).  
 
(185)  junto a esta estaua hum monte, e nelle em uma cruz, Christo Senhor nosso, 
cuja vista deixou seu coraçaõ ferido; (C_002,203.910) – século XVII.  
(186) Não se contentou ainda o seu coração com termos tão expressivos, 
(B_001_PSD,26.224) – século XVII. 
 
 
                                                          
78 Em sentido amplo, os nomes de parentesco também são relacionais. Todavia, consideramos a existência das 
duas nomenclaturas e estabelecemos a seguinte divisão na classificação dos dados: relacionais (colega, amigo, 
companheiro, vizinho, entre outros) e nomes de parentesco (pai, mãe, irmã, irmão, avó, entre outros). Apesar de 
termos tomado essa decisão, conforme ficará claro ao longo dessa seção e no próximo capítulo, a descrição desses 
dados foi realizada de maneira conjunta, visto não terem sido encontradas diferenças significativas quanto ao uso 
do artigo entre esses dois tipos de nomes inalienáveis.  
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Os resultados sobre a incidência de artigo com os nomes de parte do corpo 
precedidos por possessivos estão sumarizados na tabelas abaixo: 
 
Tabela 22 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – parte do 
corpo – em sintagmas nominais possessivos sujeito 
Século Com pronome possessivo  
Presença de 
artigo definido 
 
Ausência de 
artigo 
definido 
XVI 03 
50% 
03 
50% 
XVII 04 
67% 
02 
33% 
XVIII 07 
100% 
00 
0% 
XIX 04 
100% 
00 
0% 
Total 18 05 
 
 
Tabela 23 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – parte do 
corpo – em sintagmas nominais possessivos objeto 
Século Com pronome possessivo  
Presença de 
artigo definido 
 
Ausência de 
artigo 
definido 
XVI 00 
0% 
03 
100% 
XVII 01 
50% 
01 
50% 
XVIII 12 
100% 
00 
0% 
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XIX 08 
100% 
00 
0% 
Total 21 04 
 
 
Tabela 24 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – parte do 
corpo – em sintagmas nominais possessivos preposicionados 
Século Com pronome possessivo  
Presença de 
artigo definido 
 
Ausência de 
artigo 
definido 
XVI 03 
05% 
52 
95% 
XVII 12 
43% 
16 
57% 
XVIII 49 
90% 
06 
10% 
XIX 22 
88% 
03 
12% 
Total 86 77 
 
 
A análise desses dados revelou que, diante de pronomes possessivos, os nomes de 
partes do corpo ocorrem com uma frequência cada vez maior com artigo definido, resultado 
semelhante ao que encontramos para o contexto de pronomes possessivos com núcleo comum. 
Dessa maneira, apesar de serem classificados como inalienáveis, os nomes de parte do corpo 
precedidos por possessivos não se distinguem dos nomes comuns no que se refere à incidência 
de artigo nos dados históricos.  
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- Nomes relacionais e de parentesco: 
 
Em comparação com os nomes de parte do corpo, os inalienáveis que se referem a 
nomes relacionais e de parentesco representam uma quantidade maior de dados. Em sintagmas 
nominais deslocados e em sintagmas nominais adverbiais, só foram encontradas ocorrências de 
nomes relacionais e de parentesco quando esse nome também estava precedido por um pronome 
possessivo.  
Nos sintagmas nominais deslocados, registrou-se 09 dados, dos quais 02 (contendo 
artigo) foram excluídos por possuírem o verbo ser. As demais ocorrências (07 dados) não 
apresentavam artigo definido, somente o pronome possessivo. No que se refere aos sintagmas 
nominais adverbiais, encontramos 02 ocorrências apenas: uma com o artigo definido (em 
contexto do quantificador todos – contabilizado à parte) e uma sem artigo.  
Nos demais sintagmas, foi possível encontrar ocorrências em que o nome relacional 
ou de parentesco é antecedido apenas pelo pronome possessivo (cf. (187)) ou pelo artigo 
definido e também pelo pronome possessivo (cf. (188)). A distribuição desses dados é 
apresentada nas tabelas 25, 26 e 27.  
 
 
(187) Desde que meu irmão alcançou a intenção de meu pai, me deu a conhecer 
com uma generosidade que eu não posso louvar bastantemente a infelicidade que 
me ameaçava, aconselhando me que empregasse algum amigo que o dissuadisse de 
me tratar tão severamente. (C_001_PSD,146.2014) – século XVIII.  
 
(188) Ainda que o vosso filho aborreça o tabaco traga sempre uma ou mais caixas 
de diferentes gostos e feitios. (C_001_PSD,177.2415) – século XVIII. 
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Tabela 25 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis 
(relacionais e de parentesco) precedidos por possessivos em sintagmas nominais sujeito 
Século Com pronome possessivo  
Presença de 
artigo definido 
 
Ausência de 
artigo 
definido 
XVI 00 
0% 
16 
100% 
XVII 01 
06% 
17 
94% 
XVIII 15 
31% 
34 
69% 
XIX 66 
29% 
159 
71% 
Total 82 226 
 
 
Tabela 26 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis 
(relacionais e de parentesco) precedidos por possessivos em sintagmas nominais objeto 
Século Com pronome possessivo  
Presença de 
artigo definido 
 
Ausência de 
artigo 
definido 
XVI 05 
20% 
20 
80% 
XVII 01 
33% 
02 
67% 
XVIII 11 
44% 
14 
56% 
XIX 30 
48% 
33 
52% 
Total 47 69 
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Tabela 27 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis 
(relacionais e de parentesco) precedidos por possessivos em sintagmas nominais 
preposicionados 
Século Com pronome possessivo  
Presença de 
artigo definido 
 
Ausência de 
artigo 
definido 
XVI 02 
04% 
53 
96% 
XVII 03 
06% 
46 
94% 
XVIII 38 
37% 
66 
63% 
XIX 176 
41% 
250 
59% 
Total 219 415 
 
 
A análise dos dados relativos aos nomes relacionais e de parentesco evidencia que, 
quando ocorrem com pronome possessivo, há um aumento na aplicação do artigo definido, mas 
não de maneira tão significativa como a registrada com os nomes comuns e com os nomes de 
parte do corpo. Além disso, a aplicação do artigo é menor na posição de sujeito.  
Desse modo, conforme já salientado na seção anterior, o estudo da distribuição do 
artigo definido com nomes inalienáveis nos dados do Corpus Tycho Brahe revela que os nomes 
relacionais e de parentesco – quando ocorrem com pronomes possessivos - tendem a ser 
inibidores para a presença do artigo se comparado ao que acontece com os demais tipos de 
nominais.  
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5.2.2. Os artigos jornalísticos 
 
A partir das buscas realizadas nos artigos jornalísticos, obtivemos 50 ocorrências 
de nomes de parte do corpo precedidas por pronomes possessivos (com ou sem o artigo 
definido). No que concerne aos relacionais e aos nomes de parentesco, registramos 116 
sentenças em que esse nome é precedido pelo possessivo (com ou sem artigo definido).  
 
- Nomes de parte do corpo: 
 
O levantamento dos nomes de parte do corpo que são precedidos pelo pronome 
possessivo revelou um conjunto de 50 ocorrências distribuídas em sintagmas nominais sujeito, 
objeto e preposicionado. No primeiro período em análise (final do século XVIII e início do 
XIX), predomina a ausência de artigo com esse tipo de núcleo na posição de sujeito (03 
sentenças com artigo x 09 sem artigo) e em sintagmas nominais preposicionados (08 sentenças 
com artigo x 17 sem artigo). Na posição de objeto, encontramos 03 ocorrências com artigo 
versus 02 sem esse elemento.  
Entre o início e meados do século XIX, nomes de parte do corpo só foram 
registrados em sintagmas nominais preposicionados e, nesse contexto, houve um leve 
favorecimento quanto à presença do artigo (03 orações com artigo x 01 sem artigo). Nos dados 
relativos ao fim desse século e início do século XX, todavia, encontramos 04 sentenças e em 
todas não houve registro do artigo: 01 ocorrência na posição de objeto e 03 ocorrências em 
sintagmas nominais preposicionados. 
 
 
- Nomes relacionais e de parentesco: 
 
Como vimos na seção 5.1.2, em que tratávamos sobre a distribuição de artigos junto 
aos pronomes possessivos nos textos jornalísticos, a análise das 116 ocorrências de nomes dos 
tipos relacional e de parentesco nos permitiu verificar que esses nomes, nos jornais, apresentam 
um comportamento diverso do encontrado nos dados do Corpus Tycho Brahe.  
Em geral, foi possível notar que, na posição de sujeito, os nomes relacionais e de 
parentesco seguem o mesmo padrão constatado para os nomes comuns nos dados do português 
brasileiro, mas sem apresentar a queda verificada com os últimos no início do século XX (20 
208 
 
ocorrências com artigo x 09 sem artigo). Na posição de objeto, encontramos poucos dados (09) 
e esses revelaram uma baixa ou nula aplicação do artigo nos dois primeiros períodos e o uso 
desse elemento no último (apenas uma ocorrência). Nos sintagmas nominais preposicionados, 
o uso de artigos com nomes relacionais e de parentesco cresce de maneira contínua (23 
ocorrências com artigo x 55 sem artigo, das quais 49 ocorrem no primeiro período investigado).  
Esse resultado revela que o fato de o nome ser relacional ou de parentesco não 
implica mais em inibição para a presença do artigo definido com pronomes possessivos nos 
dados do português do Brasil a partir da segunda metade do século XIX.    
A seguir, apresentamos os resultados encontrados a partir da busca específica pelos 
nomes inalienáveis não precedidos por possessivos nos dois corpora, uma vez que nomes dessa 
natureza, tal como os nomes próprios, são intrinsecamente definidos.  
 
 
5.3 Sobre o uso de artigos definidos diante de nomes inalienáveis não precedidos 
por possessivos na história do português 
 
Conforme vimos na seção anterior, o estudo dos nomes inalienáveis mostra-se um 
contexto interessante de investigação por haver distinções quanto à possibilidade de 
combinação {artigo definido + (pronome possessivo) + nome inalienável} entre as línguas.  
Em Italiano, Giusti (1992) afirma que o possessivo com nomes relacionais 
aparentemente se comporta como um determinante, tal como em inglês. Todavia, se um 
modificador (forma diminutiva/ plural) for acrescentado à construção, o artigo reaparece (cf. 
exemplos em (189) - (192)).   
 
(189) a. (*il) mio padre/ fratello/ nonno/ cugino/ zio 
         b. my father/ brother/ grandfather/ cousin 
 
(190) a. (?) ? mio fratello minore/ (?)? (il) mio cugino di Venezia 
          b. il mio fratello minore/ il mio cugino di Venezia 
 
(191) a. *mio fratellino/ cuginetto  
         b. il mio fratellino/ cuginetto 
            my little-brother/ little cousin 
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(192) a. *miei fratelli/ cugini/ zii/ nonni 
          b. i miei fratelli/ cugini/ zii/ nonni 
 
(Exemplos retirados de Giusti (1992: 11-12)) 
 
Segundo Marinis (2000), quando nomes próprios e nomes de parentesco são 
utilizados em posições argumentais em grego moderno, eles devem aparecer obrigatoriamente 
com artigo definido, como em (193). Além disso, de acordo com esse autor, esses nomes podem 
ser utilizados em combinação, precedidos por um artigo definido ou por múltiplos 
determinantes, como em (194), o que pode ser encarado como um DP complexo (cf. MARINIS 
(2000:02)).  
 
(193) I mama idhe to Niko. 
The mon saw the Nikos. 
‘Mon saw Nikos’ 
 
(194) I guiaguia (i) Eleni. 
The grandma the Eleni. 
‘Grandma Eleni’ 
 
 
Observando o grego e o italiano modernos, concluímos que, com os nomes 
relacionais e de parentesco, o uso do artigo é obrigatório na primeira língua e apagado na última. 
Em italiano, o nome relacional/ de parentesco é precedido pelo possessivo; em grego, ocorre 
sem possessivo, só com o artigo definido.   
Além dessa distinção envolvendo línguas que exigem a presença do artigo e línguas 
em que esse item pode ser apagado, tem-se um outro tipo de língua que faz uso de um artigo 
‘próprio’, ou seja, artigos cujo uso primário se deu com nomes próprios, mas que tiveram seu 
uso estendido aos nomes de parentesco em contextos de aplicação semelhantes aos do nome 
próprio.  
Segundo Dahl & Koptjevskaja-Tamm (2001), é possível encontrar exemplos de 
artigos desse tipo em alguns dialetos escandinavos, por exemplo, no Sueco do norte, “n Per 
‘Per” / “n far ‘father”. Outro caso, segundo os autores, pode ser encontrado em Samoano (língua 
da família linguística da austronésia), em que os artigos próprios são usados com nomes 
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próprios, pronomes pessoais e nomes de parentesco nus, como pai e mãe. Nesses casos, os 
autores afirmam que o nome de parentesco é utilizado egocentricamente, ou seja, deve se referir 
aos pais do falante. Todavia, se o nome de parentesco estiver combinado com o pronome 
possessivo ou por artigos, ele não será precedido pelo artigo próprio.  
Em inglês, uma sentença como A son came into the room é considerada agramatical 
se nenhum possuidor estiver visivelmente expresso (cf. CASTILHO (2001)). Vê-se, portanto, 
que a aplicação do artigo junto aos nomes inalienáveis sofre variação a depender da língua e 
das combinações entre os elementos (possessivo), podendo ser obrigatório, opcional ou nunca 
utilizado em determinados contextos.  
Em virtude disso, a investigação da aplicação de artigos com inalienáveis não 
precedidos por possessivos visou três tipos de nomes em português: os relacionais, os de 
parentesco e os de partes do corpo. Para essa análise, buscamos apenas alguns nomes 
específicos acompanhados ou não de artigo definido, uma vez que a combinação artigo definido 
+ nome inalienável já desencadeia uma leitura possessiva.  
Quanto aos nomes de parte do corpo, a busca específica fez o levantamento dos 
seguintes nomes: rosto, calcanhar, boca, olho, mão, cabelo, nariz, braço, perna e pé. No que 
concerne aos relacionais e aos nomes de parentesco, buscamos os seguintes nomes: pai, pais, 
mãe, mães, irmã, irmãs, irmão, irmãos, filho, filha, marido, esposa, avó, avô, tio, tia, sobrinho, 
sobrinha, primo, primos, prima, primas, neto, neta, colega, parenta, comadre, cunhado, 
cunhada, afilhada, afilhado. Como já salientado anteriormente, os resultados concernentes aos 
nomes relacionais e de parentesco são apresentados conjuntamente, pois os nomes relacionais 
representam uma quantidade muito pequena de dados e o seu comportamento se assemelha ao 
encontrado para os nomes de parentesco.  
Os dados quantitativos indicam que, quando um pronome possessivo não ocorre, 
há preferência pelo uso de artigos definidos com os nomes inalienáveis tanto nos dados do 
português clássico e do português europeu como no português brasileiro. Os casos em que se 
registra uma construção em que se tem apenas o nome inalienável nu apresentam um baixo 
índice de ocorrência. Esse resultado sugere que, tal como o italiano, o possessivo aparentemente 
se comporta como um determinante, havendo distribuição complementar entre possessivo e 
artigo com nomes dessa natureza.  
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5.3.1. O Corpus Tycho Brahe 
 
A partir das buscas realizadas no Corpus Tycho Brahe, encontramos 313 casos de 
nomes referentes à parte do corpo precedidos de artigo e 75 casos sem esse elemento. No que 
concerne aos relacionais e aos nomes de parentesco, localizamos 307 casos em que esses nomes 
eram precedidos por artigos definidos e 149 em que o artigo não foi constatado.  
 
- Nomes de parte do corpo: 
 
Os nomes inalienáveis que se referem a partes do corpo representam uma 
quantidade pequena de dados. Em sua distribuição, excetuando-se os casos em que esses nomes 
são precedidos também por possessivos como vimos na seção anterior, é possível encontrar 
ocorrências em que esse nome é antecedido pelo artigo definido (cf. (195) e (196)) e algumas 
ocorrências em que esse nome aparece nu, em sua forma plural ou singular. No último caso, 
pode, inclusive, formar uma expressão idiomática (cf. (197) e (198)): 
 
(195) E pois essa fazenda que feitoriza e mordomea é toda de Deus, que nem eu 
nem ele a herdámos nem ganhámos, convém na dispensação dela ter o olho posto 
somente em Deus; (S_001_PSD,147.1635) – século XVI. 
(196) Ora já estou enjoado de trazer tantos dentes na boca, (C_005_PSD,161.1445) 
– século XVIII. 
(197) lançou olhos pela casa, (S_001_PSD,106.1239) – século XVI.  
(198) Que mais quer de um pobre cavalo que talvez ainda hoje não pusesse olho na 
cevada? (C_005_PSD,104.822) – século XVIII. 
 
 
Os nomes de parte do corpo em sintagmas nominais deslocados e em sintagmas 
nominais adverbiais só foram registrados em 03 sentenças. A ocorrência em sintagma nominal 
deslocado corresponde a um caso com uso de artigo definido. As duas ocorrências em sintagmas 
nominais adverbiais envolviam o verbo ser e, por isso, foram desconsideradas. Nas demais 
funções sintáticas, foram descartadas 14 sentenças na posição de sujeito, 17 na posição de 
objeto e 10 em sintagmas nominais preposicionados, por conterem erro de classificação ou por 
envolverem o verbo ser. Os demais dados, ao longo dos séculos, apresentam a seguinte 
distribuição: 
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Tabela 28 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – parte do 
corpo – em sintagmas nominais sujeito 
Século Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 12 
100% 
00 
0% 
XVII 04 
100% 
00 
0% 
XVIII 13 
100% 
00 
0% 
XIX 08 
100% 
00 
0% 
Total 37 00 
 
 
Tabela 29 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – parte do 
corpo – em sintagmas nominais objeto 
Século Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 25 
78% 
07 
22% 
XVII 11 
79% 
03 
21% 
XVIII 15 
83% 
03 
17% 
XIX 22 
92% 
02 
08% 
Total 73 15 
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Tabela 30 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – parte do 
corpo – em sintagmas nominais preposicionados 
Século Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 67 
85% 
12 
15% 
XVII 36 
78% 
10 
22% 
XVIII 42 
75% 
14 
25% 
XIX 28 
74% 
10 
26% 
Total 173 46 
 
 
A análise desses dados revelou que, com os nomes de partes do corpo, o uso de 
artigo definido já era alto no século XVI. Na posição de objeto, verifica-se um crescimento do 
uso de artigo ao longo do tempo. Em sintagmas nominais preposicionados, percebemos uma 
certa inibição em comparação ao que acontece nos sintagmas não preposicionados.  
Quanto às possibilidades de leitura, foi possível encontrar orações cuja 
interpretação é específica, genérica ou existencial (cf. seção 1.4 - capítulo 01). Através dessas 
sentenças, notou-se que a leitura específica é desencadeada pela presença do artigo definido (cf. 
(199) - (200)) ou pela construção genitiva pós núcleo nominal (cf. (201)): 
 
(199) e enquanto o pobre se não despediu, não desviou os olhos dele, nem deixou 
de o estar agasalhando com aquelas inocentes mostras, sendo assi que semelhantes 
vistas são o coco com que as amas assombram ou acalentam os mininos desta e 
ainda de maior idade (S_001_PSD,15.79) – século XVI (olhos de um indivíduo 
específico).  
 
(200) Só os meninos de menos de um ano de idade, filhos de Zaragoza, têm direito 
de subir os degraus desse trono, ao colo de um prelado vestido de púrpura, e de 
porem a boca sobre a imagem (O_001,161.1916)  - século XIX (boca dos meninos).  
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(201) Fiquei eu sabendo um segredo que nunca revelei, posto que, falecida Josefa, 
se divulgou por boca do cirurgião e de uma caseira da casa da Temporã. 
(B_005_PSD,57.1640)  - século XIX. 
 
A presença do artigo, todavia, não garante sempre a leitura específica do nome, já 
que, em sentenças como (202) e (203), tem-se uma leitura genérica para o sintagma nominal. 
Esse tipo de leitura também é frequente quando o nome é nu - singular ou plural (cf. (204) – 
(205)). 
 
(202) os olhos facilmente se esquecem de o que sempre vêem; não porque o 
costume nos tire a admiração, mas porque a fraqueza de os nossos sentidos a não 
pode conservar. (A_001_PSD,65.1361) – século XVIII. 
 
(203) Beleza que desde o berço ouviu e escutou os elogios das suas prendas ficou 
da mesma forma que a natureza a fez, sendo um dos melhores objectos que os olhos 
podem encontrar. (C_001_PSD,134.1862) – século XVIII. 
 
(204) Enfim, senhor, depois que assentei, que esta gente leva couro e cabelo, só 
fazendo- -a a mim me dou por bem servido. (C_005_PSD,77.463) – século XVIII. 
 
(205) O Messias, dizem os Prophetas, que havia de dar olhos a cegos, pés a mancos, 
limpeza a leprosos, e vida a mortos: (V_004,179.1117) – século XVII. 
 
Por fim, foi possível encontrar ainda sentenças com nomes que denotam uma leitura 
existencial, em que é possível parafrasear o verbo ter pelo verbo haver. Esse tipo de 
interpretação ocorre mais frequentemente com o nome na posição de objeto (cf. (206)). 
Entretanto, encontramos também orações em que o verbo ter é usado com o sentido de possuir 
e, nesse caso, a leitura existencial do nominal não é verificada (cf. (207)). 
 
(206) por cima da testa não tem cabelo; (B_001_PSD,214.1726) – século XVII. 
(207) Toda a mulher algarvia tem olhos de ser marota. (C_005_PSD,154.1367) – 
século XVIII. 
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Vê-se, pois, que os nomes de parte do corpo ocorrem mais frequentemente 
acompanhado do artigo definido, o que mostra que a leitura inalienável é desencadeada pela 
combinação artigo definido + nome. No português clássico e no português europeu, constatou-
se também que é possível encontrar alta taxa de ocorrência da combinação {artigo + possessivo 
+ nome de parte do corpo}, revelando que, para que a leitura inalienável aconteça, o artigo deve 
estar presente, sendo o possessivo o item que pode ser eventualmente apagado.  
Quanto à variação especifica envolvendo a presença ou ausência do artigo com os 
nomes de parte do corpo sem possessivos, verificou-se que essa variabilidade vai desencadear 
distintas possibilidades de leitura para esse núcleo nominal.  
 
- Nomes relacionais e de parentesco: 
 
Em comparação com os nomes de parte do corpo, encontramos um maior número 
de sentenças com nomes inalienáveis que se referem a nomes relacionais e de parentesco.  
Em sintagmas nominais deslocados e em sintagmas nominais adverbiais não foram 
encontradas ocorrências. Nos demais sintagmas, foi possível encontrar ocorrências em que o 
nome relacional ou de parentesco é antecedido apenas pelo artigo definido (cf. (208) - (212)), 
bem como algumas ocorrências em que esse nome aparece nu. Nas últimas, é comum que esses 
nomes ocorram em sentenças predicativas e não referenciais (cf. (213) e (214) 
respectivamente): 
 
(208) – Que é isso, rapariga? – perguntou o pai. (B_005_PSD,9.223) – século XIX. 
(209) O pai viu de longe, uma tarde, Josefa a conversar em uma barroca com o 
fidalguinho, (B_005_PSD,17.453) – século XIX. 
(210) Vou immediatamente escrever a meu primo que está em Coimbra a olhar pelo 
filho, que anda na Universidade ... (G-004,0.3787) – século XIX. 
(211) e a lambisgoia da filha há de estar pedindo misericordia. (G-004,0.2864) – 
século XIX. 
(212) Joaquina ouvia com a alma confrangida as exclamações do pai; 
(B_005_PSD,46.1282) – século XIX. 
(213) Encomendo lhe muito o favor dos estudos e todos os padres de Viana, 
Companhia e São Frutuoso, e todos os pobres, de que Deus o fez pai. 
(S_001_PSD,160.1852) – século XVI. 
(214) Eu te renego de sobrinho ... (G-004,0.1675) – século XIX.  
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No que concerne aos nomes relacionais e de parentesco nas funções sintáticas de 
sujeito, objeto direto e em sintagmas nominais preposicionados, foram desconsiderados e/ou 
computados à parte 41 dados na posição de sujeito, 78 na posição de objeto direto e 12 em 
sintagmas nominais preposicionados. Esses dados não foram contabilizados pelas seguintes 
razões: ocorrem com o verbo ser, apresentam erro de anotação, referem-se a uma expressão 
cristalizada (de pai para filho), são acompanhados pelo quantificador todos ou possuem um 
adjetivo pré-nominal que força a presença do artigo. Os demais dados, ao longo dos séculos, 
apresentam a seguinte distribuição: 
 
Tabela 31 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – 
relacionais e de parentesco – em sintagmas nominais sujeito 
Século Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 10 
71% 
04 
29% 
XVII 07 
100% 
00 
0% 
XVIII 24 
96% 
01 
04% 
XIX 42 
98% 
01 
02% 
Total 83 06 
 
 
Tabela 32 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – 
relacionais e de parentesco – em sintagmas nominais objeto 
Século Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 06 
55% 
05 
45% 
XVII 03 
27% 
08 
73% 
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XVIII 09 
75% 
03 
25% 
XIX 16 
55% 
13 
45% 
Total 34 29 
 
 
Tabela 33 – Distribuição dos artigos definidos com nomes inalienáveis – 
relacionais e de parentesco – em sintagmas nominais preposicionados 
Século Com artigo 
definido 
Sem artigo 
definido 
XVI 26 
65% 
14 
35% 
XVII 10 
50% 
10 
50% 
XVIII 23 
77% 
07 
23% 
XIX 74 
89% 
09 
11% 
Total 133 40 
 
 
A análise dos dados relativos aos nomes relacionais e de parentesco evidencia que 
o uso de artigo é crescente e preponderante na posição de sujeito e em sintagmas nominais 
preposicionados, apresentando um índice variável na posição de objeto.  
Desse modo, o estudo da distribuição do artigo definido com nomes inalienáveis 
nos dados do português clássico e do português europeu moderno revela que os nomes 
relacionais e de parentesco – quando ocorrem com pronomes possessivos - tendem a ser 
inibidores para a presença do artigo se comparado ao que acontece com os demais tipos de 
nominais. Ademais, quando o possessivo não é registrado, a posição de objeto é aquela em que 
se tem mais o apagamento do artigo, o que pode ser explicado pelo fato de esses nomes serem 
utilizados prioritariamente no plural com uma leitura genérica ou antepostos por numerais nessa 
função sintática.  
218 
 
A seguir apresentamos os resultados encontrados através do levantamento dos 
nomes inalienáveis (parte do corpo, relacional e de parentesco) não precedidos por possessivos 
nos artigos jornalísticos. 
 
 
5.3.2. Os artigos jornalísticos 
 
A partir das buscas realizadas nos artigos jornalísticos, encontramos apenas 45 
casos de nomes referentes à parte do corpo precedidos de artigo e 11 casos sem esse elemento. 
No que concerne aos relacionais e aos nomes de parentesco, localizamos 63 casos em que esses 
nomes eram precedidos por artigos definidos e 21 nas quais o artigo não foi constatado. A 
descrição desses resultados é apresentada abaixo. 
 
 
- Nomes de parte do corpo: 
 
O levantamento dos nomes de parte do corpo corresponde a uma pequena 
quantidade de dados (56). No total, foram desconsiderados 15 ocorrências por envolverem o 
verbo ser ou por possuírem adjetivo pré-nominal ou o quantificador todos forçando a presença 
do artigo.  
Através das buscas, não obtivemos resultados em sintagmas nominais deslocados e 
em sintagmas nominais adverbiais. Em sintagmas nominais sujeito, encontramos 06 
ocorrências, das quais apenas uma no século XX não possuía artigo definido. Na posição de 
objeto, encontramos 05 casos precedidos por artigo e apenas 02 sem artigo definido. Nos 
sintagmas nominais preposicionados, obtivemos 23 ocorrências com artigo definido versus 04 
sem esse item.  
Verifica-se, pois, que a aplicação de artigo com nomes de parte do corpo sem 
possessivos é bem superior ao seu apagamento tanto no século XIX como no século XX, 
conforme se pode observar em alguns dados apresentados abaixo:  
 
(215) o rosto voltava- -se para um lado, (cf. O Ateneu) – 1° período (fins do século 
XVIII, início do século XIX). 
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(216) haviam 3 meses, lançara pela boca uma quantidade de sangue, mais ou menos 
meia xícara, e depois disto por duas vezes alguns escarros estriados de sangue. (cf. 
O Ateneu) - 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
(217) O advogado do Fluminense, que aparece sempre nessas ocasiões, conversava 
maciamente com o presidente da entidade enquanto o do América passava os olhos 
no processo. (cf. Diário de Notícias) - 3° período - (fins do século XIX, início do 
século XX). 
 
(218) todos morriam deitando sangue pela boca (O-ATHENEU, 13.793) - 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
(219) nestas águas, que tingem os cabelos, há nitrato de mercúrio e de prata; (O-
ATHENEU, 24.1679) - 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 (falando das moças) 
 
Em (215) – (217), encontramos uma leitura específica do nominal. Nas sentenças 
(218) e (219), a leitura desse nominal é genérica, ou seja, nem se trata de uma boca específica 
em (218) e nem de cabelos de uma pessoa específica em (219). Por não haver mais dados, não 
foi possível fazer generalizações mais precisas sobre o uso de artigo definido com nomes de 
parte do corpo nos artigos jornalísticos.  
 
 
- Nomes relacionais e de parentesco: 
 
Os nomes inalienáveis dos tipos relacional e de parentesco sem possessivos 
corresponderam a 84 ocorrências nos artigos jornalísticos. Destes, foram desconsiderados 20 
dados por se enquadrarem nos critérios de exclusão descritos acima para os nomes de parte do 
corpo. Além disso, também com esse tipo de núcleo, não encontramos resultados em sintagmas 
nominais adverbiais e deslocados.  
Em sintagmas nominais sujeito, das 21 ocorrências encontradas, não registrou-se o 
artigo definido em apenas duas sentenças. Na posição de objeto, obtivemos 06 sentenças em 
que o artigo foi utilizado versus 03 em que esse item foi apagado. Em sintagmas nominais 
preposicionados, o artigo foi aplicado em 30 das 34 sentenças encontradas nas buscas.  
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(220) Deles recebera a filha o ósculo do passamento (O-ATHENEU, 4.193) – - 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX) - (leitura específica) 
 
(221) Portanto, vê o colega que as questões sobre este objeto suscitadas tem sido 
de alguma maneira infrutuosas, visto como ainda este ponto da Fisiologia é tão 
controverso, que atualmente são duas as teorias em voga (O-ATHENEU, 32.2137) 
– - 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX) - (leitura específica) 
 
(222) e vindo etimologicamente a palavra - fenômeno - do termo grego - phainomai 
- que significa manifestar- -se, aparecer; ninguém dirá com o colega que ela foi mal 
empregada para designar o calórico - ou o calor na teoria do colega, cuja presença 
e manifestação é por todos verificada. (O-ATHENEU, 32.2122) - 1° período (fins 
do século XVIII, início do século XIX) - (leitura específica) 
 
(223) Foi um dia de festa! O "baby" aparecera bem nutrido, redondinho, sacudindo 
as perninhas gordas... Os "pais" não cabiam em si de contentes. (DIARIO, 
33.1294) - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX) - (leitura 
específica). 
 
(224) A mãe está sempre ao lado da filha, contra o genro, que é o conquistador, o 
estrangeiro, o inimigo nato, no ódio tradicional de genros e sogras (CN_SPL,9.445) 
– 2° período (início e meados do século XIX) - (leitura genérica) 
 
(225) porque um ser dotado de razão, e que sabe apreciar o sentimento do amor, 
não pode admitir a poligamia - ou o casamento do homem com muitas mulheres, e 
nem de uma só mulher com muitos homens, visto que não haveria então a paz 
doméstica, nem a boa e igual educação dos filhos. (O-ATHENEU, 27.1904) – 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX) - (leitura genérica). 
 
(226) Não faltará pai pobre e com filhos que não pode educar ... (JN_SPL,39.1920) 
– 2° período (início e meados do século XIX) - (leitura genérica). 
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A análise da distribuição dos artigos com nomes relacionais e de parentesco sem 
pronomes possessivos nos textos jornalísticos também mostra a tendência de aplicar mais 
constantemente o artigo definido com esses nomes. Se olharmos mais atentamente para esses 
dados, verificaremos que – apesar de poucos – eles nos mostram que o apagamento do artigo 
com nomes relacionais e de parentesco, sem pronome possessivo, é relativamente maior na 
posição de objeto, se comparação às demais funções sintáticas.  
Em resumo, tanto nos dados do português clássico e do português europeu como 
nos dados relativos ao português brasileiro, os nomes inalienáveis sem pronomes possessivos 
são mais utilizados com artigo definido, o que parece ser um requisito para que a leitura 
inalienável seja mantida, e, considerando a função sintática, verifica-se que há uma menor 
aplicação do artigo na posição de objeto.  
No próximo capítulo, discutimos os dados aqui apresentados e apresentamos 
possibilidades de respostas às perguntas elencadas no capítulo 02.  
 
 
5.4 Síntese do capítulo 
 
Neste capítulo, apresentamos a descrição dos resultados concernentes à ocorrência 
de artigos com pronomes possessivos e com nomes inalienáveis. Em linhas gerais, o uso de 
artigo passa por uma ampliação ao longo dos anos. Dentre os contextos estudados, verificou-se 
um aumento considerável na incidência dos artigos definidos com pronomes possessivos cujo 
núcleo nominal é um nome comum, com uma mudança significativa já no século XVII, 
atingindo o seu ápice no século XVIII. Quanto ao português brasileiro, notou-se uma oscilação 
nos resultados, revelando que, ao longo do século XIX, há uma aproximação da norma europeia, 
voltando para um padrão mais brasileiro entre o final do século XIX e o início do século XX.  
Por fim, a análise dos nomes inalienáveis nos mostrou um quadro diverso a 
depender do tipo de núcleo analisado e do tipo de corpus. Nos dados do Tycho Brahe, com os 
nomes de parte do corpo precedidos por possessivos, encontramos um índice crescente de 
aplicação do artigo, atingindo resultados semelhantes ao que se encontra com os pronomes 
possessivos com núcleo nominal comum no português europeu moderno. Com os nomes 
relacionais e de parentesco, há uma certa inibição para o uso do artigo quando esse nome 
também é precedido pelo pronome possessivo, o que faz com que o aumento em seu uso seja 
bem menor. Sem pronomes possessivos, verifica-se aumento na incidência de artigo ao longo 
do tempo como ocorre com os nomes comuns e de parte do corpo com possessivos.  
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Para o português brasileiro, o padrão encontrado é de aumento da aplicação de 
artigos ao longo do tempo com os nomes relacionais e de parentesco precedidos por possessivos 
e diminuição desse uso com os nomes de parte do corpo também precedidos por possessivos. 
Esses resultados são distintos do encontrado no Corpus Tycho Brahe. No entanto, sem 
possessivos, encontramos uma ocorrência maior do artigo definido com todos os tipos de nomes 
inalienáveis (parte do corpo, relacionais e de parentesco). Nesse contexto, em ambos os 
corpora, encontramos uma similaridade no que concerne à variável função sintática: o fato de 
a posição de objeto ser a que mais propicia o apagamento do artigo se comparado com as demais 
funções sintáticas analisadas.    
A partir desses resultados, apresentamos no próximo capítulo uma proposta de 
análise formal que leva em conta tanto o tipo de nome (em virtude da distinção encontrada com 
os inalienáveis precedidos também por pronomes possessivos) como a estruturação sintática do 
sintagma nominal.  
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CAPÍTULO VI 
 
 
 
 
 
 
 
 
“As anyone who has studied grammatical structures in detail is well 
aware, a grammar is a tightly organized system; a modification of one 
part generally involves widespread modifications of other facets”. 
 
CHOMSKY, N. (1970). 
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06 – Os fenômenos estudados à luz dos dados 
______________________________________________ 
 
 
 Neste capítulo, apresentamos a discussão dos resultados referentes aos dados 
históricos extraídos do Corpus Tycho Brahe e dos artigos jornalísticos publicados nos séculos 
XIX e XX no estado da Bahia, descritos nos capítulos anteriores. Conforme salientado no 
segundo capítulo dessa tese, em linhas gerais, o levantamento de dados visava responder às 
seguintes perguntas, repetidas abaixo: 
 
(i) A distribuição dos artigos definidos antes de nomes próprios, pronomes 
possessivos e nomes inalienáveis segue uma mesma dinâmica? 
(ii) Há efeitos da função sintática nessa distribuição? 
 
 
Além dos questionamentos supracitados, a partir de um olhar mais refinado para os 
resultados, levantamos as seguintes questões de caráter mais teórico: 
 
(iii) Considerando haver diferenças na distribuição dos artigos definidos antes de 
nomes próprios, pronomes possessivos e nomes inalienáveis, a alternância 
constatada nos dados refletiria uma variação de uso ou uma variação paramétrica? 
(iv) Se há diferenças na distribuição dos artigos definidos antes de nomes próprios, 
pronomes possessivos e nomes inalienáveis, como manter a análise corrente na 
literatura de que o artigo definido nesses casos seja um expletivo? 
(v) Qual seria o papel da preposição nesse contexto?  
(vi) A partir dos dados, o que se pode afirmar sobre a estrutura dos sintagmas 
nominais? 
 
 
Essas foram as questões que nortearam a presente pesquisa. Nas próximas seções, 
oferecemos possíveis respostas a cada uma delas, não necessariamente nessa ordem.  
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6.1. Sobre a distribuição dos artigos definidos nos contextos estudados ao longo 
do tempo 
 
De acordo com Longobardi (2001), os determinantes parecem estabelecer a 
interpretação definida/ indefinida dos nominais. Os traços de definitude, conforme discutimos 
na introdução e nos primeiros capítulos dessa tese, também estão vinculados comumente com 
os nomes próprios, com os pronomes possessivos e com os nomes inalienáveis.  
Chafe (1976) afirma que nomes próprios são definidos por serem etiquetas diretas 
de referentes particulares. Lyons (1999) - estudando o inglês - defende que as estruturas 
possessivas em que há possibilidade de o possessivo ocorrer sem artigo precedente são 
definidas. Este autor sustenta ainda a ideia de que, também em inglês, nomes inalienáveis 
permitem uma estrutura possessiva do tipo definida com uma relação intrínseca entre possuído 
e possuidor.  
Diante disso, nosso questionamento inicial envolvia a investigação da aplicação dos 
artigos definidos nesses três contextos, de modo a tentar compreender a sua dinâmica.  A 
descrição dos dados realizada nos capítulos anteriores nos permitiu constatar que a incidência 
de artigo junto aos nomes próprios, aos pronomes possessivos e aos inalienáveis (relacionais e 
de parentesco, mais especificamente) seguem uma mesma direção registrando um aumento ao 
longo do tempo79, mas com uma dinâmica distinta.  
Com os nomes próprios, especificamente os de pessoa, o uso de artigos definidos é 
registrado no século XVI e, posteriormente, aumenta nos dados do século XIX em comparação 
ao que se registrou nos dois séculos anteriores. Esse resultado, todavia, é diferente do 
encontrado para a distribuição dos artigos com os pronomes possessivos cujo núcleo é um nome 
comum.  
Nesse último contexto, há uma variação quanto à presença/ ausência de artigo no 
século XVI. No século XVII, a incidência desse elemento aumenta consideravelmente. No 
século XVIII, a mudança já detectada um século antes se espraia de modo muito uniforme para 
todos os contextos sintáticos. Os nomes inalienáveis dos tipos relacional e de parentesco 
                                                          
79 Os nomes inalienáveis do tipo parte do corpo corresponderam a uma amostra pequena de dados se comparado 
aos demais tipos de nominais. Em virtude disso, a análise desses dados não nos permitiu produzir generalizações 
mais precisas. Em geral, verificou-se que o artigo já era muito frequente com esses nomes no século XVI, com 
uma aplicação relativamente estável até o século XIX. No século XX, os dados do português brasileiro mostram 
que apaga-se mais o artigo com esse tipo de nome. No entanto, a quantidade de dados é pequena para que 
conclusões mais confiáveis sejam estabelecidas. Considerando isso, nos concentraremos nesse capítulo apenas na 
análise dos nomes inalienáveis dos tipos relacional e de parentesco.  
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acompanhados por possessivos, por sua vez, mostram que esse é um ambiente favorecedor para 
o apagamento do artigo, quadro que se mantém até o início do século XIX.  
O marco temporal das modificações envolvendo nomes próprios, pronomes 
possessivos e nomes relacionais e de parentesco sugere que o primeiro contexto a sofrer 
mudança é o dos pronomes possessivos, com um quadro que se altera no século XVII e atinge 
estabilidade a partir do século XVIII.  
Nos dados do Corpus Tycho Brahe para a primeira metade do século XIX (até 
1836), notamos um aumento na incidência de artigo com nomes próprios. Observando os 
mesmos textos, os nomes relacionais e de parentesco precedidos por possessivos ainda inibem 
a ocorrência do artigo, com um índice que se aproxima mais dos resultados obtidos na sua 
distribuição com nomes próprios do que com possessivos acompanhados de nomes com núcleo 
nominal comum. Esse quadro envolvendo os inalienáveis só apresenta alterações nos dados do 
português brasileiro. Quanto aos nomes relacionais e de parentesco sem possessivos, a 
incidência de artigo já é alta desde o século XVI (com menor frequência na posição de objeto) 
(cf. gráficos na próxima seção).  
Para os nomes próprios, todavia, é necessário fazer uma ressalva. Quando analisada 
a quantificação envolvendo a presença do artigo com nomes de pessoa, observa-se o resultado 
descrito acima. Entretanto, ao desenvolvermos uma análise mais minuciosa no âmbito do texto, 
verificamos que o gênero textual exerce um papel importante nessa distribuição. Analisando 
alguns nomes mais recorrentes, podemos fazer as seguintes considerações: 
 
 No texto de Diogo do Couto, século XVI, um dos nomes mais frequentes 
era o nome do capitão Ruy Lopes de Villa-Lobos. A primeira menção a este 
capitão, sem que o título antecedesse ao nome próprio, é realizada sem 
artigo: 
 
(227)  e de um protesto, que mandou fazer ao Capitão Ruy Lopes de Villa-Lobos Com a 
cubiça do cravo de Maluco, e com as grandezas que daquelas Ilhas contaram os da Armada 
passada, determinou D. António de Mendonça, Viso-Rei da Nova Hespanha, mandar a elas 
uma Armada por sua conta, de que elegeo por Capitão D. João de Alvarado, Adiantado da 
Provincia de Gatimara, trezentas léguas do México, que tinha também quinhão na jornada; 
mas depois das despezas feitas faleceo o D. João de Alvarado de uma queda que deo de um 
cavalo, andando na conquista da Nova Galiza, pelo que ficou toda a Armada ao Viso-Rei, 
que elegeo pera ir nela Ruy Lopes de Villa-Lobos. – século XVI. 
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 A primeira menção a esse nome com artigo só aparece após mais duas 
ocorrências sem artigo.  
 
(228) Com isto se despedio Belchior Fernandes, e os Castelhanos ficaram naquele lugar 
esperando pela galeota, que era nas Filipinas, e uns poucos deles sairam um dia em terra 
pera tomarem mantimentos, e deram os negros neles, e mataram alguns, ao que acudiu 
Francisco Marinho, Mestre do campo, com alguma gente, e também o mataram com muitos 
de sua companhia, e o Ruy Lopes de Villa-Lobos imaginou sempre que fora ardil do 
Belchior Fernandes Correa, e que deixara peitados os da terra pera darem aos Hespanhoes, 
se fôssem a ela. – século XVI.  
 
No total, há 18 ocorrências do nome de Ruy Lopes de Villa Lobos nesse texto sem 
o uso do título “capitão”. Destas, 15 são realizadas sem artigo e 03 com artigo. Já com o 
sobrenome isolado, Villa-Lobos, verificou-se o apagamento do artigo somente em uma das 27 
ocorrências encontradas. Além disso, a primeira vez que o sobrenome aparece de forma isolada 
já é registrado com artigo. Quando se considera o caráter anafórico do artigo definido, esse 
resultado é esperado, porque esta é uma referência a alguém através do sobrenome, tendo sido 
o nome completo já utilizado anteriormente.  
Além desse nome/ sobrenome no século XVI, avaliamos a distribuição do artigo 
com dois nomes específicos no século XIX: 
 
 Nos textos de Ramalho Ortigão e de Camilo Castelo Branco (séc. XIX), 
observamos a incidência do artigo com os nomes Antônio e Josefa, 
respectivamente. No primeiro texto que corresponde a um conjunto de 
cartas, há 24 ocorrências do nome Antônio em ambiente variável. Destas 05 
são feitas sem artigo e 19 com artigo (79%), inclusive a primeira menção. 
No texto de Camilo Castelo Branco, o nome Josefa em ambiente variável 
ocorre 47 vezes. Desse cômputo, 41 ocorrências são em trechos narrativos 
e o artigo foi registrado somente em 02 delas (5%). As demais 06 
ocorrências foram registradas em trechos de fala e o artigo ocorreu em 04 
delas (67%). Ademais, a primeira menção ao nome ocorreu sem artigo.  
 
Essa comparação nos permite ver que a incidência de artigo com nomes de pessoa 
no século XIX varia a depender da natureza do texto. Em gêneros ou trechos textuais de caráter 
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mais oral, verificou-se uma incidência maior de artigo80. Essas observações nos mostram que, 
concentrando-nos somente em textos/ trechos de caráter mais oral81, é possível encontrar um 
índice bem maior de aplicação do artigo com nomes de pessoa no século XIX. Isso significa 
que o uso de artigos com nomes próprios de pessoa nesse século desenvolveu-se como um 
fenômeno de oralidade82 e, possivelmente, relaciona-se com a familiaridade.  
A partir de todas as considerações expostas acima, teríamos a seguinte dinâmica de 
variação nos dados analisados nessa tese:  
 
Tabela 34 – Dinâmica de aplicação do artigo ao longo do tempo – Corpus Tycho 
Brahe 
Contexto de 
análise 
Século XVI Século XVII Século XVIII Século XIX 
Nomes próprios uso variável83 apagamento84 apagamento uso variável 
Pronomes 
possessivos 
(comum) 
uso variável 1° mudança: 
aumento na 
incidência de 
artigo 
2° mudança: 
aumento na 
incidência de 
artigo 
uso categórico 
Inalienáveis 
(parentesco e 
relacional) com 
possessivo 
uso variável uso variável com  
leve aumento na 
incidência de 
artigo 
uso variável com 
leve aumento na 
incidência de 
artigo 
uso variável 
com leve 
aumento na 
incidência de 
artigo 
Inalienáveis 
(parentes e 
relacional) sem 
possessivo  
preenchimento preenchimento preenchimento preenchimento 
 
 
 
                                                          
80 O maior uso do artigo com nomes de pessoas em trechos de fala é registrado, inclusive, no texto de Camilo 
Castelo Branco, um autor que tende a utilizar menos esse elemento, inclusive com pronomes possessivos. 
 
81 Não trabalhamos aqui com dados gravados e transcritos tal como no NURC. Apesar disso, acreditamos que entre 
a oralidade e a escrita há um continuum, tal como defendido pela linguística textual. 
 
82 Ver página 232 sobre resultados de outros estudos que abordam o plano sincrônico.  
 
83 Uso variável significa que os índices encontrados estão próximos de 50%.  
 
84 A designação é feita em relação ao período imediatamente anterior em ambas as tabelas.  
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Tabela 35 – Dinâmica de aplicação do artigo ao longo do tempo – artigos 
jornalísticos 
Contexto de 
análise 
Final do século 
XVIII- Inicío do 
século XIX 
Meados do século 
XIX 
Final do século 
XIX – Início do 
século XX 
Nomes próprios uso variável com 
tendência ao 
apagamento 
uso variável com 
tendência ao 
apagamento 
uso variável 
com tendência 
ao apagamento  
Pronomes 
possessivos 
(comum) 
uso variável Preenchimento 
com aumento 
(resultado 
próximo ao 
registrado para o 
português 
europeu) 
uso variável 
Inalienáveis 
(parentesco e relacional) 
com possessivo 
uso variável uso variável com 
aumento na 
incidência de 
artigo 
uso variável 
com  
aumento na 
incidência de 
artigo 
Inalienáveis 
(parentesco e relacional) 
sem possessivo  
preenchimento preenchimento preenchimento 
 
 
A partir do exposto nas tabelas acima, observamos que o tipo de nome é um fator 
importante, principalmente se comparamos o padrão de aplicação do artigo com possessivos de 
núcleo nominal comum versus os possessivos de núcleo relacional/ de parentesco85 e os nomes 
próprios nos dados do Corpus Tycho Brahe. Essa constatação fica ainda mais evidente quando 
comparamos as línguas.  
                                                          
85 Nos dados, computamos conjuntamente os nomes relacionais e os nomes de parentesco precedidos por 
possessivos, já que estudos como o de Callou & Silva (1997) mostram que, no português brasileiro atual, ambos 
os contextos são inibidores para a presença do artigo. No Corpus Tycho Brahe, há predominância de nomes de 
parentesco, tendo sido encontradas poucas ocorrências de nomes relacionais. Nos artigos jornalísticos, há poucos 
dados que se enquadram nesses dois tipos de inalienáveis, sendo registrado mais nomes relacionais com artigos e 
mais nomes de parentesco sem artigo. De todo modo, tanto com nomes relacionais como com nomes de parentesco 
precedidos por possessivos, há aumento de uso de artigo em ambos os corpora, ainda que com uma dinâmica 
distinta e inferior aos demais contextos estudados nessa tese.   
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Em italiano, conforme salientamos no capítulo anterior, nomes de parentesco se 
comportam diferentemente dos nomes comuns. Segundo Lyons (1999), ‘minha casa’ é la mia 
casa, enquanto ‘minha mãe’ é mia madre. A diferença entre os dois casos reside no fato de que 
sintagmas nominais que envolvem possessão inalienável nessa língua permitem a omissão do 
artigo definido antes do possessivo, assim como verificou-se nos dados do português.  
Em Galego, Louredo Rodrígues (2015) afirma que o uso de artigo definido com 
nomes próprios de pessoa é variável a depender da região da Galícia. Baseado em Lyons (1999), 
o autor defende que a motivação para o emprego do artigo junto aos nomes próprios nessa 
língua está ligada a um processo de expansão funcional do artigo, conclusão a que chega a partir 
da comparação entre os nomes próprios e os nomes de parentesco. Louredo Rodrígues (2015) 
acredita que, nas localidades em que o artigo acompanha o nome próprio, também se verifica 
um maior uso de artigo junto aos nomes de parentesco precedidos por possessivo. Nas regiões 
em que o nome de parentesco é utilizado somente com possessivo e sem artigo, a incidência do 
artigo é menor com nomes próprios.  
Para fundamentar suas conclusões, o referido autor argumenta que, em outras 
línguas em que o uso do artigo junto aos nomes próprios é opcional ou obrigatório, o artigo 
também é muito frequente, ou obrigatório, antes de possessivos. Além disso, defende que 
historicamente a aplicação do artigo em galego se tornou mais frequente antes de possessivos à 
medida em que nos aproximamos da idade moderna. Essas considerações reforçam a hipótese 
do autor sobre uma possível expansão funcional do artigo.   
Nesta tese, a partir da dinâmica da mudança descrita das tabelas 34 e 35 acima, 
vemos que há aumento gradual da incidência do artigo que se espalha pelos contextos, nos 
indicando que quanto mais frequente um item começa a se tornar em um determinado contexto, 
maior a chance de ele ser frequente em outros, desde que haja compartilhamento de traços 
formais entre eles.  
Segundo Yang (2015), muitos autores já haviam notado o papel da frequência na 
mudança linguística, que tem sido reconhecida como um fator em mudanças lexicalizadas. Para 
Diessel (2007), a frequência tem um impacto sobre a emergência de estruturas linguísticas e 
algumas tendências translinguísticas surgem a partir de efeitos de frequência. De acordo com 
Yang (2000), o uso linguístico é inerentemente variável e há evidência de múltiplas gramáticas 
em falantes adultos durante o processo de mudança linguística. Voltaremos a esse tópico na 
seção 6.3.  
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Através dos nossos dados, concluímos que a distribuição do artigo definido no 
português europeu segue uma mesma direção, mas com uma dinâmica um pouco diversa, 
influenciada pelo tipo de nome.  
No que concerne especificamente ao português brasileiro, foi possível encontrar 
variação de uso de artigo com os nomes próprios, com uma incidência um pouco maior desse 
elemento nos dados de fins do século XIX e início do século XX. Com os nomes relacionais e 
de parentesco precedidos por possessivos não registramos, principalmente a partir de meados 
do século XIX, a inibição frente à presença do artigo que se observa no português europeu. 
Quanto aos nomes relacionais e de parentesco sem possessivos, a incidência de artigo é alta 
em todos os períodos estudados. Por fim, os dados jornalísticos revelam um resultado 
interessante envolvendo os pronomes possessivos com núcleo nominal comum, visto que se 
detectou uma oscilação histórica concernente à aplicação do artigo junto aos possessivos no 
decorrer do século XIX, com uma fase em que esse uso se aproxima do que se encontra no 
português europeu moderno (cf. tabela 35). 
Esse resultado está em consonância com o que foi encontrado por outras pesquisas.  
Diversos estudos (cf. Pagotto (1992), Carneiro (2005), Martins (2009), Carneiro & Galves 
(2010), dentre outros) mostram que o padrão de colocação de clíticos no português brasileiro 
recebe na segunda metade do século XIX uma forte influência da gramática do português 
europeu.  
Segundo Carneiro & Galves (2010), há um paralelismo ao longo do tempo no que 
concerne à evolução das frequências da ênclise no Brasil e em Portugal, uma vez que a mudança 
em relação à colocação pronominal ocorrida em Portugal no século XVIII acontece no Brasil 
aproximadamente 100 anos depois, ou seja, no século XIX.   
Ainda de acordo com as autoras, esse paralelismo permite que se fale da existência 
de uma competição de gramáticas nos textos do século XIX no Brasil, uma vez que estes 
apresentam padrões de colocação de clíticos tanto do português clássico, quanto do português 
europeu.  No século XX, todavia, uma nova competição parece ganhar terreno, em que o padrão 
brasileiro de colocação dos clíticos se contrasta com o padrão europeu moderno, resultando 
numa reversão da predominância de uso da ênclise no primeiro e uma afirmação desta no 
segundo. 
Com vistas a uma comparação, fizemos o levantamento das ocorrências de clíticos 
quanto à sua colocação nos artigos jornalísticos em estudo. Como resultado, os dados 
evidenciaram uma competição de gramáticas envolvendo a aplicação desses elementos, uma 
vez que na primeira fase em análise – que corresponde ao final do século XVIII/ início do século 
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XIX - tem-se uma predominância da próclise, passando para um predomínio da ênclise na 
segunda metade deste século e chegando, por fim, a um retorno do padrão proclítico no final 
do século XIX/ início do século XX.  
Assumindo o quadro de competição de gramáticas existente no português brasileiro 
e estendendo-o aos demais contextos estudados, verificamos que, quanto aos nomes próprios, 
os nossos resultados evidenciaram variabilidade nos dados, com predomínio do apagamento do 
artigo. Esse resultado pode estar relacionado à distinção entre oralidade e escrita, uma vez que 
com dados escritos há uma tendência em não utilizar o artigo. Ademais, apesar de alguns dos 
autores do último período não serem originários da Bahia, o resultado encontrado pode ser 
reflexo do fato de que, nesse estado, não há favorecimento quanto ao uso do artigo, o que pode 
ser comprovado por dados sincrônicos.  
Considerando o plano sincrônico, sabe-se que há variação dialetal no Brasil 
envolvendo a incidência de artigo com nomes próprios. Estudos feitos com base nos dados do 
projeto NURC (Norma Urbana Culta) mostram que a aplicação de artigo junto ao possessivo 
ainda oscila em torno de 60% a 79% nas capitais estudadas pelo projeto, embora a incidência 
de artigo com nomes próprios em São Paulo chegue a 87% e em Recife a apenas 17%. Em 
Salvador, esse índice é de 32% (cf. CALLOU & SILVA (1997)).  
Com os nomes relacionais e de parentesco acompanhados por possessivos, seria 
preciso uma investigação mais aprofundada relativa ao português brasileiro, visto que apesar 
de termos verificado um aumento na incidência de artigo na posição de objeto e em sintagmas 
nominais preposicionados nos dados de meados do século XIX e de início do século XX em 
comparação ao encontrado no início do século XIX, esse resultado se baseou na análise de 
poucos dados, se comparado ao volume de ocorrências previamente estudadas no Corpus Tycho 
Brahe, no qual encontramos prioritariamente nomes de parentesco.  
Segundo Callou & Silva (1997), os nomes de parentesco e nomes que expressam 
relações humanas desfavorecem a presença do artigo com possessivos. Nos artigos 
jornalísticos, os poucos dados sugerem que com nomes de parentesco a aplicação do artigo é 
um pouco menor do que a encontrada para os nomes relacionais.  
Dessa maneira, no português brasileiro, considerando também os resultados do 
estudo baseado no NURC feito por Callou & Silva (1997), é preciso considerar que o uso de 
artigo atingiu - no século XX - o contexto de pronomes possessivos de maneira uniforme, com 
uma variação estável que se mantém. No que se refere aos nomes próprios, a partir dos dados 
históricos analisados, a variação foi registrada, com predomínio de apagamento do artigo. 
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Observando os dados de fala do NURC, a incidência de artigo é parcial no português brasileiro, 
visto que apresenta influência da variável região.  
Por fim, com os nomes relacionais e com os nomes de parentesco precedidos por 
possessivos registra-se um índice crescente de artigo ao longo do tempo, com maior ocorrência 
com os primeiros tipos de nomes. Esse resultado pode ser considerado um reflexo do padrão 
encontrado no português europeu para o uso de artigo com possessivos, mas com uma aplicação 
um pouco mais generalizada, já que no século XIX o português europeu ainda inibe a presença 
do artigo com nomes relacionais e de parentesco. Nos dados de fala extraídos do NURC, a 
presença do artigo é desfavorecida com ambos os tipos de núcleo. 
Dessa maneira, os dados analisados a partir do Corpus Tycho Brahe e dos artigos 
jornalísticos mostram que, além da influência do tipo de nome e do gênero textual, a incidência 
do artigo sofre influência quanto ao tipo de registro de um texto (oral ou escrito) – ver 
comparação nos capítulos anteriores entre Camilo Castelo Branco e Ramalho Ortigão. 
Especificamente no português brasileiro, achados de outros estudos revelam o importante papel 
que a variável região exerce no uso de artigo com nomes próprios (cf. CALLOU & SILVA 
(1997)). A seguir, apresentamos os resultados comparando a incidência de aplicação do artigo 
com as funções sintáticas dos sintagmas nominais em que ocorrem. 
 
 
6.2. Sobre os efeitos da função sintática 
 
Nessa tese, um dos nossos objetivos consistia em avaliar se haveria efeitos da 
função sintática envolvendo a aplicação de artigos definidos. Essa questão surgiu baseada no 
estudo de Floripi (2008), segundo o qual a incidência de artigos em sintagmas preposicionados 
era menor no português clássico do que a encontrada para os sintagmas não preposicionados.  
Conforme vimos no capítulo 02, de acordo com Floripi (2008), ao levar em 
consideração os ambientes sintáticos, sua pesquisa revelou que as posições de adjunto e de 
objeto indireto apresentavam o mesmo comportamento para a mudança do artigo, 
diferentemente das demais posições sintáticas.  
Dessa maneira, conforme descrevemos no capítulo anterior, avaliamos o fator 
função sintática nos três contextos sob investigação. Os resultados estão sumarizados nos 
gráficos abaixo: 
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De acordo com Callou & Silva (1997), o uso de artigo com nome próprio desde o 
século XVII era muito comum em sintagmas nominais sujeito. No entanto, com base no gráfico 
09, inferimos que a posição de objeto é a que apresenta uma situação de variação mais estável 
ao longo do tempo e aquela cuja incidência de artigo também é maior nos primeiros séculos 
estudados. Comparando as funções sintáticas, há artigos com nomes próprios desde o século 
XVI em todas as funções. No entanto, nos séculos XVII e XVIII, em sujeitos e em sintagmas 
nominais preposicionados, registra-se uma diminuição desse uso que não acontece com os 
nomes próprios objeto.  
Analisando os pronomes possessivos com núcleo comum, não verificamos uma 
diferença tão expressiva entre sintagmas nominais preposicionados e não preposicionados, tal 
como Floripi (2008) nos séculos XVI e XVII, o que talvez tenha relação com a diferença de 
textos analisados em ambas as pesquisas e com a distribuição dos textos através dos séculos, 
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conforme discutimos no capítulo anterior. Entretanto, a partir do gráfico 11, pode-se notar que 
os sintagmas nominais preposicionados inibem o artigo nos séculos XVI e XVII com nomes 
relacionais e de parentesco. Em Floripi (2008), não são apresentados os resultados relativos aos 
nomes relacionais e de parentesco por função sintática, o que impede uma comparação 
específica quanto a esse tópico.   
Na pesquisa desenvolvida por Silva (1982), retomada por Callou & Silva (1997), 
sobre a análise diacrônica do uso de artigos com possessivos, a posição de sujeito favorece o 
artigo e a de objeto o desfavorece. Nos dados aqui analisados, verificamos ser verdade esse 
resultado, pelo menos nos dois primeiros séculos investigados (cf. gráfico 10). Ademais, em 
sintagmas nominais preposicionados, temos um índice que se localiza entre o que encontramos 
para as posições de sujeito e objeto no século XVI e uma leve retenção no século XVII. Os 
dados do século XVIII mostram que este é o século em que a incidência de artigo atinge uma 
distribuição mais uniforme em todas as funções sintáticas no português europeu. 
Com os nomes relacionais e de parentesco também precedidos por possessivos, há 
maior registro do artigo na posição de objeto, mas comparando os resultados relativos a todas 
as posições sintáticas com o que encontramos com os possessivos com núcleo comum, temos 
uma inibição para a presença do artigo (cf. gráficos 10 e 11). Esse resultado difere do encontrado 
por Floripi (2008), que defende generalização do artigo nos séculos XVIII e XIX inclusive com 
esses núcleos nominais, e reforça os achados de Silva (1982), segundo a qual quando o nome 
possuído em si já é suficientemente específico, o uso do artigo é menor. Para Silva (1982), isso 
ocorre com nomes de parentesco, nomes plurais e nas funções sintáticas de aposto e de vocativo. 
Essas últimas, todavia, não foram consideradas nessa pesquisa.  
Por fim, os nomes relacionais e de parentesco sem possessivos apresentam alta 
ocorrência de artigo, com pequena inibição na posição de objeto (cf. gráfico 12). Esse resultado 
mostra que há preferência pelas ocorrências de nomes relacionais e de parentesco somente com 
artigo definido ou somente com possessivo, já que a combinação {artigo definido + pronome 
possessivo} é desfavorecida (cf. gráfico 11).   
Quanto aos dados representativos do português brasileiro86, especificamente o 
dialeto baiano, encontramos a seguinte distribuição considerando a função sintática:  
 
                                                          
86 Conforme mencionado em nota no capítulo 04, a referência temporal diz respeito à média da data de nascimento 
dos autores e não à data de publicação dos periódicos.  
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Gráfico 13 – Incidência de artigo definido com nomes próprios de pessoa87 – artigos 
jornalísticos 
 
 
 
 
 
Gráfico 14 – Incidência de artigo definido com pronomes possessivos (comum) – artigos 
jornalísticos 
 
 
 
 
                                                          
87 Por haver um pequeno volume de dados nesse contexto, especificamos a distribuição em números absolutos:  
 
- Fins do século XVIII/ Início do século XIX: sujeito (02 ocorrências com artigo x 28 sem artigo); objeto (01 com 
artigo x 01 sem artigo) e PPs (01 com artigo x 32 sem artigo).  
 
- Meados do século XIX: sujeito (0 com artigo x 10 sem artigo); objeto (02 com artigo x 01 sem artigo) e PPs (0 
com artigo e 43 sem artigo).  
 
- Fins do século XIX e início do século XX: sujeito (18 com artigo x 48 sem artigo); objeto (01 com artigo x 07 
sem artigo) e PPs (10 com artigo x 67 sem artigo). 
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Antes de comentar os gráficos 13 e 14, é válido observar que Callou & Silva (1997) 
chamam atenção para o fato de que a presença de artigo junto aos nomes próprios cresce mais 
no português brasileiro do que no português europeu nos séculos XIX e XX. No entanto, os 
dados relativos a variante brasileira do português não nos permitiram verificar esse resultado. 
Quanto aos possessivos, as autoras argumentam que os resultados concernentes ao português 
brasileiro se equiparam àqueles encontrados em Portugal nos séculos XVI e XVII.   
Especificamente no que se refere aos nomes próprios de pessoa (cf. gráfico 13), 
registra-se mais casos com artigo, entre o final do século XIX e início do século XX, na posição 
de sujeito e em sintagmas nominais preposicionados. Na posição de objeto, os dados mostram 
um crescimento na aplicação do artigo em meados do século XIX, posteriormente havendo 
regressão dessa incidência no final desse século e início do século XX.  
Esse resultado se aproxima do encontrado para os pronomes possessivos no 
português brasileiro (cf. gráfico 14). Em fins do século XVIII e início do século XX, notamos 
que, em todas as funções sintáticas, há uma variação quanto a ocorrência de artigo definido 
junto aos possessivos com núcleo nominal comum. Em meados do século XIX, há uma 
incidência de artigo que se aproxima mais ao padrão registrado no português europeu, 
principalmente na posição de objeto. No final desse século/ início do século XX, percebemos 
uma regressão para o padrão inicial, revelando uma flutuação quanto ao uso do artigo definido 
nesse contexto. Comparando todas as funções sintáticas no que se refere ao possessivo, percebe-
se que a menor incidência de artigo nos três períodos ocorre com os sintagmas nominais 
preposicionados, indicando que – para esse corpus – a preposição, de fato, está inibindo esse 
elemento. 
Os gráficos 15 e 16 a seguir apresentam os resultados relativos a ocorrência de 
artigos com nomes inalienáveis precedidos ou não por pronomes possessivos.  
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Gráfico 15 – Incidência de artigo definido com pronomes possessivos (relacionais e de 
parentesco)88 – artigos jornalísticos 
 
 
 
Gráfico 16 – Incidência de artigo definido com nomes inalienáveis (relacionais e de 
parentesco) sem possessivos89 – artigos jornalísticos 
 
 
 
Sobre os nomes relacionais e de parentesco precedidos por um possesivo (cf. gráfico 
15), os artigos jornalísticos mostraram que a inibição de artigo nesse contexto (verificada nos 
dados do português clássico e do português europeu) se mantém nos dados de fins do século 
                                                          
88 Por haver um pequeno volume de dados nesse contexto, especificamos a distribuição em números absolutos:  
 
- Fins do século XVIII/ Início do século XIX: sujeito (11 ocorrências com artigo x 07 sem artigo); objeto (01 com 
artigo x 06 sem artigo) e PPs (04 com artigo x 49 sem artigo).  
 
- Meados do século XIX: sujeito (05 com artigo x 01 sem artigo); objeto (00 com artigo x 01 sem artigo) e PPs 
(11 com artigo e 05 sem artigo).  
 
- Fins do século XIX e início do século XX: sujeito (04 com artigo x 01 sem artigo); objeto (01 com artigo x 00 
sem artigo) e PPs (08 com artigo x 01 sem artigo). 
 
89 Cumpre ressaltar que, nos dados da posição de objeto, não foram encontradas ocorrências no segundo e no 
último períodos estudados.  
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XVIII e início do XIX, na posição de objeto e em sintagmas nominais preposicionados. Na 
posição de sujeito, já nesse período, parece ser possível combinar mais frequentemente os 
artigos definidos e os possessivos com núcleos nominais dessa natureza. Nos demais períodos, 
essa possibilidade de combinação atinge também os sintagmas nominais preposicionados. 
Quanto à posição de objeto, foram encontrados apenas dois dados nos segundo e 
terceiro períodos, nos quais registra-se o artigo em apenas um. Em virtude disso, por mais que 
seja categórica a aplicação de artigo com possessivo e núcleos relacionais/ de parentesco nos 
dados do último período, não é possível garantir que esse padrão se manteria caso mais dados 
na posição de objeto tivessem sido encontrados.  
Com nomes relacionais e de parentesco sem possessivos (cf. gráfico 16), os dados 
dos jornais seguem o mesmo padrão encontrado no Corpus Tycho Brahe, ou seja, alta aplicação 
de artigo, também com inibição na posição de objeto. Verifica-se, portanto, que a função de 
objeto apresenta um comportamento peculiar, já que favorece o uso do artigo com nomes 
próprios, possessivos e nomes inalienáveis precedidos por possessivos e o inibe com 
inalienáveis sem possessivos em ambos os corpora.  
Dessa maneira, resumidamente, constatamos que a função sintática exerce 
influência quanto à presença ou ausência do artigo de variadas formas a depender do contexto 
analisado (nome próprio, possessivo, nome inalienável) e do tipo de corpus, o que responde a 
segunda pergunta apresentada no início desse capítulo.  
Ademais, comparando esta pesquisa com Floripi (2008), verificamos que os nossos 
dados alteram a pesquisa da autora, principalmente, quanto à incidência de artigos nos 
sintagmas nominais preposicionados e com nomes relacionais e de parentesco. A última 
distinção entre as pesquisas envolve o período em que a ocorrência de artigo se torna mais 
consistente nos dados (cf. capítulo 04). Para Floripi (2008), a aplicação mais significativa do 
artigo acontece a partir de 1650, mas acreditamos que esse aumento se torna mais substancial a 
partir de 1700.  
Por fim, no que concerne à pergunta (v), foi possível perceber que a preposição 
exerce influência quanto à aplicação do artigo, uma vez que nos textos jornalísticos a incidência 
de artigo com possessivo é menor em sintagmas nominais preposicionados. Além disso, tal 
como discutido no quinto capítulo, o tipo de preposição, principalmente as que permitem 
contração, exerce um papel para a presença do artigo, mas não elimina a possibilidade de 
apagamento desse item.  
Na próxima seção, vamos discutir a natureza da variação envolvendo os artigos 
definidos. Tal como podemos notar a partir do que foi apresentado e discutido nesta e na seção 
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anterior, esses elementos sofrem um aumento em sua ocorrência ao longo do tempo, mas com 
dinâmicas distintas a depender do tipo de núcleo nominal e, em alguns casos, da função sintática 
em que ocorrem.  
 
 
6.3. Sobre a natureza da variação 
 
Como discutido nas seções precedentes, identificamos alguns marcos históricos 
envolvendo a incidência de artigo nos dados. O contexto de pronomes possessivos com núcleo 
nominal comum foi o que revelou de maneira mais evidente a mudança no sintagma nominal 
com um aumento no uso do artigo com pronomes possessivos já no século XVII, seguido de 
um segundo aumento no século XVIII. Com nomes próprios, identificou-se um indicativo de 
mudança no início do século XIX nos dados do português europeu. Quanto aos nomes 
relacionais e de parentesco precedidos por possessivos, somente nos dados do português 
brasileiro foi possível verificar uma aplicação mais consistente do artigo.  
Diante disso, levantamos o seguinte questionamento: 
 
(iii) Considerando haver diferenças na distribuição dos artigos definidos antes de 
nomes próprios, pronomes possessivos e nomes inalienáveis, a alternância 
constatada nos dados refletiria uma variação de uso ou uma variação 
paramétrica? 
 
 
A priori, conforme salientamos na seção 6.1, os diferentes padrões de incidência de 
artigo nos contextos estudados possuem relação com o tipo de nome. É possível que os nomes 
próprios, os relacionais e os nomes de parentesco exibam traços de definitude e de unicidade 
mais fortes e, em virtude disso, são atingidos mais tardiamente pela mudança envolvendo o 
artigo. Com os pronomes possessivos, há uma diferença relativa possivelmente à ambiguidade 
que esse item apresenta na gramática do português, fruto da existência de dois paradigmas 
possíveis, nos quais esse elemento pode ser adjetivo ou determinante.  
Mattos e Silva (2006), ao apresentar o quadro de pronomes possessivos no 
português arcaico, chama atenção para o fato de que naquele sistema, contrariamente ao sistema 
do português atual, era possível encontrar variação nas formas femininas (ma ~ mha ~ minha; 
ta ~ tua; sa ~ sua). Enquanto as formas ma, ta, sa e plurais correspondentes eram consideradas 
241 
 
átonas e precediam o nome, as demais (mha/ minha/ tua/ sua) eram tônicas e sucediam o nome. 
Com as últimas, inclusive, era possível que o nome fosse elíptico como em A terra muito 
alongada da sua. Na forma masculina, todavia, só era possível encontrar as formas meu, teu e 
seu, indicando que o português apresentava uma forma homófona ocorrendo em todos os 
contextos para o masculino (meu/ teu/ seu). 
Contrariamente ao que se encontra em português, Miguel (2002) salienta que, no 
francês, os pronomes fracos em posição pré-nominal do francês antigo se generalizaram (mon 
livre) e as formas fracas se especializam para a elipse (le mien).  Dessa maneira, é possível 
identificar uma ambiguidade no português arcaico frente aos possessivos masculinos, o que 
provavelmente tornou esse ambiente mais propício para a mudança.  
Lyons (1999), observando as construções possessivas em inglês, argumenta que as 
formas possessivas como ‘my’ (meu) ocorrem como expressões modificadoras entre outros 
sintagmas nominais, como ilustrado nos exemplos abaixo:  
 
 (229) a. [ [my] cousin]. 
           b. [ [Fred’s] only friend]. 
           c. [ [that man next door’s] car]  
 
(Exemplos retirados de Lyons (1999:23)) 
 
 
A partir de sintagmas nominais como os expressos em (299), Lyons (1999) afirma 
que os possessivos tornam o sintagma nominal que o contém definido. Ademais, essas 
sentenças poderiam ser parafraseadas pelas expressões [o filho/ filha da minha tia e tio], [o 
único amigo que Fred possui] e [o carro pertencente ao homem ao lado], claramente sintagmas 
nominais definidos, introduzidos, inclusive, pelo artigo definido.  
Contrariamente ao que encontramos em inglês, Lyons (1999) afirma que, em outras 
línguas, os possessivos não implicam uma interpretação definida do sintagma nominal. Como 
exemplo, cita o italiano, que só possui pronomes determinantes possessivos derivados (mio 
‘meu’). Diante disso, Lyons (1999) argumenta que a tradução da forma definida [my book/ meu 
livro] em italiano é il mio libro (o meu livro), forma na qual a definitude é veiculada pelo artigo 
il. Isso significa, na visão de Lyons (1999), que a presença do possessivo mio não tem relação 
com o fato de o sintagma nominal ser definido ou indefinido.  
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Assim, a diferença entre línguas como o inglês e o italiano, em termos de uma 
distinção tipológica, é a que envolve as línguas DG (determiner-genitive) - inglês, por um lado, 
e as línguas AG (adjectival- genitive) – italiano, por outro lado. Ao fazer essa divisão, no 
entanto, o autor não afirma que os possessivos necessariamente são determinantes nas línguas 
do primeiro tipo e adjetivos nas línguas do segundo tipo.  
A diferença entre os dois tipos de línguas estaria relacionada à posição estrutural 
ocupada pelo possessivo, o que significa que essencialmente, nas línguas DG, os possessivos 
aparecem na posição reservada para o artigo definido e outros determinantes, mas em línguas 
AG, eles estão em alguma posição adjetival. A diferença seria, portanto, estrutural.  
Na história do português, os dados aqui analisados sugerem a existência de 
ambiguidade frente à posição estrutural na qual o possessivo poderia aparecer. No século XVI, 
encontrava-se prioritariamente uma gramática do tipo DG (determiner-genitive). No século 
XVII, há uma primeira mudança, através da qual passa-se a encontrar com mais frequência um 
padrão estrutural similar à de uma gramática do tipo AG (adjectival- genitive). Assim, dado um 
período de competição entre ambas as formas, a gramática do tipo adjetival-genitiva vence (2ª 
mudança) e se estabelece como padrão no português europeu no século XVIII, tal como ocorre 
em italiano. 
A competição de gramáticas que encontramos entre os séculos XVI e XVII no 
português seria, pois, fruto da existência dos dois paradigmas possíveis, nos quais o possessivo 
poderia ocupar a posição de adjetivo ou de determinante, tornando esse ambiente propício para 
a mudança. Associado a isso, constatava-se também a existência de um item lexical (formas 
possessivas masculinas) com duas inserções, como salientamos acima. Desse modo, a 
coexistência dos dois tipos de gramática envolvendo os possessivos e a forma homófona do 
possessivo masculino ocorrendo em contextos que, no feminino, eram representados por dois 
pronomes distintos, justificam o fato de esse ter sido o primeiro contexto afetado pela mudança 
envolvendo a aplicação do artigo.   
Cumpre ressaltar, todavia, que não somente no âmbito do sintagma nominal 
registra-se mudanças sintáticas nesse mesmo período da história do português. Além da 
mudança quanto ao uso de artigos diante de sintagmas nominais possessivos, o português 
apresentou diversas modificações no nível sentencial em seu período de transição do português 
clássico para o português europeu moderno e o português brasileiro. Dentre elas, pode-se citar 
questões relacionadas à ordem.  
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Berlink (1989) mostra que, devido ao processo de enrijecimento pelo qual passou a 
ordem dos constituintes maiores da sentença em português, há uma diminuição progressiva da 
frequência de inversão do sujeito nessa língua. 
Antonelli (2011), partindo de uma hipótese apresentada em trabalhos anteriores (cf. 
PAIXÃO DE SOUZA (2004), GALVES, BRITTO & PAIXÃO DE SOUSA (2005)), 
desenvolve um estudo diacrônico sobre a sintaxe da posição do verbo, bem como sobre as 
propriedades de fronteamento de sintagmas, e defende que até o século XVII o Português 
manifestava um comportamento semelhante ao de línguas V2, pois apresentava a possibilidade 
de o verbo se mover para o núcleo periférico Fin. Todavia, o Português se diferenciava das 
gramáticas V2 com relação às possibilidades de fronteamento de XP’s no contexto de orações 
matrizes.  
Segundo Antonelli (2011), só a partir do século XVIII registra-se menos inversão, 
o que ele interpreta como perda do movimento de V para C/Fin. Em outras palavras, o autor 
defende que é nesse período que o Português perde a propriedade que o aproximava de sistemas 
gramaticais V2 prototípicos.  
Galves e Gibrail (2016) mostram que há mudanças envolvendo as sentenças 
transitivas entre o Português Clássico e o Português Moderno. Seguindo a proposta de Antonelli 
(2011), as autoras defendem que a mudança na frequência e na interpretação de sujeitos pós-
verbais em orações transitivas do Português Clássico para o Português Europeu se deve a uma 
alteração sintática que afetou a posição do verbo, que deixa de se mover até C.  
Assim, com base na diferença entre a sintaxe e a interpretação das diferentes 
possibilidades de ordem de palavras em sentenças transitivas (SVO, VSO, VOS) no Português 
Clássico e no Português Europeu, as autoras defendem que, na primeira variante, havia a 
possibilidade de o verbo se mover de V para C, licenciando uma posição mais alta para os 
sujeitos pós-verbais. Entre os séculos XVII e XVIII, todavia, tal propriedade se perde e a ordem 
VS se torna bem menos frequente e mais restrita semanticamente no Português Moderno.  
A partir desses trabalhos sobre aspectos sintáticos do Português no nível oracional, 
percebe-se que mudanças no nível sintático se relacionam a restrições semânticas. Ademais, o 
conjunto de mudanças que acontece na passagem do século XVII para o XVIII marca o início 
de um sistema gramatical contemporâneo, revelando, portanto, uma mudança do tipo 
paramétrica.  
Assim, os resultados envolvendo os pronomes possessivos revelam que, a partir de 
um quadro variável de competição entre gramáticas (cf. Kroch (1994), (2001)) existente nos 
séculos XVI e XVII associado a um item lexical (possessivo) que permitia duas inserções, ora 
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como determinante ora como adjetivo, tem-se uma mudança mais profunda na gramática quanto 
ao uso de artigos definidos. Tal mudança já é percebida nos dados do século XVII e se 
estabelece em todas as funções sintáticas no século XVIII.  
Prova disso, é que, no português europeu moderno, se constata o padrão de uso 
encontrado no século XVIII. Esse padrão se estendeu para o contexto de nomes próprios nessa 
língua, já que, no século atual, o que se tem é uma incidência significativa de artigos junto aos 
nomes próprios em posição argumental (cf. CASTRO (2006), RAPOSO, et al (2013)).  
No que concerne ao português brasileiro, verificou-se uma incidência variável de 
artigos nos dados, tanto com pronomes possessivos como nos demais contextos, em menor ou 
maior grau. Ademais, esse padrão variável se mantém na sincronia, conforme apontou o estudo 
com os dados do NURC feito por Callou & Silva (1997). Diante disso, podemos nos questionar 
sobre o que permite a existência e a manutenção de duas formas por tanto tempo.  
No caso do português brasileiro, podemos verificar que os índices encontrados para 
a distribuição do artigo junto ao possessivo no final do século XVIII e início do XIX e no final 
do XIX e início do XX se aproximam do que encontramos nos dados do português do século 
XVII se considerada uma média do que acontece em todas as funções sintáticas. No entanto, 
enquanto no português europeu o quadro de competição entre gramáticas se finda com uma 
nova gramática estabelecida (a gramática do tipo adjetival-genitiva), motivada possivelmente 
pela perda dos traços fortes de definitude do possessivo, no português brasileiro, a variabilidade 
se mantém. Desse modo, vamos assumir que, no português brasileiro, ainda se constata um 
quadro de competição de gramáticas.  
Em nossos dados do português brasileiro, vimos que há variação nos dados 
históricos quanto ao uso do artigo junto ao possessivo e, considerando os dados do NURC, esse 
padrão variável se mantém em todas as regiões do Brasil. Desse modo, acreditamos existir uma 
competição estável entre formas. A competição entre gramáticas envolvendo o uso ou não uso 
de artigo com possessivos no português brasileiro também estaria associada à existência de dois 
tipos de gramáticas (a gramática determinante genitivo x a gramática genitivo adjetival) e de 
um item lexical com duas inserções.  
Defendemos que, na derivação, podemos encontrar duas constituições distintas de 
traços associadas ao possessivo, o que justifica o fato de [o meu carro] não barrar a existência 
da forma [meu carro]. Na última, o traço de definitude do possessivo ainda seria forte e, na 
primeira, inexistente ou fraco.  
A possibilidade de existência de traços fortes e fracos vinculados a itens lexicais já 
vem sendo discutida na literatura, envolvendo principalmente os artigos definidos (cf. capítulo 
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01). No entanto, vamos assumir que é o possessivo, e não o artigo, o item que pode apresentar 
as duas possibilidades de leitura.  
No caso de o possessivo aparecer sem artigo, defendemos que esse item se mova 
para D e, nessa configuração sintática, mantém a sua definitude forte, funcionando como um 
determinante. Caso ocorra com artigo, o possessivo não se move para D, permanece em uma 
projeção entre DP e NP, possivelmente PossP, mas com um caráter mais adjetival. Nessa 
configuração, é o próprio artigo que preenche a posição de D que determinará a leitura definida 
de todo o nominal.  
Essa proposta se baseia no fato de que, na literatura, defende-se que nomes próprios 
de pessoa primitivos são aqueles que aparecem sem artigo. Assumindo Longobardi (1994), os 
nomes próprios do italiano que ocorrem sem artigo se movem de N para D. Para esse autor, 
quando o nome é precedido por um artigo, esse alçamento não é possível e o artigo é 
interpretado como um expletivo.  
No entanto, admitimos que o nome próprio precedido por artigo seja na verdade 
recategorizado como um nome comum, baseado em Raposo et al (2013). Nesse caso, a função 
semântica do artigo definido é a mesma com os nomes comuns, extraindo um item de um 
conjunto. Isso faz com que o nome próprio não seja mais considerado como um designador 
rígido.  
Ademais, a presença do artigo definido é sempre necessária quando se quer 
modificar o nome próprio. Para haver modificação, é preciso haver artigo. Diante disso, Raposo 
et al (2013) defendem que “o artigo definido é exigido pelo modificador do nome, sugerindo 
que a sua presença é fundamental na ‘recategorização’ do nome próprio em nome comum’” (cf. 
RAPOSO, et al (2003: 1030)). Além disso, podemos supor que a presença do artigo com os 
nomes próprios seja influenciada ora por uma modificação pré-nominal, ora pela possibilidade 
de leitura classificativa.   
 
Nesse sentido, teríamos o seguinte quadro: 
 
Nome próprio isolado: designador rígido; se move para D (cf. Longobardi (1994)); 
Nome próprio precedido por artigo: é recategorizado como nome comum; pode 
sofrer modificação pré-nominal (adjetival/ classificativa); permite a inferência de 
um nome classificativo; não se move para D.  
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Cumpre ressaltar que a presença obrigatória do artigo definido junto aos nomes 
próprios precedidos de adjetivos já havia sido notada por Longobardi (1994). Para este autor, 
considerando as posições do Nome e do Adjetivo em italiano, observa-se que os adjetivos, tanto 
possessivos como não possessivos, podem ocorrer em posição pré nominal entre D 
(determinante) e N (nome), ou na posição pós-nominal, mas nunca antes de D (determinante) 
tanto com nomes comuns como com nomes próprios (cf. (230)).  
 
(230) a. *mio il Gianni. 
              My the Gianni. 
         b. *vecchio il tavolo. 
               old the table.  
 
 (Exemplos retirados de Longobardi (1994: 623)). 
 
 
Segundo Longobardi (1994), as duas possibilidades de ordens superficiais 
(Adjetivo-Nome e Nome-Adjetivo) são preservadas quando o nome próprio, em uma posição 
argumental típica, é introduzido por um determinante. No entanto, o autor argumenta que uma 
lacuna inesperada surge no paradigma com nomes sem artigo: apesar de muitas variedades, 
especialmente na Itália central e do sul, aceitarem (231c), nenhuma delas aceita a sentença 
severamente agramatical (231b).  
 
 
(231) a. Il mio Gianni há finalmente telefonato. 
           The my Gianni finally called up. 
         b. *Mio Gianni ha finalmente telefonato. 
               My Gianni finally called up. 
         c. Gianni mio ha finalmente telefonato. 
             Gianni my finally called up. 
         d. Il Gianni mio ha finalmente telefonato. 
             The Gianni my finally called up.  
 
(Exemplos retirados de Longobardi (1994: 623)). 
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Longobardi (1994) argumenta que a generalização parece ser que a falta do artigo 
força uma ordem Nome inicial. Além disso, acrescenta que essa idiossincrasia surpreendente se 
torna compreensível assumindo que o nome próprio precisa se mover da posição de N para 
preencher a posição vazia de D, cruzando a posição do adjetivo presumivelmente alojado em 
sua posição de especificador. Como evidência semântica, o autor argumenta que o possessivo 
de (231c) não segue a posição N (nome), mas se torna pós-nominal somente como resultado de 
um processo de preposição de N.  
Ademais, segundo Longobardi (1994), os possessivos pós-nominais tendem a ser 
fortemente contrastivos em Italiano, como é o caso de mio em (231d), que só pode ser 
interpretado com referência contrastiva à existência de outro Gianni saliente no domínio do 
discurso que não é ‘meu’ (ou seja, é relacionado a outra pessoa). Essa interpretação não é 
requerida por possessivos pré-nominais, como aquele em (231a), que pode ser perfeitamente 
compreendido como uma expressão afetiva em um contexto em que a existência de um outro 
Gianni não é pressuposta. Quanto ao exemplo (231c), o autor afirma que a interpretação de mio 
não precisa ser contrastiva, como acontece em (231a) e contrário ao que ocorre em (231d), o 
que teria relação com o fato de que a contrastividade é requerida por possessivos pós-núcleo 
que não ocorrem em Spec de NP.  
De acordo com Longobardi (1994), o paradigma acima pode ser reproduzido por 
certos adjetivos não possessivos, conforme se pode observar nos exemplos abaixo com nome 
de família e nome de cidade: 
 
(232) a. E' venuto il vecchio Cameresi.  
           came the older Cameresi  
        b. *E' venuto vecchio Cameresi.  
                came older Cameresi  
        c. E' venuto Cameresi vecchio.  
              came Cameresi older  
        d. E' venuto il Cameresi vecchio.  
             came the Cameresi older  
 
(233) a. L'antica Roma fu la citta piu importante del Mediterraneo.  
             the ancient Rome was the most important city of the Mediterranean  
         b. *Antica Roma fu la citta piu importante del Mediterraneo.  
          ancient Rome was the most important city of the Mediterranean  
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         c. Roma antica fu la citta piu importante del Mediterraneo.  
            Rome ancient was the most important city of the Mediterranean  
         d. La Roma antica fu la citta piu importante del Mediterraneo.  
             the Rome ancient was the most important city of the Mediterranean. 
 
(Exemplos retirados de Longobardi (1994: 624)). 
 
 
Os dados do português estudados nessa tese revelam, entretanto, haver distinções 
quanto ao comportamento dos adjetivos possessivos e os não possessivos, o que nos permite 
supor que – na ausência de artigo – o possessivo, na verdade, possui traços de definitude como 
os artigos.  
Nos dados, foi possível encontrar exemplos em que o possessivo aparece em 
posição argumental junto a um nome próprio sem artigo (cf. (234) x (235)), contrariamente à 
impossibilidade apontada por Longobardi (1994) quanto ao exemplo (231b) em italiano. 
 
(234) Aqui chegou o nosso Piério terça-feira dêste mês, felizmente (32 ID 
A_004,21.295)) – século XVIII.  
(235) Distinto professor na ciência de Hipócrates, ele não se esquece de guiar sua 
Cora com os mais sábios conselhos, no melindroso estado de gravidez, nos perigos 
pelos quais esta, não raras vezes se termina, e na árdua, e ao mesmo tempo doce 
tarefa de amamentar seus filhinhos. (O-ATHENEU-MORF2_POS,25.1730) – 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Além disso, ainda sobre o italiano, Longobardi (1994) apresenta exemplos que 
reforçam sua hipótese sobre o alçamento do nome próprio de N para D. Para ele, o adjetivo 
‘solo’ em uma das suas leituras (equivalente a ‘única’) oferece um argumento adicional para 
esse alçamento. De fato, quando utilizado com um nome próprio introduzido por um artigo, 
uma forma flexionada de ‘solo’ pode somente ocorrer pré-nominalmente, já que a sua 
ocorrência pós-nominalmente é marginal em qualquer evento e necessariamente veicula a 
leitura com o sentido de ‘sozinho’.  
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(236) a. La sola Maria si e presentata.  
        the only Maria showed up  
        'Only Maria showed up.'  
   b. ?La Maria sola si e presentata.  
     the Maria alone showed up  
     'The Maria who is (notoriously) alone showed up.' 
 
Ainda segundo esse autor, se o artigo for removido do nome próprio, a ordem 
Adjetivo + Nome se torna totalmente impossível e a ordem Nome + adjetivo passa a apresentar 
o mesmo significado de (236a) e não o de (236b). Segundo Longobardi (1994), certas 
construções com nomes comuns também apresentam esse comportamento.  
 
 (237) a. La sola ragazza presente era antipatica.  
              the only girl present was dislikable  
           b. La ragazza sola presente era antipatica.  
               the girl alone present was dislikable 
 
Além da variação quanto à interpretação, também com nomes comuns precedidos 
por adjetivos possessivos, o italiano não permite o apagamento do artigo (cf. (238a) x (238b)): 
 
(238) a. La mia macchina è rossa.  
             the my car is red. 
          b. *mia macchina è rossa 
                my car is red.   
 
Dessa maneira, comparando o italiano ao português, percebe-se que historicamente 
o possessivo nessa última língua se comportava também como um determinante tal como ocorre 
em inglês, diferentemente do que encontramos em italiano. Em português, localizamos nos 
dados dessa tese o nome comum precedido por possessivo acompanhado ou não por um artigo 
(cf. (239) x (240)). No que concerne aos nomes relacionais e de parentesco, o italiano permite 
o apagamento do artigo como o português, conforme vimos na seção 6.1.  
 
(239) A nossa nau bem contente de se ver livre de tamanho perigo, chegou dali a 
dois dias a Chaul, onde o capitão dela, com os mercadores que nela vinham, se 
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foram logo ver com Simão Guedez capitão da fortaleza, a quem deram conta de 
tudo o que lhe sucedera na sua viagem, ao que ele respondeu: certo que tendes todos 
muita razão de dardes graças a Deus por vos livrar de tamanho perigo. 
(P_001,29.149) – século XVI. 
(240) Sua povoação está situada em uma ilha pequena, que fica distante das 
povoações de Porto Seguro sessenta léguas em altura de vinte graus. 
(G_008,13.120) – século XVI. 
 
 
Assim, com base na comparação entre o português e o italiano, defendemos, pois, 
a existência de duas constituições distintas de traços para os possessivos. Acreditamos que o 
possessivo acompanhado por artigo funciona como o adjetivo e não se move para D. Nesse 
caso, temos uma gramática do tipo genitivo adjetival. Quando não é precedido pelo artigo, 
assim como os nomes próprios puros, o possessivo se move para D, revelando uma gramática 
do tipo determinante genitivo.  
A existência de duas constituições de traços semânticos subjacentes aos possessivos 
exercem papel quanto à incidência de artigo junto aos núcleos nominais sob análise. Prova disso 
é que detectamos um maior uso de artigo historicamente com núcleos nominais comuns do que 
com núcleos relacionais. Assim, a nossa análise considera uma influência prévia de traços 
semânticos (definitude/ inalienabilidade/ unicidade) associada a traços morfossintáticos 
(presença de adjetivos/ nomes classificativos) que se evidenciam em configurações sintáticas 
específicas para cada interpretação (possibilidade de alçamento do nome próprio ou do 
possessivo para D/ inserção direta nessa posição).  
 
Nesse sentido, teríamos o seguinte quadro (atualizado): 
 
Nome próprio isolado: designador rígido; se move para D (cf. Longobardi (1994)). 
Nome próprio precedido por artigo: é recategorizado como nome comum; pode 
sofrer modificação pré-nominal (adjetival/ classificativa); permite a inferência de 
um nome classificativo; não se move para D.  
 
Possessivo + Nome: o possesivo é determinante com traços fortes de definitude; se 
move para D; 
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Possessivo precedido por artigo: o possessivo é adjetival sem traços fortes de 
definitude; não se move para D.  
 
 
Em todos esses casos, o que garante a leitura definida do nominal é o preenchimento 
da posição D, seja pelo próprio artigo definido, seja pelo alçamento ou inserção do nome 
próprio ou do possessivo. Dessa maneira, a partir dos dados dessa tese, não é necessário 
considerar o artigo como um expletivo em português (cf. questão (iv)), conforme a visão 
corrente na literatura (cf. CASTRO (2006), MAGALHÃES (2011)).   
 
 
6.4. Sobre a estrutura do sintagma nominal  
 
No que concerne aos sintagmas nominais e a sua distribuição nas línguas românicas 
e germânicas, de forma geral, a literatura têm revelado que não há uma proposta que dê conta 
de todas as línguas, pois o uso ou a ausência de artigos relaciona-se não somente com aspectos 
de cunho sintático como também semânticos. Na seção 6.1, vimos que o tipo de nome exerce 
influência quanto à inibição do artigo definido, já que verificou-se - pelo menos até a segunda 
metade do século XIX - que nomes relacionais e de parentesco precedidos por possessivos 
apresentam menos artigos.  
Como um aspecto de cunho sintático, Bošković (2008) chama atenção para o fato 
de que algumas línguas como o Mohawk e o Wichita apresentam ausência de artigo e uma 
maior liberdade quanto à ordem de palavras, enquanto que línguas como o Lakhota, que possui 
artigos, exibem uma ordem de palavras mais rígida. Desse modo, as observações desse autor 
revelam a possibilidade de haver uma conexão entre o uso de determinantes e uma ordem mais 
fixa de constituintes.  
Embora os dados não nos tenham permitido fazer amplas considerações sobre a 
estrutura do sintagma nominal, as observações de Bošković (2008) podem ser comprovadas 
quando observamos as possibilidades de ordenação dos constituintes em sintagmas nominais 
possessivos.  
Verificamos que a presença de possessivos acompanhados de artigo desencadeiam 
prioritariamente uma ordem pré-nominal. A ordem pós nominal só é registrada quando não se 
tem artigo. Em alguns casos, quando se tem a ordem pós-nominal do possessivo, outro item 
preenche uma posição pré-nominal ao possessivo (numeral/ intensificador).  
252 
 
Nos dados, encontramos as seguintes possibilidades de ordenação dentro do 
sintagma nominal: 
 
Artigo + possessivo + adjetivo + nome  
(241) Felizmente o meu humilde escrito não foi assim desprezado; (O-ATHENEU-
MORF2_POS,32.2106) – 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
Artigo + possessivo + nome + adjetivo 
(242) Terá também de saber se o seu jogador predileto estará em campo ali, na boca 
da hora, sem recurso outro a não ser "ir na onda", já que o dinheiro de há muito 
dorme o sono dos mortos na gaveta das tesourarias. (DIARIO-
FASE3_POS,42.1629) - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX). 
 
Possessivo + Adjetivo + nome 
(243) e sua escaldada fantasia não lhe pinta senão espectros, (O-ATHENEU-
MORF2_POS,20.1386) – 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
Possessivo + Nome + adjetivo 
(244) e seu desejo único visava a unificação da Itália sob o domínio do papado. 
(DBAHIA-3FASE,1.29)  - 3° período - (fins do século XIX, início do século XX). 
 
Preposição + artigo + possessivo + adjetivo + nome 
(245) Levemos o leitor a um destes receptáculos da nossa principal alimentação. 
(O-ATHENEU-MORF2_POS,6.295) – 1° período (fins do século XVIII, início do 
século XIX). 
 
Preposição + artigo + possessivo + nome + adjetivo 
(246) Entretanto, em outro trecho da sua correspondência última, diz que eu 
pretendo « interverter os termos da discussão, entendendo que depois de haver sua 
excelência concluído a publicação da sua réplica deve ainda reforçá- -la para então 
vir eu à imprensa combatê- -la. » (JN_SPL,18.651) – 2° período (início e meados 
do século XIX).  
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Preposição + possessivo + nome + adjetivo 
(247) Noé em sua imaginação bizarra achou, que não bastava a bebida a mais 
natural, a mais saudável e refrigerante - a água, (O-ATHENEU-
MORF2_POS,6.353) – 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Os exemplos acima mostram que há possibilidades variadas envolvendo a 
ordenação adjetivo-nome. Quanto a isso, os exemplos (248) - (250) abaixo se mostram 
extremamente interessantes por revelarem que o possessivo precedido por artigo pode ocorrer 
antes do adjetivo ou entre outros adjetivos. Esse dado reforça a nossa hipótese apresentada nas 
seções anteriores de que, quando precedido por artigo, o possessivo possui um caráter mais 
adjetival. 
 
Preposição + possessivo + adjetivo + nome 
(248) E, de conformidade, com tais alegações, segundo evidenciam os dizeres 
conclusivos da primeira de suas ditas reclamações, e reproduzidos pelo ilustrado 
advogado, requerera ao ministério da fazenda se dignasse « de julgar efetivamente 
inválido o processo do questionado aforamento e, como consequência, de nenhum 
efeito a concessão das marinhas sobre que versou o mesmo processo ». 
(JN_SPL,41.2020) – 2° período (início e meados do século XIX).  
 
 
Preposição + artigo + adjetivo + possessivo + adjetivo + nome 
(249) Tomando do regulamento número 727, de 25 de novembro de 1850, por mim 
citado, no dito meu penúltimo artigo, para evidenciar que a eleição de que se trata, 
feita com infração evidente do princípio regulador do cálculo em questão, era nula 
de pleno direito e, nestes termos, podia o prolator da decisão agravada declarar, 
ainda excelência ofício, essa nulidade; dali extrata os respectivos artigos 685 e 686, 
§ 1°, de acordo com os quais os contratos eivados de erro são simplesmente 
anuláveis e, por isso mesmo, não podem ser declarados nulos excelência ofício, 
(JN_SPL,28.1179) – 2° período (início e meados do século XIX).  
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Preposição + artigo + modificador + possessivo + nome 
(250) porque não podem ainda conceber o código das relações que as unem com o 
criador de tudo, e com os outros seus semelhantes. (O-ATHENEU-
MORF2_POS,27.1852) – 1° período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Além das diferentes ordens constatada envolvendo o nome e o adjetivo, os nossos 
dados revelaram que a ordem pós-nominal do possessivo só é encontrada quando o artigo não 
é realizado (cf. (251) e (252)). 
 
Preposição + modificador + nome + possessivo 
(251) Com um pessoal muito limitado, e sem a presença de muitas notabilidades 
suas, não tem podido andar em seus trabalhos, senão com passo tímido e retardado, 
(O-ATHENEU-MORF2_POS,17.1166) – 1° período (fins do século XVIII, início 
do século XIX). 
 
Modificador + nome + possessivo 
(252) muitos companheiros meus ficam doentes. (NOVO-DBAHIA,2.59) – 1° 
período (fins do século XVIII, início do século XIX). 
 
 
Esses casos estão em consonância com as observações de Bošković (2008) sobre a 
relação entre uma ordem mais livre de palavras e a ausência de artigo. Na próxima seção, 
apresentamos tópicos que ainda ficaram em aberto a partir dessa investigação, relevando 
possibilidades de pesquisas futuras.  
 
 
6.5. Pesquisa futura: 
 
Considerando a complexidade do tópico investigado nessa tese, bem como o fato 
de algumas questões terem surgido ao longo do desenvolvimento da pesquisa, elencamos 
abaixo algumas possibilidades de estudo posterior. São elas: 
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- Analisar as ocorrências de nomes próprios, pronomes possessivos e nomes 
inalienáveis em dados jornalísticos de outro estado brasileiro e de Portugal com vistas a uma 
comparação entre gêneros e entre dialetos ao longo do tempo; 
 
- Estudar a relação entre o uso de artigo e o fenômeno da topicalidade; 
 
- Considerando que Louredo Rodrígues (2015), ao estudar o galego, sugere que o 
artigo aparece mais com nomes de parentesco que designam uma descendência (filho/ filha) do 
que com nomes que designam ascendência (pai/ avô), investigar essa possibilidade nos dados 
de nomes de parentesco selecionados nessa tese; 
 
- Também a partir do estudo do Galego, constatou-se a importância de separar os 
nomes de pessoa que são famosas/ proeminentes. Apesar de essa ser uma questão, verificamos, 
por exemplo, através da análise do texto Maria Moisés de Camilo Castelo Branco, que o nome 
da personagem principal, que em tese é saliente, sofre variação quanto à presença do artigo. Em 
virtude disso, torna-se objeto de pesquisa filtrar os dados de nomes próprios de pessoa com uma 
investigação histórica detalhada, de modo a estabelecer o peso que a questão da proeminência 
exerce quanto à escolha envolvendo o uso de artigo; 
 
- Investigar se a maior incidência de artigo definido caminha paralelamente ao 
aumento de sujeitos lexicais na história do português, na variedade europeia. No português 
brasileiro, pesquisar se o fato de essa variante poder ser considerada como uma língua de sujeito 
nulo parcial tem correlação com a aplicação variável do artigo. Em Carpani (2012), verificou-
se que há uma diminuição de sujeitos nulos versus pronomes lexicais a partir do século XVIII, 
possivelmente ligada à queda de V2 e consequentemente da ordem VS com sujeito alto (não 
focalizado), que podia ser interpretado como anafórico. Além disso, a autora notou que Fernão 
Mendes Pinto (autor do século XVI) é quem menos apresenta a ordem VS e também utiliza 
mais pronomes lexicais. Assim, poderia se aventar a hipótese de haver correlação entre o 
aumento na ocorrência de pronomes lexicais com uma maior incidência de artigos frente aos 
nomes próprios. Em virtude disso, uma investigação comparativa entre esses contextos nos 
permitiria ampliar nossos conhecimentos sobre os possíveis paralelos entre a estrutura do 
sintagma nominal e a estrutura do sintagma verbal; 
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- Estabelecer nos dados do português brasileiro um comparativo por autor, visto 
que – em cada um dos períodos estudados – há diferenças significativas quanto à data de 
nascimento dos autores.  
 
 
5.6. Síntese do capítulo 
 
Neste capítulo, buscamos responder às questões que haviam sido levantadas no 
capítulo 02 relacionadas aos contextos de pesquisa investigados nessa tese. Ao fazê-lo, 
descrevemos uma possibilidade de análise que envolve não somente distinções concernentes à 
disposição dos elementos no sintagma nominal, como também à existência de traços distintos 
associados aos itens que compõem esse sintagma. Além disso, apresentamos uma proposta 
explicativa para a mudança linguística detectada envolvendo a aplicação de artigo junto aos 
pronomes possessivos, que seria decorrente de um período de competição entre gramáticas 
desencadeada pela leitura ambígua do pronome possessivo masculino existente desde a 
gramática do português arcaico.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
______________________________________________ 
 
 
Essa tese tinha como objetivo investigar diacronicamente a sintaxe do sintagma 
nominal, através do estudo da distribuição dos artigos definidos no português clássico (PCl), 
no português europeu moderno (PE) e no português brasileiro (PB), com vistas a uma 
comparação mais aprofundada entre as gramáticas do português quanto a esse tópico.  
Como resultado da análise de dados, verificamos que há um aumento na ocorrência 
do artigo definido na história do português, que atinge os contextos estudados de maneira 
gradual. Inicialmente, tal como pontuou Floripi (2008), há um aumento da frequência de artigos 
definidos com pronomes possessivos sucessivamente nos séculos XVII e XVIII. Dada a 
existência de outras mudanças no plano oracional observadas no século XVIII, podemos 
afirmar que o quadro de competição de gramáticas existente entre os séculos XVI e XVII se 
encerra definitivamente no século XVIII, através de uma mudança paramétrica. Com os nomes 
próprios, o indicativo de mudança se dá apenas um século depois. Quanto aos nomes 
inalienáveis precedidos por possessivos, especificamente os de parentesco e os relacionais, 
verificou-se que, apesar de ter sido registrado aumento na incidência de artigo, o tipo de nome, 
ainda no século XIX, inibe a incidência desse elemento. 
Os resultados da análise de textos referentes ao português brasileiro nos indicam 
que, no Brasil, há uma oscilação no século XIX quanto ao uso de artigo junto aos possessivos, 
com um período em que o padrão identificado ora se aproxima dos resultados encontrados para 
o português europeu, ora se aproxima do que verificamos nos dados do português clássico, 
revelando um quadro de competição de gramáticas tal como constatado em outros estudos 
relativos ao português brasileiro no século XIX (cf. CARNEIRO & GALVES (2010)). Esse 
período de aproximação da gramática do português europeu revela que houve, além do quadro 
de competição entre gramáticas, uma influência da norma lusitana no século XIX, mas, 
posteriormente, o padrão gramatical tipicamente brasileiro volta à cena.  
Com os nomes próprios, os dados jornalísticos registraram uma incidência um 
pouco maior de artigo junto ao nome próprio a partir de fins do século XIX e início do século 
XX, mas os dados encontrados não nos permitiram estabelecer maiores generalizações sobre a 
variação de uso do artigo nesse contexto. Quanto aos nomes inalienáveis precedidos por 
possessivos, apesar do pouco volume de dados, verificou-se uma maior presença do artigo a 
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partir de meados do século XIX, o que precisaria ser melhor investigado em dados de outras 
fontes.  
A partir desse quadro de variação, defendemos que a incidência de artigo nos três 
contextos estudados aumenta numa mesma direção, mas com uma dinâmica distinta. A 
dinâmica da mudança está relacionada ao tipo de nome, à função sintática (em alguns contextos) 
e ao gênero textual, conclusões que representam um ganho para o estudo diacrônico dos artigos 
definidos.  
Com base nesse quadro descritivo, defendemos que os nomes próprios precedidos 
de artigo são recategorizados como nomes comuns e não se movem para o núcleo D. Se não 
aparece o artigo, há o movimento de N para D, tal como proposto por Longobardi (1994). Com 
os possessivos, assumimos a existência de duas gramáticas, uma genitivo-determinante e a outra 
genitivo-adjetival. Associado a isso, aos possessivos estariam vinculados traços distintos, 
resultando na existência de um item lexical com duas inserções: uma intepretação determinante 
com uma e adjetival com a outra. No primeiro caso, o possessivo é realizado sem artigo e, por 
isso, se move para D. No segundo, o possessivo permanece in situ e sua leitura possui um caráter 
mais adjetival. A leitura definida do nominal está relacionada ao preenchimento de D, sendo 
portanto decorrente de uma configuração estrutural.  
Por fim, considerando que detectamos uma aplicação diferenciada do artigo a 
depender do núcleo nominal, acreditamos que, pelo menos até o século XIX, o artigo definido 
não seja expletivo. Quanto à estrutura do sintagma nominal, não foi possível fazer maiores 
generalizações a partir dos dados encontrados, tendo sido possível constatar somente que, 
quando o artigo definido não ocorre em sintagmas nominais possessivos, há uma ordem mais 
livre de palavras envolvendo as posições do nome e do adjetivo.   
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APÊNDICE  
__________________________________________________________ 
 
Apresentamos a seguir todas as buscas realizadas nos corpora, junto a exemplos 
correspondentes a cada uma delas: 
 
1° CONTEXTO: Nomes próprios 
 
Busca 01 – Procura de nomes próprios em sintagmas nominais sujeito não acompanhados de 
pronomes possessivos (para evitar as formas de tratamento).  
 
Precedido de artigo: 
 
definition file:  queries\port.def 
print_indices: t 
node:   IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms NPR*)  
AND (NP-SBJ* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister D*)  
AND (D* iDoms artigos90) 
 
Exemplo: e quase que tem a Maria de se lhe deitar de joelhos aos pés para que ela 
consinta em lhe servir uma colher de açúcar a mais no chá (O_001,58.171) – século XIX. 
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms NPR*)  
                                                          
90 Na aplicação das buscas, é possível especificar no arquivo de definições quais itens exatos devem ser 
considerados. Assim, a marcação ‘artigos’ corresponde à lista de artigos previamente definida: a, as, o, os 
(minúsculas e maiúsculas).  
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AND (NP-SBJ* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister !D*) 
 
 
Exemplo: João da Lage, o amo, assomou a a porta da corte, (B_005_PSD,4.23) – século 
XIX.  
 
Busca 02 - Procura de nomes próprios em sintagmas nominais acusativos não acompanhados 
de pronomes possessivos (para evitar as formas de tratamento).  
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms NPR*)  
AND (NP-ACC* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister D*)  
AND (D* iDoms artigos) 
 
Exemplo: Espero uma resposta da Condessa de Casavalencia para levar lá a Maria 
Amália (O_001,113.1095) – século XIX. 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms NPR*)  
AND (NP-ACC* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister !D*) 
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Exemplo: (...) e respondia se lhe que recebesse Junot como um aliado (35 ID 
A_003_PSD,28.396)) – século XIX.  
 
 
Busca 03 - Procura de nomes próprios em sintagmas nominais adverbiais não acompanhados 
de pronomes possessivos (para evitar as formas de tratamento).  
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms NPR*)  
AND (NP-ADV* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister D*)  
AND (D* iDoms artigos) 
 
Exemplo: E assim se foi embarcar com tôda sua família a Dabul o Abril passado de 
quarenta e um (C_007,102.1038) – século XVI. 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms NPR*)  
AND (NP-ADV* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister !D*) 
 
Exemplo: Sábado de tarde principiaram os arrepiamentos (A_004,33.466) – século 
XVIII.  
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Busca 04 - Procura de nomes próprios em sintagmas nominais deslocados não acompanhados 
de pronomes possessivos (para evitar as formas de tratamento). 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms NPR*)  
AND (NP-LFD* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister D*)  
AND (D* iDoms artigos) 
 
Exemplo: o Padre Manoel de Souza, e Matheus Delgado, um ia para o sítio do batel, 
outro para a proa.  (66 ID B_001_PSD,70.541)) – século XVII.  
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms NPR*)  
AND (NP-LFD* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister !D*) 
 
Exemplo: Maria da Lage, a mãe, diziam que dava em louca, porque não comia, nem 
bebia, nem chorava; (B_005_PSD,10.253) – século XIX. 
 
 
Busca 05 - Procura de nomes próprios em sintagmas preposicionados não acompanhados de 
pronomes possessivos (para evitar as formas de tratamento). 
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Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*)  
AND (NP* iDoms NPR*) 
AND (NP* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister D*)  
AND (D* iDoms artigos) 
 
Exemplo: Minha Mãe pertencia a uma ilustre e numerosa família hanoveriana, os 
Condes de Oyenhausen, bem conhecida em a Alemanha. (A_003_PSD,05.23) – século 
XIX.  
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*)  
AND (NP* iDoms NPR*) 
AND (NP* iDoms !PRO$*) 
AND (NPR* HasSister !D*) 
 
Exemplo: Estas duas seitas fizeram em Alemanha um tal progresso, que uma matéria 
inútil, indiferente, e puramente de opinião, veio a parar em fazer-se de ela um ponto de 
honra; (96 ID A_001_PSD,119.2801)) – século XVIII.  
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2° CONTEXTO: Pronomes Possessivos 
 
Busca 06 - Procura de pronomes possessivos em sintagmas nominais sujeito (exceto com 
nomes próprios, para evitar formas de tratamento). 
 
- Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms PRO$*) 
AND (NP-SBJ* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse91)                                   
 
Exemplo: Todos sabem, Senhor, que antes que as nossas vozes aclamassem a Vossa 
Majestade já o tinham aclamado os nossos corações; (A_001_PSD,05.40)– século 
XVIII.  
      
 
- Não precedido por artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms PRO$*) 
AND (NP-SBJ* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse) 
                                                          
91 Na aplicação das buscas, é possível especificar no arquivo de definições quais itens exatos devem ser 
considerados. Assim, a marcação ‘irm_posse’ corresponde à lista itens que podem ser irmãos do possessivo (N 
(nome), VB-AN (forma do particípio), ADJ (adjetivo) e VB (verbo)). Essa especificação é importante, pois é 
preciso que o pronome possessivo tenha algum irmão, já que, quando aparece isolado, a presença do determinante 
é categórica.  
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Exemplo: e minha timidez natural faz que não me atreva a falar no que me não 
preguntam (56 ID A_004,74.964)) – século XVIII.           
   
 
Busca 07 - Procura de pronomes possessivos em sintagmas nominais acusativos (exceto com 
nomes próprios, para evitar formas de tratamento). 
 
- Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms PRO$*) 
AND (NP-ACC* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse)                               
 
Exemplo: e assim fiquei sem poder negar a minha vaidade (29 ID A_001_PSD,07.53)) 
– século XVIII. 
        
 
- Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms PRO$*) 
AND (NP-ACC* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse)                         
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Exemplo: A sensibilidade, que acha em Vossa Excelência uma espécie de reprovação, 
não deixa de ter suas vantagens nestas coisas pequenas (66 ID A_004,53.757)) – século 
XVIII.             
 
 
Busca 08 - Procura de pronomes possessivos em sintagmas nominais adverbiais (exceto com 
nomes próprios, para evitar formas de tratamento). 
 
- Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms PRO$*) 
AND (NP-ADV* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse) 
 
Exemplo: Minha Avó odiou toda a sua vida as sociedades maçônicas (25 ID 
A_003_PSD,15.164)) – século XIX. 
 
                                            
- Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms PRO$*) 
AND (NP-ADV* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse) 
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Exemplo: Datam de este tempo as estreitas relações de amizade que eu e meu irmão 
tivemos com Dom Filippe de Sousa, irmão de a Condessa, que faleceu nosso colega 
em a Câmara de os Pares, e com seu primo e pupilo Dom Antonio de Mello, hoje 
Inspetor Geral de a Cavalaria, que, apesar de as nossas divergências em política, foi 
sempre considerado por nós como um de os nossos primeiros amigos (221 ID 
A_003_PSD,69.1046)) – século XIX. 
                        
                                                 
Busca 09 - Procura de pronomes possessivos em sintagmas nominais deslocados (exceto com 
nomes próprios, para evitar formas de tratamento). 
 
- Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms PRO$*) 
AND (NP-LFD* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse) 
                                            
Exemplo: O meu mal irei chorar. (20 ID C_005_PSD,142.1268)) – século XVIII. 
 
 
- Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms PRO$*) 
AND (NP-LFD* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse) 
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Exemplo: e sua instrução perante as grandes necessidades do espírito moderno pode--
se dizer que é nula (52 ID O_001,149.1729)) – século XIX. 
 
Busca 10 - Procura de pronomes possessivos em sintagmas nominais preposicionados (exceto 
com nomes próprios, para evitar formas de tratamento). 
 
- Precedido de artigo: 
  
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms PRO$*) 
AND (NP* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse)  
      
            Exemplo: por isso quis de alguma sorte pintar as vaidades com cores lisonjeiras, e que 
as fizessem menos horríveis, e sombrias, e por consequência menos fugitivas de a minha 
lembrança, e de o meu conhecimento (A_001_PSD,08.79) – século XVIII. 
                     
 
- Não precedido por artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms PRO$*) 
AND (NP* iDoms !NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
AND (PRO$* HasSister irm_posse) 
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Exemplo: O nosso cuidado todo está em descobrir o expediente, e isto em ordem a 
mostrar, que se mudamos, é por vício de o contrato, e não por nosso vício. 
(A_001_PSD,53.1064) – século XVIII. 
 
 
3° CONTEXTO: Pronomes possessivos antes de nomes próprios 
 
Busca 11 - Procura de pronomes possessivos acompanhados exclusivamente de nomes próprios 
em sintagmas nominais sujeito (especificando os pronomes possessivos para excluir formas de 
tratamento). 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss92) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-SBJ* iDoms NPR*) 
 
Exemplo: Aqui chegou o nosso Piério terça-feira dêste mês, felizmente (32 ID 
A_004,21.295)) – século XVIII.  
 
 
 
 
                                                          
92 Na aplicação das buscas, é possível especificar no arquivo de definições quais itens exatos devem ser 
considerados. Assim, a marcação ‘poss’ corresponde à lista itens que podem ser dominados pela sigla PRO$ 
(pronome possessivo), a saber: meu, meo, minha, teu, tua, seu, seo, sua, nosso, nossa (formas singulares e plurais). 
Essa especificação é importante, pois é preciso que o vossa (pronome que comumente acompanha as formas de 
tratamento) não seja considerado, por esse tipo de expressão não ser contexto de variação para a aplicação do 
artigo.  
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Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (NP-SBJ* iDoms NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
 
Exemplo: e, conquanto meu tio Alorna fizesse toda a diligência para destruir esta idéia 
que achava absurda, ela prevaleceu (60 ID A_003_PSD,41.587)) – século XIX. 
 
 
Busca 12 - Procura de pronomes possessivos acompanhados exclusivamente de nomes próprios 
em sintagmas nominais acusativo (especificando os pronomes possessivos para excluir formas 
de tratamento). 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-ACC* iDoms NPR*) 
 
 
Exemplo: leia o meu Bernardo de Brito (21 ID B_005_PSD,36.986)) – século XIX. 
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Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (NP-ACC* iDoms NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
 
 
Exemplo: E, indo o ano de vinte e três o Governador Dom Duarte de Menezes acudir 
aos alevantamentos, que houve naquela Ilha contra os nossos, falecendo naquele tempo 
ElRei Toruxá, alevantando o Governador por Rei seu filho Mamedxá, fez com ele 
novos contratos, escritos por Sebastião de Vargas, Secretário de Estado, cujos Capitulos 
principaes eram. "Que ele recebia aquele Reino de Ormuz da mão dElRei Dom João de 
Portugal, que êle, e seus sucessores tornariam a entregar livremente a a pessoa que os 
Reis de Portugal mandassem; e que pagaria mais de pareas trinta e cinco mil xerafins de 
ouro que com os vinte e cinco mil dantes, prefaziam sessenta mil xerafins de ouro, que 
êle, e seus sucessores seriam obrigados a pagar em ouro, prata, aljofre, pelos preços da 
terra: com condição, que havendo guerra em Cambaya, donde vinha o principal 
rendimento daquela Alfandega, então os anos que durasse não pagariam mais que os 
vinte e cinco mil xerafins de primeiro". O que tudo se verá muito claro em um livro dos 
Regimentos das fortalezas da India, que anda nos Contos de Goa, recopilado por Simão 
Botelho, Veador da Fazenda. (678 ID C_007,54.584)) – século XVI.  
 
 
Busca 13 - Procura de pronomes possessivos acompanhados exclusivamente de nomes próprios 
em sintagmas nominais adverbiais (especificando os pronomes possessivos para excluir formas 
de tratamento). 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
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print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-ADV* iDoms NPR*) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (NP-ADV* iDoms NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
 
 
Busca 14 - Procura de pronomes possessivos acompanhados exclusivamente de nomes próprios 
em sintagmas nominais deslocados à esquerda (especificando os pronomes possessivos para 
excluir formas de tratamento). 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
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query: (NP-LFD* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-LFD* iDoms NPR*) 
 
Exemplo: O nosso Pantaleão parece- -me que desta vez que sincou. (38 ID G-
004,0.1056)) – século XIX.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (NP-LFD* iDoms NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
 
Busca 15 - Procura de pronomes possessivos acompanhados exclusivamente de nomes próprios 
em sintagmas preposicionais (especificando os pronomes possessivos para excluir formas de 
tratamento). 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms PRO$*) 
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AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (PRO$* HasSister D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP* iDoms NPR*) 
 
Exemplo: A mesma Providência quis manifestar o Rei, que preparava para a sua 
Lusitânia (44 ID A_001_PSD,04.16)) – século XVIII.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms PRO$*) 
AND (PRO$* iDoms poss) 
AND (NP* iDoms NPR*) 
AND (PRO$* HasSister !D*) 
 
Exemplo:  A partida de o meu tio Alorna, conquanto anunciada, foi uma surpresa igual 
a a de a partida de meu tio Bellas para o Brasil (73 ID A_003_PSD,46.674)) – século 
XIX.  
 
 
4° CONTEXTO: Nomes inalienáveis  
 
 NOMES RELACIONAIS 
 
Busca 16 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais sujeito. 
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Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-SBJ* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-SBJ* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel93) 
 
Exemplo: Outros contam, que em o mesmo dia, em que se tomou Tróia, alguns de os 
naturais entraram em as embarcações, que acharam em aquele porto; e que sendo lançados 
por os ventos sobre a Costa de Toscana, desembarcaram junto ao Tibre; e que entre as 
mulheres, que não podiam suportar os incómodos de o mar, havia uma chamada Roma; e 
que esta aconselhara as outras pusessem fogo a as embarcações, e que sendo executado 
aquele arbítrio, e conhecendo os maridos a bondade de o país, se resolveram a ficar em ele; 
e fundando uma Cidade, lhe puseram o nome de a mulher, que os obrigara a estabelecer-se 
ali (369 ID A_001_PSD,165.3828)) – século XVIII. 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-SBJ* iDoms !D*) 
AND (NP-SBJ* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
                                                          
93 Na aplicação das buscas, é possível especificar no arquivo de definições quais itens exatos devem ser 
considerados. Assim, a marcação ‘rel’ corresponde à lista de nomes relacionais que podem ser dominados por N, 
a saber: pai, pais, mãe, mães, irmã, irmãs, irmão, irmãos, filho*, filha*, marido*, esposa*, avó*, avô*, tio*, tia*, 
sobrinho*, sobrinha*, primo, primos, prima, primas, neto*, neta, colega*, parenta, comadre, cunhado*, cunhada*, 
afilhada*, afilhado* (o uso do asterisco indica que o programa deve buscar todas as palavras que contiverem as 
formas descritas. Por isso, em alguns casos em que se podia encontrar outras palavras como ‘paixões’ - caso 
fizéssemos uso da forma pai* - houve a especificação da palavra em sua forma singular e plural). 
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Exemplo: Mas como diabo a as vezes de pais tão discretos nascem filhos tão tolos que 
não sabem nem falar? (56 ID C_005_PSD,221.2044)) – século XVIII.  
 
 
Busca 17 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais acusativos. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ACC* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-ACC* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
Exemplo: As desgraças de os Tavoras e de os Alornas continuavam ameaçando os netos 
em a mais tenra idade! (A_003_PSD,39.539) – século XVIII.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ACC* iDoms !D*) 
AND (NP-ACC* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
287 
 
Exemplo: Stratónica mortificada pela esterilidade, ciosa e agitada com o receio de perder 
por essa causa o amor de seu marido Dejótaro, aprovou que ele tivesse filhos de Electra 
com condição porém de os adoptar e de os reputar como seus próprios. 
(C_001_PSD,43.698) – século XVIII.  
 
Busca 18 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais adverbiais. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ADV* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-ADV* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ADV* iDoms !D*) 
AND (NP-ADV* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
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Busca 19 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais deslocados à esquerda. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-LFD* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-LFD* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-LFD* iDoms !D*) 
AND (NP-LFD* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
 
Busca 20 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais preposicionais. 
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Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms !PRO$*) 
AND (NP* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
Exemplo: Dura jurdição, por não dizer tirania, exercitam hoje muitos pais sobre as 
condições e natureza dos filhos (56 ID S_001_PSD,17.113)) – século XVI.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms !PRO$*) 
AND (NP* iDoms !D*) 
AND (NP* iDoms N*) 
AND (N* iDoms rel) 
 
Exemplo: E daqui nace haver hoje tão poucos pais que se gabem de filhos amigos e 
obedientes; porque como todo seu intento foi fundado em lhes negocear pão temporal, 
com menos providência do espiritual, é permissão divina que paguem o erro com 
receberem deles temporalmente muita desconsolação (154 ID S_001_PSD,17.118)) – 
século XVI.  
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 NOMES DE PARTES DO CORPO 
 
Busca 21 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais sujeito. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-SBJ* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-SBJ* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo94) 
 
Exemplo: e eram tão crescidos os elogios, que davam a a Companhia, que já os não 
podia sofrer a modéstia religiosa, postos os olhos no chão de pejo, e cobertos de rubor 
os rostos (113 ID B_001_PSD,128.1027)) – século XVII.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-SBJ* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-SBJ* iDoms !D*) 
AND (NP-SBJ* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
                                                          
94 Na aplicação das buscas, é possível especificar no arquivo de definições quais itens exatos devem ser 
considerados. Assim, a marcação ‘corpo’ corresponde à lista de nomes relacionais que podem ser dominados por 
N, a saber: rosto*, calcanhar*, boca*, olho*, mão*, cabelo*, nariz*, braço*, perna*, pé*.  O uso do asterisco indica 
que o programa deve buscar todas as palavras que contiverem as formas descritas, em suas formas singulares e 
plurais. 
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Exemplo: Com a mesma veneração tinham noutra custódia um pedaço do casco da testa, 
em que pareciam inda alguns cabelos e, juntamente, um grande retalho do hábito, que 
é saco grosseiro e como um cilício (125 ID S_001_PSD,165.1913)) – século XVI. 
 
 
Observação: Este foi o único dado resultante dessa busca específica. No entanto, não foi 
considerado em virtude de o nome relacional ser precedido por um quantificador. Todos os 
casos semelhantes foram descartados independentemente da função sintática.  
 
 
Busca 22 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais acusativo. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ACC* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ACC* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-ACC* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
Exemplo: Se lançarmos os olhos pelo nosso na mudança ou fortuna presente, não me 
atreverei eu a provar que todos teem benção  (71 ID V_004,181.1169)) – século XVII.  
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
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query: (NP-ACC* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ACC* iDoms !D*) 
AND (NP-ACC* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
Exemplo: lançou olhos pola casa (19 ID S_001_PSD,106.1239)) – século XVI.  
 
Busca 23 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais adverbiais. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ADV* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-ADV* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-ADV* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-ADV* iDoms !D*) 
AND (NP-ADV* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
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Busca 24 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas nominais deslocados à esquerda. 
 
Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-LFD* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP-LFD* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
Exemplo: a boca não tem rasgada como a dos outros animais (38 ID G_008,23.346)) – 
século XVI.  
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (NP-LFD* iDoms !PRO$*) 
AND (NP-LFD* iDoms !D*) 
AND (NP-LFD* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
- Não há dados nesse contexto.  
 
Busca 25 – Procura por nomes inalienáveis não precedidos de pronomes possessivos em 
sintagmas preposicionais. 
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Precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms !PRO$*) 
AND (NP* iDoms D*) 
AND (D* iDoms artigos) 
AND (NP* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
Exemplo: Agora quizera eu perguntar ao mundo, se como me enche a memoria de tantas 
coisas, que todas passaram, me mostrará alguma aos olhos que não passasse?   (101 ID 
V_004,110.975)) – século XVII. 
 
 
Não precedido de artigo: 
 
define: queries\port.def 
print_indices: t 
node: IP* 
query: (PP* iDoms NP*) 
AND (NP* iDoms !PRO$*) 
AND (NP* iDoms !D*) 
AND (NP* iDoms N*) 
AND (N* iDoms corpo) 
 
Exemplo: Sabemos que a esta celestial bandeira, seguirão repartidos em nove 
numerosissimos exercitos, todas as jerarchias dos anjos, e que signaladamente se 
divisarão entre elles os que tiveram por officio guardar os homens, uns com rosto 
alegre, outros severo, segundo o feliz ou infeliz estado d'aquelles a quem guardaram 
(168 ID V_004,62.16)) – século XVII.  
 
